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É com imensa satisfação que apresentamos o sexto volume da 

Coleção Transição Agroecológica, fruto da parceria da Embrapa com 

a Associação Brasileira de Agroecologia (ABA-Agroecologia). Trata-

se do livro intitulado Agroecologia e Povos Tradicionais na América 

Latina e Caribe, e o seu lançamento corresponde ao compromisso de 

difundir os princípios da Agroecologia, mantendo a dinâmica de pro-

moção e socialização de trabalhos de pesquisa da Embrapa e parceiros, 

com a melhoria da qualidade de vida no campo e na cidade. 

Com publicações dessa grandeza, contribui-se para o diálo-

go entre conhecimento tradicional e científico a partir de reflexões 

sobre experiências agroecológicas vividas por agricultores familiares, 

povos e comunidades tradicionais da América Latina e Caribe, parti-

cularmente pelas mulheres agricultoras, em universos culturalmente 

distintos. Não obstante, todas têm em comum práticas que objeti-

vam a conservação da sociobiodiversidade associada à produção de 

alimentos saudáveis referenciados regionalmente. 

Em se tratando da Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, 

são muitos os desafios a serem superados, e o compromisso da 

Embrapa é contribuir para a construção de uma ciência que seja inclu-

siva. Com tal finalidade, a Embrapa assegura, na sua programação, 

espaço para o desenvolvimento de projetos nas áreas de Sistemas de 

Apresentação



Produção de Base Ecológica, Inovação Social e Alimentos com foco em 
segurança, nutrição e saúde. 

Com mais um produto da parceria entre Embrapa e ABA-Agro- 
ecologia, esperamos que o debate incentivado por esta publicação 
contribua para a troca de saberes e o estabelecimento de sistemas 
produtivos sustentáveis, em prol de iniciativas para uma alimentação 
adequada, acessível e saudável para todos.

Silvia Maria Fonseca Silveira Massruhá 
Presidente da Embrapa



As opiniões e os conceitos emitidos nesta publicação são 
de exclusiva e inteira responsabilidade daqueles que assi-
nam os textos, eximindo a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) de qualquer responsabilidade.





Prefácio

Uma esperança percorre nossa América1

A primeira revolução verde

Ao mesmo tempo em que diversos países foram invadidos pela 
primeira revolução verde, caracterizada pela adoção de sementes 
híbridas estandardizadas, agrotóxicos para todo o ciclo dos cultivos, 
maquinaria agrícola de alto custo, bem como por empresas produ-
toras de maquinaria e donas das patentes das sementes, ocorreu a 
erradicação dos sistemas agrícolas tradicionais e regionais, que con-
servavam variedades de sementes altamente adaptadas e resilientes, 
tecnologias ancestrais e adequadas, conhecimentos e práticas guia-
das pela experiência. Esses sistemas de produção diversificados e 
eficientes, tais como os sistemas agroflorestais ou silvopastoris, por 
serem agrodiversos, combinam com a biodiversidade existente. Além 
disso, por utilizarem mão de obra intensiva, promovem o aumento 
da ocupação rural e têm como objetivo a alimentação familiar e a 
autossuficiência alimentar. Essas práticas foram perdidas para a gran-
de maioria da população, mas hoje buscamos reintroduzi-las.

Esse mesmo processo se repetiu em diversas regiões do plane-
ta, com cultivos básicos que alimentaram o mundo durante milênios: 

1 Tradução de João Carlos Gomes, pesquisador da Embrapa Clima Temperado.



a batata nos Andes, o trigo no Oriente Médio, o arroz no Oriente e o 
sorgo na África

As contrariedades

Muitos dos produtores rurais, agricultores e camponeses que 
receberam esse primeiro impacto não permaneceram calados nem 
quietos. Ali mesmo começaram as reclamações e os pronunciamentos, 
junto com as opiniões contra aquele processo por parte de qualifica-
dos especialistas, de dentro e de fora do México. Nenhum dos setores 
foi ouvido, todavia se mantêm seus testemunhos de oposição e pro-
testo, que foram recolhidos por historiadores ambientais e estudiosos 
da Agroecologia (Astier et al., 2015, 2017; Argueta Prado, 2019)2, os 
quais nos ajudam a entender que o dito processo não teve o roman-
tismo que nos apresentam alguns autores: as forças do progresso 
atuando sobre os atavismos. Além disso, houve autores que, somando 
suas vozes à dos camponeses, assinalaram que, “antes de modernizar 
a agricultura mexicana, se devia prestar atenção aos saberes locais 
porque eram o fruto de um conhecimento acumulado por gerações” 
(Cotter; Osborne, 1996 citado por Argueta Prado, 2019, p. 217)3.

Ali se gestaram as primeiras resistências e as primeiras ideias 
de fortalecer os sistemas agrícolas tradicionais. Foram introduzidas 
inovações como a agricultura de transição, as agriculturas orgâni-
cas e biodinâmicas e a agroecologia como prática da diversificação. 

2 ARGUETA PRADO, J. Q. Apuntes para una historia de la agroecología en México. In: CHÁVEZ, R.; RIVERA, P.; DE LA 
CUEVA, H. (coord.). La ciudadanía y el medio ambiente en México:apuntes críticos para su análisis. Tijuana: El 
Colegio de la Frontera Norte, 2019. p. 201-222.

 ASTIER, C. M.; ARGUETA, Q.; QUETZACÓATL, O.-R.; GONZÁLEZ, S. M. V.; MORALES, H. J.; GERRITSEN, P. R. W.; ES-
CALONA, M.; ROSADO-MAY, F. J.; SÁNCHEZ-ESCUDERO, J.; MARTÍNEZ, T. S. S.; SÁNCHEZ-SÁNCHEZ, C. D.; ARZUFFI, 
B. R.; CASTREJÓN, A. F.; MORALES, H.; SOTO, P. L.; MARIACA, M. R.; FERGUSON, B.; ROSSET, P.; RAMÍREZ, T. H. 
M.; JARQUIN, G. R.; MOYA, G. F.; GONZÁLEZ-ESQUIVEL, C.; AMBROSIO, M. Historia de la agroecología en México. 
Agroecología, v. 10, n. 2, p. 9-17, 2015.

 ASTIER, M.; ARGUETA, J. Q.; QUETZACÓATL, O.-R.; GONZÁLEZ, M. V.; MORALES, J.; GERRITSEN, P. R. W.; ESCALONA, 
M. A.; ROSADO-MAY, F. J.; SÁNCHEZ-ESCUDERO, J.; MARTÍNEZ SALDAÑA, T.; SÁNCHEZ-SÁNCHEZ, C.; ARZUFFI 
BARRERA, R.; CASTREJÓN, F.; MORALES, H.; SOTO, L.; MARIACA, R.; FERGUSON, B.; ROSSET, P.; RAMÍREZ, H.; 
JARQUIN, R.; GARCÍA-MOYA, F.; AMBROSION MONTOYA, M.; GONZÁLEZ-ESQUIVEL, C. Back to the roots: unders-
tanding current agroecological movement, science, and practice in Mexico. Agroecology and Sustainable Food 
Systems, v. 41, n. 3-4, p. 329-348, 2017.

3 ARGUETA PRADO, J. Q. Apuntes para una historia de la agroecología en México. In: CHÁVEZ, R.; RIVERA, P.; DE LA 
CUEVA, H. (coord.). La ciudadanía y el medio ambiente en México:apuntes críticos para su análisis. Tijuana: El 
Colegio de la Frontera Norte, 2019. p. 201-222.



Também foram realizadas análises sobre a importância dos sistemas 

agroflorestais tradicionais no México, como o metepantle, o coamil ou 

o ekuarhu (Moreno et al., 2020)4. No Brasil, encontramos os peculiares 

sistemas agroflorestais das reservas extrativistas (Leff et al., 2005)5, 

enquanto no sul da Colômbia destacam-se os cafezais biodiversos, 

entre muitos outros casos em nossa América.

Os estudiosos desta primeira etapa identificam as décadas de 

1950 e 1970 como aquelas em que esse processo invadiu as melho-

res regiões e terras de nossos países. Durante esse período, houve 

mudança na estrutura produtiva para a agricultura de exportação, 

provocando o desemprego de milhares de camponeses.

A segunda revolução verde

Em alguns países e regiões de nossa América, a primeira etapa 

da chamada segunda revolução verde, que atualmente está em curso, 

não foi tão notória como a que ocorreu a partir dos anos 1970. Essa 

fase baseia-se na manipulação ou modificação genética para produzir 

sementes transgênicas de culturas como soja, batata, trigo, tomate, 

milho e algodão. Além disso, há o controle das patentes dos transgê-

nicos e de muitas das não transgênicas, e o uso de agrotóxicos como 

glifosato e paraquat. Essas práticas requerem novamente o uso de 

maquinaria e insumos fósseis. Ressalta-se ainda a claríssima partici-

pação de somente três megaempresas globais, em vez de seis ou sete 

como era há alguns anos. Essas empresas controlam 60% das sementes, 

70% dos inseticidas e quase todas as patentes de sementes transgêni-

cas: a Bayer, que adquiriu a Monsanto; a DuPont, que se fundiu com 

Dow Chemical; e ChemChina, que comprou a Syngenta.

4 MORENO-CALLES, A. I.; CARIÑO MICHELINE, S. V.; SOTO-PINTO, L.; ROSALES-ADAME, J. J.; MONTAÑEZ ESCALANTE, 
P.; PALMA, M.; PÉREZ MOCTEZUMA, S.; RUENES, R. (coord.). Sistemas agroforestales de México: formación, 
investigación y acciones emergentes. Cidade do México: CONACYT, UNAM, 2020.

5 LEFF, E.; ARGUETA, A.; BOEGE, E.; PORTO GONÇALVES, C. W. Más allá del desarrollo sostenible: la construcción 
de una racionalidad ambiental para la sustentabilidad: una visión desde América Latina. Buenos Aires: Instituto Inter-
nacional de Medio Ambiente y Desarrollo, 2005. p. 65-108.



A expansão global da soja

A ampliação da empresa agroindustrial ou da agricultura empre-
sarial, com seus transgênicos e herbicidas, está fortemente ligada à 
destruição ambiental, à eliminação dos bosques e florestas, à perda 
da biodiversidade circundante e à erosão da agrobiodiversidade local, 
o que compromete a soberania alimentar. Por sua vez, esse modelo 
produtivo provoca a concentração de terras e a expulsão de pequenos 
produtores e até mesmo da mão de obra temporária, como assinala-
do por Altieri e Pengue (2006, p. 15)6: 

No Brasil, o modelo de produção da soja desloca onze trabalhadores 
rurais para cada um que encontra emprego no setor. Este dado não 
é novidade, já desde os [anos] setenta 2,5 milhões de pessoas foram 
desalojados pela produção de soja no Estado do Paraná e 300.000 
no Rio Grande do Sul. Muitos destes sem-terra se deslocaram para a 
Amazônia onde desmataram selvas tropicais pressionados por forças 
estruturais e do entorno.

Hoje esse modelo devastador tem sua maior expressão no que 
se denomina “buraco negro da soja”, que abrange cinco países da 
América do Sul: Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai.

Vistas do ar, as enormes regiões de monocultura da soja apresen-
tam grandes espaços verdes que enganam nossos olhos, pois trata-se 
de um monocultivo nada biodiverso. Ao lado de grandes extensões 
de solo avermelhado ou marrom, há terras em pousio, apenas espe-
rando a nova semeadura da mesma cultura. Na realidade, é um país 
dentro de cinco países, ao qual algumas publicações têm chamado de 

“República da Soja”, pois, em alguns lugares, as fronteiras desapare-
cem para dar lugar a vastos campos onde só se vê soja, sem árvores, 
sem pássaros, sem insetos, talvez um pequeno curso de rio com sua 
vegetação de galeria, mas nada mais.

Qualquer viajante atento que cruze de avião as fronteiras entre 
os departamentos de Santa Cruz, na Bolívia, e o Cerrado e Mato 

6 ALTIERI, M. A.; PENGUE, W. A. La soja transgénica en América Latina: una maquinaria de hambre, deforestación y 
devastación socioecológica. Revista Biodiversidad, n. 47, p. 14-19, 2006.



Grosso, no Brasil, ou entre o Chaco paraguaio e o Chaco boliviano, ou 
ainda entre a província de Formosa, na Argentina, e a fronteira com 
o Paraguai, ou entre o Paraguai e a Mata Atlântica brasileira, pode 
constatar o que tem sido documentado em inúmeras fotos da impren-
sa ao longo dos anos.

Esse breve resumo mostra o contexto no qual surgem as novas 
resistências e as novas iniciativas, que são muito claramente aborda-
das pelos autores que colaboram nesta obra.

A revolução agroecológica e as novas iniciativas

Os estudos e análises aqui contidos nos aproximam, por meio 
de uma narrativa ágil e clara, dos enormes esforços que estão sendo 
feitos pelos povos indígenas e camponeses. Exemplos desses esforços 
incluem os Macuxi de Roraima ou os Huni Kui do Jordão, no Acre, 
Brasil; o departamento de Santander, na Colômbia; os ejidatarios 
mestiços de origem Zoque do México; e as unidades de agricultura 
familiar no Uruguai, entre outros casos e países. Essas iniciativas visam 
enfrentar a segunda onda de imposição produtiva e, ao mesmo tempo, 
promover a proliferação de projetos para construir outras possibilida-
des de habitar o mundo, cultivando as diversidades e promovendo a 
recriação.

Fica claro para Pilnik e Argentim (Capítulo 9) que, com base na 
Resolução de junho de 2013 e no Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, que deve respeitar os saberes e as práticas alimentares dos 
povos envolvidos, um dos elementos básicos dessa política pública é a 
alimentação escolar que é servida às crianças, pois assim é estabeleci-
do um círculo virtuoso entre a alimentação, a produção agroecológica 
local e a elaboração de cardápios escolares por meio do diálogo de 
saberes, para dar lugar a uma alimentação escolar regionalizada. 
Trata-se de uma experiência pioneira no Acre, a grande região da 
castanheira do norte do Brasil, onde Chico Mendes trabalhou pelo 
bem-estar dos seringueiros e estabeleceu alianças com povos indíge-
nas e outros setores do País e do mundo.



Da Colômbia, a Organização Comunitária para o Desenvolvi-
mento Social Sustentável da Zona de Amortização do Parque Natural 
Nacional do Tamá (Ocodestam), localizada no departamento norte de 
Santander, na fronteira com a Venezuela, mostra-nos o seu modelo 
de transição agroecológica, o qual foi desenvolvido particularmen-
te com grupos organizados de mulheres, a fim de fortalecer seu 
empoderamento. Utilizando uma metodologia de diálogo do conhe-
cimento, a recuperação dos saberes populares, a Investigação-Ação 
Participativa (IAP) e uma coinvestigação muito detalhada, são apre-
sentados os resultados que demonstram a fortaleza do trabalho em 
redes não hierarquizadas; o sucesso do trabalho organizacional; as 
deficiências e necessidades organizacionais; a participação ativa na 
tomada de decisões; as práticas agroecológicas utilizadas e transmi-
tidas generacionalmente; bem como as deficiências detectadas em 
relação à comercialização de produtos.

O processo de invasão da cana-de-açúcar e da pecuária causou 
a perda de florestas e plantas de importância cultural, bem como o 
abandono da execução da flauta sagrada na cultura Xukuru. O relato 
também nos mostra a atual recuperação de uma bambusacea chama-
da taboca (Guadua weberbaueri), que, assim como a flauta sagrada 
feita com essa planta pelo povo Xukuru de Ororuba, habita os esta-
dos nordestinos de Pernambuco e Ceará. A partir da autoinvestigação 
e recuperação de suas cerimônias sagradas e sobretudo da decisão 
coletiva de manter a flauta e a festa como um dos núcleos centrais 
de sua vida comunitária, procedeu-se à recuperação e ao replan-
tio da taboca em solo Ororuba. A taboca ou guadua cresceu, e sua 
ampla expansão vegetal por meio dos jovens foi chamada de “ilha 
da resistência”. Sobre o largo percurso fitogeográfico, arqueológico, 
biocultural e agroecológico percorrido pelo Xuruku, é construído um 
belo relato que permite aos seus leitores redimensionar a importância 
dos fundamentos culturais que impulsionam a transição agroecoló-
gica entre os povos indígenas de nossa América. Não há dúvida de 
que o povo Xukuru está construindo um vigoroso movimento de 



resistência, “re-existência” (Porto, 2002)7 ou renascimento (Argueta; 
Castilleja, 2018)8.

Rumo à região central do Brasil, no estado do Tocantins, uma 
experiência de reinvenção agrícola e de Transição Agroecológica 
nos mostra a grande capacidade inovadora da comunidade de Porto 
Alegre, uma das muitas cidades afro-brasileiras hoje reconhecidas 
como quilombolas. Os autores do texto chamam essas ações de retroi-
novações, pois são “capazes de desencadear o processo coevolutivo 
do sistema social e ecológico da comunidade” (Capítulo 9). Essa abor-
dagem destaca o compromisso com uma agricultura retroativa e 
intergeracional, a qual permite ao povo quilombola afirmar sua luta 
pelo território e pela segurança alimentar.

Na interessante experiência narrada por Monteiro e Fávero 
(Capítulo 3) sobre a vida e as práticas das comunidades extrativis-
tas ou recoletoras de flores sempre-vivas na Serra do Espinhaço, em 
Diamantina, MG, podemos constatar que elas combinam a recoleção, 
a criação de animais e a agricultura, como um conjunto de elementos 
que definem seu modo de vida muito especial. Essa forma de agricul-
tura tradicional foi reconhecida pela Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura (FAO) como o primeiro Sistema 
Importante do Patrimônio Agrícola Mundial (Sipam) no Brasil. É deta-
lhado que eles praticam a agricultura de policultivos com rotação e 
realizam queimadas e roços de tocos ou “caivara”, criando peque-
nos animais nos quintais e grandes animais nos campos nativos, além 
da coleta de plantas alimentícias nativas e flores ornamentais para 
comercialização. Sugere-se aos leitores que leiam atentamente a 
discussão feita pelas autoras sobre a caracterização dos diferentes 
tipos de “queimadas” e seu significado prejudicial ou benéfico para 
o ecossistema, destacando a importância desse diálogo entre saberes 
tradicionais e saberes agroecológicos.

7 PORTO-GONÇALVES, C. W. Da geografia ás geografías: um mundo em busca de novas territorialidades. In: CECEÑA, 
A. E.; SADER, E. (coord.). La guerra infinita: hegemonía y terror mundial. Buenos Aires: CLACSO, 2002.

8 ARGUETA VILLAMAR, A.; CASTILLEJA GONZÁLEZ, A. Los P’urhépecha: un pueblo renaciente. México, UNAM-Juan 
Pablos, 2018. 301 p. (Estudios Socioambientales).



No estudo sobre a Reserva Extrativista Arióca Pruanã (Capítulo 2), 

fica claro o que muitos autores têm afirmado: a agrodiversidade é 

conservada por meio da prática de policulturas, onde, como afirma-

do neste capítulo, “a agricultura se confunde com a floresta”. Nesse 

caso, analisam-se cultivos diversificados de uma comunidade extrati-

vista que conta com mais de 30 espécies cultivadas, entre grãos, raízes 

e frutas. O quadro alimentar se complementa com a coleta de fru-

tos silvestres e com a criação de pequenos animais que também se 

alimentam desses mesmos frutos, assim como as espécies caçadas e 

pescadas pelos moradores. Um estudo detalhado como esse nos mos-

tra com grande clareza que a agrobiodiversidade é preservada onde 

são produzidos policultivos em harmonia com a vegetação silvestre 

circundante. Podemos afirmar que a transição agroecológica da nossa 

América tem uma base firme nesses espaços de agricultura familiar.

A análise detalhada realizada na comunidade indígena de 

Napoleão, em Normandia, RR, estado brasileiro localizado na frontei-

ra com a Venezuela e a Guiana (Capítulo 8), evidencia claramente que, 

ao falarmos sobre o número de espécies que são cultivadas e consu-

midas (domesticadas ou silvestres) na agricultura familiar diversificada, 

não estamos nos referindo realmente a toda diversidade, pois cada 

espécie corresponde a um grande conjunto de variedades muito apre-

ciadas, por diversos motivos, por seus cultivadores. Por exemplo, em 

uma pequena propriedade onde se cultiva a mandioca (Manihot escu-

lenta), existem 28 variedades que se diferenciam por quem as cultiva 

pelo tempo de maturação, sabor, cor, tamanho da planta ou raiz e 

muitas outras características. A agricultura familiar foi reconfigura-

da a partir do impulso das redes e feiras de conservação e troca de 

sementes crioulas ou nativas que são realizadas em nossa América, no 

entanto, como aponta este estudo, ainda não recebem atenção sufi-

ciente das políticas públicas como espaços para fortalecer a soberania 

alimentar em nossos países.



Por fim, o importantíssimo estudo comparativo sobre a conser-

vação da agrobiodiversidade em unidades de agricultura familiar no 

Brasil, Equador, México e Uruguai revela os significativos avanços das 

redes nacionais de guardiões de sementes na preservação da diversi-

dade de espécies domesticadas e silvestres. Essas redes desempenham 

um papel fundamental não apenas apara a produção, mas também 

por argumentos de ordem ambiental, social, econômica, política, cul-

tural e ética, em permanente interação, visando garantir a soberania 

alimentar nas quatro regiões analisadas.

Todas as experiências e iniciativas aqui apresentadas, que flo-

resceram entre os povos indígenas, quilombolas e mestiços de nossa 

América, são um componente muito importante da enorme diversi-

dade de esforços empenhados nos anos recentes. Esses esforços visam 

substituir o paradigma da “revolução verde”, em sua primeira e segun-

da etapas ou versões, impulsionado pelos agronegócios oligárquicos, 

por uma enorme transição agroecológica, que representa uma gran-

de onda de esperança e se apresenta como uma das transformações 

mais promissoras para reverter danos ao solo, água, culturas e saúde 

ambiental e humana. Além disso, coloca nas mãos dos agricultores, 

suas famílias e organizações, um dos instrumentos mais poderosos 

para o bem viver: a autossuficiência alimentar. Essa abordagem confi-

gura as três revoluções que anunciou Toledo (2011)9.

Nossa América é uma das regiões com maior diversidade bio-

cultural do planeta, com grandes bens da natureza, especificamente 

plantas alimentícias domesticadas e silvestres, além de uma enorme 

riqueza cultural e linguística e uma inter-relação permanente entre 

ambas. Apesar disso, é uma das regiões mais desiguais do mundo, 

com altas concentrações de terra, bens, renda e serviços.

9 TOLEDO, V. M. La agroecología en Latinoamérica: tres revoluciones, una misma transformación. Agroecología, v. 6, 
p. 37-46, 2011.



Diante da insustentabilidade de um modelo de desenvolvimen-
to baseado na desigualdade social, econômica, ambiental e alimentar, 
a transição agroecológica, nos quatro níveis que têm sido caracteri-
zados, não só é um bom desejo, mas sim um imperativo necessário e 
urgente para alcançar a soberania alimentar e territorial, reverter a 
deterioração ambiental e as mudanças climáticas.

Arturo Argueta Villamar 
Centro Regional de Investigaciones Multidisciplinarias 

Universidad Nacional Autónoma de México
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Introdução

A América Latina e o Caribe compreendem países considera-
dos hotspots da diversidade, ou seja, locais de grande concentração 
de diversidade animal e vegetal (Myers et al., 2000), além de possuir 
megadiversidade cultural (Toledo, 2001; Toledo; Barrera-Bassols, 2008) 
e ser o centro de origem de espécies cultivadas e consumidas em todo 
o mundo, tais como milho (Zea mays), batata (Solanum tuberosum), 
mandioca (Manihot esculenta), batata-doce (Ipomoea batatas), toma-
te (Solanum lycopersicum), feijão (Phaseolus vulgaris), amendoim 
(Arachis hypogaea) e abóbora (Cucurbita moschata). A  conservação 
dessa diversidade, em especial daqueles cultivos relacionados com 
a alimentação, tem ganhado especial atenção nos últimos anos por 
parte dos agricultores e comunidade científica, dado o contexto 
da perda de variabilidade genética, de espécies e de ecossistemas. 
A manutenção dos recursos genéticos sob o acesso livre se constitui 
como uma prática comum entre os agricultores tradicionais, que, com 
as mudanças na base técnica da agricultura, têm tido ameaçados seus 
modos de viver e de praticar a agricultura pela industrialização e 
homogeneização dos processos produtivos.

O Relatório sobre o Estado dos Recursos Genéticos de Plantas 
para Alimentação e Agricultura, lançado pela Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura – FAO (1996), foi o primeiro 
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documento que sintetizou o estado e a abrangência da conservação 
dos recursos genéticos vegetais em nível global. Nele, a instituição 
denunciou a erosão genética dos principais cultivos agrícolas do 
mundo e a vulnerabilidade que se encontra o conjunto de materiais 
genéticos, considerando as mudanças no padrão da agricultura e da 
alimentação a partir da industrialização e globalização. A constituição 
desse relatório tornou-se importante para orientar as ações políticas, 
acadêmicas e legais relacionadas ao tema, as quais foram tomadas 
nos níveis nacionais no período sequente nos 150 países que partici-
param da sua elaboração. Em 2010, foi publicado o Segundo Relatório 
sobre o Estado dos Recursos Genéticos de Plantas para Alimentação e 
Agricultura (FAO, 2010), que se destinou a avaliar o status da conser-
vação dos recursos genéticos vegetais a partir do primeiro documento 
e das tratativas internacionais operantes desde então.

Em 2019, a instituição lança o relatório Estado da Biodiversidade 
Mundial para a Alimentação e a Agricultura, que se diferencia dos 
anteriores divulgados pela mesma agência (FAO, 2019) por abarcar 
um conjunto maior da biodiversidade, o que nos relatórios anteriores 
era específico para tratar dos recursos genéticos, ora vegetais, ora 
animais, diretamente utilizados na alimentação. Este relatório abran-
ge a diversidade aquática, dos microrganismos e das florestas, bem 
como da biodiversidade associada, apontando a necessidade da coo-
peração entre instituições, academia e, sobretudo, do poder público 
para garantir a proteção e a conservação dos recursos. Ademais, pela 
primeira vez a instituição reconhece que a agricultura de baixos insu-
mos, tais como a agricultura tradicional e camponesa, colabora para 
a conservação da agrobiodiversidade; e mesmo com os esforços das 
instituições e dos estados, os dados de perdas de diversidade para a 
alimentação e agricultura se acentuaram.

Nesse contexto, as comunidades tradicionais da América Latina 
vivem a ameaça constante do aumento da fronteira agrícola, que 
as colocam num cenário de vulnerabilidade frente à conservação 
dos recursos genéticos que tais comunidades mantêm e resguardam 
durante milênios. A  partir disso, as estratégias de conservação on 
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farm, aquelas realizadas pelos agricultores nos seus agroecossistemas, 
se fortalecem e vêm sendo reconhecidas pela comunidade científi-
ca como aquela que, ao mesmo tempo que mantém e conserva os 
materiais genéticos, mobiliza uma série de fatores sociais, políticos e 
culturais a favor da manutenção dos modos de vida dos agricultores 
tradicionais.

A América Latina apresenta contextos ambientais e popula-
ções rurais tradicionais bastante diversos, os quais reúnem inúmeras 
experiências cujo objetivo principal é a salvaguarda da diversidade, 
especialmente das cultivares crioulas utilizadas na agricultura e na ali-
mentação. Com base nesse cenário, propõe-se discutir e identificar, 
neste capítulo, as dimensões relacionadas com a conservação on farm 
da agrobiodiversidade crioula em quatro experiências localizadas no 
Brasil, México, Uruguai e Equador.

Caminhos metodológicos

Os dados que embasam este capítulo foram obtidos por meio 
de ferramentas da pesquisa qualitativa e do método etnográfico em 
diversos momentos entre os anos de 2011 e 2019. A etnografia, para 
Angrosino (2009), é a arte de descrever um grupo humano, a partir 
da pesquisa de campo e da interação do pesquisador com o grupo 
estudado. Por isso, é um método de pesquisa que se caracteriza por 
ser dialógico e holístico, além de ser personalizado quanto aos seus 
objetivos e públicos.

Com base nessas premissas, foram utilizadas ferramentas da 
pesquisa etnográfica para compreender a dinâmica da comunidade e 
das pessoas em relação à produção agrícola, em especial à manuten-
ção e salvaguarda da agrobiodiversidade crioula. A pesquisa relatada 
neste capítulo foi desenvolvida a partir de diferentes momentos e 
contextos, que tiveram como tema central a compreensão da dinâmi-
ca da conservação da agrobiodiversidade realizada on farm, ou seja, 
realizada pelos agricultores em seus agroecossistemas. Mesmo com a 
diversidade de culturas, organização social e condições ambientais, é 
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possível estabelecer algumas linhas comuns de compreensão, as quais 
serão abordadas a partir das dimensões da Agroecologia, propostas 
por Caporal e Costabeber (2004), quais sejam: econômica, política, 
social, cultural, ambiental e ética.

Dentre as ferramentas metodológicas utilizadas, destacam-se 
as entrevistas semiestruturadas, que permitiram estabelecer uma 
comunicação mais fluída entre o pesquisador e os entrevistados. 
As entrevistas sempre foram realizadas on farm, em que os entrevis-
tados pudessem sentir-se mais cômodos e livres para se expressar por 
meio das palavras e expressões. Nesses momentos, foram possíveis a 
observação participante e a captura de imagens e vídeos, que con-
tribuíram também como importantes ferramentas documentais para 
a pesquisa. Esses recursos audiovisuais registraram as paisagens e 
as diferentes condições ambientais dos agroecossistemas, além dos 
momentos da vida cotidiana das famílias que participaram da pes-
quisa, retratando a diversidade agrícola e as práticas de manejo das 
plantas e dos animais conservados.

A experiência que foi acompanhada durante um maior período 
e que dá suporte a muitas das análises e discussões que serão apresen-
tadas refere-se à experiência dos guardiões das sementes crioulas de 
Ibarama, município localizado no estado do Rio Grande do Sul, Brasil. 
Durante a pesquisa, num primeiro momento, foram acompanhadas 
13 famílias guardiãs das sementes crioulas em 2013 e em 2019, foram 
entrevistadas dez famílias. Conjuntamente, pela proximidade que se 
criou ao longo desses 10 anos de inserção no campo de estudo, foi 
possível acompanhar outras atividades importantes relativas à con-
servação da agrobiodiversidade crioula, tais como os Dias da Troca de 
Sementes Crioulas, que acontecem anualmente, e as Festas do Milho 
Crioulo, de ocorrência bianual.

Em 2011, foram acompanhadas experiências de resgate e con-
servação de sementes crioulas no Sul do México, onde puderam ser 
observadas e entrevistadas famílias camponesas que vivem da agri-
cultura familiar de subsistência. No México, foram entrevistadas sete 
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famílias que residem no Ejido Miguel Hidalgo y Costilla, pertencen-
te ao município de Tecpatán, estado de Chiapas. Na ocasião, foram 
investigadas questões relacionadas à formação do ejido, à formação 
de complexos silvipastoris e ao estado da conservação da agrobio-
diversidade crioula, em especial das espécies que compõem a milpa 
mexicana – milho, feijão, abóboras e outras ervas associadas utilizadas 
na alimentação das famílias.

Em 2013, foi possível conhecer e entrevistar agricultores fami-
liares uruguaios que se destinam a conservar as sementes crioulas, 
sobretudo as de milho e que compõem a Red Nacional de Semillas 
Nativas y Criollas, organização que reúne os agricultores conservado-
res da agrobiodiversidade crioula no Uruguai. Foram entrevistados 
um agricultor residente do município de Tacuarembó e dois residen-
tes da região metropolitana de Montevidéu. O roteiro de entrevistas 
e observações centrava-se no conhecimento das particularidades da 
conservação do milho e das estratégias utilizadas por grupos de agri-
cultores para a conservação e intercâmbio das cultivares crioulas.

Cabe destacar que as experiências que inspiram e são a base 
empírica para as análises que seguem neste capítulo apresentam, ao 
mesmo tempo, uma noção individual e local, mas que adquirem um 
impacto regional e até mesmo global. Isso porque a manutenção da 
agrobiodiversidade é realizada on farm, pelos agricultores que cul-
tivam, selecionam, armazenam e socializam as suas sementes, e que, 
principalmente, estão organizados em grupos, instituições e organi-
zações em rede.

Essas redes, como abordado adiante, são importantes instrumen-
tos para reunir e fortalecer o trabalho de conservação das sementes, 
os agricultores e seus modos de vida. Em 2018, foi possível conhecer e 
entrevistar representantes da Red de Guardianes de Semillas Criollas, 
grupo de agricultores guardiões das sementes crioulas do Equador. 
Nesse momento, foram entrevistados um agricultor e representan-
te da organização, localizada na região metropolitana de Quito, e 
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dois agricultores ecologistas residentes do município de Guayaquil. 
As entrevistas e observações foram acerca das práticas relacionadas 
à manutenção das cultivares crioulas e suas características, bem como 
sobre movimentação política em relação à conservação da agrobiodi-
versidade crioula.

Em todos os momentos de imersão aos campos de estudo, foram 
elaborados diários de campo, cujas impressões aos diversos ambientes, 
sobre as pessoas e sobre as percepções da autora, foram descritas. 
Esse instrumento, juntamente com as fotografias e com as informa-
ções contidas nas entrevistas, permitiu a reflexão sobre esses casos, 
mesmo decorridos quase uma década da coleta de alguns dados.

Contextualização dos campos de estudo

Mesmo tão díspares os contextos, as comunidades, os ambien-
tes e o período analisado, é possível traçar linhas comuns de análise 
quando se trata da conservação da agrobiodiversidade crioula. A expe-
riência acompanhada durante um maior período de tempo, com 
uma base maior de informações, é a experiência dos guardiões das 
sementes crioulas de Ibarama, RS. Esses agricultores se caracterizam 
em sua maioria por serem descendentes de colonos alemães e ita-
lianos, assim como descendentes de mestiços ou caboclos (Machado, 
2004), caracterizados como agricultores familiares. Os agroecossiste-
mas estão inseridos em uma região de baixa densidade demográfica, 
de relevo acidentado e estão compreendidos nos limites do bioma 
Mata Atlântica.

A experiência mexicana acompanhada está situada no estado 
de Chiapas, estado mais austral mexicano, no Ejido Miguel Hidalgo 
y Costilla, pertencente ao município de Tecpatán. Localizado nas 
montanhas do norte de Chiapas, o município está situado na Reserva 
da Biosfera El Ocote, formada por florestas tropicais úmidas e pelo 
Corredor Biótico Chimalapas – Uxpanapa El Ocote, constituindo mais 
de 2 mil hectares de áreas naturais protegidas (Comisión Nacional de 
Áreas Naturales Protegidas, 2000). O Ejido Miguel Hidalgo y Costilla 
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está localizado ao nordeste do município de Tecpatán, Chiapas, na 
região montanhosa do norte. Sua população, de cerca de 800 habi-
tantes, é formada por mestiços de origem zoque, em que 78%  se 
dedicam ao setor primário, sendo a pecuária a atividade principal 
e a agricultura para subsistência (Instituto Nacional de Estadística y 
Geografía, 2005).

O ejido é uma propriedade rural de uso coletivo, fruto da distri-
buição de terras da política de reforma agrária no México. O sistema 
de organização político-administrativa fundamenta-se no art. 27 da 
Constituição Nacional de 1917, do qual deriva a Lei Agrária Mexicana. 
A partir da década de 1990, nem todos os ejidos do país são de uso 
comunal, e o título de propriedade da terra, que ora era do estado, 
está passando gradativamente para os ocupantes que a requerem 
(Perramond, 2008).

Segundo os exploradores (assim são conhecidos os moradores 
que fundaram o ejido), no início, as terras estavam divididas em par-
celas de 20 ha iguais, sendo no total 120 parcelas distribuídas entre os 
agricultores. A primeira atividade agrícola desenvolvida foi a produ-
ção de café (Coffea sp.), milho, feijão e de cucurbitáceas, bem como 
a suinocultura. A  vegetação primária, de Floresta Tropical Densa e 
Perenifólia, foi transformada em “milpas” mediante práticas tradicio-
nais de “roza-tumba-quema”. Essa prática cultural é ainda realizada 
pelos povos indígenas presentes na América Central e no México, e 
costuma ser utilizada pelos agricultores para estabelecer novas pasta-
gens para o gado, atividade que vem crescendo na região estudada, 
por meio do roçado da vegetação inicial e posterior queimada dos 
restos vegetais.

As características dos locais de estudo equatorianos são distin-
tas e refletem um pouco das diferenças culturais e étnicas. Se, de um 
lado, Quito está sob uma das maiores altitudes da América Latina, na 
zona equatoriana andina, de outro, Guayaquil está localizada na zona 
litorânea do país, que apresenta paisagem e condições climáticas bem 
distintas, de relevo plano, fértil e de escassa altitude, propícios para o 
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estabelecimento de plantios de café, cacau (Theobroma cacao) e, em 
especial, de banana (Musa spp.), produto do qual o Equador é um dos 
grandes exportadores mundiais.

Diferentemente desse contexto, o Uruguai é um país localizado 
sob o bioma Pampa, de relevo plano, cuja atividade agrícola principal 
é a pecuária de corte. Entretanto, para abastecer as cidades pequenas, 
como Tacuarembó, e grandes, como Montevidéu, alguns agricultores 
possuem pequenos cultivos agrícolas, tais como o milho e olerícolas. 
Alguns desses agricultores mantêm uma grande diversidade de espé-
cies destinadas para o consumo familiar e para o comércio local, além 
da pecuária.

Importância das populações tradicionais na 
conservação da agrobiodiversidade crioula

A FAO (1996) já indicava, há mais de duas décadas, um acelerado 
processo de perda de diversidade de espécies agrícolas e, daquelas 
que estão sendo manejadas pelos agricultores, uma perda gradativa 
de genes e alelos, reduzindo a sua variabilidade genética. A monocul-
tura, adotada em larga escala, configura-se como uma das maiores 
causas desse cenário e – mesmo que se saiba (e denuncie) suas conse-
quências ambientais, sociais e econômicas – tem se consolidado como 
modelo a ser adotado pelo agronegócio, sendo um dos pilares da 
industrialização da agricultura (Shiva, 2003).

Nesse sentido, na contracorrente das práticas homogeneizantes 
da agricultura, a Agroecologia emerge como um campo de conhe-
cimento aglutinador das demandas das comunidades camponesas e 
estabelece mecanismos capazes de valorizar as potencialidades locais. 
Ela se baseia na recuperação e valorização das práticas da agricultura 
tradicional, as quais possuem uma visão sustentável de manejo agríco-
la, de baixo uso de insumos externos e de reconhecimento dos saberes 
das comunidades rurais, além de estimular relações mais éticas com 
os recursos naturais e com as sociedades (Gliessman, 2000; Altieri, 
2001). Altieri e Toledo (2011) relatam a emergência de uma revolução 
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agroecológica latino-americana, cujas raízes estão no legado histórico 

dos povos originários e na luta dos povos centro-americanos, andinos, 

brasileiros, mexicanos e cubanos pela soberania alimentar.

Para Petersen et al. (2013), essas contradições entre o agronegó-

cio e as formas de agricultura tradicionais e camponesas se expressam 

na conservação da agrobiodiversidade. Para eles, a dicotomia semen-

te versus grão elucida as mudanças ocorridas na vida dos agricultores 

a partir da industrialização da agricultura, pois retrata a contradição 

e a separação simbólica entre o agricultor e o produtor de semente.

Para os agricultores tradicionais, essa dicotomia não faz senti-

do, pois a produção de sementes é mais uma das tantas atividades 

realizadas pelos agricultores e compõe o escopo de funções que cabe 

a qualquer agricultor. Isso porque o estilo de agricultura praticado 

pelas comunidades tradicionais latino-americanas é baseado em uma 

relação multilinear e complexa com os recursos disponíveis localmente 

(Toledo; Barrera-Bassols, 2008). Ademais, tais comunidades apresen-

tam altos níveis de diversidade animal, vegetal e de microrganismos 

que se estruturam em arranjos diversificados, sistemas de manejo da 

água e dos solos sustentáveis, alta resiliência e organização, orienta-

dos por fortes valores socioculturais e éticos (Altieri, 2004).

Por essas razões, as comunidades tradicionais podem ser consi-

deradas como repositório de um grande número de componentes da 

agrobiodiversidade. Para Santilli (2009), a agrobiodiversidade é um 

subconjunto da diversidade biológica e compreende a variedade e 

diversificação de animais, plantas e microrganismos utilizados direta 

ou indiretamente para alimentação e agricultura. A agrobiodiversida-

de crioula, em consequência, consiste nos recursos genéticos que estão 

sob o domínio dos agricultores e são resultantes de processos evolu-

tivos (mutação, migração, hibridação, seleção) mediados inicialmente 

pelas comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, agricultores) 

(Kaufmann et al., 2018).
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A conservação da agrobiodiversidade crioula por parte dessas 

comunidades tradicionais se dá, em sua maior parte, sob estratégias 

de conservação in situ-on farm e, para Gliessman (2000), funciona 

na perspectiva estratégica de estimular modelos de agricultura mais 

diversificados, pois aumenta a autonomia dos agricultores em relação 

ao uso da agrobiodiversidade.

Conservação in situ-on farm, ou apenas on farm, refere-se a um 

dos tipos de conservação da agrobiodiversidade e significa, como a 

própria nomenclatura indica, que é realizada e manejada pelas popu-

lações de agricultores no local onde estas desenvolveram as suas 

características adaptativas (Jarvis et al., 2000). A conservação on farm 

depende e se estrutura a partir da interação com as populações rurais. 

Por permitir a conservação dos processos evolutivos e de adaptação, 

fornece novos materiais genéticos, sendo uma estratégia complemen-

tar à conservação ex situ (Clement et al., 2007).

São comumente chamados de guardiões das sementes os agri-

cultores que mantêm, armazenam, resgatam e selecionam materiais 

de propagação, as chamadas sementes crioulas, em geral no sistema 

on farm. Outras denominações são atribuídas na América Latina para 

esse importante ator na conservação das sementes, tais como: semil-

leros, seed savers, guardianes de semillas, entre outros.

Para isso, a partir da teoria de Ingold (2012), assume-se que a 

agrobiodiversidade crioula é viva e está em transformação constante, 

pois pode ser considerada coisa, em contraposição a objeto, rompen-

do com a ideia de que as coisas são inertes. Para o autor, o mundo é 

habitado por coisas e não por objetos, pois objetos são tidos como 

algo pronto que é “[...] oferecido para nossa inspeção suas superfícies 

externas e congeladas” (Ingold, 2012, p. 29). Já as coisas são vivas e 

acontecem, permitindo que várias outras coisas aconteçam e se entre-

lacem. Por essa razão, Ingold (2012) reafirma a primazia dos processos, 

e não do produto final, ou seja, compreender que as coisas têm vida 
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é compreender que elas estão em constante transformação por meio 
das experiências.

Dessa forma, é possível verificar que é no cotidiano das famí-
lias guardiãs das sementes – mediante a prática de plantar, colher, 
selecionar, armazenar – que a agrobiodiversidade crioula vem sendo 
conservada. Por isso, é por meio da prática, do trabalho atento dos 
agricultores que a agrobiodiversidade sobrevive e vive. Para Ingold 
(2010), o processo de aquisição de conhecimento ocorre a partir da 
correspondência entre as diferentes formas de vida e do ambiente 
que o envolve, sendo construído a partir da experiência. Assim, a lin-
guagem e as práticas são constantemente geradas e regeneradas em 
tempo real, e a cognição ocorre em tempo real à ação desenvolvida.

Conforme Toledo e Barrera-Bassols (2008), esses conhecimentos 
presentes nas comunidades rurais tradicionais, fruto da coevolução 
com o ambiente, são omitidos e relegados do pensamento científico 
moderno. Para os autores, o resgate da memória biocultural traria as 
respostas para muitas crises da Era Moderna. Essa memória se cons-
titui no acumulado de experiências da espécie humana, presente 
nos povos originários, tradicionais ou indígenas, cuja diversidade se 
expressa na variedade ou diversidade de genes, línguas e conheci-
mentos ou sabedorias.

Igualmente, Carvalho (2013) reconhece que os povos tradicio-
nais são considerados os guardiões da agrobiodiversidade em razão 
da sua práxis diária ao manejar, selecionar, armazenar e socializar os 
recursos genéticos. Esse trabalho está relacionado, além da atividade 
agrícola em si, com diversos outros elementos da vida social e cultural 
dessas famílias, baseados em conhecimentos acessados por meio da 
experiência que é alimentada e retroalimenta um sistema de memó-
ria compartilhada com a comunidade (Toledo; Barrera-Bassols, 2008). 
Esse emaranhado ou malha de relações sociais e ecológicas pode ser 
observado sob diferentes perspectivas ou dimensões quais sejam eco-
lógicas, econômicas, sociais, culturais, políticas e éticas.
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Multidimensões da agrobiodiversidade 
crioula no contexto latino-americano

Adaptação e resiliência da agrobiodiversidade 
crioula: dimensão ambiental

Segundo dados, na América Latina e no Caribe, a agricultu-
ra familiar abrange cerca de 80% dos estabelecimentos agrícolas 
(Salcedo; Guzmán, 2014). A  agricultura familiar assume uma mul-
tiplicidade de formatos e nomenclaturas nos diferentes países da 
América, mas a sua importância é amplamente reconhecida para o 
abastecimento alimentar e ocupação do território (Schneider, 2016). 
As populações rurais tradicionais, tais como os indígenas e caboclos ou 
mestiços, assim como os quilombolas, extrativistas, ribeirinhos, entre 
outros, são fundamentais para garantir o abastecimento e a sustenta-
bilidade na agricultura, pois seus modos de vida estão estreitamente 
associados aos ecossistemas em que vivem.

Essas populações utilizam os recursos naturais disponíveis, exer-
cem impactos reduzidos sobre a biosfera e, em geral, vivem em áreas 
de grande diversidade e riqueza natural (Toledo, 2001). Na América 
Latina, a maior parte dos agricultores tradicionais está concentrada 
em áreas de floresta, tais como no Brasil, Peru e Equador, ocupando 
áreas da Floresta Amazônica, e no México e boa parte da América 
Central, localizados na Floresta Tropical Úmida (Toledo, 2001). Não 
apenas, são analisadas as áreas de estepe e de clima frio, como a 
região compreendida ao longo da cadeia montanhosa dos Andes, 
que compreende territórios de países como Chile, Peru, Equador e 
Bolívia. Nessa diversidade de territórios, se expressa uma ampla diver-
sidade de recursos naturais, assim como de culturas que se expressam 
na língua, na alimentação, na cosmovisão e no modo de relacionar-se 
com a terra (Toledo; Barrera-Bassols, 2008; Casas et al., 2016; Dias et 
al., 2016).

Os agricultores entrevistados ressaltam que é importante para 
as famílias manter sistemas diversificados, pois, assim, há maiores 
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garantias de segurança alimentar e econômica para as famílias. Em 
Ibarama, conforme dados estimados, são mais de 200  plantas utili-
zadas na agricultura. Além disso, o município também é considerado 
um microcentro de diversidade do milho crioulo, o único no Sul do 
Brasil, por apresentar cultivares de milho consideradas raras para o 
contexto brasileiro (Silva et al., 2020). “Nós sempre plantamos de tudo 
um pouco. Assim, quando não dá bem uma coisa, a gente tem outras 
para comer e para vender. Só de feijão, são seis tipos, e de milho, são 
cinco.” (informação verbal)1. 

De uma propriedade de 17 ha, a família de um agricultor entre-
vistado, residente na zona rural de Guayaquil, Equador, produz uma 
diversidade de cultivos agrícolas, a qual sustenta as três famílias que 
residem na propriedade. Para eles, é essencial manter os cultivos que 
foram, a maioria, de sementes herdadas da família.

Dessa terra tiramos tudo que precisamos para viver. Tudo que produ-
zimos é para a nossa comida, mas nem tudo vendemos. Temos café, 
milho, feijão, abóbora, banana, tomate, batata... de tudo um pouco. 
E sempre foi assim... desde que eu era pequeno e morava aqui, meus 
pais já plantavam muitas coisas. (informação verbal)2.

A grande diversidade animal e vegetal nos sistemas agrícolas se 
mantém pelos sistemas diversificados e múltiplos que se formaram por 
meio da interação humana. Essa diversidade se expressa não apenas 
na quantidade de espécies produzidas, mas também na diversidade 
genética das espécies, refletidas na quantidade de raças e cultivares 
que são mantidas pelos agricultores.

Onde provavelmente foi o centro de origem do milho, o sul do 
México apresenta atualmente uma multiplicidade de cultivares man-
tidas pelos agricultores. O milho é uma das espécies mais cultivadas 
e consumidas do México, sendo mantida por todas as famílias estu-
dadas nesta pesquisa. Isso porque a espécie apresenta uma ampla 

1  Relata um dos agricultores durante as entrevistas, em Ibarama, em 2013.

2  Entrevistado, no Equador, em 2018.
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diversidade genética que lhe permite adaptação aos diferentes 
ambientes, de norte a sul da América Latina.

Só de milho aqui nessa região temos muitos. Eu planto o branco porque 
é melhor para comer e fazer tortilla e um pouco do amarelo também, 
mas pouco, porque é muito duro. Mas eu sei que meu vizinho de cima 
tem um tipo de amarelo mais mole. Aqui tem diversos, é só andar e 
perguntar por aí. (informação verbal)3.

Ter uma variedade de coisas é bom. Eu costumo sempre trocar e ter 
mais que uma de feijão, milho, abóbora, essas coisas, porque se um 
não dá, a outra pode dar e temos o que comer e alguma coisa para ven-
der. Esses tempos, um boi arrebentou a cerca ali e entraram na lavoura, 
fizeram um estrago, bem onde eu tinha milho Cateto que peguei em 
uma feira de sementes. Se eu não tivesse plantado o Criollo, naquele 
outro lado, não teria milho aquele ano. (informação verbal)4.

Por meio dos relatos, é possível reconhecer que os agroecossiste-
mas tradicionais são resultado de séculos de experiência e adaptação 
dos povos e do meio ambiente, num processo mútuo e retroalimenta-
do, ao qual Norgaard e Sikor (1999) denominam de coevolução; este 
processo coevolutivo acentuou-se com a domesticação das espécies 
agrícolas. Para Toledo e Barrera-Bassols (2008), a agrobiodiversida-
de também faz parte desse conjunto de elementos do ambiente que 
coevoluiu com as sociedades humanas, configurando as paisagens 
ecológicas e socioculturais que conhecemos.

Essas paisagens, altamente resilientes e sustentáveis, são capa-
zes de garantir a sobrevivência das populações que nelas habitam, 
de modo a manter as características dos ecossistemas e a diversida-
de vegetal e animal (Altieri, 2001; Altieri; Toledo, 2011). Ao contrário 
do monocultivo e da especialização que a agricultura industrial esta-
belece, os agroecossistemas mantidos pelas populações tradicionais 
estimula a manutenção de diferentes espécies e cultivares a fim de 
tornar os ecossistemas mais resilientes às mudanças. A grande carac-
terística dos agroecossistemas tradicionais latino-americanos é o 

3  Entrevistado, no México, em 2011.

4  Entrevistado, no Uruguai, em 2013.
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policultivo destinado à subsistência, ou seja, se produz quase tudo 
que se consome e se consome quase tudo que se produz. Essa estra-
tégia se plasma na obtenção de uma grande variedade de produtos, 
utilizando o espaço de forma integral, com o máximo de espécies e de 
diversidade genética presentes (Gliessman, 2000).

Dessa forma, a resiliência dos agroecossistemas é uma caracte-
rística apontada, sobretudo, pelos agricultores mais experientes e que 
vivenciaram situações-limite no agroecossistema, tal como na ocasião 
da erupção do Vulcão Chichón, que ocorreu em março de 1982, distan-
te aproximadamente a uns 50 km do Ejido Miguel Hidalgo y Costilla. 
Nessa ocasião, por causa das cinzas do vulcão, houve perda da maior 
parte das plantações de café da região e das lavouras temporárias, 
como milho e feijão. Entretanto, os agricultores entrevistados relatam 
que, apesar dos prejuízos daquele ano, nos anos seguintes foi possível 
seguir com as plantações, graças às cultivares adaptadas e à reserva 
de sementes e propágulos que os agricultores costumam fazer.

Aquele ano tivemos muita perda por causa das cinzas, mas nos anos 
seguintes fomos nos recuperando. A gente colheu o que dava depois 
daqueles dias, e lavramos a terra para seguir plantando, mas era tanta 
cinza... inacreditável. Levamos uns anos para nos recuperar da lavou-
ra, mas depois que baixou aquela cinza, veio tudo muito bem. Temos 
muita sorte de ter essa terra e essas sementes boas. Muita gente apro-
veitou o incentivo do governo e começou a produzir gado, porque 
era mais fácil em cima daquele monte de cinza. Mas mesmo esses que 
compraram as primeiras reses, tiveram que comer e o que salvou todo 
mundo foram essas sementes que guardamos. (informação verbal)5.

Fatos como esse também são relatados pelos agricultores de 
Ibarama e do Uruguai, quando há a ocorrência de anos mais secos, 
em que a estiagem costuma diminuir a produtividade das lavouras. 
Entretanto, além da reserva de emergência realizada pelos agricul-
tores, as cultivares crioulas mantidas pelos agricultores apresenta 
alta adaptabilidade aos ambientes locais, pois, ao longo dos anos, os 

5  Entrevistado, no México, em 2011.
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agricultores realizam seleção das espécies que vão formando cultiva-

res mais adaptadas e estáveis.

Isso nem se fala! Os crioulos são muito mais fortes que os híbridos. 
A gente vê isso quando dá uma chuva mais forte ou uma seca. Os híbri-
dos são os primeiros a irem... apodrecem, caruncha a espiga, abrem. 
Já os crioulos não. Eles resistem mais, [...] todos os crioulos são mais 
resistentes. (informação verbal)6.

Essas comunidades tradicionais que se dedicam a conservar 

sementes crioulas têm, em sua gênese, uma forte relação com o 

ambiente natural e possuem conhecimentos suficientes para mane-

jar as características que desejam. Essas cultivares crioulas ou locais 

apresentam alta diversidade genética (fenotípica e genotípica) e pos-

sibilitam que, conforme as alterações ambientais e socioeconômicas, 

elas possam se manifestar de acordo com a necessidade da população 

que a maneja e as condições climáticas em que estão inseridas (Harlan, 

1995).

Para os agricultores da região de Quito, no Equador, os quais têm 

por tradição repassar as sementes das espécies cultivadas de geração 

para geração, as plantas já estão adaptadas e apresentam satisfató-

ria produtividade, além de estabilidade, o que os permite estimar o 

que será colhido. Eles têm conhecimento da existência de outras cul-

tivares melhoradas, mas optam por manter as sementes repassadas 

pela família e, por vezes, trocar com outras famílias, desde que sejam 

sementes locais e crioulas.

Essas sementes são muito melhor porque sempre deram bem. Não faço 
ideia quem da minha família começou a plantar, porque era do meu 
pai, que foi passado do meu avô, que pegou do meu bisavô e assim 
vai... Imagina quantos anos está só na minha família, praticamente no 
mesmo lugar [...] É como se a planta já entendesse o lugar, ela já sabe 
como nascer. (informação verbal)7.

6  Entrevistado, em Ibarama, em 2013.

7  Entrevistado, no Equador, em 2018.
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Dimensões cultural e ética relacionadas com a 
conservação da agrobiodiversidade crioula

A agrobiodiversidade crioula foi mantida pela rede de conhe-
cimentos que foram sendo construídos pelas comunidades que as 
manejam em uma relação recíproca e constante (Toledo; Barrera-
Bassols, 2008). Dessa forma, ela tem uma forte relação com os modos 
de vida das comunidades rurais, influenciando práticas culturais 
repassadas de geração em geração, tais como a alimentação e a 
religiosidade.

Essa multiplicidade cultural também está representada pela 
diversidade étnica, cujos entrelaçamentos configuram a heterogenei-
dade e a complexidade da agricultura familiar. Na América Latina, a 
diversidade de línguas, por exemplo, pode elucidar a diversidade dos 
povos tradicionais, assim como a gastronomia e as cosmovisões.

Para os entrevistados equatorianos, a ética em relação à vida 
está relacionada com as questões culturais, herança dos antepassa-
dos povos originários. A Sumak Kawsay, que significa o “Bem Viver”, 
representa um modo de vida em plenitude, com as pessoas vivendo e 
usufruindo dos recursos naturais com sustentabilidade e com respeito 
e cuidado a todas as formas de vida. “É difícil expressar com palavras 
o que é a Sumak kawsay. A gente aprende que precisamos viver feli-
zes, sentir o poder da natureza, em comunidade. É difícil explicar...” 
(informação verbal)8, relata um dos entrevistados equatorianos ao ser 
questionado sobre o que significa o bem viver.

De certa forma, essa ética em relação ao outro e aos recursos 
se expressa na relação dessas comunidades com a agrobiodiversidade 
crioula, pois há, em todos os casos estudados, uma preocupação com 
a salvaguarda e com o compartilhamento, seja das sementes, seja dos 
conhecimentos. Para os entrevistados, o direito a usufruir dessa agro-
biodiversidade é de toda a humanidade. “As sementes são do povo. 
Não tem dono. A gente ganhou da natureza, a gente tem o dever 

8  Entrevistado, no Equador, em 2018.
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de dividir com o outro: seja a semente, seja a comida” (informação 
verbal)9.

Por meio dos relatos e da observação participante, percebe-se 
que a agrobiodiversidade assume um papel importante para as comu-
nidades tradicionais latino-americanas em relação à alimentação. Isso 
porque os aprendizados e as memórias referentes ao sistema de plan-
tio e formas de consumo e preparo de alimentos à base das cultivares 
crioulas foram as razões mais relevantes e destacadas pelos agriculto-
res entrevistados.

Caso mais emblemático dessa relação é a culinária mexicana, 
cujo elemento central são as espécies cultivadas na milpa, sistema 
tradicional de produção que intercala milho, feijão, cucurbitáceas 
(abóboras) e ervas comestíveis, como o chipilin. Os entrevistados do 
Ejido Miguel Hidalgo y Costilla são de origem étnica zoque, um povo 
pré-hispânico de Chiapas, parte da família mixe-zoque-popoluca, os 
quais são tradicionalmente agricultores e especialistas na produção 
de cacau, algodão (Gossypium hirsutum L.), milho, feijão, pimentas e 
abóboras.

Para todo mexicano o milho é o principal. Diziam os antigos que a 
gente veio do milho, mas isso já não sei. Só sei que a gente planta 
muito, porque a gente come milho todos os dias em todas as refeições. 
Um mexicano não vive sem tortilhas, vai bem com tudo. (informação 
verbal)10.

A culinária das comunidades tradicionais se constitui como um 
dos símbolos mais fortes da teoria coevolutiva, pois a alimentação vai 
além da atividade biológica, no ato de alimentar o corpo físico, sendo 
também representativa de questões sociais e culturais típicas de cada 
povo. Para tanto, a culinária mexicana, cujas raízes estão nos povos 
originários, foi considerada pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), em 2010, como Patrimônio 
Cultural Imaterial da Humanidade (Unesco, 2010). Para a titulação, 

9  Entrevistado, no México, em 2011.

10  Entrevistado, no México, em 2011.
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foram considerados não apenas os cultivos utilizados nos preparos, 
como feijão, milho, pimentas, tomate, abacate, entre outros, como 
também os rituais, as celebrações e as práticas culturais relacionadas 
com o preparo dos alimentos. A nixtamalização é uma dessas práticas, 
presente no cotidiano das famílias rurais, a qual consiste em deixar os 
grãos secos de milho de molho em solução com cal, para que, no dia 
seguinte, seja retirada a casca dos grãos com facilidade, deixando o 
grão mais fácil para a moagem e preparo da massa das tortilhas ou 
dos tamales. Por essa razão, muitos agricultores armazenam os grãos 
de milho em sacos e acrescentam cal virgem, pois, além de deixar os 
grãos semipreparados para a nixtamalização, também é uma técnica 
para prolongar o armazenamento, dificultando a ação de pragas.

Outro aspecto da cultura local observado em relatos como dos 
agricultores mexicanos é a cosmovisão dos povos tradicionais e a forte 
relação que a agrobiodiversidade crioula possui com a religiosidade 
e o modo de viver e de entender o mundo. Em muitos relatos e con-
versas informais, é possível identificar a figura do milho com um deus 
ou uma deusa. Por isso, para os zoques, é necessário a cada época de 
semeadura realizar os agradecimentos para essa divindade, que sem-
pre está nas orações, principalmente das mulheres mais idosas.

Para as famílias entrevistadas em Ibarama, aquelas de origem 
étnica italiana, a conservação de milho crioulo é sustentada pelo 
uso na alimentação e no preparo de pratos típicos, como a polenta. 
Além do milho, a maioria dos preparos para as refeições principais 
da família são com cultivares crioulas, como feijão, que é consumido 
diariamente, mandioca, abóboras, radiche (Cichorium intybus), entre 
outras. O que mais influencia a utilização dessas cultivares crioulas na 
alimentação é a referência ao “melhor sabor” e, também, a ideia de 
que são mais saudáveis e limpas, já que não se costuma utilizar pesti-
cidas nos cultivos destinados à alimentação familiar.

Para a polenta, só milho crioulo. Eu gosto mais da polenta do Ferro, 
que é mais forte, mas também fazemos de Amarelão e outros tipos, 
dependendo do ano. Na verdade, qualquer milho crioulo é bom de 
fazer polenta. Já essa farinha comprada ou feita com esses milhos 
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híbridos é ruim, amarguenta. Por isso, a gente costuma sempre plantar 
os crioulos, nem que seja só para o gasto, mas não pode faltar. (infor-
mação verbal)11.

Dimensão social: agrobiodiversidade e organizações sociais

As trocas de sementes e de conhecimentos são, também, notá-
veis características das experiências acompanhadas, tendo um papel 
de destaque na vida das comunidades. Isso porque a sociabilidade 
camponesa é avessa ao individualismo, como afirma Carvalho (2013). 
As práticas sociais dos agricultores tradicionais são apoiadas por laços 
sociais e culturais que organizam a vida das suas comunidades. Para os 
agricultores de Tacuarembó, trocar é essencial para manter relações 
sociais. Um dos agricultores entrevistados afirma que sempre procura 
trocar as sementes “porque é uma segurança para nós, pois se perder-
mos a semente, sabemos que o amigo tem. Também é bom, porque 
quando eu tenho uma semente boa dou para ele e ele me dá as que 
tem” (informação verbal)12. 

Dessa forma, pode-se afirmar que a agrobiodiversidade crioula 
acompanha e colabora para firmar laços sociais ligados ao parentesco 
e à vecindad (vizinhança), em que a solidariedade e a partição social 
são práticas de uma socialização que lhes são culturalmente origi-
nárias. Prova disso são os caminhos de partilhamento de sementes 
crioulas encontrados por estudos que analisam as redes de intercâm-
bio em Santa Catarina, Brasil (Silva, 2015) e no México (Louette et al., 
1997).

Os dados coletados por meio da observação e das entrevistas 
realizadas com os agricultores da pesquisa mostram uma rede de dis-
tribuição de materiais genéticos, principalmente graças às relações de 
vizinhança, que se estabelecem em escala local e regional, mas que 
podem ter alcances nacionais e internacionais, mesmo que em menor 
ocorrência.

11  Entrevistado, em Ibarama, em 2019.

12  Entrevistado, no Uruguai, em 2013.



47

Capítulo 1 As dimensões relacionadas com a conservação on farm da agrobiodiversidade crioula em quatro experiências...

Em Ibarama, a ocasião em que os agricultores mais costumam 
realizar as trocas é nos eventos relacionados com as sementes criou-
las, em que as sementes são trocadas, doadas e comercializadas para 
o público visitante. O evento mais importante para eles é o Dia da 
Troca das Sementes Crioula de Ibarama, o qual acontece anualmente, 
sempre no mês de agosto, desde o fim da década de 1990. Por meio 
deste espaço, as sementes chegam a outros municípios, estados e até 
mesmo a outros países, sendo um espaço para também reforçar as 
parcerias e os laços de amizade.

Ademais, os intercâmbios de germoplasma e dos conhecimen-
tos associados à agrobiodiversidade entre agricultores, regiões e 
países, historicamente, se deram em um sistema autônomo, já que 
praticamente inexistiam instrumentos legais e de regulação, estrutu-
rando, em decorrência do processo histórico, redes de conhecimentos 
e intercâmbios informais relativos aos sistemas de cultivo (Carvalho, 
2013). Canci (2006), por sua vez, define que são essas redes informais 
de intercâmbio da agrobiodiversidade que garantem a conservação 
das variedades em uso e em permanente evolução, pois permitem 
a interação constante entre as expectativas humanas e as limitações 
naturais do ambiente.

Os agricultores encontram estratégias para organizar-se, como 
é o caso de Ibarama, em que buscaram na forma associativa o modo 
de estar conectados, de organizarem sua atuação e, sobretudo, estar 
representado por um instrumento que os represente juridicamente.

Embora a presença de associações e cooperativas seja impor-
tante para a dinâmica da conservação das sementes crioulas na 
América Latina, as redes desempenham um papel fundamental de 
aproximação entre os grupos, mediante trocas de conhecimentos e 
de materiais genéticos. São de várias formas as redes encontradas na 
América Latina: algumas conectam agricultores guardiões de semen-
tes em nível de país, mas que se articulam com movimentos em níveis 
de América, como a Red de Semillas Libres do Chile, a Red Nacional de 
Semillas Nativas y Criollas no Uruguai, o Grupo Semillas de Colombia e 
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a Red de Guardianes de Semillas no Equador, apenas para citar algu-
mas delas.

Essas organizações têm no centro das suas ações o resgate, a 
manutenção e a socialização da agrobiodiversidade, bem como 
mobilizam uma série de outras ações e temas relacionados com a 
conservação das sementes crioulas, tais como a produção ecológica 
de alimentos, a luta por políticas públicas para a comercialização, a 
garantia de terras, a luta contra a aprovação de leis que flexibilizam e 
liberam a produção e a comercialização de sementes geneticamente 
modificadas, os transgênicos, entre outros.

Por essa razão, as organizações envolvidas com a conservação 
da agrobiodiversidade crioula analisadas nesta pesquisa tendem a 
atuar em parcerias com outros movimentos sociais que reivindicam 
a reforma agrária, como é o caso dos agricultores equatorianos e 
de organizações em prol da agroecologia, como os agricultores de 
Ibarama, do Equador e do Uruguai.

Dimensões política e econômica

Por ser manejada pelos agricultores, a agrobiodiversidade 
crioula garante meios de sobrevivência econômica e nutricional às 
comunidades que as conservam. Essas sementes estão sob o domí-
nio das famílias e, se forem bem armazenadas, estarão disponíveis 
aos agricultores para os próximos plantios com uma boa qualidade 
germinativa, o que garante relativa autonomia econômica quando 
comparadas às cultivares protegidas pela legislação do sistema formal 
de sementes. “Essas sementes são nossas. Se guardar bem, cuidar para 
não dar bichos, dura bem para um ano. Foi assim que nossos antepas-
sados guardaram elas até hoje. É uma certeza que sempre vamos ter, 
pelo menos o que comer vamos ter.” (informação verbal)13. Relatos 
como esse reafirmam também que, além da autonomia econômica, 
a manutenção das sementes crioulas favorece a segurança alimentar 
dessas comunidades, garantindo a oferta de alimentos diversificados.

13  Entrevistado, no Equador, em 2018.
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A multifuncionalidade da agricultura tradicional também está 
associada com uma visão integral da agricultura tradicional, como um 
modo de vida em que o agricultor pode gerar seu próprio alimento e 
ainda produzir excedentes para o mercado com alimentos saudáveis e 
naturais (Sámano Rentería, 2013). A produção diversificada de alimen-
tos é uma segurança para as famílias, pois garante o abastecimento 
estável e nutricionalmente balanceado de alimentos. Fato este que 
estabelece uma relação direta da conservação da agrobiodiversidade 
crioula com a soberania alimentar das populações rurais, pois o con-
trole da produção dos seus próprios alimentos é fundamental para 
que as comunidades tenham garantia de acessá-los durante todo ano 
(Rosset, 2008).

Mesmo que em alguns casos haja a produção de bens para os mer-
cados regionais, tais como o tabaco (Nicotiana tabacum) em Ibarama, 
o gado no Uruguai e, em alguns casos, o café e o cacau no México e 
Equador, a produção agrícola prioritária é para o autoconsumo e para 
abastecer o mercado local. Essa comercialização pode ocorrer nas fei-
ras, nos comércios locais, que tornam o agricultor familiar estratégico 
para o abastecimento, graças à menor distância entre o produtor e 
consumidor, diminuindo os custos de transporte e também a diversi-
dade de produtos ofertados por essas populações urbanas, casos das 
experiências equatorianas e uruguaias, propiciando nas feiras livres 
um importante ingresso econômico para as famílias. “Nós, uruguaios, 
somos bons em trabalhar com o gado, mas a gente precisa comer tam-
bém. Não dá para importar tudo. O que a gente consegue produzir, se 
levar nas cidades, vende.” (informação verbal)14.

Entretanto, em alguns locais, como o Ejido Miguel Hidalgo 
y Costilla, cujas estradas são poucas e de difícil acesso, a produção 
agrícola atende basicamente às necessidades das famílias, que ainda 
realizam trocas e doações entre vizinhos e familiares. Neste local, a 
prioridade de comercialização com o mercado externo é o gado vivo e 

14  Entrevistado, no Uruguai, em 2013.
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o cacau que, em geral, é realizado por intermédio de um comerciante 

local que trata da logística do transporte.

Em razão da alta adaptabilidade das cultivares crioulas, o plan-

tio dessas cultivares possibilita às famílias reduzir custos de produção, 

diminuir o uso de agroquímicos e aumentar a renda por meio da 

comercialização de sementes para outros agricultores da região.

Essa é a nossa semente. Tenho certeza que dará bem e que se eu guar-

dar de um ano para o outro, terei a semente. O costume aqui é sempre 

ter uma reserva guardada, nunca plantar tudo de uma vez, para se 

caso der uma seca ou algo que perdemos a semente, teremos ela guar-

dada. Nunca me aconteceu, mas a minha vizinha já. Ainda bem que eu 

tinha a semente. (informação verbal)15.

Além disso, há a possibilidade de criar novos circuitos de comer-

cialização com a venda de sementes, de produtos e subprodutos 

derivados das sementes crioulas. Esse é o caso de Ibarama, por exem-

plo, que tem nas festividades, o Dia da Troca das Sementes Crioulas e 

a Festa Estadual do Milho Crioulo, momentos de terem suas sementes 

e produtos agrícolas comercializados. No Uruguai, os agricultores cos-

tumam participar da Festa Nacional da Semente Crioula e da Produção 

Familiar para a Soberania Alimentar para trocar e comercializar as 

sementes e rever amigos e parceiros.

Ademais, o ato de compartilhar as sementes e conservar pode 

ser entendido como um ato político, pois garante que outros agricul-

tores também tenham a oportunidade de não depender de outros 

mercados para a aquisição de sementes industriais. O simples fato de 

os camponeses conservarem e manterem as sementes crioulas e de se 

oporem a adotar as sementes industriais e o pacote tecnológico asso-

ciado a essas sementes é considerado para Rosset (2008) e Carvalho 

(2013) como uma demarcação política, ideológica e econômica pelos 

agricultores.

15  Entrevistado, em Ibarama, em 2019.
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Considerações finais

Os povos tradicionais da América Latina têm sido reconhecidos 
pela importância que assumem para a conservação da agrobiodi-
versidade crioula e podem ser considerados, assim, guardiões dessa 
diversidade, que não se manifesta apenas biologicamente, mas tam-
bém social e culturalmente, em paisagens múltiplas e dinâmicas.

A dinamicidade dessa diversidade está mantida pelas estratégias 
de conservação estabelecidas pelos agricultores tradicionais. Ademais, 
essa conservação pode ser observada e analisada sob diferentes pers-
pectivas ou dimensões, quais sejam ambiental, social, econômica, 
política, cultural e ética, que se complementam e coexistem, garan-
tindo a soberania alimentar dessas populações. A  conservação da 
agrobiodiversidade crioula, portanto, estabelece uma relação intrín-
seca com a dinâmica da agricultura tradicional, pois é parte da vida e 
dos sistemas de conhecimento desses povos.
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Introdução

A agrobiodiversidade é produto da milenar intervenção criativa 
dos seres humanos sobre os ecossistemas em sua contínua interação 
com o ambiente natural e engloba todos os elementos que interagem 
na produção agrícola (Santilli, 2009). Os três níveis de complexidade 
que caracterizam a biodiversidade também se organizam hierarqui-
camente de forma similar na agrobiodiversidade: diversidade dentro 
de espécies, entre espécies e de ecossistemas (Machado et al., 2008).

Dessa forma, não há maiores controvérsias quanto a incluir no 
conceito espécies animais domesticadas, espécies vegetais cultivadas 
e seus parentes silvestres, plantas espontâneas em cultivos, parasitas, 
predadores, patógenos, polinizadores, simbiontes e a diversidade 
genética a eles associada, além dos ambientes cultivados propriamen-
te ditos e áreas de pastagens naturais. Não obstante, as práticas de 
manejo, cultivo, criação e seleção de espécies – desenvolvidas e com-
partilhadas por agricultores e criadores de todo o mundo ao longo 
dos últimos 10 a 12 mil anos – foram responsáveis, em grande parte, 
pela enorme diversidade existente de plantas cultivadas, animais 
domésticos e de agroecossistemas que os abrigam (Santilli, 2009).

De fato, o humano, ou melhor, as sociedades e culturas são a 
chave para a diferenciação do que é agrobiodiversidade em meio 
à biodiversidade (Stella et  al., 2006). Em decorrência, o conjunto 
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formado pela diversidade biológica representada por espécies, varie-
dades, populações e ecossistemas relacionados aos sistemas de cultivo 
e pelos conhecimentos relacionados ao manejo dessas espécies e 
ecossistemas é indissociável. Não se pode prescindir da atenção às 
intervenções humanas em quaisquer tentativas de se compreender a 
agrobiodiversidade, aí incluídas as diferentes práticas de manejo dos 
agroecossistemas, os saberes e conhecimentos tradicionais relaciona-
dos às plantas, ao solo, ao clima, ao uso culinário, às festividades e 
cerimônias religiosas (Machado et al., 2008). Nesse tocante, a ampla 
diversidade de contextos, processos e práticas culturais e socioeco-
nômicas que incidem sobre os componentes biológicos, ecológicos e 
agrícolas da agrobiodiversidade não deve ser ignorada em detrimen-
to destes (Santilli, 2009).

Não sem razão, um dos adendos à Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB), a Decisão V/5, adotada por ocasião da 5ª Conferência 
das Partes da CDB, realizada em Nairóbi, Quênia, entre 15 e 26 de 
maio de 2000, inclui na definição de agrobiodiversidade todos os 
componentes da biodiversidade que têm relevância para a agricul-
tura e a alimentação (Santilli, 2009). A partir dessa acepção, espécies 
silvestres abatidas ou coletadas para fins alimentícios são, inequivoca-
mente, componentes da agrobiodiversidade.

Em consonância, a Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO) considera a agrobiodiversidade 
um conjunto que inclui, além daqueles recursos que compõem a fra-
ção cultivada da paisagem, os recursos não domesticados (selvagens) 
dos campos, florestas, extensões de terra e ecossistemas aquáticos, 
incluindo produtos das árvores; peixes e animais selvagens capturados 
para alimentação; e mesmo espécies não colhidas, desde que ocor-
rentes nos ambientes mais amplos que apoiam de alguma forma a 
produção de alimentos nos ecossistemas cultivados (FAO, 2005).

Dessa maneira, a agrobiodiversidade pode ser compreendida 
como a parcela da biodiversidade que apresenta fortes relações com 
as sociedades e culturas, representada por um conjunto de organismos 



59

Capítulo 2 Agrobiodiversidade ou a convergência entre as diversas estratégias de obtenção de alimentos na Reserva...

e ecossistemas que podem ser domesticados, semidomesticados, cul-
tivados ou apenas manejados pelo homem, assim como as plantas 
medicinais e aromáticas, as variedades crioulas, os sistemas agroflores-
tais, e o manejo agroextrativista de recursos nativos (Stella et al., 2006).

Na Amazônia, as nuances da agrobiodiversidade arroladas até 
aqui ganham contornos mais evidentes. Populações ribeirinhas há 
séculos moldam seus estilos de vida e culturas às margens dos gran-
des e pequenos rios da região amazônica (Fraxe et al., 2007). Adams 
et al. (2006) afirmam que esses modos de vida ribeirinhos são diver-
sos e não especializados. Em consonância, a descrição dos sistemas 
de produção amazônicos empreendida, no âmbito do extrativis-
mo, por autores como Lescure e Pinton (1996) e Lescure et al. (1996) 
inclui atividades tão diversas quanto agricultura, pesca, caça, coleta e 
criação de animais, consideradas indissociáveis entre si. Essa diversifi-
cação tem assegurado a manutenção da base de recursos explorada 
pelos ribeirinhos, apesar da condição de invisibilidade econômica e 
social alimentada, em parte, pelas formas inadequadas por meio das 
quais são interpretados seus sistemas de produção e de reprodução 
(Brondízio, 2006).

A combinação da policultura de queimadas com outras ativida-
des produtivas se constitui em uma forma de habitar as paisagens 
florestadas sem eliminá-las, a qual vem sendo desenvolvida por déca-
das ou mesmo por séculos pelas populações ribeirinhas (Drummond, 
1998). Para Ribeiro (1990), a combinação dessa agricultura estritamen-
te integrada ao meio com a coleta de produtos vegetais, com a caça 
e a pesca constitui-se no manejo indígena da floresta transmitido ao 
agricultor ribeirinho.

A mobilização de um conceito que abarca o conjunto supracitado 
para dizer sobre as práticas de uma população que possui uma histó-
ria em comum com a floresta é corroborada pela compreensão, cada 
vez mais unânime, do caráter arqueológico da cobertura arbórea na 
Amazônia. Desde a década de 1980, estudos chamam atenção para o 
fato de que formações vegetais apenas aparentemente intocadas são, 
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na realidade, obras da intervenção humana (Anderson; Posey, 1985, 
1991; Posey, 1986; Balée, 1989; Adams, 1994; Diegues, 2008; Scoles, 
2011; Levis et al., 2012). Ademais, pesquisas recentes trazem à tona 
novas evidências de que a composição florística da Floresta Amazônica 
é um construto humano (Clement et al., 2015; Levis et al., 2017, 2018; 
Ferreira et al., 2019; Shock; Moraes, 2019). Como bem observou Castro 
(2011), a Amazônia é uma laboriosa construção coadaptativa, um 
sistema em equilíbrio dinâmico no qual aportam a engenhosidade 
técnica humana e as infinitas engenhosidades naturais das espécies 
que ocorrem (ou são postas a ocorrer) na região.

Diante do exposto, pretende-se, no presente texto, apresentar 
as práticas produtivas e de gestão de alimentos de uma comunidade 
ribeirinha, evidenciando a complexa interação entre agricultura, cria-
ção e distintas formas de extrativismo, bem como os conhecimentos 
que a sustentam. Nesse sentido, são apresentadas as espécies vegetais 
cultivadas, os animais de criação, as espécies vegetais silvestres coleta-
das, as espécies da fauna cinegética e o pescado, além do repertório 
técnico que viabiliza o manejo desse conjunto indissociável, ao fim e 
ao cabo, a agrobiodiversidade.

Como mencionado anteriormente, a agrobiodiversidade não diz 
respeito apenas aos cultivos e criações, mas engloba ainda a diver-
sidade silvestre, tanto aquela potencial ou efetivamente comestível 
quanto aquela que suporta, em alguma medida, a partir da oferta 
de serviços ecossistêmicos e aportes energéticos variados, a produção 
agrícola e outras atividades humanas. Entretanto, se cultivo implica 
cuidado, cabe ressaltar que o que se cuida está para além do que 
se planta. Além disso, como advertia Lévi-Strauss (1989), as espécies 
animais e vegetais não são conhecidas porque são úteis, mas posterior-
mente descobertas como úteis porque são primeiramente conhecidas. 
E são conhecidas porque fazem parte de um conjunto somente cog-
noscível enquanto tal, cuja tessitura é dada por uma temporalidade 
sazonal, que a tudo impõe fenologia. Por meio de um calendário que 
ordena o mundo experimentado, as diversas estratégias de obtenção 
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de alimentos convergem e se imiscuem em outras sociabilidades, não 
comensais ou produtivas.

Dito de outra forma, as práticas das quais as populações ribei-
rinhas lançam mão para assegurar sua reprodução remetem a uma 
íntima relação entre as florestas e cursos d’água fornecedores de 
recursos e a agricultura e criação de animais, o que torna difícil distin-
guir entre o que é silvestre e cultivado ou criado. Em decorrência, os 
dados coletados no âmbito do presente estudo apontam para a mani-
festação exemplar do conjunto que o conceito de agrobiodiversidade 
se propõe a abranger.

O presente estudo foi realizado na vila de Melancial, ao extremo 
sul da Reserva Extrativista Arióca Pruanã (Reap), localizada no municí-
pio de Oeiras do Pará, na microrregião de Cametá. A Reap compreende 
83.445,125 ha, que perfazem 21,66% da área municipal. Melancial 
encontra-se às margens do Alto Rio Oeiras. À época da realização da 
pesquisa em campo, entre outubro de 2011 e março de 2012, residiam 
na localidade 40 famílias, de um total de 520 distribuídas por toda a 
área da referida unidade de conservação.

A pesquisa foi de cunho qualitativo, tendo sido utilizadas como 
técnicas: observação participante, entrevistas semiestruturadas, cami-
nhadas transversais e elaboração de calendário sazonal. Além disso, 
foi coletado material botânico para identificação no Herbário IAN 
da Embrapa Amazônia Oriental. Nove mulheres e 11 homens foram 
interlocutores da pesquisa no âmbito das entrevistas, caminhadas e 
elaboração do calendário, todos chefes de família, à exceção de um 
homem solteiro de 27  anos. A  composição etária do conjunto dos 
participantes permite afirmar que se tratava de um grupo de pesso-
as maduras e experientes: seis homens possuíam mais de 50 anos de 
idade e entre as mulheres, cinco já contavam mais de 40 anos de vida.

As caminhadas transversais consistiram em percorrer os cami-
nhos cotidianos dos moradores, na companhia destes, observando 
os sucessivos ecossistemas e agroecossistemas e indagando sobre o 
histórico de exploração produtiva (Pereira; Little, 2000). O calendário 
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sazonal foi elaborado a partir da listagem das atividades produtivas, 
eventos sociais, fenômenos ambientais e recursos naturais disponíveis 
no decorrer do ano.

A agricultura que se confunde com a floresta

Existem dois tipos básicos de sistemas de produção agrícola em 
Melancial, os quais são as roças e os sítios. Roça ou roçado é a deno-
minação local, embora recorrente em toda a Amazônia e comum em 
outras regiões do País, para o cultivo da mandioca, nitidamente aque-
le de maior expressão na Reap. As áreas de roçado provêm grande 
quantidade de tubérculos que são a matéria-prima para a produção 
do principal item comercializado pelos agricultores da referida unida-
de de conservação: a farinha. Não obstante, a mandioca não é a única 
espécie presente nos roçados de Melancial, onde também são planta-
dos o arroz, o milho, o feijão-da-colônia, o maxixe, o cará, a melancia, 
o jerimum, a batata-doce, o ariá e o abacaxi, além da macaxeira e da 
mandiocaba2.

Os sítios são pomares distantes das casas da vila, constituídos por 
consórcios de plantas perenes úteis, que geralmente sucedem os roça-
dos, com predominância de fruteiras. Esses agroecossistemas possuem 
equivalentes estruturais nos quintais domésticos que circundam as 
residências, denominados localmente de “terreiros”. A distinção entre 
sítios e terreiros não é simples, uma vez que as adjacências das casas 
de forno ou “retiros” podem ser cultivadas com espécies perenes úteis 
também, o que configura uma espécie de quintal dessas “moradas” 
provisórias. Esses locais são comumente afastados da vila, embora os 
consórcios de espécies vegetais aí presentes não se originem obriga-
toriamente da introdução de espécies perenes em roçados. No âmbito 
do presente estudo, assume-se que os sítios são os pomares afastados 
da vila e os terreiros são os quintais domésticos, embora os sítios pos-
sam estar também nos terreiros, o que permite supor que as pessoas 

2 Os nomes científicos das espécies citadas estão listados na Tabela 1.
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Tabela 1. Agrobiodiversidade estritamente cultivada na vila de Melancial, ao extremo sul da 
Reserva Extrativista Arióca Pruanã.

Nome popular Nome científico Variedade

Arroz Oryza sativa L. Agulhão

Melancia Citrullus vulgaris Schrad. Brasil, branca

Banana Musa sp. Branca, roxa, quarenta-pencas, 
costela-de-vaca, inajá, chorona, 
prata, d’água, ouro, três-quinas

Mandioca Manihot esculenta Crantz Seriana, mamaluca, pescada, tachi- 
-branca, tachi-preta, tucumantinga, 
pacajá, maranhão, fita, mitação, 
jacundá, pecuí, aparecida, tartuária

Milho Zea mays L. -

Feijão-da-colônia Vigna unguiculata (L.) Walp -

Jerimum Cucurbita sp. -

Maxixe Cucumis anguria L. -

Macaxeira Manihot utilissima Crantz -

Mandiocaba Manihot esculenta Crantz -

Cará Dioscorea sp. -

Batata-doce Ipomea batatas L. -

Ariá Maranta lutea Jacq. -

Abacaxi Ananas comosus (L.) Merril -

Cacau Theobroma cacao L. -

Cupuaçu Theobroma grandiflorum 
(Willd. Ex Spreng.) Schum.

-

Açaí Euterpe oleracea Mart. -

Pupunha Bactris gasipaes Kunth -

Abacate Persea americana Mill. Comum, de-quilo

Manga Mangifera indica L. Mangão, cametá, mangarita, 
abacate, peito-de-pomba, cheirosa, 
manga-rosa, bacuri e mamão

Laranja Citrus sinensis (L.) Osbeck Cidra, da terra

Jambo Syzygium malaccensis Merr. 
& Perry

-

Goiaba Psidium guajava L. -

Araçá Não identificada -

Carambola Averrhoa carambola L. -

Graviola Annona muricata L. -

Biribá Rollinia mucosa (Jacq.) Baill -

Taperebá Spondias mombin L. -

Bacabi Oenocarpus mapora Karsten -

Caju Anacardium occidentale L. -

Limão Citrus limon (L.) Burn. Tangerina, cidra, galego, de-resma

Muruci Byrsonima sp. -

Mamão Carica papaya L. -

Ingá Inga edulis Mart. -

Maracujá Passiflora edulis Sims -

Fonte: Silva Junior (2012).
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utilizem ambos os termos indiscriminadamente3. De forma geral, nos 
sítios e terreiros predominam espécies de grande valor econômico e 
plantio amplamente disseminado, como pupunha, banana, abacate, 
limão, laranja, manga, taperebá, caju, mamão, cupuaçu e açaí, entre 
outras (Figura 1). Além destas, o tucumã-açu4 ou jabarana, o bacu-
ri e outras espécies vegetais silvestres comestíveis, coletadas para 
autoconsumo ou comercialização, também são comumente encontra-
dos. Na Tabela 1, apresenta-se uma listagem das espécies cultivadas 
presentes nos roçados e sítios de Melancial e respectivas variedades, 
exceto aquelas que também são encontradas em estado silvestre.

O jabarana e o bacuri, abundantes na cobertura vegetal nativa, 
têm sido sistematicamente introduzidos nas áreas dos sítios e nos terrei-
ros, seja por meio de plantio premeditado, seja como consequência da 
ocupação de espaços com edificações rústicas como as casas de forno, 
também chamadas de retiros, locais para onde convergem fontes de 
germoplasma de inúmeras espécies. Entretanto, toda essa agrobio-
diversidade ainda coexiste com outras espécies, fruteiras, medicinais, 
madeireiras ou fornecedoras de utensílios domésticos, a exemplo da 
cuieira.

3  “Sítios” são plantios de árvores frutíferas perenes, de forma que se pode entender que eles estão presentes nos quin-
tais da vila também. Ao mesmo tempo, as casas de forno ou tapiris, “moradas” provisórias distantes da vila, possuem 

“terreiros” também, nos quais se encontram inúmeras espécies frutíferas perenes.

4  Tucumã-açu e jabarana são designações locais para a mesma espécie (Astrocaryum tucuma Mart.) e se alternarão no 
decorrer do texto.

Figura 1. Casas típicas da vila 
Melancial, cercadas pelos terreiros. 
As árvores ao redor das casas, frutíferas 
em boa parte, parecem compor um 
continuum paisagístico com a mata 
secundária localizada logo atrás da vila.
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Dessa forma, espécies silvestres frutíferas podem ser encon-
tradas próximas às casas (terreiros) ou mais distantes (nos sítios) por 
inúmeros motivos: a) alguns indivíduos já estavam presentes e foram 
preservados durante o processo de limpeza; b) alguns indivíduos foram 
plantados “de semente”, premeditadamente; c) alguns indivíduos 
foram simplesmente “zelados” após a rebrota que sucede a queima 
destinada à limpeza do terreno para construção ou à implantação de 
roçados; d) frutos foram trazidos para utilização na alimentação e o 
acúmulo de sementes nas adjacências permitiu que alguns indivíduos 
germinassem e “vingassem”.

O trabalho do extrativismo não atrapalha o da agricultura, 
pelo contrário, eles são complementares. “A gente [eu e meu mari-
do] prefere trabalhar no roçado pela manhã e apanhar as frutas pela 
tarde, que daí trabalha na sombra quando o sol está forte.” Estas 
palavras, proferidas por uma das moradoras, remetem à conclusão 
de Lévi-Strauss (1997), para quem a exploração da farta variedade de 
alimentos silvestres e a agricultura incipiente tenderam antes à asso-
ciação do que à exclusão mútua em toda a América do Sul.

Nesse contexto, os sítios e terreiros nos parecem emblemáticos 
do modo de vida da comunidade, porque é neles que desaparece a 
já tênue linha que separa a agricultura do extrativismo. Produtores 
que lançam mão de inúmeras estratégias de sobrevivência, das quais 
a agricultura e o extrativismo vegetal são as mais importantes, nos 
sítios e terreiros, realizam o amálgama entre essas duas atividades, 
transformando em plantios o que a natureza já lhes oferece desde 
sempre.

As frutas da mata ou a floresta 
que se confunde com a agricultura

Durante as trilhas guiadas que, em sua maior parte, tinham como 
destino o roçado das famílias, diversas árvores frutíferas puderam ser 
observadas in loco (Figura 2). Em cada uma delas, foram observadas 
entre seis a dez espécies silvestres de uso alimentar, geralmente uma 
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Figura 2. Ouriços de 
castanha partidos na 
mata.
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a três de maior valor econômico (castanha, piquiá, bacuri, uxi, bacaba, 
tucumã-açu) e outras menos prestigiadas. O restante das espécies que 
compõe a listagem empreendida no âmbito do presente trabalho foi 
citado em depoimentos e posteriormente observado em campo por 
meio de buscas específicas, também guiadas por algum morador.

No decorrer do trabalho, 33 espécies vegetais silvestres de uso 
alimentar foram listadas na comunidade de Melancial, número que 
não se distancia muito dos valores encontrados em outros estudos rea-
lizados na Amazônia. Shanley e Rosa (2005) encontraram 22 espécies 
silvestres de uso alimentício em trabalho desenvolvido nas adjacências 
de três comunidades ao longo do Rio Capim. Clement et al. (2001), por 
sua vez, observaram 37 espécies em estudo realizado em 11 comunida-
des do Alto Solimões. Na Tabela 2, enumeram-se as espécies vegetais 
silvestres utilizadas na alimentação humana em Melancial. 

Em Melancial, as frutas são obtidas por ocasião das safras, em 
buscas planejadas ou em encontros ocasionais nos ambientes em que 
ocorrem. É costume sair para “espiar” uma determinada árvore frutí-
fera cujos frutos são apreciados por serem mais saborosos, doces ou 

“gordos”, como no caso do piquiá. Contudo, apenas os frutos mais 
apreciados são monitorados dessa maneira e, a exemplo do obser-
vado por Murrieta (2001), são consumidos principalmente como 
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Tabela 2. Espécies vegetais silvestres utilizadas na alimentação humana na vila de Melancial, ao 
extremo sul da Reserva Extrativista Arióca Pruanã.

Nome popular Nome científico Família botânica

Bacaba Oenocarpus bacaba Mart. Arecaceae

Bacuri Platonia insignis Mart. Guttiferae

Bacuritari Não identificada -

Cacaú Theobroma speciosum Willd. Ex Spreng. Malvaceae

Cajuaçu Anacardium giganteum Hanc. Ex Engl. Anacardiaceae

Camapu Physalis sp. Solanaceae

Caramuci Neoxythece elegans (A. DC.) Aubrev. Sapotaceae

Castanha Bertholletia excelsa H. & B. Lecythidaceae

Cupuaçu nativo Theobroma grandiflorum (Willd. Ex 
Spreng.) Schum.

Malvaceae

Cupuí Theobroma subincanum Mart. Malvaceae

Inajá Maximiliana maripa (Aublet) Drude Arecaceae

Ingá-cururu Inga sp. Leguminosae 
– Mimosoideae

Ingá-xixica Inga coriacea (Pers.) Desv. Leguminosae 
– Mimosoideae

Jareuá Syagrus inajai (Spruce) Becc. Arecaceae

Jatobá Hymenaea courbaril L. Leguminosae 
– Caesalpinoideae

Jutaí Hymenaea parvifolia Huber Leguminosae 
– Caesalpinoideae

Maracujá- 
-do-mato

Passiflora nítida Kunth Passifloraceae

Marajá Bactris sp. Arecaceae

Mari Poraqueiba sericea Tul. Icacinaceae

Murtinha(1) Myrcia bracteata (Rich.) DC. e Myrcia 
multiflora (Lam.) DC.

Myrtaceae

Muruci-do-mato Byrsonima sp. Malpighiaceae

Muruci- 
-da-capoeira

Byrsonima sp. Malpighiaceae

Olho-de-tucunaré Mouriri grandiflora DC. Melastomataceae

Patauá Oenocarpus bataua Mart. Arecaceae

Pepino-do-mato Ambelania acida Aubl. Apocynaceae

Piquiá Caryocar villosum (Aubl.) Pres. Caryocaraceae

Pitomba Talisia esculenta (A. St. Hil.) Radlk Sapindaceae

Puruí Alibertia sp. Rubiaceae

Sapucaia Lecythis pisonis Cambess Lecythidaceae

Tucumã-açu ou 
jabarana

Astrocaryum tucuma Mart. Arecaceae

Tucumã-í Astrocaryum vulgare Mart. Arecaceae

Uxi Endopleura uchi Cuatrec. Humiriaceae

(1) Baena (2004, p. 40), em sua listagem paraense dos “produtos naturais gratos não só à vista, mas ao olfato e palato 
do homem”, menciona a murta, sem utilizar diminutivo como os moradores de Melancial, mas admite à maneira 
destes que a fruteira possui duas qualidades: “uma de folha miúda, veludosa que chamam de parida: a outra sem 
felpa nas folhas, que chamam de tinta” (Baena, 2004, p. 51). Os moradores não utilizam as designações citadas pelo 
militar e historiógrafo, mas, quando fazem alusão à referida fruteira, acrescentam que desta existem duas qualidades: 
a “lisa” e a “peluda”. De acordo com os técnicos do Herbário IAN da Embrapa Amazônia Oriental, tratam-se, na 
realidade, de duas espécies distintas, embora do mesmo gênero.

Fonte: Silva Junior (2012).
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“merendas5” na própria casa da família. As coletas oportunísticas de 
que trata o mesmo autor, realizadas durante uma breve ida ao lago, 
no retorno da roça ou da casa de um vizinho, dizem respeito a espé-
cies menos prestigiadas.

Nesse sentido, inúmeras espécies frutíferas podem ser encon-
tradas no caminho do roçado, mas nem todas são consumidas sob os 
mesmos critérios. Cachos de bacaba ou patauá são sistematicamente 
monitorados no decorrer dos trajetos cotidianos rumo ao trabalho e 
serão colhidos tão logo estejam no ponto adequado de maturação. As 
árvores de castanha, bacuri e piquiá também são monitoradas, embo-
ra com menos entusiasmo, talvez pelo fato de que a coleta dos frutos 
somente é realizada quando estes caem e se acumulam embaixo da 
copa em quantidade “que compensa tirar uma tarde pra apanhar”. Se 
essas árvores se encontram um pouco fora da rota habitual, as pesso-
as não fazem desvios para visitá-las com muita frequência. Entretanto, 
de tempo em tempo, são realizadas verificações no tocante à quanti-
dade de frutos caídos no chão, de forma a impedir que outras pessoas 
se apropriem indevidamente da produção (às vezes, sem sucesso). 
Árvores como o uxi e o jabarana, outras duas espécies importantes na 
alimentação e bastante apreciadas, parecem não demandar o moni-
toramento constante. A  abundância desses frutos talvez impeça as 
pessoas de se incomodarem com a coleta realizada por vizinhos ou 
transeuntes.

Existem frutas que são coletadas apenas quando as pessoas as 
encontram casualmente em seus ambientes de ocorrência, durante 
caminhadas realizadas com outros objetivos, tais como chegar ao 
roçado, caçar, pescar ou mesmo coletar outras espécies vegetais, mais 
apreciadas ou de maior valor econômico. As pessoas não saem com o 
objetivo específico de coletá-las. Nesse sentido, o cacau ou cacau-do-

-mato é exemplar. Não há o costume de sair com o intuito específico 
de buscá-lo e levá-lo para casa, mas isso pode acontecer quando uma 
pessoa se depara com o fruto ao sair para executar alguma tarefa.

5  Termo utilizado regionalmente para designar refeições rápidas.
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Há ainda outros frutos que não são levados para casa quando 
encontrados, momento em que podem, quando muito, fornecer um 
lanche rápido antes que se prossiga no caminho para casa ou para o 
trabalho. Às vezes, um adulto encontra uma árvore frutificando pró-
xima ao roçado e “não faz conta dela” em um primeiro momento, 
mas pode retornar até lá durante um intervalo de descanso do traba-
lho, para fazer o referido lanche. No cardápio deste, podem constar o 
jatobá ou o jutaí, por exemplo.

Todavia, as relações entre o extrativismo vegetal e a agricultura 
não se limitam apenas à óbvia coleta oportunística de recursos fru-
tícolas no transcurso das atividades agrícolas, mas envolvem ainda 
complexas imbricações. Árvores frutíferas, às vezes, são sacrificadas 
no momento de botar roçado, mas podem ser resguardadas do fogo 
também, a exemplo do que registraram Costa e Mitja (2010) para espé-
cies como castanha, piquiá e tucumã. Entretanto, após o abandono 
do roçado ou imediatamente em seguida à queima, ainda nas etapas 
de plantio, capinas e colheita da mandioca, os “filhos” das fruteiras 
que “grelam” (brotam) são zelados de forma a substituir a “mãe” aba-
tida. Foram vistos exemplos desta prática com espécies como o piquiá, 
a bacaba, o bacuri e o tucumã-açu. No caso das duas últimas espécies 
citadas, a alta densidade de indivíduos nas adjacências da comunida-
de e nas capoeiras no caminho para os roçados se deve em boa parte 
a essa prática, aliada possivelmente à resposta positiva aos distúrbios 
que lhes é peculiar, seja pelo rebrotamento vigoroso das raízes, no 
caso do bacuri (Homma et al., 2007), seja pela resistência à passagem 
do fogo, em se tratando do tucumã (Santos; Mitja, 2011).

Um dos moradores formou seu próprio bacurizal a partir do 
manejo da rebrota intensa subsequente a uma derrubada realizada 
para a implantação não concretizada de um roçado. Esta iniciativa adi-
ciona complexidade ao observado por Homma et al. (2007), quando 
afirmam que o manejo dessa espécie praticado pelos produtores atu-
almente, que consideram ainda embrionário, consiste tão somente em 
privilegiar as brotações mais vigorosas procedentes da regeneração, 
deixando-as em espaçamento aleatório nos roçados abandonados.
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Não obstante, existem outras práticas que favorecem o aden-
samento de algumas espécies silvestres locais. Uma das famílias da 
comunidade não coleta mais tucumã-açu nativo, porque nas adjacên-
cias de sua casa de forno existem vários indivíduos adultos e produtivos 

“de planta”. No âmbito da sinergia entre floresta e agricultura, as pes-
soas fazem distinção entre as espécies vegetais silvestres, entendidas 
como “da natureza”, e aquelas cultivadas, denominadas “de planta”. 
Esta última categoria não diz respeito apenas às espécies de domes-
ticação consolidada, mas também àquelas que são trazidas da mata 
para as proximidades das habitações, semeadas intencionalmente ou 
simplesmente zeladas quando germinam espontaneamente e, por-
tanto, de alguma forma, cultivadas.

A formação desse tucumanzal doméstico se deu da seguinte 
maneira: os frutos eram apanhados para consumo na casa de forno, 
em “merendas” realizadas no intervalo do trabalho. À medida que os 
frutos eram consumidos, os caroços eram descartados propositalmen-
te nas imediações da casa e aí germinaram. Depois de estabelecidas 
as plantas, algumas foram removidas para evitar o adensamento ele-
vado e outras foram “zeladas”, aquelas que apresentaram maior vigor 
vegetativo.

Em Melancial, as frutas silvestres cultivadas ou zeladas nos terrei-
ros se constituem em objeto de seleção, porque as sementes, tanto as 
diligentemente plantadas quanto aquelas simplesmente descartadas 
nas adjacências das edificações, são na maior parte dos casos oriun-
das de plantas conhecidas pela qualidade dos frutos. Embora ainda 
ocorram em estado silvestre na área da reserva, o jabarana e o bacuri 
são, nos dias de hoje, espécies bastante cultivadas. Nesse tocante, as 
pessoas, inclusive, acreditam que os frutos de jabarana mais saboro-
sos são aqueles colhidos de árvores plantadas.

Nos terreiros, é comum constatar, além do jabarana e do bacuri, 
a presença de árvores como a castanha, o piquiá e a bacaba, planta-
das pelos moradores. De acordo com algumas pessoas, o costume de 
cultivar espécies silvestres é antigo e decorre do desejo de trazer para 
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perto de casa árvores que forneçam frutos similares àqueles encontra-
dos na mata em uma árvore específica, célebres pelo sabor agradável 
ou outra característica desejada, tal como tamanho avantajado, teor 
elevado de gordura ou grande quantidade de polpa.

A caça e a pesca

A caça cumpre papel secundário na economia doméstica, cons-
tituindo-se em uma das fontes proteicas das famílias, assim como a 
pesca, ambas praticadas rotineiramente, embora nem sempre com 
sucesso. Nas palavras de um dos moradores: “tem dia que a gente sai 
e volta de mão abanando”.

Não obstante as queixas recorrentes no tocante à escassez da 
caça, os relatos do consumo de carne de animais silvestres ainda 
envolvem um leque amplo de espécies. Durante a estadia em campo, 
a preguiça, cuja carne é muito apreciada, foi o animal mais caçado. 
Entretanto, nos depoimentos, os moradores fizeram menção a espé-
cies que envolvem desde o queixada, o caititu, veados, a paca, a anta, 
tatus e o jabuti, reputados como de “carne fina”, até o tamanduá-
-mambira e a mucura6, que não gozam de consenso quanto ao sabor 
da carne.

As relações entre caça e agricultura se evidenciam no entendimen-
to recorrente de que as derrubadas da vegetação para a implantação 
de roçados não interferem na dinâmica populacional das espécies que 
compõem a fauna cinegética. Nesse sentido, o ambiente criado a par-
tir do preparo da área para o roçado seria inclusive apreciado pelos 
animais. “Os bichos gostam de se esconder ali” ou “é mais um lugar 
onde tem o que comer pra eles” foram observações exteriorizadas por 
moradores nas quais emerge essa percepção. Em decorrência, roçados 
podem se constituir em locais de abate casual ou mesmo premedita-
do de determinadas espécies, célebres pelos ataques frequentes aos 

6 Alguns dos animais citados neste trecho estão identificados pelo nome científico na nota de rodapé referente à 
Tabela 3, à exceção da anta (Tapirus terrestris), do jabuti (Geochelone denticulata) e da mucura (Didelphis marsupialis). 
Os nomes científicos atribuídos às espécies foram retirados do laudo biológico de criação da Reap (Ibama, 2003).
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Tabela 3. Forrageio animal de espécies vegetais silvestres utilizadas na alimentação.

Espécie vegetal 
forrageada

Animal forrageador(1) Parte forrageada

Bacuri Cotia Frutos

Paca Frutos e flores

Veados Flores

Uxi Cotia, tatu e papagaio Frutos

Piquiá Veados Flores

Castanha Cotia Sementes

Veados Flores

Mari Paca Frutos

Tucumã-açu Queixada, caititu, cotia e paca Frutos

Patauá Guariba, macaco-prego e coandu Frutos

Ingá-xixica Veado Frutos

Caramuci Preguiças Folhas e frutos

Cuxiú, macaco-prego, guariba, paca, cotia, 
caititu, tatus, soia e aves em geral

Frutos

Bacaba Tucano Frutos

(1) Veado (Mazama americana); cotia (Dasyprocta sp.); paca (Cuniculus paca); tatu (Dasypus sp.); coandu (Coendou 
sp.); soia (Proechimys sp.); queixada (Tayassu pecari); caititu (Pecari tajacu); tamanduá (Tamandua tetradactyla ou 
Myrmecophaga tridactyla); guariba (Alouatta belzebul); macaco-prego (Cebus apella); cuxiú (Chiropotes satanas); pre-
guiça (Bradypus tridactylus ou Choloepus hoffmanni); papagaio (Amazona sp.); tucano (Ramphastos sp.). Os nomes 
científicos atribuídos aos animais citados pelos moradores constam no laudo biológico de criação da Reap (Ibama, 
2003). Apenas corrigiu-se a nomenclatura em desuso por meio da consulta ao trabalho de Oliveira e Bonvicino (2006), 
no caso da paca; e ao trabalho de Tiepolo e Tomas (2006), no caso do caititu. Os moradores citaram a existência 
de dois veados distintos, mas o laudo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) só registra a ocorrência da espécie apontada. O mesmo laudo registra apenas um gênero para os tatus, mas, 
pelas descrições dos moradores, ocorrem pelo menos outros dois. O laudo também não cita o coandu, a soia e o 
tamanduá-mambira (Tamandua tetradactyla), mas a comparação das descrições dos moradores com os dados cons-
tantes na literatura, relativos não só às características anatômicas, mas também à área de distribuição geográfica dos 
gêneros e da espécie em questão, sugere que estes estejam corretos. Na realidade, o tamanduá-mambira foi avistado 
durante a estadia em campo, assim como a preguiça-bentinho (Bradypus tridactylus).

Fonte: Silva Junior (2012).

cultivos e prejuízo infligido à produção da mandioca, tais como a paca, 
a cotia, o queixada e o caititu.

Ademais, os sítios geralmente evoluem dos roçados e, além de 
fornecer frutos comestíveis para pessoas e animais de criação, se cons-
tituem em locais nos quais animais silvestres cuja carne é apreciada 
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transitam constantemente, em decorrência não apenas da presença 
das espécies frutíferas, mas também das plantas produtoras de tubér-
culos remanescentes. Em consonância, Posey (1986) afirma que as 
capoeiras dos Kayapó passam por uma espécie de estágio de roça 
residual com pomar, quando cumprem, entre outras funções, a de 
campo de caça, até que finalmente a floresta alta se restabeleça.

Na cozinha, os produtos da caça e do extrativismo vegetal tam-
bém se consubstanciam. Preguiça, macacos, como os guaribas, e o 
jabuti são caças apreciadas no leite de castanha. De acordo com um 
dos relatos colhidos, a preguiça pode ainda ser cozida nos vinhos de 
bacaba ou patauá, frutas silvestres avidamente coletadas pelas pesso-
as. Analogamente, Silva (2007) afirma que a carne de certos animais 
de caça cozida no suco de frutas de palmeiras, como a bacaba e o 
patauá, é considerada uma iguaria.

Ainda com relação às imbricações entre a caça e o extrativismo 
vegetal, os moradores conhecem bem os animais que comem as frutas 
utilizadas pelas pessoas na alimentação. Na Tabela 3, é feita uma com-
pilação das informações transmitidas pelas pessoas sobre o forrageio 
animal das plantas que utilizam na alimentação. É interessante notar 
que as espécies animais apontadas são principalmente representan-
tes da fauna cinegética, de forma que os animais reconhecidos por 
competir com os seres humanos pelos recursos de origem vegetal são 
também fontes alimentares (Shanley et al., 2005). A exceção são os 
pássaros citados, tucano e papagaio, não utilizados na alimentação 
pelos moradores de Melancial.

A pesca, por sua vez, é voltada exclusivamente para a alimenta-
ção e, à maneira da caça, também tem sido considerada escassa. Os 
moradores se queixam de pesca intensa nas cabeceiras do rio7, que 
impede a descida dos peixes novamente, após a procriação. Embora as 
pessoas se queixem da escassez de pescado a ponto de comprometer 
a pesca, a atividade foi observada em várias ocasiões. Entre os peixes 

7  Segundo os moradores, esta pesca é praticada por forasteiros que chegam por estrada (Transcametá e ramais) e 
abastecem caminhões refrigerados com a produção obtida.
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capturados à época de uma das estadias em campo, no mês de janeiro, 
estavam o mandubé, o capadinho, a pescada e o cachorro-de-padre8.

Nos meses da “água grande9”, a pesca é considerada ruim por 
alguns moradores, porque “os peixes podem estar em qualquer 
lugar”, em decorrência da inundação. Não obstante, alguns mora-
dores aproveitam a época para botar malhadeira na mata alagada, 
técnica cuja aplicação sempre resulta em algum pescado. De acordo 
com as informações transmitidas nos depoimentos, a pesca melhora 
entre os meses de maio e dezembro, com um pico de produtividade 
em novembro e dezembro, quando os peixes (principalmente o aracu) 
sobem os rios para desovar e podem ser capturados facilmente na 
descida.

No inverno, pesca-se mais nos regos10 e na várzea. É nessa época 
que as árvores frutíferas ocorrentes nesses ambientes fornecem ali-
mentação a inúmeras espécies de peixes. Embora os frutos apreciados 
pelos peixes não se constituam necessariamente em comida para as 
pessoas, as árvores que produzem alguns deles, tais como o marajá, 
os ingás, o puruí e o bacuritari, se não chegam a servir de pontos de 
ceva, podem fornecer algo “pra enganar o estômago” durante uma 
pescaria. As espécies capturadas nessa época incluem a traíra, o acará, 
o mandubé, o mandi e o aracu. No verão, a pesca é realizada nos poços 
do rio, de forma que sua correlação com a ocorrência de espécies vege-
tais silvestres não é mais tão peremptória. As espécies capturadas no 
período incluem o jiju, acará, sarapó, jacundá, tucunaré-tinga, tamatá 
e icanga. Durante a estadia nos meses de março e abril, presenciou-se 
a captura da traíra, do acará, do mandubé, do mandi e da pescada, 
sempre em pequenas quantidades, para consumo da família e, no 
máximo, para presentear algum parente. Os  apetrechos utilizados 

8  Mandubé (Ageneiosus inermis); acará (Acarichthys heckelii e Aequidens tetramerus); jacundá (Crenicichla sp.); jiju 
(Hoplerythrinus unitaeniatus); mandi (Auchenipterus nuchalis); tamatá (Megalechis thoracata e Hoplosternum litto-
rale); traíra (Hoplias malabaricus); tucunarés (Cichla sp.); aracu (Schizodon sp. e Leporinus sp.). Nomes científicos das 
espécies atribuídos com base no laudo biológico de criação da Reap (Ibama, 2003). Para as outras espécies de peixes 
citadas no decorrer do texto, não encontramos nenhuma informação.

9  Água da cheia, determinada pelo aumento da vazão nas cabeceiras do rio – a variação é sazonal e o pico máximo da 
cheia ocorre no mês de abril (a estação chuvosa é denominada “inverno”).

10  Cursos d’água intermitentes que desembocam nos rios e igarapés.



75

Capítulo 2 Agrobiodiversidade ou a convergência entre as diversas estratégias de obtenção de alimentos na Reserva...

na pesca incluem malhadeira, caniço, espinhel e zagaia. Outras espé-
cies mencionadas em depoimentos foram o pacu, a piranha e a arraia, 
embora sem alusão à época de captura.

Criação de pequenos animais

Além da pesca e da caça, a criação de pequenos animais (porcos, 
galinhas e patos) é uma prática bastante difundida na reserva, impor-
tante como fonte de alimentos proteicos. Com a redução sazonal dos 
estoques de pescado apontada pelos moradores e a escassez da fauna 
cinegética, essa atividade cumpre importante papel na salvaguarda 
da segurança alimentar da população local. Além disso, deve-se res-
saltar a disponibilidade de inúmeras fontes de alimentos para animais 
de criação, tanto em ecossistemas nativos como cultivados.

Os sistemas de criação animal observados em Melancial desti-
nam-se basicamente ao consumo familiar, com alguma comercialização 
esporádica. Na grande maioria dos casos, os animais são criados sol-
tos, não recebem tratos específicos e buscam considerável parte da 
dieta por conta própria. Alguns moradores montam estruturas sim-
ples (cercados), mas funcionais, para impedir que os porcos ataquem 
plantios alheios. Alimentos disponíveis em maior quantidade podem 
ser oferecidos aos animais em algum momento do dia, sem maiores 
critérios. A crueira e o milho, obtidos a partir dos roçados11, são os 
principais itens constantes na ração ofertada aos plantéis. Frutos de 
palmeiras silvestres, como o inajá e o tucumã-í, também podem ser 
eventualmente coletados e oferecidos aos animais que se encontram 
confinados em pequenos cercados.

O trânsito constante dos animais pelos terreiros, sítios mais pró-
ximos das casas e capoeiras proporciona o suprimento de algumas de 
suas necessidades nutricionais. Fruteiras de cultivo amplamente dis-
seminado, como goiabeiras e mangueiras, além de espécies vegetais 
silvestres, contribuem de forma decisiva para a nutrição de galinhas, 

11  O milho é também bastante comprado. Entretanto, quando plantado, é principalmente para servir de ração aos 
animais.
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porcos e patos, à medida que os frutos caem no chão ou ramos com 
folhas palatáveis se encontram ao alcance dos animais.

Em decorrência, a criação de pequenos animais, da forma como 
praticada em Melancial, é indissociável da agricultura e do extrativismo 
vegetal, atividades que proveem considerável parcela da alimentação 
dos plantéis. É importante ressaltar que nem todos os moradores se 
dedicam à criação animal, e aqueles que o fazem, geralmente não 
almejam retorno financeiro com a atividade, que se constitui em uma 
das estratégias alimentares das famílias.

Um calendário complexo

A abertura para o mundo, típica de uma população como a que 
habita há décadas as margens do Oeiras, é o que permite sua repro-
dução: seu modo de vida tende à não especialização das atividades, 
embora o nível de detalhamento das informações necessárias ao exer-
cício de cada uma delas seja elevado. Entre o generalismo e a minúcia, 
os saberes que as pessoas detêm vão muito além daqueles relaciona-
dos à fauna e à flora locais, mas englobam ainda aspectos do clima, 
dos solos, da topografia e da hidrografia, implicações das distintas 
fases lunares, comportamento de materiais e outras preciosidades, 
em um conjunto verdadeiramente enciclopédico, jamais desvinculado 
da prática, embora baseado em pressupostos compartilhados com o 
grupo social de seus detentores (Cunha; Almeida, 2002). Esse conhe-
cimento somente se torna inteligível se os saberes que o constituem 
não são apartados uns dos outros, de forma que todas as atividades 
que subsidiam se combinam em um calendário complexo.

As águas das chuvas que facilitam ou dificultam o transporte e 
escasseiam ou abundam o pescado, à medida que fazem correr mais 
ou menos caudalosos os rios e igarapés, demandam atenção espe-
cial quando encharcam o solo destinado à produção agrícola. Nesse 
momento, os tubérculos da mandioca, mesmo se já graúdos, não esta-
rão bons para o fabrico da farinha, assim como a melhor macaxeira 
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não se colhe nessa época e a mandiocaba12, o mais sensato é deixar 
estiar para arrancar.

Como em outras sociedades camponesas, as discussões sobre o 
clima são frequentes e a análise fina é fundamental para determinar 
os períodos de roçar, brocar e queimar (Magalhães, 1996). A implan-
tação do roçado somente chegará a bom termo se um intervalo 
de tempo adequado for observado entre a derrubada e a queima. 
Esta última, por sua vez, somente será bem-sucedida se não houver 
chuva, que, entretanto, é imprescindível no momento do plantio das 
manivas13.

Ainda, a quantidade certa de chuva viabiliza a floração dessa 
ou daquela árvore na mata, assim como impõe o aborto das flores 
ou a queda de frutos específicos, forragem para a fauna cinegética. 
A presença da carne de caça apreciada à mesa depende do desvendar 
dessas sutilezas. Do contrário, é contar apenas com a sorte.

A fertilidade do solo determina o que se pode plantar: o milho 
e o arroz são mais “melindrosos” que a mandioca e, portanto, não 
podem ser replantados como esta última no mesmo roçado, após a 
primeira colheita. É necessário derrubar e queimar a capoeira nova-
mente para colher os grãos. Porém, há mais o que observar: cada 
plantio e cada colheita exigem uma conjunção de fatores; os locais 
de pesca mudam no decorrer do ano, assim como os apetrechos e as 
espécies de peixes capturados; a análise criteriosa da topografia do 
terreno permite identificar o local adequado para plantar o açaizal ou 
o sítio com as fruteiras “do seco”. No âmbito das práticas ribeirinhas, 
a leitura da paisagem e a análise das circunstâncias são empreendidas 
paralelamente.

Se, nos quatro primeiros meses do ano, a floresta se apresenta 
dadivosa pela abundância de frutas comestíveis, no resto do ano, ainda 
se pode contar com espécies de menor importância como o inajá ou o 
jatobá, mas também com o indispensável tucumã-açu ou jabarana ou 

12  Variedade de mandioca caracterizada pelo alto teor de açúcar, que não se presta ao fabrico da farinha.

13  Caule da mandioca cortado para plantio.
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com o tão estimado açaí que se planta. Impossível deixar de notar a 
semelhança com o quadro vivenciado pelos índios Urubu-Kaapor, des-
crito por Ribeiro (1974). Entretanto, os saberes acerca dessas espécies 
não se restringem apenas àqueles necessários à efetivação da coleta. As 
floradas se converterão na próxima safra de frutas, mas, antes disso, em 
proteína animal, porque a caça as consome. Além disso, se a agricultura 
altera a mata, esta também se insinua sobre a agricultura, na medida 
em que as frutas silvestres se tornam acessíveis nos sítios e quintais.

Os exemplos da diversidade e abrangência dos saberes ribeiri-
nhos são profusos e não cabe aqui continuar a enumerá-los. Basta 
lembrar que eles incluem ainda uma enorme gama de práticas sociais, 
tais como a reciprocidade, as festividades, a religiosidade e os even-
tos esportivos, entre outras. Longe de esgotar as possibilidades nesse 
âmbito, o calendário sistematizado na Figura 3 apresenta a disponibi-
lidade de parte dos alimentos no decorrer do ano, além de fenômenos 
de alguma forma correlatos e o evento social mais importante de 
Melancial: a Festividade de Nossa Senhora do Desterro, padroeira da 
vila, realizada em abril, ao final da estação dadivosa, o qual mobiliza 
boa parte dos moradores em sua organização.

Dessa forma, a população ribeirinha residente na Reserva 
Extrativista Arióca Pruanã (Reap) combina agricultura, extrativismo 
vegetal, caça, pesca e criação de animais. A  produção procedente 
destas atividades atende ao consumo familiar, mas é também comer-
cializada, à exceção da carne obtida por meio da caça14. Todas as 
atividades concorrem para o sustento das famílias, desempenhando 
papel mais central ou meramente secundário no conjunto das estra-
tégias econômicas familiares, a depender da conjunção de diversos 
fatores que se encontram em constante rearranjo durante o transcur-
so do calendário.

14  Provavelmente devido ao receio de punições legais. A caça voltada ao consumo doméstico tem sido tolerada pelos 
órgãos governamentais responsáveis pela fiscalização ambiental, devido ao reconhecimento da importância alimen-
tar desta atividade para muitos habitantes da região amazônica, embora a caça comercial seja proibida por lei no 
Brasil (Oliveira et al., 2004). Entretanto, não observamos ou mesmo tivemos notícia de qualquer evento de venda de 
carne de caça em Melancial durante os períodos de estadia em campo, apenas o presenteio entre famílias. Além disso, 
quando ouvidos sobre o assunto, os moradores declararam não comercializar carne de caça.
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Considerações finais 

Para além do provimento alimentar, o conceito de agrobiodi-
versidade descreve bem o que se vê em Melancial, pelo tanto que 
abrange. Se o manejo propriamente dito das espécies destinadas à ali-
mentação e das paisagens em que ocorrem já se apresenta complexo, 
existe ainda toda uma gama de contextos, processos e práticas cultu-
rais e socioeconômicas relacionados, que se consubstanciam no uso 
culinário, na comensalidade, nos tabus, na reciprocidade, nas festivi-
dades e cerimônias religiosas, nas lendas e mitos. Todo esse conjunto 
cultural viabiliza a apropriação dos recursos, no tocante às escolhas de 
quais serão explorados e à emergência das técnicas necessárias; assim 

Figura 3. Calendário sazonal. A disponibilidade de parte dos alimentos produzidos em Melancial no decorrer do 
ano é salientada, além de fenômenos e eventos correlatos. 

Ilustração: Evna Moura e Amintas da Silva Jr.
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como a existência desses recursos fornece o substrato material sobre o 
qual o referido conjunto se assenta e é constantemente reinventado.

Diante do exposto, trata-se de reconhecer, por meio da for-
mulação de um conceito, que a diversidade biológica é também um 
construto humano, não circunscrito ao mundo natural. Nessa elabo-
rada construção cultural e social, as espécies vegetais e animais são 
objetos de conhecimento, de manipulação e uso, fonte de inspira-
ção para mitos e ritos e, ainda, mercadorias. As práticas de produção, 
gestão e alimentação em Melancial mobilizam um conhecimento 
aprofundado da natureza e de seus ciclos, o qual se reflete na elabo-
ração de um calendário sazonal complexo dentro do qual se ajustam, 
com maior ou menor integração, as diversas estratégias de uso e 
manejo dos recursos naturais e dos ecossistemas que os disponibili-
zam (Diegues et al., 1999).

Outro aspecto importante da agrobiodiversidade diz respeito à 
manipulação da variabilidade genética intraespecífica, que vem sendo 
perpetrada por seres humanos ao longo de milênios. Nesse tocante, 
manejo de espécies vegetais silvestres com consequências genéticas 
pode estar em curso por toda a região amazônica, assim como práti-
cas nesse sentido podem estar sendo abandonadas sem que a ciência 
tome conhecimento de que um dia existiram. Para Homma (2008), 
o processo de domesticação, não raro, tem início nos quintais inte-
rioranos, quando as pessoas separam as plantas com características 
que lhes conferem maior utilidade e/ou adaptação. Não obstante, o 
exemplo de Melancial evidencia a necessidade de mais pesquisas acer-
ca do tema, porquanto o cultivo de espécies silvestres empreendido 
pelos moradores, mesmo que represente os primeiros passos rumo 
à domesticação, não parece ocorrer em um cenário no qual a agri-
cultura substituirá o extrativismo, como propõe o referido autor em 
inúmeros trabalhos (Homma, 1989, 1993, 1996, 2005a, 2005b, 2008). 
Antes disso, essas atividades se amalgamam de tal forma que os limi-
tes entre ambas não ficam claros. A agricultura, embora talvez não 
tão obviamente quanto o extrativismo, também está plenamente 
incorporada à vida na floresta, dependente e reconfigurante desta. 
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A agrobiodiversidade manejada pelos moradores de Melancial resulta, 

em grande parte, deste amálgama, que em termos cênicos, pode ser 

percebido como um agroflorestamento da paisagem.

Finalmente, esse manejo que se consubstancia em evidência 

cênica resulta, por sua vez, da convergência de distintas estratégias de 

obtenção de alimentos, cujas práticas concernentes são ordenadas em 

um calendário sazonal que abarca ainda outras sociabilidades e even-

tos naturais. Além disso, determina em boa medida, não obstante as 

recentes mudanças globais e generalizadas nos hábitos alimentares, a 

dieta e culinária locais, registros irretorquíveis das imbricações entre 

natureza e cultura, as quais se manifestam a cada momento na roti-

na das famílias. Como já propunha, em meados do século passado, 

Deffontaines (1945), os amazônidas contam os anos pela lembrança 

das sucessivas colheitas, de forma que, na floresta equatorial, as esta-

ções são frutíferas e não climáticas.
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Introdução

As comunidades “apanhadoras de flores sempre-vivas” estão 
localizadas no espaço agrário compreendido na porção meridional da 
Serra do Espinhaço em Minas Gerais, inseridas na área de pelo menos 
15 municípios. Levantamentos realizados indicaram que a coleta das 
chamadas flores sempre-vivas1 é feita por comunidades em 33 municí-
pios da serra (Encontro..., 2009). Ademais, identificou-se não apenas a 
coleta de flores, mas o modo de vida, que inclui o uso de terras ances-
trais, e a identidade autodefinida que ocorre em espaços agrários de 
Diamantina e municípios circunvizinhos em Minas Gerais (Figura 1).

Em termos de divisão política, essa área está nas seguintes 
mesorregiões estatais: Vale do Jequitinhonha (nordeste de Minas), 
Central de Minas e Norte de Minas2, sendo importante referência 
histórico-geográfica e cultural no estado de Minas Gerais. Trata-se de 
uma área de ocupação antiga – mais de 10 mil anos (Isnardis, 2009) – e 
diferenciada no processo de colonização de Minas Gerais, com des-
taque ao extrativismo mineral, que atraiu sobremaneira as atenções 

1 A coleta das flores sempre-vivas – plantas cujas espécies de maior valor comercial pertencem ao gênero Comanthera 
– constitui importante fonte de renda para as famílias. As flores sempre-vivas ocorrem nos campos rupestres do Cer-
rado e dizem respeito ao termo popularizado para essas inflorescências que, depois de colhidas e secas, conservam 
sua forma e coloração. Além das flores, são coletados folhas, frutos secos, sementes, entre outros, vindos de distintos 
ambientes de coleta (localmente definidos como campos, serras, serrinhas, boqueirões, etc.) a depender da época do 
ano e da demanda (Monteiro, 2011).

2 Disponível em: https://www.mg.gov.br/conteudo/conheca-minas/geografia/regioes-de-planejamento.

https://www.mg.gov.br/conteudo/conheca-minas/geografia/regioes-de-planejamento
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e os investimentos da Coroa Portuguesa (Machado Filho, 1980), com 
presença de povos indígenas e posterior chegada de imigrantes por-
tugueses e africanos no período colonial. As comunidades rurais que 
ocupam atualmente a porção meridional da Serra do Espinhaço são 
expressão do encontro dessas agri-culturas3. Ao mesmo tempo, essa 
porção meridional do Espinhaço está na fronteira daquilo que carac-
terizou as lógicas de formação territorial de Minas Gerais – as Minas e 
os Gerais, conferindo particularidades à gênese dos grupos analisados 
(Monteiro, 2019).

A Serra do Espinhaço é também conhecida como cordilheira 
e cadeia, a qual se inicia em Minas Gerais e adentra a Bahia até a 
divisa com o Piauí. Essa cordilheira constitui um grande divisor entre 
as bacias hidrográficas do centro-leste brasileiro (incluindo a do Rio 
Jequitinhonha) e a do Rio São Francisco (Projeto Espinhaço, 1997). No 
estado mineiro, a Serra do Espinhaço constitui um conjunto de “ter-
ras altas”, no formato de bumerangue, de direção geral norte-sul e 
convexidade orientada para oeste4. Nas considerações de Saadi (1995), 
a denominação serra esconde uma realidade fisiográfica que é mais 
bem definida pelo termo planalto.

Os ambientes presentes nas proximidades de Diamantina, MG 
estão sob domínio do Cerrado. Esse bioma foi ressaltado pela impor-
tância da sua biodiversidade e de seu papel no armazenamento e 
reposição de água para a alimentação dessas importantes bacias hidro-
gráficas brasileiras (Mazzetto, 2006), como também pela necessidade 
de se preservá-lo do desmatamento provocado nas últimas décadas 
pela exploração de monoculturas agrícolas, silvicultura e pecuária pra-
ticada por grandes latifúndios (Ab’Sáber, 2003). Cabe ressaltar que 
tanto o Vale do Jequitinhonha como o Norte de Minas estão inseridos 

3 Diferentes formas de cultivo e criação com diferentes culturas ou modos de vida.

4 As duas asas do bumerangue correspondem, pois, a dois compartimentos de planalto – meridional e setentrional 
– diferenciados do ponto de vista lito-estrutural e morfológico e separados por uma zona deprimida alongada na 
direção SE-NO (sudeste-noroeste), que passa por Couto Magalhães de Minas, ao norte de Diamantina, MG. Sua 
porção meridional, que vai da região conhecida como Cipó (ao norte da capital mineira) até o município de Olhos 
D’Água (ao norte de Diamantina), contém nascentes de rios e afluentes que drenam para diferentes bacias (Rio Doce, 
Rio Jequitinhonha e Rio São Francisco). Elas são responsáveis pelo abastecimento de importantes cidades das regiões 
Sudeste e Nordeste do País.
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Figura 1. Localização da área analisada de comunidades apanhadoras de flores sempre-vivas. 

Fonte: Monteiro (2019).
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no Semiárido brasileiro e isso se dá nas cotas mais baixas das áreas 
analisadas. Portanto, a água proveniente das nascentes localizadas na 
serra significa, em muitos casos, a única possibilidade de dessentação 
humana e animal das localidades/comunidades agrárias.

Nessas comunidades vê-se notadamente a presença de peque-
nas glebas de terras lavradas em meio a áreas de vegetação nativa; 
casas de famílias camponesas e quilombolas, por vezes de adobe5, 
com quintais contando com construções destinadas a beneficiamento 
de produtos agrícolas e armazenamento (de ferramentas, alimentos, 
sementes, etc.); pequenas áreas de pastos cultivados (ou “mangas”) 
próximos às casas; e vastos campos nativos utilizados para fins diver-
sos (como coleta e pastoreio de animais). É recorrente a localização 
das moradias nas cotas mais baixas, bordejando as áreas onde se loca-
lizam os campos das formações campestres do bioma Cerrado6, os 
quais estão localizados nas cotas mais elevadas da serra.

A lógica de reprodução social dessas comunidades conjuga 
agricultura-criação-coleta. Na prática, isso se traduz em roças em poli-
cultivos (com presença da prática de roça-de-toco ou coivara, podendo 
valer-se do uso de rotação com pousio para a reposição natural da fer-
tilidade dos solos); em quintais agroflorestais com alta densidade de 
espécies alimentares e criação de animais de pequeno porte de raças 
caipiras ao redor das casas; na criação de animais rústicos de grande 
porte, valendo-se dos campos nativos nas cotas elevadas; e na coleta/
manejo de espécies da flora nativa em diferentes altitudes para ali-
mentação, confecção de utensílios, práticas tradicionais de medicina, 
práticas religiosas, festejos, construções domésticas e plantas orna-
mentais para comercialização – das quais as flores sempre-vivas são 
componente fundamental.

Em geral, as famílias permanecem sobre a serra durante longas 
jornadas nos campos, na época da seca, para a “panha” das flores 

5 Técnica de construção que utiliza tijolo feito de terra crua e água (barro).

6 Onde há predominância das fitofisionomias campos rupestres, campos sujos e campos limpos do Cerrado, segundo 
classificação da Embrapa, com base na obra de Ribeiro (2008).
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sempre-vivas (como definem a coleta) (Figura 2) e para o manejo do 
gado rústico e de animais de carga. Costumam arranchar, ou alojarem-
-se em ranchos, como definem as construções feitas, em geral, com 
matérias-primas que lá encontram com facilidade, como madeira e folha 
de palmáceas nativas. Também é comum habitarem as “lapas” (como 
são definidas grutas nas formações rochosas) (Figura 3), utilizando-se 
colchões feitos com capins nativos da serra. Algumas lapas, inclusive, 
recebem os nomes das famílias que tradicionalmente ali se estabeleciam 
para a coleta de flores, atividade que pode recrutar todos os membros 
de uma mesma família. Esses momentos oportunizam encontros, festas 
e enlaces entre famílias de diferentes comunidades.

Desse modo, essas comunidades manejam a totalidade dos 
ambientes contidos nas diferentes altitudes da serra (entre 600  m, 
onde predominam casas, quintais e roçados, e 1.400  m, onde pre-
dominam campos usados para pastoreio e coleta de flores) com 
grande diversidade de características edafoclimáticas e fitofisionô-
micas. Desde campos rupestres até vales profundos que atingem as 
vazantes dos rios; predominância de solos arenosos, rasos e distróficos; 
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Figura 2. Apanhadoras 
de flores em campo de 
coleta.
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clima subtropical de altitude – clima Cwb (Köppen) nas cotas elevadas 
e clima subtropical de inverno seco – clima Cwa nas cotas baixas (zona 
semiárida). A alta diversidade da flora e fauna nativas proporciona-
da pela diversidade de ambientes é amplamente reconhecida pelos 
moradores – considerando seus hábitos, habitat e ocorrência – bem 
como seus múltiplos usos e significados.

As territorialidades (Raffestin, 1983) dessas comunidades com-
binam, portanto, ambientes contidos do pé-da-serra (a 600  m de 
altitude) até os campos na serra (incluindo encostas e campos nativos 
localizados a 1.400  m de altitude) (Figuras  4 e 5). Nesse movimen-
to, regido pelas estações do ano, dá-se a transumância das famílias, 
contornando limites e explorando potencialidades ambientais com 
apropriação e uso de terras baixas e terras altas, em uma dualidade 
complementar que ocorre ao sabor das estações das águas e da seca, 
respectivamente, ao longo do ano, orientando um calendário agríco-
la (Monteiro, 2019).

Para tal, as famílias da região contam com uma ampla gama de 
conhecimentos tradicionais (legado ancestral) referentes aos usos que 
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Figura 3. “Lapa” de 
moradia das famílias 
durante a época de 
coleta.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Cwa
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Figura 4. Vista da 
Serra do Espinhaço a 
partir de comunidades.

Figura 5. Campos 
nativos sobre a Serra 
do Espinhaço.

atravessam gerações, gerando distintos agroambientes7. Como resul-
tado, há paisagens manejadas distintas, abundância hídrica, hotspot 
de biodiversidade nativa, vasta agrobiodiversidade e densidade 

7 Partindo de Ribeiro (2010), mas aqui compreendidos pelos ambientes naturais com saberes/conhecimentos tradicio-
nais associados que são transformados continuamente, possibilitando usos agrícolas diversos e economia das famílias 
ao longo do tempo/espaço (Monteiro, 2019).
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cultural. Os  usos da totalidade desses agroambientes foram desen-
volvidos e reelaborados ao longo do tempo/espaço de interação com 
esses ambientes e são ancorados numa ampla compreensão de dinâ-
micas ecológicas que viabilizam estratégias econômicas diversificadas.

O regime agrário conta com terras de uso comum e terras de uso 
coletivo (Monteiro, 2019) e há o uso de técnicas adaptadas às condi-
ções adversas, possibilitando segurança alimentar, geração de renda 
e resiliência socioecológica. Soma-se a isso a organização social e polí-
tica das comunidades auto-organizadas na Comissão em Defesa dos 
Direitos das Comunidades Extrativistas (Codecex), que enfrenta confli-
tos de diversas naturezas para manter vivo esse modo de vida (Marques, 
1994) associado a um rico patrimônio agrícola e biocultural. Tais carac-
terísticas o fizerem ser reconhecido, em 2020, pela Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO/ONU), como 
Sistema Importante do Patrimônio Agrícola Mundial, sendo o primei-
ro no Brasil.

A agri-cultura dos(as) apanhadores(as) 
de flores – conhecimentos tradicionais 
e biodiversidade como legados

Os conhecimentos tradicionais e sua transmissão intergeracio-
nal e entre as famílias/grupos são fundamentais como componentes 
que sustentam a produção/reprodução da vida nessas comunida-
des. O modo de ser, criar e fazer dessas comunidades se expressa no 
âmbito das dimensões social, cultural, ambiental, econômica, religio-
sa e política. É  a partir desses conhecimentos que os solos, a água, 
a flora e fauna nativas são amplamente reconhecidos, considerando 
seus hábitos, habitat, ocorrências, múltiplos usos e significados. Esses 
conhecimentos constituem as estratégias de alimentação, moradia, 
confecção de utensílios, práticas medicinais e religiosas, bem como 
de geração de renda. O conhecimento extenso sobre os agroambien-
tes permite a localização de condições mais adequadas ao cultivo, a 
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criações e coleta, sendo notável, também, nos aspectos relacionados 
à alimentação, saúde e moradia.

Nesse sentido, Costa Filho (2014) identificou um amplo repertó-
rio de práticas medicinais tradicionais das comunidades apanhadoras 
de flores sempre-vivas. Quando questionadas se utilizam remédios 
tradicionais no tratamento e cura de enfermidades, 44,94% das pes-
soas responderam que usam remédios do mato; 38,12% fazem uso da 
benzeção; 0,47% se vale da pajelança; 13,18% utilizam de simpatia; 
1,18% se utiliza de outras formas tradicionais de cura. Quando o tema 
é moradia, a maioria das casas é construída com material predominan-
temente de adobe (45,81%) ou de alvenaria (45,32%). Há fossa séptica 
em 45,81% das residências e fossa seca em 45,32% delas. O que sig-
nifica dizer, em ambos os casos, que há domínio de formas de cura e 
de construção de moradias com materiais locais, visto que o adobe 
refere-se a uma técnica que utiliza barro, capim e água.

Próximo às casas também se encontram estruturas de bene-
ficiamento [de mandioca (Manihot esculenta), cana (Saccharum 
officinarum) e milho (Zea mays)], de armazenamento (de sementes e 
alimentos diversos) e de utensílios variados (ferramentas de trabalho, 
carros-de-boi e carroças, etc.). A produção de farinha é um evento 
que reúne membros de todas as idades e o envolvimento nas diversas 
etapas: o descascamento, a ralação, a prensa e a torra. A produção de 
rapadura, a partir da cana-de-açúcar, também reúne famílias e envol-
ve uso de animais. A  construção e a manutenção dos artefatos da 
produção da farinha e da rapadura envolvem também conhecimentos, 
sendo o uso das estruturas ou equipamentos compartilhados entre e 
pelas famílias. No preparo dos alimentos, destacam-se o protagonis-
mo das mulheres e a transmissão intergeracional e entre grupos de 
proximidade, de conhecimentos nesse gênero.

O que se nota, em geral, é que as crianças estão sempre na 
companhia dos pais, vivenciando a dinâmica familiar e comunitária, 
com exceção de quando elas estão na escola. A socialização da crian-
ça no mundo do trabalho é feita, geralmente, a partir dos 7  anos, 
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acompanhando, sobretudo, as mães em seus afazeres, na observação 

atenta das atividades. Somente anos depois é que passam a assumir 

responsabilidades juntos aos pais. A primeira renda, em geral, ocorre 

na juventude, sendo advinda das flores colhidas nos campos nati-

vos. É comum também que a criança ganhe dos pais e, por vezes, de 

padrinhos, o animal da sorte, animais para começar seu próprio reba-

nho – equinos, bovinos, ou mesmo porcos e galinhas. Isso cria noção 

de responsabilidade e, ao mesmo tempo, de patrimônio futuro para 

começar a vida, ter prosperidade.

A produção de alimentos tem como prioridade o consumo fami-

liar e é viabilizada por estratégias agroalimentares estruturadas no 

uso combinado desses agroambientes; conhecimentos locais/tradicio-

nais transmitidos e adaptados ao longo de gerações; cultura alimentar; 

uso da água sob controle das comunidades; e fluxo entre as famílias 

de ampla gama de recursos genéticos agrícolas adaptados às condi-

ções edafoclimáticas. Há ritos da dimensão do sagrado relacionados à 

produção agrícola, como o uso de técnicas adaptativas desenvolvidas 

a partir dos potenciais e também das adversidades das condições eda-

foclimáticas, possibilitando considerável soberania alimentar a esses 

grupos. Tais técnicas configuram-se representações e práticas sociais 

de interação com a natureza, a qual é vista como criadora da vida e 

como uma totalidade do qual esses grupos se veem como parte, sem 

dicotomia.

O acesso ao crédito agrícola, bem como o uso de insumos agríco-

las industriais, é baixo ou ausente nas comunidades. Em geral, a renda 

monetária desses grupos se dá em menor parte pela comercialização 

da produção agrícola e em maior parte pela venda de produtos da 

flora nativa (mais de 200 espécies para usos ornamentais), em que se 

destacam as flores sempre-vivas. Parte dessas espécies é endêmica de 

Minas Gerais, ou até mesmo da Serra do Espinhaço, e sua comercia-

lização se dá por empresas que distribuem as mercadorias (produtos 
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da flora nativa) nos mercados interno e externo de flores e plantas 
ornamentais secas8.

Destacam-se as práticas de manejo realizadas com vistas à 
manutenção das populações de flores sempre-vivas, o que inclui no 
momento de coleta deixar o “restolho” para garantir sementes e novas 
plantas no campo, além do “enriquecimento”, ou “ressemeio”, que 
consiste no retorno para o campo nativo das sementes que ficaram no 
chão/piso dos locais de armazenamento e organização das flores para 
posterior comercialização. Essas lógicas estão disseminadas em maior 
ou menor intensidade nas diversas comunidades, apontando para a 
socialização de conhecimentos entre os grupos.

Há elevada biodiversidade (nativa e agrícola9) nas comunidades 
apanhadoras de flores sempre-vivas, incluindo espécies nativas na ali-
mentação. Considerando-se todas as subunidades dos agroambientes 
comunitários, como matas, serras e campos nativos, foram identifi-
cadas, até o momento, espécies da flora nativa manejada para fins 
alimentares e não alimentares: 35 espécies de frutos nativos comes-
tíveis; 83 espécies de plantas medicinais; 16 espécies de madeiras (as 
mais utilizadas, sobretudo, para construção de benfeitorias locais); 
386 espécies ornamentais para geração de renda; além de espécies 
de fibras para amarrio (como o pirastro) e para óleos vegetais [como 
o pequi (Caryocar brasiliense)].

Em geral, o acesso e o uso da flora nativa se dão no interior 
da área/terra de cada comunidade, bem como da água e de plantas 
para uso medicinal e para edificações domésticas, por seus membros 
(o parentesco ancora o acesso aos recursos), os quais contam com ges-
tão comunitária a partir dos usos costumeiros, que conjugam: onde 
encontrar, quando coletar, como coletar e quanto coletar de cada 
espécie, de forma a garantir sua conservação. O manejo é baseado 

8 O principal mercado interno das flores secas e demais produtos coletados está em São Paulo e o mercado externo 
conta com países europeus, asiáticos e norte-americanos.

9 A biodiversidade agrícola é aqui entendida como a variedade de animais, plantas e microrganismos utilizados direta 
ou indiretamente para a alimentação e a agricultura, incluindo espécies nativas, espécies cultivadas, pecuária, silvicul-
tura e pesca.
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nos conhecimentos tradicionais associados, que guardam compre-
ensão dos ciclos naturais das espécies e da taxa de coleta, visando 
à renovação/continuidade de cada espécie. Assim, essas comunida-
des convivem e coadaptam-se com esse amplo leque de espécies da 
flora nativa, que garante alimento, saúde, utensílios, moradia e renda 
monetária10.

Ao se considerar as subunidades dos agroambientes familia-
res (Figuras 6 a 11) quintais, roças e pastoreio –, foram identificadas 
como espécies alimentares criadas: animais de pequeno porte (gali-
náceas e porcos de raças caipiras); animais de grande porte [muares, 
equinos e bovinos – destaque para o gado curraleiro, que apresenta 
rusticidade, extrema adaptação com dupla aptidão (carne e leite) e 
característica ímpar em termos de resistência a algumas plantas tóxi-
cas do Cerrado]; abelhas (nativas e africanas); e coelhos. Já em relação 
às espécies vegetais cultivadas e nativas alimentares, até o momento 
foram identificadas: 94  espécies cultivadas destinadas à alimenta-
ção, sendo 17 delas medicinais e condimentares cultivadas nas hortas 
– destaque para as que têm no Brasil seu centro de diversidade [man-
dioca, amendoim (Arachis hypogaea), batata-doce (Ipomoea batatas), 
feijão (Phaseolus vulgaris) e inhame (Dioscorea trifida)] – e 15 espécies 
alimentares nativas, das quais duas são endêmicas.

Portanto, as famílias desenvolveram um modo de vida que lida 
com as horizontalidades e verticalidades da Serra do Espinhaço, sendo 
que as estratégias agroalimentares se dão pela combinação entre agro-
ambientes, conhecimentos tradicionais, cultura alimentar e gestão 
compartilhada dos recursos genéticos adaptados e da água (entendi-
dos como comuns). Considerando as relações sociais de produção, há 
predominância do trabalho familiar e artesanal nas comunidades e 

10 Nessa perspectiva, esses grupos humanos defendem e aumentam as populações dessas espécies de interesse social. 
Levam-nas para além dos seus limites geográficos, nas longas travessias que realizam, selecionam, enriquecem cam-
pos nativos com sementes recolhidas na coleta e retiram indivíduos que afetam as populações de interesse social. Há, 
portanto, uma interação ecológica direta e constante entre essas populações humanas e vegetais. De toda forma, a 
lógica de uso dessas comunidades preserva matas, encostas e nascentes, gerando uma biodiversidade (flora e fauna) 
associada aos agroambientes, de extrema riqueza, motivo pelo qual atraiu, em anos recentes, a criação de unidades 
de conservação da natureza e foi reconhecida, pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco), como Reserva da Biosfera Mundial.
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Figura 6. Colheita de flores nativas em campos comunitários.

Figura 7. Flores “sempre-vivas”.
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Figura 8. Horta familiar.

Figura 9. Pastagem nativa em uso comum.
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Figura 10. Casa de farinha.

Figura 11. Engenho de cana-de-açúcar.



104

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

pode ocorrer parceria entre famílias para produção agrícola e coleta, 
assim como ocorrem práticas de reciprocidade11 entre elas de dife-
rentes formas, sendo fundamentais à reprodução social dos grupos. 
O trabalho pode recrutar todos os membros de uma mesma família 
e há protagonismo das mulheres no cultivo das roças e manejo dos 
quintais.

Nessa perspectiva, os(as) apanhadores(as) de flores lidam com 
limites edafoclimáticos e com os potenciais ecossistêmicos no con-
texto atual, valendo-se de sua elasticidade, os quais conjugam a 
diversidade agrícola e nativa para tal – o que significa aproximada-
mente 500 espécies vegetais envolvidas. Dessa forma, essas famílias 
promovem a coadaptação das espécies e usos, associada com as 
dimensões naturais, culturais, produtivas e econômicas. A pluralidade 
de atividades afirma-se como elemento de flexibilidade perante os 
contextos internos e externos à família. Ao mesmo tempo, essa plura-
lidade gera novos conhecimentos ancorados nas práticas tradicionais 
na busca pela manutenção da vida, na qual a agrobiodiversidade é 
fundamental. Tais conhecimentos aportam elementos à resiliência 
socioecológica reconstruída cotidianamente.

Algo que é essencial nesse contexto é re-conhecer o mosaico 
de solos; o uso de rotação e pousio das áreas utilizadas para cultivo, 
de forma a produzir biomassa, que exerce o papel de fonte de diver-
sidade e de nutrientes; a compreensão das nuances das estações do 
ano, o ciclo das águas, o ciclo lunar; o uso adequado das pastagens 
cultivadas (nas cotas baixas) e nativas (nas cotas elevadas); a ampla 
diversidade genética (inter e intraespecífica) adaptada ao mosaico de 
agroambientes; o manejo das roças (áreas cultivadas) e campos de pas-
tagens de forma a proporcionar a ciclagem de nutrientes e manter a 
fertilidade dos solos; e um amplo leque de técnicas de cultivo, criação 

11 Aqui compreendida a partir dos aportes de Sabourin (2010), que ressaltou quatro aspectos da reciprocidade: o prin-
cípio de reciprocidade não se limita a uma relação de dádiva/contra dádiva entre pares ou grupos sociais simétricos; a 
reciprocidade pode recobrir várias formas; as relações de reciprocidade podem ser analisadas em termos de estruturas, 
no sentido antropológico; envolve diferentes níveis do princípio de reciprocidade e os modos que lhe são específicos 
(o real, o simbólico/a linguagem e o imaginário/as representações).
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e coleta desenvolvidas a partir do uso da totalidade dos potenciais 
ecossistêmicos segundo a disponibilidade de recursos e ciclos naturais.

Nesse sentido, as roças de toco12 são essenciais e congregam 
todos esses elementos. São também referenciadas como roças de 
capoeira ou de coivara. Cabe ressaltar que um jovem dessas comuni-
dades, quando vai se casar, inicia, em geral antes, sua roça, que será 
destinada ao consumo da nova família. Isso ocorre, via de regra, nas 
terras do seu pai – ou do pai do noivo, que é o local para onde a nova 
família vai se instalar. Se ocorrer o contrário, tiverem que ir para a 
casa do pai da noiva – sendo isso mais raro –, é costume trabalhar um 
tempo na roça do sogro para pagar a noiva. Já, o quintal é organizado 
quando a casa é instalada. Trata-se, pois, de uma unidade produtiva 
de consumo ao longo de todo o ano, localizada ao redor das casas, 
em geral próximo a cursos d’água, a qual, no caso das hortaliças, pode 
receber irrigação geralmente por meio do uso de mangueiras e rega-
dores manuais. Nesses locais, dada a maior umidade do solo, pode-se 
ter mais de uma safra de feijão, sendo a mandioca colhida e utilizada 
o ano todo.

A roça de toco das comunidades 
apanhadoras de flores sempre-vivas

Ribeiro (1987), na obra O índio na cultura brasileira, descreveu a 
roça de toco como sendo uma prática agrícola realizada por indígenas 
brasileiros no Cerrado e Amazônia, no que considerou como remane-
jamento de capoeiras. A autora chamou atenção de que:

A concepção de que a agricultura itinerante, tal como praticada ime-
morialmente pelos índios da floresta tropical, é primitiva, ineficiente 
e predatória – porque os campos abandonados após 2 ou 3 anos de 

12 A roça de toco ou de coivara, ou de capoeira, também denominada na literatura acadêmica de agricultura de corte 
e queima, é uma prática milenar. Sua origem remonta aos primórdios da agricultura, sendo um componente funda-
mental das estratégias agrícolas tradicionais. Praticada em meios arborizados diversos, desde as florestas densas até 
as savanas arborizadas (Mazoyer; Roudart, 2010), consiste na abertura de clareiras, por meio de roçadas e uso do 
fogo, para serem cultivadas por determinado período, seguido por um período maior destinado ao pousio. McGrath 
(1987) citado por Pedroso Júnior et al. (2008, p. 154) a define como “uma estratégia de manejo de recursos, onde 
os campos são rotados de forma a explorar o capital energético e nutritivo do complexo natural solo-vegetação da 
floresta, muitas vezes constituindo a única fonte de nutrientes para as roças”.
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cultivo – é atualmente refutada como falácia. Os estudos [...] mostra-
ram que eles continuam se servindo das ‘roças abandonadas’ uma 
vez que embora o ápice da produção dure apenas de 2 a 3 anos, as 
roças armazenam ‘batatas-doces por 4 a 5  anos, o inhame e o cará 
[...] Algumas variedades de bananas continuam a dar frutos por 15 a 
20 anos, o urucum por 25 anos [...]. Outra vantagem das capoeiras – na 
qualidade de clareiras abertas na mata pela ação humana – é que elas 
propiciam um reflorestamento natural que, além de atrair animais de 
caça, provê plantas úteis, ainda não identificadas botanicamente, mas 
que os índios utilizam extensamente. Tais são [...] alimentos e medi-
camentos [...]. Esses métodos indígenas de recuperação de florestas, 
transformadas em pomares, e melhoramento dos solos, transformados 
em ubérrimas terras pretas, que só agora vêm sendo cientificamen-
te descritos, são um libelo contra o etnocentrismo dos que formulam 
nossa política fundiária e agrária. Há quase 500 anos, a classe domi-
nante brasileira – e latino-americana em geral – teima em desconhecer 
as experiências de adaptação aos trópicos de populações tidas como 
primitivas, incultas e selvagens. Essa foi e continua sendo uma justifica-
tiva moral suficiente para condená-las ao extermínio. Tendo em mente 
esse espantoso genocídio e etnocídio (Ribeiro, 1987, p. 28-31).

Nessa perspectiva, a partir do conceito de “florestas culturais”, 
vários especialistas têm defendido que as florestas tropicais atuais 
evoluíram em conjunto com a prática da roça de toco e que sua gran-
de diversidade biológica seria produto desse processo milenar. Isso 
é particularmente válido para o Cerrado brasileiro, que, segundo 
apontam diversos estudos, evoluiu com a presença do fogo (Coutinho, 
1981; Pinheiro, 2010; Pinheiro; Monteiro, 2010; Lehmann et al., 2011). 
Conforme apresentado por Pedroso Júnior et al. (2008), muitos estu-
dos têm demonstrado que a interferência humana por meio das 
atividades agrícolas no processo sucessional da floresta acabou atuan-
do como fonte de variabilidade, mantendo, ou mesmo, promovendo 
a biodiversidade regional (Andrade; Rubio-Torgler, 1994; Neves, 1995; 
Altieri, 1999; Gupta, 2000; Raman, 2001).

No Brasil, a prática da roça de toco é realizada em pratica-
mente todos os biomas e regiões, sendo mais expressiva nos biomas 
Amazônia, Mata Atlântica e Cerrado. Segundo Homma et al. (1998), só 
na Amazônia, ela é responsável pela alimentação de cerca de 600 mil 
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famílias de agricultores tradicionais. Nas comunidades apanhadoras 
de flores sempre-vivas, a prática da roça de toco está presente como 
uma herança cultural e componente de extrema relevância na manu-
tenção dessas famílias. Não existe um padrão único de ocorrência e de 
dinâmica das roças de toco que compõem os diferentes agroambien-
tes das comunidades de apanhadores de flores sempre-vivas.

Geralmente, as roças de toco são praticadas nas porções mais 
planas e rebaixadas, mas podem estar localizadas também nas encos-
tas, em diferentes altitudes e exposição solar. A vegetação presente 
nessas áreas é constituída por capoeiras (mata secundária) e remanes-
centes de Floresta Estacional Semidecidual, matas de galeria, cerrado 
estrito e de fitofisionomias transicionais entres estas.

As áreas preferidas para implantação das roças de toco são 
aquelas em que os solos apresentam maior teor de matéria orgânica 
(mais escuro) ou com presença de um pouco mais de argila (barrento). 
Outros critérios são utilizados na escolha das áreas para implantação 
das roças de toco, como: a distância das moradias e as variações cli-
máticas nos últimos anos, principalmente, a ocorrência de períodos 
prolongados de secas ou períodos de inundações.

Em geral, homens e mulheres participam de todas as etapas, já 
as crianças (após 7 anos) participam no cultivo colocando as sementes. 
Os jovens contribuem também com os tratos culturais (capina manu-
al) e colheita (quebrar o milho ou colher demais gêneros). O  ciclo 
de uma roça de toco praticada pelos(as) apanhadores(as) de flores 
sempre-vivas pode ser dividido em três períodos: a) roçada e queima; 
b) cultivo; e c) pousio.

Roçada e queima

A roçada ou “abrir roça” ocorre próximo ao final da estação seca. 
São roçadas as plantas herbáceas e arbustivas, utilizando-se facão, 
foice e machado. As plantas arbóreas não são cortadas, exceto em 
alguns casos em que plantas já completaram o ciclo vegetativo (estão 
secas) e há o interesse em utilizá-las como lenha ou em construções. 



108

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

O ato de roçar o mato fino é chamado de “gramear”, uma alusão às 
gramíneas e também a arbustos finos, deixando assim o mato grosso 
no meio e ao redor da roça de toco. Para as comunidades apanhado-
ras de flores, se o mato for muito grosso, não é área de cultivar, mas, 
sim, de preservar para a conservação de recursos hídricos. Então, só 
se cultiva em áreas de menor densidade, mantendo-se certa distância 
de nascentes de água, como forma de conservação dos recursos hídri-
cos. As espécies mais comuns de indicadores de terra boa e que se 
destinam ao cultivo são: aroeirinha (Schinus terebinthifolius), alecrim 
(Salvia rosmarinus), assa-peixe (Vernonia polysphaera) – o que indica 
mata secundária.

O material da roçada é deixado espalhado na superfície do 
solo para secar. No início da estação chuvosa, após as primeiras chu-
vas, quando ocorre um “olho de sol”, coloca-se fogo para queimar o 
material da roçada que já se encontra seco. O fogo é colocado nas 
horas mais frescas do dia, no início da manhã ou no final da tarde. 
Geralmente, antes de se colocar fogo, realiza-se um acero nas bordas 
da área, o qual consiste em retirar todo o material que está deposita-
do sobre o solo em uma faixa que circunda a área a ser queimada. Isso 
é feito para evitar a propagação do fogo para as áreas circunvizinhas. 
Após a realização dessa primeira queima do material, se ainda persis-
tir muito material sobre o solo, procede-se à amontoa desse material, 
designada pelos comunitários de “coivara”, podendo ser necessário 
colocar novamente o fogo sobre essas leiras.

O ato de colocar o fogo tem critérios: só pode ser colocado por 
aqueles que souberem muito bem como fazê-lo e que não têm a ener-
gia de fazer queimar muito tempo. Pessoas que andam muito também 
não podem colocar fogo porque fazem com que o fogo se alastre ou 
ande muito também, o que denota risco de incêndio. E também se 
faz com palito de fósforos, envolvendo simpatia, para queimar corre-
tamente. Pessoas de lugares distantes são recrutadas porque sabem 
colocar fogo. Além disso, há grande cuidado com o acero e coloca-se o 
fogo na parte central da roça, bem como há a “reza do fogo”, utiliza-
da em caso de necessidade de ajuda para apagá-lo. As comunidades 
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demonstram grande habilidade e riqueza de detalhes do manejo do 
fogo e diferentes nomes para os tipos de fogo, segundo seu forma-
to e força. Nota-se que os procedimentos adotados não são regidos 
apenas por preceitos técnicos, mas também por preceitos metafísicos 
e cosmológicos13.

Cultivo

Após a realização da queima, procede-se ao plantio das espécies 
cultivadas. Antes do início do plantio, geralmente, a área é cercada 
para evitar a entrada de animais de grande porte (bovinos e equinos). 
Em algumas situações, em que ainda permanece muito material orgâ-
nico sobre o solo, e dependendo da espécie a ser plantada, realiza-se 
uma limpeza superficial, enleirando-se o material restante. Segundo 
os comunitários, isso é mais necessário no caso do plantio de arroz 
(Oryza sativa) e feijão. Usa-se também a técnica de cortar a terra com 
a enxada, ou revolver o solo para afofar e misturar a cinza.

O plantio é realizado abrindo-se pequenas covas no solo, ou 
“encovar” nos dizeres locais, utilizando-se enxadão, enxada ou cava-
deira, onde serão depositadas as sementes. Em alguns casos, utiliza-se 
o instrumento denominado matraca. No plantio, em geral mulheres 
e jovens vão à frente abrindo as covas e as crianças vão colocando as 
sementes e tampando a cova – “semeando e fechando” nos dizeres 
locais.

As roças de toco das comunidades apanhadoras de flores sem-
pre-vivas são diversificadas, tanto em termos de espécies como de 
variedades de uma mesma espécie. Uma espécie que está sempre 
presente é a mandioca. Além desta, são cultivados milho, feijão, aba-
caxi (Ananas comosus), abóbora (Cucurbita), cana-de-açúcar, etc. Em 
algumas localidades, em que as roças estão situadas em condições de 
maior umidade do solo, como é o caso da comunidade Vargem do 

13 Para Leach (2014), um ato eminentemente técnico, como a limpa de uma roça, pode revestir-se de caráter mágico, 
na medida em que se trata de ações ordenadas e padronizadas socialmente, entremeadas de adornos e ornatos tec-
nicamente supérfluos. Estes diferenciais fazem com que o ato não seja um mero ato funcional, mas um desempenho 
cultural.



110

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

Inhaí, cultiva-se também o arroz (Figura 12). As espécies a serem cul-
tivadas e o tamanho da roça dependem das necessidades alimentares 
da família para o período de um ano e das expectativas de comer-
cialização dos produtos (farinha de mandioca, fubá, rapadura, etc.), 
quando for o caso (Figura 13).

Fo
to

: C
la

ud
en

ir 
Fá

ve
ro

Fo
to

: C
la

ud
en

ir 
Fá

ve
ro

Figura 13. Área aberta há 2 anos com diversidade de cultivos.

Figura 12. Área recém-aberta com plantio inicial de arroz.
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Conforme assinalado por Altieri (1999 citado por Pedroso Júnior 
et  al., 2008), a diversidade inter e intraespecífica das plantas culti-
vadas oferece às populações que praticam a agricultura de corte e 
queima meios de promover uma dieta mais diversificada, a estabilida-
de da produção, a minimização de riscos, a redução da incidência de 
insetos e doenças, o uso eficiente da mão de obra familiar, o aumento 
da produção com recursos limitados e a maximização dos retornos.

Após a colheita do milho, é comum deixar o gado entrar para 
aproveitar a palhada. Uma mesma roça dá duas capinas, sendo que 
a primeira “calça” o milho, cobrindo suas raízes. Depois da colheita, 
seca-se o grão no sol e o armazena no paiol – o milho é armazenado 
empalhado e o feijão, em sacos. No paiol, guardam-se imagens e ban-
deiras de santo, entre os grupos católicos, para proteção da colheita. 
As sementes são selecionadas e guardadas em garrafas e cabaças com 
cinza e areia fina para proteger de pragas até o próximo plantio. No 
caso da mandioca, seu manejo é também regido pelas fases da lua e 
conservada na terra para o cultivo seguinte.

Lembrando que o quintal tem um pouco de tudo e as roças têm 
necessariamente: mandioca, batatas, inhame, cana-de-açúcar, milho 
e feijão. Nas quatro primeiras culturas, há a posição correta de colocar 
as mudas nas covas, para garantir a brotação. São as espécies que têm 
se mostrado mais resilientes às mudanças climáticas, os cultivos con-
siderados seguros. Já o milho e o feijão podem sofrer perdas maiores 
no contexto das mudanças climáticas.

Também se observam cruzes e chifres nas roças para guardar 
contra o mau-olhado nas comunidades católicas. Os antigos também 
costumavam colocar cruz ou espantalho em roças que demoravam a 
ser capinadas, para chamar atenção do dono da roça de que estava 
passando da hora de proceder aos tratos culturais. Em dia de santos 
reis, a roça já tem que estar capinada.

Há também práticas de adivinhação de meses que serão melhores 
de chuvas para se planejar a próxima safra, valendo-se de santos do 
repertório católico. Também se faz procissão para pedir chuva a Deus 
com garrafas de água na cabeça, ou também com pedras sobre a cabeça, 
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levadas até o ponto mais alto da comunidade, “molhando o pé do cru-
zeiro” que lá se encontra. A atualização dessa prática se dá pela oração 
coletiva nas comunidades de religião evangélica. Todas essas práticas, 
entretanto, são consideradas ritos propiciatórios de uma boa plantação, 
de uma boa colheita, que asseguram a vitalidade da produção agrícola 
e a provisão de gêneros alimentícios e produtos para venda.

As áreas de roça de toco são cultivadas de forma contínua por 
um período de 3 a 5 anos para, em seguida, serem deixadas em pou-
sio. Segundo os comunitários, o indicador de que está no momento 
de se deixar uma área em pousio é quando as plantas de uma deter-
minada espécie não apresentam mais o desenvolvimento esperado 
para aquela variedade.

Pousio

Após o período de cultivo da roça de toco, as áreas são deixadas 
para “descansar”, no dizer local, para a recomposição da vegetação 
nativa e recuperação da fertilidade do solo. O período de pousio nos 
cultivos dos(as) apanhadores(as) de flores sempre-vivas tem sido de 
5 a 10 anos. Em alguns casos, esse período foi maior no passado, no 
entanto, está sendo menor em função da diminuição das áreas dis-
poníveis para as comunidades e que são propícias para realização das 
roças de toco.

Outro motivo para a diminuição do período de pousio é que 
as mudanças climáticas observadas, com maiores períodos de seca e 
aumento da temperatura média, têm impactado no rendimento das 
espécies cultivadas. Com menores rendimentos, são necessárias áreas 
maiores para cultivo, diminuindo as possibilidades do rodízio pousio-
-cultivo-pousio. Já atentas a isso, uma das alternativas utilizadas pelas 
famílias – no intuito de incrementar a ciclagem de nutrientes, para 
que não ocorra a pressão de uso e a diminuição dos rendimentos – é 
a introdução de leguminosas herbáceas, como plantas adubadeiras 
intercaladas às demais espécies, no período de cultivo (Figura 14), e 
também de estercos animais nas hortas e quintais próximos às mora-
dias – áreas produtivas que também são rotacionadas.
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O ciclo da roça de toco se completa no momento em que, após 
o período de pousio (Figura 15), procede-se à roçada e queima, ini-
ciando-se um novo ciclo. No contexto de solos arenosos e distróficos, 
predominantes nos cultivos das comunidades apanhadoras de flores 
sempre-vivas, a fertilidade e o suprimento de nutrientes às plantas 
nas roças de toco são mantidos, basicamente, pela mineralização do 
material orgânico acumulado no período de pousio. A queima, nas 
circunstâncias em que é realizada – ou seja, com a umidade do ar 
elevada, pela chegada das chuvas e com o solo um pouco úmido –, 
além de promover uma mineralização parcial, por não conseguir quei-
mar todo o material oriundo da roçada, não tem impactos negativos 
na ação microbiana do solo. O material restante será decomposto e 
mineralizado pelos organismos do solo ao longo do cultivo.

Na Tabela 1, são apresentados resultados de análises de solo em 
diferentes unidades agroambientais de uma família de apanhadores(as) 
de flores sempre-vivas. Observa-se que na área recém-aberta (após a 
roçada e queima) os teores de matéria orgânica total, o pH e as quan-
tidades de nutrientes disponíveis no solo são maiores do que na área 
em pousio de 5 anos, na área de pastagem e na área em que não 
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Figura 14. Área com introdução de leguminosa adubadeira intercalada aos cultivos.
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Figura 15. Área com 6 anos de pousio.

Tabela 1. Resultados de análises de solos de 0 cm a 20 cm de profundidade em algumas unidades 
agroambientais de uma unidade familiar no Quilombo Vargem do Inhaí, Diamantina, MG.

Unidades 
ambientais

Areia Silte Argila MOT pH Ca Mg K P Total

% H2O kg/ha

Área recém-aberta 64 30 6 2,08 5,0 240,0 168,0 67,6 9,20 484,8

Área em pousio 
(5 anos)

83 10 7 1,16 4,8 120,0 256,0 65,0 5,24 446,2

Área com 
pastagem

88 8 4 0,88 4,9 120,0 224,0 57,2 5,91 407,1

Cerrado estrito 88 8 4 1,28 4,7 66,7 208,0 62,4 4,92 342,0

MOT = matéria orgânica total, pH = potencial hidrogeniônico medido em água, Ca = cálcio, Mg = magnésio, K = 
potássio, P = fósforo. 

Fonte: Monitoramento... (2017).
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se pratica roça de toco (cerrado estrito), sendo esta última uma área 
em que se pratica o agroextrativismo14. Merece destaque a área com 
5 anos de pousio que, embora apresente valores de matéria orgânica 
total, pH e nutrientes menores que a área recém-aberta – como con-
sequência da extração pelas culturas –, ainda assim, apresenta valores 
próximos ou maiores que a área de pastagem e do cerrado estrito.

Esses dados vão na mesma direção da constatação de Oliveira 
(2008), em relação à Mata Atlântica brasileira, de que os mecanis-
mos de captura de nutrientes são reconstituídos com cerca de 5 anos 
de pousio das roças. Por sua vez, estudos de Johnson et al. (2001) e 
Frizano et al. (2003), citados por Pedroso Júnior et al. (2008), concluí-
ram que os efeitos da agricultura de corte e queima sobre os estoques 
de carbono (C), nitrogênio (N), fósforo (P), potássio (K), cálcio (Ca) e 
magnésio (Mg) não são suficientes para comprometer o crescimento 
da floresta secundária na Amazônia.

Em que pese a necessidade de um monitoramento em médio 
e longo prazo do comportamento das roças de toco, principalmente 
em relação à recomposição florestal e a recuperação da fertilidade 
do solo, essa prática está presente na agricultura desde os seus pri-
mórdios e tem garantido boa parte da alimentação das famílias no 
interior de áreas conservadas de vegetação nativa. Ela persiste gra-
ças ao cabedal de conhecimentos que as comunidades apanhadoras 
de flores sempre-vivas detêm sobre o manejo das interações entre os 
diferentes agroambientes e a diversidade de espécies que cultivam.

O modo de vida dos(as) apanhadores(as) de flores carrega, assim, 
sentidos e práticas sociais desenvolvidas e coadaptadas com o meio 
ao longo do tempo/espaço e capazes de fazer da Serra do Espinhaço 
Meridional um celeiro de águas, biodiversidade e conhecimentos 
tradicionais associados a essa agri-cultura. Tem-se a conservação do 
Cerrado brasileiro com alta biodiversidade, recursos genéticos adap-
tados a adversidades, conservação de espécies endêmicas e vasto 

14 Aqui entendido como prática de coleta e todo o manejo feito nessas espécies nativas que são parte da produção 
agrícola das famílias para usos diversos.
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conhecimento associado ao patrimônio agrícola e biocultural em pai-
sagens singulares, fruto desse manejo – um legado de gerações.

Lutas socioterritoriais: tensões e 
disputas territoriais recentes

Na atualidade, na área pesquisada tem-se, numa perspectiva 
hegemônica, a pecuária bovina em extensos latifúndios nas cotas mais 
baixas; sobre as chapadas contíguas da serra estão localizados monocul-
tivos de eucalipto (Eucalyptus globulus Labill.) para a produção de carvão 
vegetal pertencentes a empresas privadas, que se instalaram por volta 
da década de 1960; a mineração de diamantes (que engloba também 
a extração de ouro) por empresas privadas nacionais e internacionais 
localizadas, sobremaneira, nas proximidades do Rio Jequitinhonha; a 
mineração de metais (manganês, mas há pesquisas de ferro em curso) 
e pedras ornamentais de acabamento (quartzito) nas encostas da serra, 
tanto na vertente da bacia do Rio Jequitinhonha quanto na vertente 
do Rio São Francisco, a qual se intensificou na última década; e em fase 
de instalação, o envase de água mineral na vertente sanfranciscana. 
Ocorre, ainda, a presença de monocultivo de eucalipto ligado a pro-
prietários privados individuais de menor porte sobre a serra.

Há ainda forte concentração de unidades de conservação (UCs) de 
proteção integral da natureza nas cotas mais elevadas da serra, justifi-
cadas, sobretudo, pelos endemismos de flora e fauna, pela abundância 
hídrica, pela beleza cênica da paisagem e apoiadas na necessidade de 
compensação ambiental15 de empresas. Forjadas no imaginário urbano 
(Diegues, 1996), as UCs de proteção integral demandam a retirada de 
antigos moradores de seu interior. Sendo este um forte componente 
de conflitos nessa área, visto a sobreposição de parques (nacional e 
estaduais) sobre as terras ancestrais de coleta e criação de animais das 
comunidades apanhadoras de flores sempre-vivas.

15 As empresas podem se valer da criação dessas unidades, ou investirem em seus projetos de implantação, como uma 
compensação pela degradação causada em outro local, compreendendo, portanto, uma transferência geográfica de 
passivos ou de benefícios. Ademais, nas propagandas feitas pelas empresas, os chamados selos verdes agregam valor 
econômico aos produtos postos no mercado.
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Ao mesmo tempo, essas unidades estão sendo utilizadas como 
possibilidade da adequação ambiental da exploração capitalista, em 
curso na área, visto que a averbação de reservas legais pode ser feita 
em terras que se encontram no interior de UCs de proteção integral 
e proceder sua doação ao Estado, que passa a geri-la16 ou concedê-la 
para exploração de negócios sustentáveis. Isso tem gerado um aque-
cimento do mercado de terras, o qual passa a ter maior intensidade 
com o atual Cadastro Ambiental Rural (CAR) aliado aos processos de 
regularização fundiária por via cartorial, via de regra ilegal (Oliveira; 
Salles, 2009).

De toda forma, tem-se, como pano de fundo, a questão fundi-
ária brasileira, enquanto produto sócio-histórico, em que tais grupos 
foram sistematicamente excluídos (Gonçalves, 1995). Ao  mesmo 
tempo, temos em conta o processo colonial brasileiro, que teve par-
ticularidades na área analisada, no qual Minas Gerais contou com a 
maior população escravizada durante o período colonial no País, em 
que a exploração de diamantes, ocorrida no que hoje é território do 
município de Diamantina, ocupou papel de destaque (Paula, 2000). 
Nas colocações de Quijano (2005), o Brasil participou da trajetória 
eurocêntrica17 do impossível moderno Estado-Nação, pois o País, de 
maioria indígena e negra, logo as negligenciou, identificando-as 
como raças inferiores, portanto, subordinadas à dominação europeia. 

16 Atualmente tal processo é orientado pelo Código Florestal estadual, Lei estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 
2013 (Minas Gerais, 2013, art. 38, § 5º, inciso III): art. 38, § 5º – “A compensação de que trata o inciso III do caput 
deverá ser precedida da inscrição da propriedade ou posse rural no CAR e será feita, isolada ou conjuntamente, 
mediante: [...] III – doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio 
público pendente de regularização fundiária; [...]”, e ainda, art. 87 – “A pessoa física ou jurídica consumidora de 
matéria-prima florestal poderá, a critério do órgão competente, optar por quitar o passivo de reposição florestal 
apurado, referente ao período anterior ao ano de 2012, mediante doação ao patrimônio público de área dentro de 
Unidade de Conservação de Proteção Integral estadual, de domínio público, baseada em avaliação oficial” (Minas 
Gerais, 2013, art. 87).

17 Refere-se a um padrão de poder eurocentrado (racionalidade específica), hoje hegemônico, que detém suas faces de 
colonialidade do poder e do saber, com narrativas apoiadas na raça, gênero, religião e capitalismo. Categoria mental da 
modernidade, a raça cumpriu e cumpre, na narrativa colonial, função constitutiva das relações de dominação. A raça 
sempre foi articulada a todas as formas históricas de controle do trabalho, de seus recursos e produtos, ao redor do 
capital e do mercado mundial (Quijano, 2005). O autor ressaltou que a Europa também concentrou sob sua hegemonia 
o controle de todas as formas de subjetividade, cultura e, especialmente, de produção de conhecimento, sobretudo 
subjugados a partir da ciência moderna. A Europa expropriou materialmente os povos colonizados, e atribuiu-lhes iden-
tidades geoculturais consideradas inferiores, portanto, excluídas socialmente. A produção de conhecimentos, sentidos, 
universos simbólicos, padrões de expressão e de objetivação da subjetividade foi altamente reprimida. A educação, no-
tadamente a religiosa (judaico-cristã), implicou, em longo prazo, uma colonialização das perspectivas cognitivas a partir 
do evolucionismo linear e do dualismo dicotômico – que separa, fragmenta e controla (Quijano, 2005).
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Configurou-se, então, o que o autor denomina de estados indepen-
dentes e sociedades coloniais.

Os sujeitos das comunidades atingidas pelos processos anterior-
mente mencionados (sendo comum ser atingido ao mesmo tempo por 
mais de um processo de cercamento) promoveram levantes desde 2007 
na luta pela manutenção das terras sob seus domínios. Cabe destacar 
que o primeiro levante observado foi com relação ao Parque Nacional 
das Sempre-Vivas. Posterior a isso, seguiram-se outros combinados 
à natureza da exploração em cada uma das comunidades (tentativa 
de implantação de mineração, monocultivo de eucalipto e na rela-
ção com fazendeiros). Tais sujeitos reivindicam, desde então, o direito 
histórico de acesso e uso dessas terras, ou seja, acionam a noção de 
direito numa lógica de costume.

A organização social nessas comunidades se expressa pela pre-
sença de grupos não formalizados, por associações comunitárias e 
uma comissão que envolve diversas comunidades com visibilidade 
recente por meio da politização da identidade de “apanhadores de 
flores sempre-vivas”. Trata-se de uma ação responsiva em que repre-
sentantes de diversas comunidades desde 2010, por meio do que 
definem como Comissão em Defesa dos Direitos das Comunidades 
Extrativistas (Codecex), passaram à luta política de forma articulada 
envolvendo diferentes localidades em distintos municípios, tendo 
como pleito principal o reconhecimento e a regularização fundiária 
das terras ancestrais.

Desde então, essas comunidades realizaram atos políticos em 
municípios para dar visibilidade à situação e buscaram alianças com 
movimentos sociais com lutas afins, participando de formação e ações 
políticas nas dimensões estadual e nacional. Além disso, participaram 
de momentos de formação sobre direitos constitucionais em intera-
ção com universidades de ação local; acionaram o Ministério Público 
federal e estadual, assim como representantes do Poder Legislativo 
federal e estadual. Mais recentemente, alcançaram diálogo para tratar 
especificamente sobre sua situação com o Poder Executivo (municipais, 
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estadual e federal), envolvendo a FAO/ONU a partir de um dos seus 
programas, levando-os à visibilidade internacional.

A partir da ação política articulada, até o momento foram aber-
tos processos com vistas à recategorização de um parque nacional 
para uma categoria de uso sustentável e de revisão de pretensa nor-
matização estadual que afeta a coleta de flores. Além disso, houve 
reconhecimento oficial de três comunidades quilombolas, tendo sido 
suspenso um processo de expansão de parques estaduais que avan-
çaria sobre um dos territórios quilombolas. Foi, também, exigida a 
regularização da atividade minerária de uma empresa que se instalou 
dentro de um quilombo, tendo sido a empresa retirada dessa área, e 
uma empresa monocultora de eucalipto foi impedida de entrar no 
território de outro quilombo.

Tais quilombos oficializaram solicitação de regularização fundi-
ária ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 
Outras três comunidades, não quilombolas, conseguiram reconhe-
cimento como comunidades tradicionais pela Comissão Estadual de 
Povos e Comunidades Tradicionais, passo inicial para abertura de 
regularização fundiária pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Agrário (Seda-MG18) com possibilidade de titulação coletiva de ter-
ras19. Buscam ainda o reconhecimento social e ações específicas das 
prefeituras para essas comunidades por meio de leis municipais 
que viabilizem acesso a políticas públicas específicas/adequadas à 
lógica de reprodução social desses grupos (a exemplo de educação 
quilombola e prioridade na comercialização de seus produtos junto à 
municipalidade para alimentação escolar prevista na Política Nacional 
de Alimentação Escolar).

Há, ainda, processo de resistência frente a fazendeiros de mono-
cultivo de eucalipto de menor porte e resistência à entrada de empresas 

18 O Instituto de Terras de Minas Gerais foi extinto em 2013 e a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Agrário-MG, 
criada em 2015, incorporada à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Seapa-MG) em 2019.

19 Em 2014, foi sancionada a Lei nº 21.147/2014, que institui a Política Estadual para o Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais de Minas Gerais. Sua regulamentação foi publicada 3 anos mais tarde, me-
diante o Decreto nº 47.289/2017. Tal decreto prevê a titulação coletiva de terras.
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minerárias voltadas à exploração de pedras ornamentais, com proces-
sos abertos nos ministérios públicos responsáveis em ambos os casos. 
Bem como resistência à tentativa de fazendeiros pecuaristas de gado 
bovino de corte que almejavam colocar seus rebanhos nos campos 
nativos sobre a serra na estação seca de 2017, dada à escassez de água. 
Ao mesmo tempo, houve o que eles definem como retomada do ter-
ritório – de terras de uso comum localizadas no interior de parques 
naturais.

Atualmente, encontram-se mobilizados nessa comissão a 
Codecex, membros de comunidades presentes em sete municípios, 
incluindo grupos das comunidades apanhadoras de flores camponesas 
e quilombolas. Essa comissão galgou integrar o Conselho Nacional de 
Povos e Comunidades Tradicionais20 desde 2017, a Comissão Estadual 
de Povos e Comunidades Tradicionais de Minas Gerais21 desde 2014 e o 
Conselho Diretor Pró-pequi desde 2018 (que atua na política estadual 
de extrativismo vegetal), assim como se articula a redes de lutas junto 
a outros movimentos sociais22. Ou seja, houve reconhecimento dessa 
comissão pelos governos nacional e estadual que a têm como inter-
locutor representativo das reivindicações das(os) apanhadoras(es) de 
flores sempre-vivas.

Tem-se aqui, portanto, outra dimensão de identidade. Os apa-
nhadores de flores sempre-vivas, como se autodefinem, referem-se à 
identidade coletiva23 que expressa vínculos territoriais das diferentes 

20 Decreto Federal nº 8.750/2016, que instituiu o Conselho Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais, foi destituí-
do pelo então presidente em março de 2019, cujo pedido de recriação estava sob análise quando da finalização deste 
trabalho.

21 Decreto Estadual n. 46.671/2014, que criou a Comissão Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais de Minas Gerais. Este decreto regulamenta a lei a esse respeito no estado e permaneceu 
existindo até o final deste trabalho.

22 São membros da Articulação Rosalino Gomes de Povos e Comunidades Tradicionais do Norte de Minas, integram a 
Articulação Mineira de Agroecologia e a Articulação Mulheres do Campo em Minas Gerais. Os quilombos interagem 
também com a N´Golo Federação de Comunidades Quilombolas de Minas Gerais, por sua vez vinculada à Coordena-
ção Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq).

23 Para Almeida (2006) essas identidades se deram no contexto da emergência de “novas” identidades coletivas e dos 
denominados “novos movimentos sociais”, assim definidos por Hobsbawm, como possuindo raízes locais profun-
das, consciência ambiental, critérios de gênero e se agrupando em torno das mesmas reivindicações, por meio de 
um critério político-organizativo. Almeida (2006) ressaltou que tais identidades não significam/referem-se apenas à 
incidência de uma ou mais espécies vegetais numa área ou em “manchas”, como também não quer dizer que seja a 
única atividade realizada tradicionalmente. Essas identidades referem-se a uma expressão identitária que é traduzida 
por extensões territoriais de pertencimento.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 8.750-2016?OpenDocument
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unidades territoriais articuladas e em movimento. A  esse respeito, 
Cunha (1985) apontou que a identidade, processo relacional, é constru-
ída de forma situacional e contrastiva, constituindo resposta política 
a uma conjuntura. Nesse contexto, ainda que a coleta de flores não 
seja a única atividade que realizam, é essa identidade que tem sido 
acionada e se tornado um eixo aglutinador em torno do qual esses 
sujeitos coletivos se articulam na luta política pela defesa do modo de 
vida e das terras ancestrais desses grupos (Monteiro, 2019).

Dois aspectos merecem destaque em relação à dinâmica desse 
movimento social que se concretiza nas ações por meio da Codecex24. 
O  primeiro deles é o deslocamento das lutas sociais para a esfera 
jurídica no pleito do reconhecimento por direitos. Compreendem-se 
também, pois, como movimento socioterritorial moderno (Oliveira, 
2005, p. 162), visto que fazem “da luta por direitos a essência de sua 
ação”25. O  outro aspecto é que se referem a movimentos socioter-
ritoriais, aproximando-se, de certa forma, daquilo conceituado por 
Fernandes (1994) na medida em que sua práxis realiza a espacialização 
da luta com as ações de formação, manifestações, etc., e territoriali-
zação da luta, entretanto, essa se dá de outra forma: por meio das 
retomadas territoriais – que se refere a voltar a ocupar/fazer uso de 
áreas que foram cercadas, tratando-se de retomar as terras ancestrais. 
Ou seja, a luta não é para entrar na terra, mas, sim, para manter-se 
nas terras ancestrais com as quais têm profundos vínculos territoriais e 
que estão sob o ataque de faces renovadas de cercamentos. Há, pois, 
nesse processo a luta pela fração do território, por parte dos campo-
neses, e pelos territórios, por parte dos quilombolas (Monteiro, 2019).

24 Almeida (2006) analisou a relação entre o surgimento desses movimentos sociais e os processos de territorialização 
que lhes são correspondentes, cuja ênfase, para ele, está nas denominadas “terras tradicionalmente ocupadas”, que 
expressam uma diversidade de formas de existência coletiva de diferentes povos e grupos sociais em suas relações 
com os recursos da natureza. Ressaltou ainda a diversidade de lógicas de apropriações da terra, que tem a ver com o 
fator étnico, os laços de parentesco, as redes de vizinhança e as identidades coletivas como formas de imobilização 
dos recursos básicos, que impedem que as terras sejam transacionadas livremente como mercadorias.

25 “Os movimentos sociais que marcam suas ações pela luta por direitos são, portanto, parte constitutiva da modernida-
de. Trazem à cena novas práticas, novas ações, novos signos e novos sinais. [...] Outra questão central que [...] trazem 
ao cenário político é a firme convicção política sobre a necessidade de se redefinir a questão do poder e as formas de 
se fazer política” (Oliveira, 2005, p. 169-170).
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Considerações finais

A agri-cultura praticada pelas comunidades apanhadoras de flo-
res sempre-vivas é ancorada em alguns elementos que são recorrentes 
em povos e comunidades tradicionais, destacando-se o amplo conhe-
cimento tradicional (saberes e fazeres ancestrais) sobre uso, manejo 
e conservação das potencialidades agroambientais. Conhecimentos 
desses grupos humanos atravessam gerações e se transformam a partir 
das interações contextualizadas nas diferentes conjunturas socioam-
bientais e econômico-políticas.

As práticas agrícolas tradicionais desses grupos se constituíram 
ao longo do tempo/espaço a partir de estratégias agroalimenta-
res que responderam/respondem à adversidade de diversas ordens, 
necessidades e anseios. Para as comunidades apanhadoras de flo-
res sempre-vivas, a prática de corte e queima nas roças de toco, por 
exemplo, possibilitou o incremento da fertilidade natural de solos, em 
geral, rasos, arenosos e distróficos, e a continuidade dos cultivos a 
partir da biomassa.

A literatura mais recente sobre agroecologia é praticamente unís-
sona em afirmar a necessidade da interação entre os conhecimentos 
dos(as) camponeses(as) e os conhecimentos científicos na construção 
do conhecimento agroecológico (Caporal; Costabeber, 2004; Guzmán; 
Molina, 2005; Petersen et al., 2009; Schmidt, 2018). Por sua vez, está 
presente nos debates, e até mesmo na literatura sobre agroecologia, 
a condenação de algumas práticas tradicionais, como o uso do fogo 
para o preparo de áreas para cultivo. Os principais aspectos elencados 
em relação ao uso do fogo são: empobrecimento do solo pela perda 
de nutrientes por volatilização e lixiviação; impactos na estrutura e 
consequente compactação do solo; diminuição da matéria orgâni-
ca, exposição do solo ao impacto das chuvas e consequente erosão 
(Primavesi, 1999).

A partir das reflexões advindas de autores situados na América 
do Norte (Altieri, 1989; Gliessman, 2000) e em decorrência do 
Movimento por uma Agricultura Alternativa, a agroecologia chegou 



123

Capítulo 3 A agri-cultura das comunidades apanhadoras de flores sempre-vivas...

ao Brasil como um contraponto ao modelo de agricultura convencional 
da Revolução Verde (Padula et al., 2013). Sendo assim, as elaborações, 
proposições e ações foram fortemente voltadas para as estratégias de 
conversão dos sistemas agrícolas convencionais em sistemas agrícolas 
agroecológicos – a transição agroecológica. Nesse sentido, a contínua 
queima dos restos culturais praticada pela agricultura convencional 
para facilitar as operações de revolvimento do solo, incorporação de 
corretivos e fertilizantes sintéticos e aplicação de agrotóxicos foi, coe-
rentemente, condenada pela agroecologia.

Cabe realçar que, no caso anteriormente exemplificado, o fogo 
é utilizado para favorecer as entradas externas de insumos industriais 
que provocam desequilíbrios ecológicos, diferentemente do uso do 
fogo na roça de toco, o qual tem por objetivo ciclar matéria orgânica 
e nutrientes para promover o incremento de biomassa. Portanto, a 
agri-cultura dos(as) apanhadores(as) de flores explicita a necessida-
de de compreender em que contextos essa prática agrícola se insere, 
como é realizada e seus efeitos agroambientais – visto a abundância 
hídrica, vasta biodiversidade (nativa e agrícola) presente e vegetação 
nativa conservada por esse sistema agrícola tradicional (Monteiro 
et al., 2019) enquanto legado.

Ao mesmo tempo, as práticas agrícolas das comunidades apa-
nhadoras de flores sempre-vivas, como também ocorre com outros 
povos e comunidades tradicionais, têm sofrido impactos decorrentes 
de mudanças climáticas, como também pela mundialização do capi-
tal (Chesnais, 1996), levando a conflitos territoriais de diversas ordens, 
conforme foi apontado. Como decorrência dessas pressões, pode 
haver intensificação no uso dos agroambientes, como a diminuição de 
tempo de pousio das roças de toco, que, em alguns casos, já lançam 
mão de estratégia de intensificação da ciclagem de nutrientes com o 
uso de plantas adubadeiras (adubação verde).

O desafio que se coloca aqui é nos dois sentidos: como a 
agroecologia, enquanto ciência, pode ampliar e aprofundar sua com-
preensão acerca dos sistemas agrícolas tradicionais e contribuir para 
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seu aprimoramento frente aos desafios atuais, bem como apontar os 
efeitos das perdas territoriais a essas agri-culturas tradicionais como 
parte desses modos de vida, caras à conservação da natureza e dos 
patrimônios agrícolas (legados de gerações); e como a prática e o 
movimento dos povos e comunidades tradicionais podem ser apre-
endidos pela agroecologia, de forma, por exemplo, a compreender 
o manejo dos biomas tropicais a partir das agri-culturas tradicionais.

Acredita-se, portanto, que o exemplo do uso do fogo na roça 
de toco ilustra bem a necessidade da maior aproximação entre os 
diferentes sujeitos e o entendimento mais profundo sobre os conheci-
mentos e as práticas associadas aos sistemas agrícolas tradicionais na 
perspectiva de que a agroecologia possa compreender as dimensões 
e a amplitude que tais saberes e fazeres encerram. Para tal, deve-
-se manter a prevalência da abertura, da cooperação solidária e do 
compromisso social valendo-se de métodos que permitam não só a 
participação de diferentes sujeitos na pesquisa-ação, mas a interação 
dialógica entre diferentes epistemologias e visões sociais de mundo26, 
o que demanda vigilância epistemológica27, considerando que:

A imbricada interação dos modos de vida dos povos e comunidades 
tradicionais com os ciclos e processos naturais e todos os saberes asso-
ciados tem intrínsecos aspectos e princípios que estão na essência da 
Agroecologia (Fávero; Pacheco, 2013, p. 240).
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Introdução

Diversos estudos têm abordado a composição florística de quin-
tais agroflorestais na Amazônia em ambientes socioculturais, como 
comunidades indígenas, seringueiros, ribeirinhos e assentados (Pereira 
et al., 2006; Lunz, 2007; Rosa et al., 2007; Pinho, 2008; Lourenço et al., 
2009; Silva; Sablayrolles, 2009; Souza; Scudeller, 2009), entre outros. 
Conforme revisão de Miller et  al. (2006), os quintais são bastante 
diversos em termos de tamanho e número de espécies, tanto em nível 
local como regional, podendo ocorrer quintais na mesma comunidade 
com características bastante diferentes. O  sistema de quintal apre-
senta ainda situações específicas de manejo, além de outros fatores, 
como aspectos culturais e socioeconômicos que podem influenciar sua 
composição florística. Por esses motivos, é difícil estabelecer padrões 
quanto à composição florística de quintais agroflorestais (Kumar; Nair, 
2004; Miller et al., 2006).

Por causa da estruturação do componente arbustivo-arbóreo, 
muitos quintais exibem os processos ecológicos semelhantes aos que 
ocorrem na floresta, tais como ciclagem de nutrientes e regeneração 
das espécies arbóreas, entre outros, bem como a formação de múlti-
plos estratos. No entanto, há diferenças relevantes entre os quintais 
e os ecossistemas florestais, principalmente por causa do manejo pra-
ticado nos quintais, o qual, muitas vezes, envolve o favorecimento 
de plantas com maior valor ou utilidade. Outra importante diferença 
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observada nos quintais são as interferências nos processos de cicla-
gem de nutrientes, seja pela remoção ou queima de matéria orgânica 
durante limpezas, seja pela deposição de nutrientes na forma de resí-
duos domésticos. Essa entrada de nutrientes pode ser significativa, na 
medida em que atividades como caça, pesca, coleta e processamento 
de produtos da roça implicam a importação de nutrientes advindos 
de outros locais ou ecossistemas.

Os quintais agroflorestais exercem um papel importante para a 
segurança alimentar dos agricultores familiares, tendo em vista que 
a maioria das espécies é usada para alimentação (Rosa et al., 2007). 
Somado a isso, quintais agroflorestais da Amazônia possuem impor-
tância para a produção de plantas medicinais (Pereira et  al., 2006; 
Lunz, 2007; Rosa et al., 2007; Pinho, 2008; Lourenço et al., 2009; Silva; 
Sablayrolles, 2009; Souza; Scudeller, 2009). Os sistemas agroflorestais 
são também importantes para a conservação da agrobiodiversidade, 
definida como

os elementos que interagem na produção agrícola: os espaços culti-
vados ou utilizados para criação, as espécies direta ou indiretamente 
manejadas, como as cultivadas e seus parentes silvestres, as ervas dani-
nhas, as pestes, os polinizadores, etc., e a diversidade genética a elas 
associadas (Santilli; Emperaire, 2006, p. 103).

Na Terra Indígena (TI) Kwatá-Laranjal, as populações Munduruku 
e Sateré-Mawé possuem quintais agroflorestais cujos aspectos estru-
turais quanto à composição florística, bem como suas contribuições ao 
bem-estar, até então não foram alvo de um estudo mais sistemático. 
Este capítulo, portanto, tem como objetivo caracterizar os quintais 
agroflorestais em área de terra firme de comunidades indígenas 
situadas na TI Kwatá-Laranjal, Amazonas, quanto aos aspectos de 
diversidade da composição florística arbustivo-arbórea e etnobotâ-
nicos, assim como avaliar se existe relação entre riqueza de espécies 
e densidade de indivíduos com idade de formação e área do quintal.

Dessa forma, foram levantadas as seguintes questões: 1) Qual 
é a diversidade de espécies nos quintais? 2) A riqueza de espécies e 
a densidade de indivíduos possuem relação com idade de formação 
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e área do quintal? 3) Os quintais contribuem para a conservação on 
farm da agrobiodiversidade nativa e exótica?

Metodologia

Caracterização da área de estudo

A área de estudo encontra-se na TI Kwatá-Laranjal, que pos-
sui uma área total de 1.121.300  ha e localiza-se no município de 
Borba, Amazonas (Figura  1). Em 2007, foi registrada nessa TI uma 
população de 1.719 indígenas, composta pelas etnias Munduruku e 
Sateré-Mawé. Os três rios principais que cortam a TI são o Mari-Mari, 
o Canumã e o Mapiá (Leopoldi, 2005). A TI foi homologada por meio 
do Decreto s/nº de 20/4/2004 e atualmente está sob a responsabilida-
de da Coordenação Regional da Fundação Nacional do Índio (Funai) 
em Manaus, AM. A vegetação da região caracteriza-se como Floresta 
Ombrófila Densa (Instituto Socioambiental, 2000) e o clima da região 
é tropical chuvoso de elevada pluviosidade. A precipitação anual varia 
entre 1.750 mm e 2.750 mm. As temperaturas variam entre 32,7 °C e 
22 °C, com média de 27,3 °C (Vinhote, 1998).

Seleção dos quintais agroflorestais para estudo

Para a realização desta pesquisa, foram concedidas autoriza-
ções do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) (Processo 
nº 02/2011) e do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan) (Diário Oficial da União nº 189, seção 3, de 28 de setembro 
de 2012), por se tratar de uma pesquisa que envolve conhecimen-
to tradicional associado ao patrimônio genético. Além disso, houve 
autorização para ingresso na TI da Funai (nº 65/AEP/11, de 25 de abril 
de 2011).

A seleção dos quintais para o estudo foi feita de acordo com o 
interesse dos agricultores indígenas de participar da pesquisa. Além 
disso, esse estudo contou com a participação dos técnicos agrícolas 
indígenas Munduruku que fazem parte do Programa de Agricultura 
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Figura 1. Mapa da Terra Indígena Kwatá-Laranjal, no município de Borba, com localização das comunidades-alvo 
do estudo. [Autor/diagramador: favor retirar pontos da abreviatura Terra Indígena (TI)].

Fonte: Salim (2012).

Indígena da Secretaria de Estado da Produção Rural (Sepror) do 
Amazonas, os quais ajudaram a selecionar os agricultores. Dessa 
forma, foram selecionados 15 quintais, todos localizados em área de 
terra firme (Figura 2).

Coleta de dados

A amostragem de 15 quintais foi distribuída da seguinte forma: 
sete quintais foram localizados no Rio Canumã, nas aldeias Kaiowé, 
Kwatá, Fronteira, Juvenal e Aru; e oito no Rio Mari-Mari, nas aldeias 
Terra Vermelha, Mucajá, Laranjal e Cipozinho. Os trabalhos de campo 
foram realizados durante o mês de julho de 2011.

A coleta de informações sobre a composição florística dos 
quintais agroflorestais foi realizada mediante inventário agro-
florestal, assim como por meio de entrevistas, aplicação de 



135

Capítulo 4 Agrobiodiversidade em quintais agroflorestais na Terra Indígena Kwatá-Laranjal, Amazonas

questionário semiestruturado e visitas nos quintais. As  entrevistas 
foram feitas percorrendo-se as áreas agrícolas, com acompanhamen-
to do(a) agricultor(a) indígena. As informações foram registradas em 
um formulário. Por meio dessas entrevistas e observações, foram obti-
das as seguintes informações:

a) Idade do quintal: em alguns casos, principalmente nos 
quintais mais antigos, a idade obtida representa uma 
estimativa e não um número exato. Nesses casos, foi 
adotado um valor médio ao máximo e mínimo de idade 
estipulado por aquela família para aquele quintal.

b) Uso das espécies vegetais do quintal (alimentar, medi-
cinal, ornamental, material para utensílios, sombra e 
outros).

Figura 2. Aldeia Aru, no Rio Canumã, mostrando o aspecto geral de moradias indígenas com quintais agroflorestais 
na Terra Indígena Kwatá-Laranjal, geralmente localizados atrás ou ao redor das casas.
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Levantamento da área dos quintais agroflorestais

A área do quintal é mantida por meio de capinas periódicas, 
com árvores e arbustos espaçados de acordo com o critério do agricul-
tor. Foi considerada como quintal toda a área localizada entre a casa 
e os últimos arbustos que, de acordo com o agricultor, delimitavam 
as extremidades do quintal. Para medir a área dos quintais, as late-
rais dos quintais foram medidas com uma trena, e, posteriormente, 
foi calculada a área. Para os quintais sem formato retangular, foram 
medidos os quatro lados do quintal, e sua área foi calculada reali-
zando-se os ajustes necessários. Para a delimitação do perímetro do 
quintal, considerou-se o último arbusto ou árvore que, de acordo com 
a informação do(a) agricultor(a) indígena, delimita os quatro eixos do 
seu quintal.

Composição florística

Nas áreas delimitadas como quintal, foram registradas todas as 
espécies arbustivas e arbóreas com altura a partir de 2 m. A identifi-
cação e quantificação dessas espécies foram feitas da seguinte forma:

a) Identificação das espécies vegetais: foi realizada no 
campo, a partir de características morfológicas. A classi-
ficação das espécies em famílias foi feita de acordo com o 
sistema do Angiosperm Phylogeny Group – APG IV (The 
Angiosperm Phylogeny Group, 2016). Caso houvesse 
dúvida quanto à identificação, foi feito registro fotográ-
fico, para posterior identificação, mediante consulta a 
herbário, especialista e bibliografia específica, já que o 
acordo feito com a comunidade para a realização deste 
trabalho não previa a coleta de material botânico na TI. 
Considerou-se o nome da etnoespécie1 utilizado pelo(a) 
agricultor(a) indígena.

1 De acordo com Hanazaki et al. (2000), etnoespécie é o nome comum dado a uma ou várias espécies citadas durante 
entrevistas.
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b) Quantificação: para as espécies que apresentam forma-
ção de touceiras, foi contada apenas a touceira.

c) Medição de altura e diâmetro à altura do peito (DAP – 
1,30 m): as espécies arbustivas e arbóreas foram medidas 
com fita métrica, e os indivíduos com altura a partir de 
2 m tiveram suas alturas estimadas, bem como o DAP foi 
medido utilizando-se paquímetro digital ou fita métrica.

Análise dos dados

As informações obtidas por meio de entrevistas e observação 
foram agrupadas em categorias de respostas e tiveram seus percentu-
ais calculados.

Para comparar a diversidade de espécies arbustivas e arbóreas 
nos 15 quintais amostrados, foi calculado o índice de Shannon-Wiever 
(H’) (Magurran, 2004), segundo a fórmula:

H’ = -S pi lnpi = -S DRlnDR

em que H’ = índice de diversidade de Shannon; pi = ni/N = DRi; 
ni = número total de indivíduos da espécie i, e N = número total de 
indivíduos amostrados.

Para verificar se a riqueza de espécies e densidade total de indi-
víduos nos quintais agroflorestais possuem relação com a área e a 
idade do quintal, foi utilizada uma análise de regressão linear múl-
tipla. Utilizou-se a matriz de correlação de Pearson para evitar que 
variáveis correlacionadas fossem utilizadas em um mesmo modelo.

Para verificar se o número de quintais amostrados possui relação 
com o número de espécies vegetais de quintais agroflorestais, assim 
como se a densidade, área basal, número de indivíduos, número de 
espécies e altura média das plantas possuem relação com idade de for-
mação do quintal, foram utilizadas análises de regressão linear simples.
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Os parâmetros fitossociológicos: densidade absoluta e relativa; 
dominância absoluta e relativa; frequência absoluta e relativa; IVI% 
e IVI% foram analisados mediante planilha eletrônica, segundo as 
fórmulas definidas em Lamprecht (1964), Cain e Castro (1971) e Finol 
(1969) descritas a seguir:

Densidade absoluta da espécie i (DAi):

DAi = ni / A

em que ni = número total de indivíduos do táxon (ni) encontrados na 
área amostral (A); A = área amostrada, em hectares.

Densidade relativa da espécie i (DRi):

DRi = (DAi / S DAi) × 100

Dominância absoluta da espécie i (DoAi): soma das áreas basais 
dos indivíduos pertencentes a uma espécie ou família, por hectare: 

DoAi = ABi / A

em que ABi = área basal da espécie i ou família, em metro quadrado 
por hectare; A = área amostrada, em hectares.

Dominância relativa da espécie i (DoRi): porcentagem da área 
basal de cada espécie que compõe a área basal total de todas as espé-
cies ou famílias, por unidade de área:

DoRi = (DoAi / S DoAi) × 100
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Frequência absoluta da espécie i (FAi): expressa a porcentagem 
de parcelas em que cada espécie ou família ocorrem:

FAi = ui / ut

em que ui = número de unidades amostrais em que a espécie i está 
presente; ut = número total de unidades amostrais.

Frequência relativa da espécie i (FRi):

FRi = (FAi / S FAi) × 100,

Índice de valor de importância da espécie i (IVI): 

IVIi = FRi + DRi + DoRi

em que FRi = Frequência relativa da espécie i; DRi = Densidade relati-
va da espécie i; DoRi = Dominância relativa da espécie i.

Índice de valor de importância percentual (IVI%):

IVI%= IVI / 3

Para análise estatística, foi utilizado o software Systat 12.0 e pla-
nilha eletrônica.

Resultados e discussão

Nos 15 quintais estudados, foram registrados 2.024 indivíduos de 
espécies arbustivas e arbóreas, distribuídos em 31 famílias, 55 gêneros 
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e 75  espécies. Dentre as 75  espécies inventariadas, 76%  são arbóre-
as, 8%  arbustivas, 13,3%  palmeiras, 2,6%  herbáceas e 1,3%  lianas. 
A bananeira (Musa x paradisiaca L.), o mamoeiro (Carica papaya L.) e 
o cipó-alho [Mansoa alliacea (Lam.) A. H. Gentry] também foram inclu-
ídos no inventário agroflorestal, apesar de não serem arbustivos ou 
arbóreos, por causa da importância econômica, alimentar e medicinal 
dessas espécies. Quanto ao uso das espécies, 74,6% são de uso alimentar, 
37,3% são de uso medicinal (Tabela 1). Além disso, um total de 4% das 
espécies eram ornamentais e 2,6% eram usadas para fazer utensílios 
e uma espécie apenas era usada para sombreamento. O predomínio 
de espécies arbóreas e alimentares observado neste trabalho confirma 
que as frutíferas se destacam como um dos principais componentes dos 
quintais agroflorestais, conforme tem sido demonstrado em outros tra-
balhos na região amazônica (Lunz, 2007; Lourenço et al., 2009).

É possível comparar resultados deste estudo com os de outros 
autores que levantaram a composição florística de quintais agroflo-
restais e o uso das espécies em diversas localidades na Amazônia. De 
uma forma geral, por conta da variabilidade nesses estudos em ter-
mos do número de quintais amostrados e diferenças nos parâmetros 
avaliados, não é possível fazer uma análise quantitativa comparativa, 
mas pode-se verificar que há uma tendência para os quintais terem 
mais espécies alimentares do que medicinais, com exceção do estudo 
de Lunz (2007) em Nova Califórnia (RO) e Silva e Sablayrolles (2009). 
Embora o número de quintais levantados neste estudo (15) seja menor 
quando comparado a outros estudos, como os de Pinho (2008) e 
Lourenço et al. (2009), com 60 e 69 quintais respectivamente, o resul-
tado obtido em termos de diversidade florística encontra-se dentro 
dos padrões gerais para quintais na Amazônia, com 2.024 indivíduos 
registrados, pertencentes a 75 espécies, com 56 de uso alimentar e 28 
de uso medicinal, refletindo o amplo conhecimento dos moradores a 
respeito do uso de uma diversidade de espécies de plantas.

As famílias botânicas com maiores valores de abundância foram: 
Arecaceae (846), Malvaceae (386), Anacardiaceae (200), Euphorbiaceae 
(177) e Rutaceae (151), totalizando 87,04% dos indivíduos de espécies 
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arbustivas e arbóreas amostradas nos quintais. Como espécies mais 
abundantes, foram registradas: açaí-de-toiça (Euterpe oleracea Mart.), 
cupuaçuzeiro [Theobroma grandiflorum (Wild. Ex Spreng) K. Schum], 
açaí-jussara (Euterpe precatoria Mart. var. precatoria), seringueira 
[Hevea brasiliensis (Wild. ex A. Juss) Mull. Arg.] e laranjeira [Citrus 
sinensis (L.) Osbeck], totalizando 61,22% dos indivíduos amostrados 
(Tabela 2).

Tabela 1. Riqueza florística em quintais agroflorestais neste estudo, comparados com outros 
estudos na Amazônia.

Fonte Local
Critério de 
inclusão

Nº de 
quintais

Nº de 
indivíduos

Nº de 
espécies

Nº 
(A)(1)

Nº 
(M)(1)

Este 
trabalho

TI Kwatá-
Laranjal 
(AM)

Arbustivas 
e arbóreas 
com altura 
≥ 2m

15 2024 75 56 28

Pinho 
(2008)

TI Araçá 
(RR)

Todas 
arbustivas e 
arbóreas

60 6677 79 45 9(2)

Pereira et 
al. (2006)

RDS 
Amanã 
(AM)

Herbáceas, 
arbustivas e 
arbóreas

12 1.441 115 34 8

Lourenço et 
al. (2009)

Manaus, 
Rio Preto 
da Eva e 
Parintins 
(AM)

Todas, 
exceto 
ornamentais

69 - 70 51 16

Souza e 
Scudeller 
(2009)

RDS do 
Tupé (AM)

- 12 - 112 79 24

Rosa et al. 
(2007)

Bragança 
(PA)

- 53 - 76 52 11

Silva e 
Sablayrolles 
(2009)

Santarém 
(PA)

Plantas 
com uso 
medicinal

20 - 72 - 39

Lunz (2007) Nova 
Califórnia 
(RO)

- 30 - 155 50 81

(1) (A) espécies com uso alimentar; (M) espécies com uso medicinal.

(2) Foram quantificadas apenas espécies de regeneração natural dos quintais, com uso medicinal.
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Tabela 2. Composição florística das espécies arbustivas e arbóreas levantadas em quintais agroflorestais da Terra Indígena Kwatá-Laranjal, Amazonas, incluindo categorias 
de uso – (A) alimentar, (M) medicinal, (MU) material para fabricação de utensílios, (O) ornamental, (S) sombra, de hábito ecológico – herbáceo, liana, arbustivo, arbóreo e 
palmeira – e quintal de ocorrência dessas espécies.

Família Nome científico Etnoespécie
Número de 
indivíduos

Uso
Hábito 
ecológico

Quintal de ocorrência

Anacardiaceae Anacardium occidentale L. Cajueiro 98 (M) Arbóreo 3,5,6,7,8,9,14,15

Mangifera indica L. Mangueira 84 (A) (M) Arbóreo Todos

Spondias mombin L. Taperebazeiro 18 (A) Arbóreo 3,6,7,8,9,11,15

Annonaceae Annona mucosa Jacq. Biribazeiro 13 (A) (M) Arbóreo 3,5,7,8,12,13,14,15

Annona muricata L. Gravioleira 49 (A) (M) Arbóreo 5,6,7,8,14,15

Annona sp. Envireira 1 (MU) Arbóreo 7

Apocynaceae Ambelania acida Aubl. Pepineiro 3 (A) Arbóreo 13,14

Couma utilis (Mart.) Müll. Arg. Sorvinha 3 (A) Arbóreo 2,6,8,14

Himatanthus sucuuba (Spruce ex Müll. Arg.) 
Woodson

Sucuúba 10 (M) Arbóreo 5,7,13,14

Thevetia peruviana (Pers.) K. Schum. Castanha-da-índia 1 (M) Arbóreo 3

Araliaceae Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire, 
Steyerm. & Frodin.

Morototó 1 (M) Arbóreo 3

Arecaceae Acrocomia aculeata (Jacq.) Lodd. ex Mart. Mucajá 1 (A) Palmeira 11

Astrocaryum aculeatum G. Mey. Tucumã 8 (A) Palmeira 2,5,7,12,13

Attalea speciosa Mart. ex Spreng. Babaçu 1 (A) Palmeira 7

Bactris gasipaes Kunth. Pupunheira 73 (A) Palmeira 1,2,3,4,5,6,7,12,13,15

Cocos nucifera L. Coqueiro 10 (A) (M) Palmeira 2,4,7,10,13,14,15

Elaeis oleifera (Kunth.) Cortés Caiaué 5 (A) Palmeira 4,7

Euterpe oleracea Mart. Açaí-de-toiça 387 (A) (M) Palmeira 1,2,4,5,6,7,10,11,13,14,15

Euterpe precatoria Mart. var. precatoria Açaí-jussara 261 (A) (M) Palmeira 1,2,3,4,5,7,9,10,13,12, 14,15

Oenocarpus bacaba Mart. Bacaba 25 (A) Palmeira 1,3,5,9,10,12,13,14

Oenocarpus minor Mart. Bacabinha 75 (A) Palmeira 1,2,3,4,9,11,12,13,14

Asteraceae Vernonia condensata Backer Boldo 1 (M) Arbóreo 9

Bignoniaceae Crescentia amazonica Ducke Cuieira 5 (MU) Arbóreo 1,3,10

Mansoa alliacea (Lam.) A. H. Gentry Cipó-alho 1 (M) Liana 3

Continua...
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Família Nome científico Etnoespécie
Número de 
indivíduos

Uso
Hábito 
ecológico

Quintal de ocorrência

Bixaceae Bixa orellana L. Urucum 1 (A) Arbóreo 5

Caricaceae Carica papaya L. Mamoeiro 33 (A) Herbáceo 4,5,7,8,9,10,14,15

Caryocaraceae Caryocar villosum (Aubl.) Pers. Pequiazeiro 1 (A) Arbóreo 12

Euphorbiaceae Croton sacaquinha Benth. Sacaquinha 2 (M) Arbóreo 3,7,13

Hevea brasiliensis (Wild. ex A. Juss) Müll. Arg. Seringueira 164 (S) Arbóreo 1,2,3,6,9,11,12,13

Jatropha gossypiifolia L. Pinhão-roxo 4 (M) Arbustivo 5,9,10

Jatropha pohliana Müll. Arg. Pinhão-branco 4 (M) Arbustivo 3,7,14

Manihot esculenta Crantz Macaxeira 1 (A) Arbustivo 5

Fabaceae Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul. var. ferrea Jucá 2 (M) Arbóreo 3

Erythrina indica var. picta B. & M. Coração-brasil 1 (O) Arbóreo 9

Hymenaea courbaril L. Jatobá 2 (M) Arbóreo 3

Inga cinnamomea Spruce ex Benth. Ingá-açu 1 (A) Arbóreo 10

Inga edulis Mart. Ingá 48 (A) Arbóreo 1,3,5,6,7,8,10,11,12,14,15

Inga heterophylla Willd. Ingá-xixi 1 (A) Arbóreo 12

Inga quadrangularis Ducke Ingá-do-mato 1 (A) Arbóreo 4

Inga sp. Ingá-chato 1 (A) Arbóreo 14

Inga sp. Ingazinha 1 (A) Arbóreo 10

Icacinaceae Poraqueiba sericea Tul. Umarizeiro 7 (A) Arbóreo 2,11,13,14

Lauraceae Persea americana Mill. Abacateiro 24 (A) (M) Arbóreo 5,6,7,8,9,12,14

Lecythidaceae Bertholletia excelsa Bonpl. Castanheira 27 (A) (M) Arbóreo 2,5,7,8,9,12,13,15

Malpighiaceae Malpighia emarginata Sessé & Moc. Aceroleira 5 (A) Arbóreo 3,7,15

Malvaceae Hibiscus rosa-sinensis L. Papoula-hibisco 2 (O) Arbóreo 9

Theobroma cacao L. Cacaueiro 69 (A) (M) Arbóreo 2,4,5,7,9,10

Theobroma grandiflorum (Willd. ex Spreng) 
K. Schum.

Cupuaçuzeiro 311 (A) Arbóreo 1,2,3,4,5,6,7,9,10,11,12,13,
14,15

Theobroma speciosum Willd. ex Spreng. Cacaurana 4 (A) Arbóreo 9,12,13,15

Melastomataceae Bellucia grossularioides (L.) Goiaba-de-anta 1 (A) Arbóreo 14

Continua...

Tabela 2. Continuação.
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Família Nome científico Etnoespécie
Número de 
indivíduos

Uso
Hábito 
ecológico

Quintal de ocorrência

Meliaceae Carapa guianensis Aubl. Andiroba 13 (M) Arbóreo 3,5,6,10,15

Moraceae Artocarpus altilis (Parkinson) Fosberg Fruta-pão 6 (A) Arbóreo 3,7,8

Artocarpus heterophyllus Lam. Jaqueira 18 (A) Arbóreo 3,5,6,7,11,12,13,14,15

Musaceae Musa x paradisiaca L. Bananeira 19 (A) (M) Herbácea 3,4,14,15

Myrtaceae Psidium guajava L. Goiabeira 43 (A) Arbóreo 3,4,5,7,8,10,14,15

Syzygium cumini (L.) Skeels Azeitoneira 18 (A) (M) Arbóreo 3,5,7,10,13,14,15

Syzygium malaccense (L.) Merr. & L. M. Perry Jambeiro 15 (A) (M) Arbóreo 1,5,6,7,14,15

Oxalidaceae Averrhoa carambola L. Caramboleira 5 (A) Arbóreo 3,7,15

Rubiaceae Alibertia edulis (Rich.) A. Rich. ex DC Puruí 2 (A) Arbóreo 1

Coffea sp. Café 98 (A) Arbustivo 3,4,5,6,9,11,13

Genipa americana L. Jenipapeiro 3 (A) (M) Arbóreo 7

Rutaceae Citrus aurantifolia (Christm.) Swingle Limeira 2 (A) Arbóreo 4,6

Citrus limon (L.) Burm.f. Limoeiro 21 (A) (M) Arbóreo 2,4,5,7,8,9,10,11,14,15

Citrus limonia Osbeck Limão-cravo 1 (A) Arbóreo 3

Citrus reticulata Blanco Tangerineira 11 (A) Arbóreo 1,7,15

Citrus sinensis (L.) Osbeck Laranjeira 115 (A) (M) Arbóreo 1,3,5,6,7,8,9,13,14,15

Sapindaceae Paullinia cupana Kunth Guaranazeiro 6 (A) Arbustivo 3,12,14

Talisia esculenta (A. St.-Hil.) Radlk. Pitombeira 13 (A) Arbóreo 8,10,11

Sapotaceae Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) Radlk. Abiuzeiro 14 (A) Arbóreo 2,7,8,9,12,13,14

Pouteria macrophylla (Lam.) Eyma Abiurana 1 (A) Arbóreo 10

Pouteria sp. Abiu-ferro 1 (A) Arbóreo 9

Sideroxylon obtusifolium (Roem. & Schult.) 
T.D. Penn.

Mirizeiro 1 (A) Arbóreo 8

Simaroubaceae Quassia amara L. Quina 1 (M) Arbóreo 5

Urticaceae Cecropia sp. Embaúba 1 (M) Arbóreo 14

Dracaena fragrans (L.) Ker-Gawl. Pau-d’água 1 (O) Arbustivo 13

Tabela 2. Continuação.
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A espécie que apresentou maiores valores para área basal, 
dominância e IVI foi a castanheira (Bertholletia excelsa Bonpl.), o que 
destaca a alta importância econômica desta espécie, tendo em vista a 
comercialização de seu produto. No entanto, a presença desta espécie 
pode ocasionar acidentes no quintal, pois seus frutos pesados (ouri-
ços) podem ser perigosos ao cair, caso atinjam pessoas que transitam 
pelo quintal. Esse motivo, aliado ao grande porte da espécie, contri-
bui para um número reduzido de castanheiras nos quintais. A única 
família botânica que foi comum a todos os quintais analisados foi 
Anacardiaceae, representada pela mangueira (Mangifera indica L.), 
comum em todos os quintais analisados. As  espécies com maiores 
frequências foram, respectivamente, a mangueira, o cupuaçuzeiro, a 
laranjeira, o açaí-jussara, o açaí-de-toiça e o ingá (Inga edulis Mart.). 
Esse padrão de abundância e riqueza das palmeiras é geral na região 
amazônica e está relacionado como os processos de domesticação 
(Levis et al., 2018).

Dentre essas espécies, a mangueira e a laranjeira são de ori-
gem exótica, enquanto as outras são nativas2 da região amazônica, o 
que ressalta a importância dos quintais agroflorestais como local de 
conservação on farm da agrobiodiversidade, conforme relatado em 
outros trabalhos (Miller et al., 2006; Miller; Nair, 2006).

As famílias botânicas com maior riqueza de espécies foram: 
Arecaceae (10), Fabaceae (9), Euphorbiaceae (5) e Rutaceae (5), tota-
lizando 38,6% das espécies amostradas nos quintais. Nos quintais 
amostrados, a família Arecaceae foi registrada como tendo maior 
riqueza de espécies (80%), assim como a mais abundante (46,6%). 
Foram registradas como espécies mais abundantes em 20% dos 
quintais estudados: açaí-jussara, seringueira e cupuaçuzeiro. Cabe 
mencionar que a produção de mudas das duas espécies de açaizeiro 
ocorre por meio do descarte de sementes após o preparo de vinho 

2 Consideraram-se como espécies nativas as espécies amazônicas ou neotropicais introduzidas na Amazônia antes do 
ano 1500 (Clement, 1999).
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de açaí3. Conforme observado, as sementes germinam no local de 
descarte, e, após isso, o agricultor transplanta as mudas para locais 
de sua preferência. O predomínio da família Arecaceae nos quintais, 
tanto em riqueza de espécies como em abundância, reflete a impor-
tância das espécies dessa família botânica em termos alimentares e 
econômicos.

As características morfológicas e ecológicas de determinadas 
espécies podem favorecer sua presença e predomínio no quintal. 
Quanto maior for o diâmetro de tronco e a projeção da copa que 
a espécie alcance, menor será sua densidade de indivíduos. A man-
gueira e a castanheira, por exemplo, possuem copas amplas e podem 
alcançar diâmetros elevados, o que contribui para um número de indi-
víduos reduzido, enquanto os açaizeiros e o cupuaçuzeiro possuem 
diâmetro de tronco e copa menores, que favorecem a manuten-
ção de um maior número de indivíduos dessas espécies. Além disso, 
mecanismos de propagação vegetativa podem favorecer maior esta-
belecimento de indivíduos de determinada espécie, como a bananeira, 
que se multiplica a partir da propagação vegetativa.

Deve-se levar em conta que a composição florística não refle-
te necessariamente um cenário econômico atual, como é o caso dos 
quintais de várzea da Amazônia Central, dominados por seringueiras, 
que atualmente não possuem função econômica, mas foram utiliza-
das para esse fim no passado (Miller et al., 2006). Nos quintais da TI 
Kwatá-Laranjal, a seringueira foi a espécie mais abundante em três 
quintais e atualmente é utilizada apenas para sombreamento, apesar 
de ter tido uma importante função econômica no passado, na produ-
ção de látex de borracha.

Quanto ao número de árvores encontradas, os quintais estuda-
dos possuem de 81 a 219  indivíduos, com média de 135  indivíduos. 
A  riqueza de espécies variou entre 13 e 32 espécies, com média de 
22 espécies por quintal. O índice de Shannon (H’) variou entre 1,7 e 3,0, 

3 Na região amazônica, o suco feito com a polpa de açaí é conhecido como “vinho de açaí”. Normalmente é consumi-
do com farinha de tapioca.
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com média de 2,35. A densidade variou entre 294 e 1.024 indivíduos 
por hectare, com média de 505 indivíduos por hectare, sendo direta-
mente relacionada (p < 0,01) à área do quintal (Figura 3). A área basal 
dos quintais variou entre 0,077 m2 e 1,905 m2por hectare, com média 
de 0,455 m2por hectare.

Não foi observada correlação significativa (p  <  0,01) entre os 
parâmetros: densidade, área basal, número de indivíduos e número 
de espécies com a idade de formação do quintal. Kumar e Nair (2004) 
afirmam que há limitações quanto à metodologia, e as especificida-
des de cada quintal dificultam a pesquisa com quintais agroflorestais 
mais do que em outros temas relacionados. Cada quintal possui carac-
terísticas únicas, apesar das similaridades funcionais e estruturais, 
tornando-se um grande desafio a utilização de alguns procedimen-
tos e métodos comumente aceitos para o estudo da vegetação dos 
quintais. Os resultados dessa pesquisa evidenciaram a dificuldade de 
analisar a composição florística de quintais com parâmetros fitosso-
ciológicos. Além disso, a dinâmica e especificidade de cada quintal e 

Figura 3. Regressão parcial entre índice de Shannon (H’) e densidade de indivíduos com idade e área do quintal. 

Nota: os valores de R2 apresentados no gráfico correspondem à correlação de Pearson entre as variáveis.
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as decisões individuais tomadas quanto ao plantio e manejo se sobres-
saem mais do que possíveis padrões. Cabe destacar que o plantio de 
determinadas espécies (como açaí, castanha, banana e outras) possi-
velmente está ligado a oportunidades de rendimentos financeiros, no 
entanto, são necessários mais estudos para abordar essa questão.

A densidade de indivíduos possui relação significativa (p < 0,01) 
com a área do quintal. As demais relações – índice de Shannon (H’) 
com idade e área e densidade com idade – não foram significativa-
mente relacionadas (p > 0,01) (Figura  3). A  relação negativa entre 
densidade de indivíduos e área do quintal, observada neste trabalho, 
permite concluir que em quintais menores há uma maior densidade 
de indivíduos. Por se tratar de uma pesquisa realizada em TI, não há 
barreiras que limitem o crescimento da área do quintal, de forma que 
esses podem expandir em tamanho com o passar do tempo, obser-
vando, porém, as limitações quanto à disponibilidade de mão de obra 
para sua manutenção e manejo. Os quintais maiores, portanto, geral-
mente representam quintais mais velhos, com árvores maiores e com 
maior espaçamento entre as plantas, o que resulta em uma menor 
densidade de indivíduos. Millat-e-Mustafa e Haruni (2002) e Kumar e 
Nair (2004) afirmam que quintais menores possuem uma maior densi-
dade de espécies, provavelmente porque os espaços pequenos fazem 
com que as pessoas acomodem um grande número de espécies com 
poucos indivíduos cada, aumentando a diversidade. Tal relação não 
foi observada neste trabalho, pois a riqueza de espécies não apre-
sentou relação com a área do quintal, no entanto, observou-se maior 
densidade de indivíduos em quintais menores.

Em estudo com quintais agroflorestais urbanos em Boa Vista no 
estado de Roraima, Semedo e Barbosa (2007) obtiveram valores de 
índice de Shannon (H’) entre 1,04 e 1,11, enquanto Pinho (2008) obte-
ve valores entre 0,26 e 1,18 em quintais agroflorestais indígenas na 
TI Araçá (RR) e Gazel Filho (2008) obteve valores entre 2,18 e 3,34 para 
esse índice em quintais em Mazagão (AP). Os  valores do índice de 
Shannon (H’) obtidos neste trabalho (1,7 a 3,0) estão de acordo com 
os resultados observados em quintais agroflorestais da Amazônia e 
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indicam que os quintais estudados apresentam um elevado índice de 
diversidade de espécies, bem como contribuem para a conservação 
on farm da agrobiodiversidade.

Em relação aos estratos da vegetação do quintal, todos os quin-
tais estudados possuem plantas com 2  m a 15  m de altura, 66,6% 
possuem plantas com 15 m a 25 m de altura e 40% dos quintais pos-
suem plantas com 25 m a 35 m de altura (Tabela 3). Ocorreu relação 
significativa (p < 0,01) entre altura média de árvores e arbustos com 
idade de formação dos quintais. Dessa forma, os quintais mais velhos 
exibem árvores mais altas, associado com um padrão de incremento 
de biomassa com tempo.

Tabela 3. Estratos de vegetação observados nos quintais agroflorestais da Terra Indígena 
Kwatá-Laranjal, Amazonas.

Estrato (altura da vegetação em metro) Nº de quintais Frequência (%)

2 a 5 15 100

5 a 15 15 100

15 a 25 10 66,6

25 a 35 6 40

Os resultados desta pesquisa demonstram que a eleva-
da diversidade florística observada nos quintais agroflorestais da 
TI Kwatá-Laranjal proporciona espécies de plantas com múltiplos 
usos, de forma a atender a diversas necessidades da população local. 
Apesar disso, esses sistemas de uso da terra não possuem grande visi-
bilidade diante de políticas públicas de fomento ao desenvolvimento 
agrícola. Tendo em vista os benefícios proporcionados por esse sis-
tema em termos de conservação on farm da agrobiodiversidade, em 
paralelo à geração de produtos de diversos usos, além da transmissão 
de práticas culturais das populações indígenas, devem-se apoiar polí-
ticas públicas que favoreçam a implementação e manejo dos quintais 
agroflorestais na região.
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Considerações finais

Os quintais agroflorestais da Terra Indígena Kwatá-Laranjal pos-
suem alta diversidade de espécies e contribuem para a conservação 
on farm da agrobiodiversidade, além de serem locais importantes 
para a construção e transmissão do conhecimento indígena a respeito 
do uso de plantas.

Nesses quintais, a densidade de indivíduos está diretamente 
relacionada à área do quintal, o que pode ocorrer pelo fato de que 
quanto maior é o tamanho do quintal, maior é o espaçamento entre 
as plantas. Além disso, em quintais mais velhos, as árvores devem ser 
maiores, o que pode resultar em uma menor densidade de indivíduos.

A análise da composição florística dos quintais agroflorestais por 
meio de parâmetros fitossociológicos pode não ser adequada para 
sua descrição e compreensão, sendo necessárias outras abordagens. 
Aspectos como a dinâmica e especificidade de cada quintal assim 
como as decisões individuais tomadas quanto ao plantio e manejo 
podem atuar na composição florística mais do que possíveis padrões.

Apesar da aparente invisibilidade diante das políticas públicas 
de fomento à agricultura, os quintais agroflorestais se constituem 
como um importante sistema de agricultura tradicional e deveriam 
ser incentivados, com os objetivos de fortalecer a segurança alimentar 
e nutricional e conservar o germoplasma proveniente da agricultura 
indígena por meio da transmissão de práticas culturais desses povos.
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Introdução

O estudo biocultural da etnoagrofloresta é pouco desenvolvido 
na Argentina, e menos ainda no noroeste da Patagônia. É definido 
como a investigação das formas de gestão da terra que integram a 
retenção ou introdução deliberada de árvores e arbustos em proprie-
dades rurais dedicadas ao uso agrícola (Moreno-Calles et  al., 2016). 
Essas propriedades são gerenciadas por agricultores que, com diferen-
tes práticas e valores, sustentam processos de interesses ecossistêmicos 
e socioculturais.

Essa abordagem implica o estudo da complexa interação entre 
cultura e meio ambiente ao longo do tempo, uma relação que confe-
re à diversidade biocultural uma propriedade emergente. Inclui não 
apenas o conjunto de variedades de plantas, raças de animais, espé-
cies selvagens, espaços, sistemas e paisagens criados intencionalmente, 
mantidos e utilizados por grupos culturais, mas também se refere a 
conhecimentos, crenças, rituais, regras de uso da terra e inovações 
desenvolvidas ao longo do tempo (Toledo; Alarcón-Cháires, 2018).

O norte da Patagônia argentina inclui as províncias de Neuquén, 
Río Negro e Chubut, com uma geografia que vai dos Andes ao Oceano 
Atlântico, com cerca de 800 km de extensão no sentido oeste-leste, que 
segue um gradiente acentuado de precipitação em altitude e longitu-
de, que varia de 2.000 mm a 300 mm por ano. Essa variação ambiental 
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é refletida nas províncias fitogeográficas subantárticas, patagônicas 
e de monte (Cabrera, 1976). Essas áreas, que incluem florestas, ecó-
tonos, zonas úmidas, estepes herbáceas e matas arbustivas, têm sido 
o lugar de diferentes sociedades que, ao longo do tempo, basearam 
seus modos de vida no uso da biodiversidade. Para dar uma estima-
tiva, por exemplo, nos parques nacionais Nahuel Huapi (PNNH) e Los 
Alerces, que se estendem pelas províncias de Neuquén, Rio Negro e 
Chubut, foram documentadas 1.378 espécies de plantas, representan-
do 490 gêneros, e 131 famílias de plantas vasculares (Administración 
de Parques Nacionales, 2019).

Essa ampla região é caracterizada por um clima temperado 
frio, com temperatura média anual de 10 °C, chuvas concentradas no 
inverno e nevadas na zona andina. Segundo a Terceira Comunicação 
Nacional sobre Mudanças Climáticas (2015), entre os anos de 1960 
e 2010, a temperatura média da região aumentou aproximadamen-
te 0,4  °C, a precipitação média diminuiu, e o período invernal seco 
foi prolongado. Todos esses eventos afetam diretamente o modo de 
vida dos camponeses da região que, além disso, sofreram sucessivas 
mudanças socioambientais ao longo de sua história. Suas propriedades 
também são ameaçadas por diferentes fatores, como a degradação 
dos ecossistemas − fruto de um modelo de desenvolvimento orienta-
do à superexploração −, a desigualdade social, a emigração de jovens 
para áreas urbanas, entre outros (Castillo; Ladio, 2018).

Essa região foi habitada por diversos agrupamentos de povos 
indígenas que hoje se denominam e se agrupam em Mapuche, 
Tehuelche ou Mapuche-Tehuelche. O território original do povo mapu-
che ocupava áreas do que hoje é o sul do Chile e da Argentina, nos 
dois lados dos Andes, do Oceano Pacífico ao Atlântico. Antes da che-
gada dos espanhóis à região (século 17), as províncias argentinas, hoje 
chamadas Neuquén e Río Negro, eram habitadas por várias comuni-
dades mapuche (“rankvlce” ou Ranqueles; Pehuenches e “Cazice” ou 
Salineros; “wijice” ou Wiliche; e “puelce” ou Puelches. Em Chubut, 
pelas comunidades “Aonik-enk” e “Gününa küna”, nomeadas pelos 
mapuches como Tehuelches (Moyano, 2007).
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A partir do século 19, a situação sociocultural no norte da 
Patagônia argentina foi dramaticamente transformada. Naquele 
momento o estado argentino, após sua independência da Espanha, 
reconheceu de alguma forma a existência da nação mapuche 
(Moyano, 2007); no entanto, a partir de 1878, campanhas militares 
foram organizadas para exterminar as populações originais e anexar 
seus territórios ao estado argentino. A  partir da mal denominada 

“campanha do deserto” (Wingka Malón na língua mapuche, chamada 
Mapudungun) – na verdade um forte ataque militar sob o comando 
do general Roca −, ocorreu a usurpação das terras indígenas que fica-
ram em mãos das principais famílias da oligarquia argentina (Navarro 
Floria; Delrio, 2011). A região teve redução da sua diversidade cultural, 
os habitantes originais foram assassinados, escravizados ou forçados a 
se mudar como prisioneiros para outros lugares no norte do país, por 
exemplo, para a extração de cana-de-açúcar (Saccharum officinarum 
L.) (Delrio, 2010). Não existem registros exatos da magnitude do geno-
cídio, mas, segundo Pérez (2019), houve uma intencional tentativa de 
invisibilizar o número de mortos, prisioneiros e escravos. Bartolomé 
(2004) estima que pelo menos 10 mil pessoas foram atingidas. As 
comunidades sobreviventes foram obrigadas a deslocar-se para áreas 
marginais distantes de seus sítios de origem.

A partir desse momento, houve um forte avanço na coloniza-
ção de “criollos1” e europeus em razão da promoção de leis como a 
Lei do Lar (Ladio; Molares, 2014), que distribuía gratuitamente terra 
para quem quisesse se instalar na região. Com a colonização, insta-
lou-se a noção de propriedade privada na região, dando início ao 
desmatamento em larga escala e a criação de extensas fazendas de 
gado, principalmente ovinos (Ladio; Molares, 2014). Naquela época, 
foi promovida a criação de colônias agropecuárias, como a Colonia 
del Nahuel Huapi, onde hoje se localiza a cidade de San Carlos de 
Bariloche (Río Negro), que na época era um enclave importante da 

1  Cidadãos oriundos da sociedade nacional com diferentes origens.
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economia agroflorestal e pecuária em nível regional e internacional 
(Méndez, 2005).

Em toda a região, os assentamentos dos colonos, principal-
mente de origem europeia ou criolla, ocuparam as terras de melhor 
qualidade de forragem para criação de gado, desencadeando o deslo-
camento de pequenos e médios camponeses para as áreas mais secas 
e improdutivas da região. A produção pecuária, baseada na criação 
de ovelhas da raça Merino, foi a atividade econômica mais impor-
tante da região para colonos e proprietários de terras na virada dos 
séculos 19 e 20. Dessa forma, no imaginário popular, a Patagônia se 
tornou um território de produção de lã (Ladio; Molares, 2014).

Segundo Ladio (2017), até meados do século 19, na Patagônia 
norte da Argentina e do Chile, havia pequenas porções de território, 
especialmente nas áreas próximas aos Andes, com sistemas hortícolas 
tradicionais irrigados do povo Mapuche, com cultivo de milho (Zea 
mays L.), batata (Solanum tuberosum L.), feijão (Phaseolus sp.), qui-
noa (Chenopodium quinoa Wild.), abóbora (Cucurbita sp.) e pimenta 
(Capsicum sp.), além do cereal nativo denominado mango (Bromus 
mango É.Dev.) e da oleaginosa madi (Madia sativa Molina), as duas 
últimas abandonadas completamente após a conquista europeia.

A partir do século 18, com a chegada da colonização branca, os 
cultivos nativos foram substituídos por cereais dominantes na Europa, 
como trigo (Tritricum sp.), aveia (Avena sativa L.) e cevada (Hordeum 
vulgare L.) (Ladio; Molares, 2014). Nesse contexto, Ladio (2017) propõe 
que, juntamente com o genocídio das sociedades tradicionais, possi-
velmente se tenha perdido uma riqueza incalculável de variedades 
locais de cultivos nativos, na medida que as sementes não puderam 
ser salvas ou, apenas em escassa medida, foram salvas da barbárie 
colonizadora.

Atualmente, a região se distingue como um território com baixa 
densidade populacional quando comparada ao restante do país, apre-
sentando 2,3 hab/km2 para Chubut, 3,1  hab/km2 para Río Negro, e 
5,9 hab/km2 para Neuquén, ainda que em processo de crescimento 
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(Indec, 2010). Possui poucos centros urbanos como as cidades de San 
Carlos de Bariloche, Neuquén e Viedma, separadas por centenas de 
quilômetros em uma matriz de grandes extensões, principalmente 
dedicada à pecuária extensiva de gado ovino, caprino e bovino em 
pastagens naturais. 

O latifúndio é a unidade territorial mais significativa nas três 
províncias (Pérez; Álvarez, 2015). Os números oficiais são incompletos 
e não estão padronizados entre elas, mas, como exemplo, destaca-
mos que cerca de 90% da província de Chubut está conformada por 
latifúndios com mais de 2.500 ha, em mãos de proprietários estran-
geiros ou privados, fato que retrata a usurpação dos povos Mapuche 
e Tehuelche (Galafassi, 2019). Na província de Río Negro, por exemplo, 
as terras comunitárias indígenas Mapuche correspondem a apenas 
2,2% do território (Cañuqueo, 2015). A maioria dos minifúndios estão 
em mãos de pequenos produtores criollos ou de descendentes de imi-
grantes e de povos originais Mapuche e Tehuelche, com diferentes 
tipos de posse, desde a propriedade comunitária indígena até o uso 
de terras públicas com posse precária, como resultado do processo 
de desapropriação das comunidades originais que ainda reclamam a 
recuperação de seu território ancestral (Delrio, 2010).

Estudos agroflorestais no noroeste da Patagônia

Até os dias de hoje, os sistemas agroflorestais da Patagônia têm 
sido caracterizados por uma visão agronômica e produtivista. São defi-
nidos como aqueles sistemas naturais que se sobrepõem aos sistemas 
silvipastoris, isto é, os sistemas dedicados à produção agropecuária 
em ambientes naturais. Segundo Peri (2009, p. 1), os sistemas silvipas-
toris da Patagônia compreendem três tipos diferenciados conforme as 
espécies botânicas principais:

[...] (1) os bosques nativos de “ñire” (Nothofagus antarctica (G.Forst.) 
Oerst.) com pastagens naturais e de espécies exóticas, (2) os sistemas 
silvipastoris de espécies introduzidas de pinheiros (principalmente 
Pinus ponderosa Douglas ex C.Lawson e Pinus radiata D.Don) que coe-
xistem com a vegetação nativa de “coirón dulce” (Festuca pallescens 
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(St.-Yves) Parodi) e “coirón amargo” (Stipa speciosa Trin. & Rupr.), pre-
sentes tanto no ecótono quanto no bosque andino patagônico e na 
estepe, e (3) os vales irrigados, os sistemas silvipastoris com salicáceas 
(Populus spp. e Salix spp.) e pastagens.

Cerca de 70% dos bosques nativos de “ñire”, predominantes em 
toda a região andino-patagônica, são manejados como sistemas sil-
vipastoris (Peri et  al., 2005). Os  florestamentos comerciais de Pinus 
ocupam um lugar secundário na paisagem, apesar da promoção 
dessa atividade por distintos organismos de desenvolvimento local 
(principalmente Instituto Nacional de Tecnologia Agropecuária – Inta, 
Parque Nacional Nahuel Huapi – PNNH, etc.) desde meados do século 
passado (Ladio; Molares, 2014). Os ambientes adjacentes às bacias dos 
principais rios da Patagônia, dominados por espécies exóticas como 
Salix viminalis L. e em menor medida pela nativa Salix humboldtia-
na Willd., possuem um papel destacado na atividade pecuária como 
forragem, especialmente para as comunidades rurais que habitam as 
áreas mais secas ou extra-andinas (Cardoso et al., 2012). 

Essa caracterização produtivista, no entanto, é unidimensional 
e não inclui toda a diversidade de plantas lenhosas que são utiliza-
das pelas comunidades locais para prover-se de recursos alimentares, 
combustíveis, medicinais, corantes, forrageiros, entre outros (Ladio; 
Molares, 2014). Da mesma forma se exclui a representação de todas 
as dimensões da vida rural, restringindo a categorização dos siste-
mas somente às atividades pastoris. A vida do campo é muito mais 
complexa e ampla; para reproduzir modos de vida, as comunidades 
rurais fazem uso da diversidade local, manipulam-na ou constroem-

-na tomando decisões conscientes de transformação da paisagem e 
suas espécies (Casas et al., 1997). Segundo Toledo e Barrera-Bassols 
(2008), para compreender a totalidade dos modos de vida em uma 
sociedade rural, é necessária uma aproximação multidimensional, que 
contemple o estudo das cosmovisões, os conhecimentos e as práticas 
que se projetam permanentemente na paisagem.

Faz-se, portanto, oportuno a introdução do conceito de etnoa-
grofloresta patagônica para poder refletir sobre as múltiplas dimensões 
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que possuem seus sistemas agroflorestais. Esse termo implica a conside-
ração de distintos eixos de estudo: 1) a biodiversidade nativa (plantas, 
fungos, animais) e aquela domesticada (nativa ou exótica), 2) as práticas 
de manejo levadas a cabo pelas populações locais, incluindo distintos 
níveis de manejo e/ou domesticação de espécies, 3) a interação com 
componentes ambientais (clima, água, solo) e sociais que determinam 
sua configuração, e 4) as cosmovisões e necessidades das comunidades 
locais como principais gestoras desses sistemas. 

No caso da Patagônia, embora exista uma abundante literatura 
sobre pecuária extensiva, sistemas silvipastoris e processos históricos 
de ocupação da terra, os pesquisadores pouco têm analisado esses 
aspectos de maneira conjunta a partir de uma visão etnobiológica. 
Neste capítulo, é apresentado um panorama preliminar a partir da 
reinterpretação de nossa base de dados sobre os sistemas etnoagro-
florestais de camponeses presentes no noroeste da Patagônia e, assim, 
contribuir com a sua visibilidade, valorização e proteção como unida-
de essencial do desenvolvimento local. 

Metodologia

Área de estudo da base de dados

Foi utilizada a base de dados do grupo de etnobiologia do 
Inibioma (Instituto de Investigaciones de Diversidad y Medio Ambiente, 
Conicet − Universidad Nacional del Comahue), que vem trabalhando 
na região nos últimos 20 anos, para revisar e reinterpretar de dados 
de campo obtidos em trabalhos anteriores com comunidades rurais e/
ou suburbanas criollas e/ou Mapuche-Tehuelches, de 29 comunidades 
de camponeses minifundiários das províncias de Chubut, Río Negro e 
Neuquén. A seguir, se detalha, por província, cada uma das comuni-
dades estudadas (Figura 1).

Província de Río Negro − Horticultores familiares suburbanos 
multiculturais de Bariloche, Colonia Suiza, Pilar I, Mascardi, Ñirihuau, 
Dina Huapi, Frutillar, Villa Llanquín, Arroyo Chacay, Corralito, Rio 
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Figura 1. Comunidades e localidades do noroeste da Patagônia (Argentina) incluídas neste estudo: 1. Rucachoroy 
(Comunidade Mapuche Aigo), 2. Comunidade Mapuche Rams, 3. Comunidade Mapuche Paineo, 4. Comunidade 
Mapuche Cayulef, 5. Villa Traful, 6. Cuyín Manzano, 7. Arroyo Chacay, 8. Villa Llanquín, 9. Corralito, 10. 
Comunidade Mapuche Pilquiniyeu del Limay, 11. Colonia Suiza, 12. Bariloche, 13. Frutillar, 14. Comunidade 
Mapuche Millalonco-Ranquehue, 15. Ñirihuau, 16. Pilar I, 17. Dina Huapi, 18. Pichi Leufu, 19. Pilkaniyeu, 20. 
Comallo, 21. Mascardi, 22. El Manso, 23. Río Villegas, 24. Comunidade Mapuche-Tehuelche Nahuelpan, 25. 
Comunidade Mapuche-Tehuelche Lago Rosario, 26. Lagunita Salada, 27. El Escorial, 28. Sierra Rosada, 29. Sierra 
Ventana.

Villegas, El Manso e a comunidade Mapuche Millalonco-Ranquehue, 
localizada a 10 km da cidade de São Carlos de Bariloche. A atividade 
econômica principal é a horticultura, junto com o comércio, o empre-
go privado ou público e a atividade pecuária. A comunidade rural de 
Pilkaniyeu (800 habitantes, alguns com ascendência criolla e Mapuche) 
e Pichi Leufu (mais de 30 famílias, também com origem mestiça), loca-
lizadas a 70 km e 100 km, respectivamente, de Bariloche, dedicam-se 
à atividade pecuária e ao emprego público. As  comunidades rurais 
de Comallo e Pilquiniyeu del Limay estão distantes aproximadamente 
120 km de San Carlos de Bariloche; sua população possui ascendência 
Mapuche, mas também de filiação criolla. Em sua maioria, dedicam-se 
à atividade pecuária de subsistência e ao emprego público. 

Província de Neuquén − As comunidades Mapuches de Rams (23 
famílias), Cayulef (40 famílias) e Paineo (51 famílias) estão distantes 
entre si pelo menos 50 km, e as localidades urbanas mais próximas 
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são Zapala (20 mil habitantes) e Junín de los Andes (9 mil habitantes). 
A atividade econômica está baseada na criação e venda de cabras e 
ovelhas, na comercialização de lã e tecidos tradicionais sem vínculo 
com o turismo. A comunidade Mapuche Aigo, em Rucachoroy, com-
posta por mais de 150 famílias, encontra-se a 30 km de Aluminé; e as 
comunidades de Cuyín Manzano (aproximadamente 200 habitantes) 
e Villa Traful (400 habitantes) são povoados rurais distantes 70 km de 
Bariloche. A maioria sustenta sua economia no uso da terra, na cria de 
bovinos e ovinos, na venda de artesanato e em atividades relaciona-
das ao turismo e à caça esportiva de cervos. 

Província de Chubut – Foram incluídas as populações rurais 
do planalto chubutense de descendência Mapuche-Tehuelche e/ou 
criollos que habitam a região centro-norte da província de Chubut, 
principalmente nos assentamentos rurais de El Escorial, Lagunita 
Salada, Serra Rosada e Serra Ventana, que reúnem cada um entre 20 
e 40 famílias. São pequenas populações cuja atividade econômica de 
subsistência é a criação de ovinos e caprinos. Finalmente, as comuni-
dades Mapuche do Lago Rosario e Nahuelpan, a oeste da província, 
na região da cordilheira, com populações de 500 e 60 habitantes, res-
pectivamente, cujas atividades econômicas típicas são a pecuária e a 
venda de artesanato em madeira, couro e lã.

Nessas localidades, foram realizados diferentes estudos etnobo-
tânicos de campo sobre o uso de diferentes categorias de plantas úteis 
(horticultura, alimentos silvestres, medicamentos, combustíveis, for-
ragens, uso veterinário, etc.) detalhadas na Tabela 1. As informações 
originais foram obtidas por meio de observação participante, entrevis-
tas com diferentes graus de estruturação, caminhadas com horticultores 
familiares, oficinas participativas, levantamento de pomares, jardins, 
áreas do entorno domiciliar e áreas de pastagem, utilizando metodolo-
gia etnobiológica (Albuquerque et al., 2014). Todas as atividades foram 
desenvolvidas seguindo os protocolos da Sociedade Internacional de 
Etnobiologia. Cabe ressaltar que os sistemas de etnoagrofloresta não 
foram analisados em nenhum desses trabalhos, pois surgiram após 
interpretação secundária e posterior dos dados.
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Tabela 1. Trabalhos de campo incluídos nesta revisão em distintas localidades do noroeste da 
Patagônia, Argentina. Estes trabalhos incluem as distintas comunidades rurais e suburbanas de 
camponeses minifundiários de ascendência criolla e/ou Mapuche-Tehuelche.

Localidade Província Autores Título Ano

Rams, Cayulef 
e Paineo

Neuquén Ladio 
El uso actual de plantas nativas 
silvestres comestibles en comunidades 
Mapuches del NO Patagónico.

2004

Cuyín 
Manzano

Neuquén
Lozada, 
Ladio e 
Weigandt

Cultural Transmission of 
Ethnobotanical Knowledge in a 
Rural Community of Northwestern 
Patagonia, Argentina.

2006

Villa Traful 
e Cuyín 
Manzano

Neuquén
Igon, 
Ladio e 
Lozada

Plantas medicinales utilizadas en las 
comunidades de Villa Traful y Cuyín 
Manzano.

2007

Pilkaniyeu 
e Cuyín 
Manzano

Río 
Negro Eyssartier, 

Ladio e 
Lozada

Cultural transmission of traditional 
knowledge in two populations of 
North-western Patagonia.

2008

Cuyín 
Manzano

Neuquén

Pilkaniyeu
Río 
Negro

Eyssartier, 
Ladio e 
Lozada

Uso de plantas medicinales cultivadas 
en una comunidad semi-rural de la 
estepa patagónica.

2009

Pilquiniyeu del 
Limay

Río 
Negro

Cardoso e 
Ladio

Forestación peridoméstica en 
Patagonia y conocimiento ecológico 
tradicional: un estudio de caso.

2011

Pichi Leufu
Río 
Negro

Eyssartier, 
Ladio e 
Lozada

Horticultural and gathering practices 
complement each other: A case study 
in a rural population of Northwestern 
Patagonia.

2011

Pilkaniyeu
Río 
Negro

Eyssartier, 
Ladio e 
Lozada

Traditional horticultural knowledge 
change in a rural population of the 
Patagonian steppe.

2011

Pilquiniyeu del 
Limay

Río 
Negro

Cardoso, 
Ladio e 
Lozada

The use of firewood in a Mapuche 
community in a semi-arid region of 
Patagonia, Argentina.

2012

Lago Rosario Chubut
Molares e 
Ladio

Mapuche perceptions and 
conservation of Andean Nothofagus 
forests and their medicinal plants.

2012
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Análise de dados

A análise das informações incluiu a avaliação qualitativa das 
informações, por meio da análise do conteúdo dos textos publica-
dos e dos depoimentos dos entrevistados (Albuquerque et al., 2014). 
Foram consideradas também observações de campo subsequentes e 
análise do registro fotográfico do grupo de pesquisa. Segundo Fiore 
e Butto (2018), a análise da coleção de imagens permitiu corroborar 
os espaços identificados pelos autores, pois as fotos são artefatos que 
condensam informações do local, época e cultura. As fotografias são 
elementos socialmente construídos que registram tanto a visão do 
fotógrafo quanto a materialidade do outro, constituindo elementos 
importantes da análise.

A partir da base de dados, foram selecionadas as 30 principais 
espécies lenhosas de valor etnoagroflorestal da região presentes nos 
três sistemas agroflorestais identificados. Isso foi calculado a partir 
da importância relativa das espécies, ou seja, as 30 espécies lenhosas 
mais citadas pelos entrevistados nas diferentes localidades. Também 
foram documentadas as etnoespécies, representadas pelos nomes 
mais populares atribuídos às plantas. A origem biogeográfica foi defi-
nida em função das espécies serem ou não originárias da Argentina, 
como nativas ou exóticas. Árvores e arbustos foram diferenciados 
seguindo o descrito na Flora do cone sul2. Os usos comestíveis foram 
classificados em: fresco, cozido, assado, seco para infusão, doce, suco, 
bebida fermentada, chicha, licor e tempero. Para usos medicinais, ou 
seja, para tratar ou aliviar afecções ou enfermidades, foram seguidas 
as categorias éticas de: gastrintestinal, laxante, circulatório, diurético, 
relaxante, dermatológico, cicatrizante, respiratório, para tratar dores 
articulares e musculares, antipiréticas e anti-inflamatórias, que foram 
adaptados de Chamorro e Ladio (2020).

Na categoria de outros usos, foi incluído o uso ornamental, ou 
seja, para embelezar um local, de valor combustível (lenha) e como 
proteção (sombra e/ou cerca viva). Deve-se notar que, para caracte-
rizar os usos das espécies, incluímos apenas aspectos materiais para 

2 Disponível em: www2.darwin.edu.ar/Proyectos/FloraArgentina/Especies

http://www2.darwin.edu.ar/Proyectos/FloraArgentina/Especies
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a subsistência. As  plantas foram obtidas diretamente dos locais de 
estudo e identificadas de acordo com Correa (1988, 1984, 1971). Todo 
o material vegetal está depositado no herbário do grupo de etno-
biologia (BCRU, Universidade Nacional de Comahue). Todos os nomes 
científicos foram atualizados seguindo o banco de dados do The Plant 
List3. Na Tabela 2, pode-se verificar o número de identificação do 
material analisado. 

São descritas, também, as práticas de manejo agroflorestal 
segundo a classificação de Casas et al. (1997) e Blancas et al. (2010). 
Segundo os autores, define-se como coleta quando as partes úteis das 
plantas lenhosas são obtidas diretamente da vegetação natural; tole-
rância quando uma espécie é mantida em pé em seu lugar de origem; 
e favorecimento quando envolve ações voluntárias que tendem ao 
incremento da densidade populacional de uma espécie. Finalmente, a 
prática de cultivo refere-se à semeadura in situ e ex situ de sementes 
ou propágulos e/ou transplante de estacas ou mudas.

Com o objetivo de analisar a complementariedade entre sistemas 
etnoagroflorestais, utilizou-se o índice de Jaccard (IJ) para descre-
ver a similitude das espécies entre cada sistema (Albuquerque et  al., 
2014). Esse índice está baseado na presença e ausência de espécies 
em cada sistema etnoagroflorestal, relacionando o número de espé-
cies em comum com o número total de espécies, expressado como: 
IJ = a ÷ (a + b + c), em que a é o número de espécies que ocorre simultane-
amente no sistema B e C; b é o número de espécies que ocorre somente 
no sistema B; e c é o número de espécies exclusivas do sistema C.

Resultados e Discussão

Principais espécies etnoagroflorestais da Patagônia

Na Tabela 2, são destacadas as 30 espécies mais importantes 
nos sistemas etnoagroflorestais dos camponeses. Observa-se que 

3  www.theplantlist.org.

http://www.theplantlist.org
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Tabela 2. Principais espécies de valor etnoagroflorestal na Patagônia Argentina e seus usos de acordo com categorias adaptadas de Chamorro e Ladio (2020).

Espécie(1) Etno-espécie Família Origem(2) Hábito Uso comestível (3) Uso medicinal (3) Outros usos

Adesmia boronioides 
Hook.f./E056

Paramela Leguminosae N Arbusto Dores articulares e 
dores musculares (f), 
gastrointestinal (f), 
respiratório(f)

Aloysia citriodora Palau/(4) Cedrón Verbenaceae E Arbusto Gastrointestinal (f), 
respiratório(f)

Araucaria araucana (Mol.) K. 
Koch/E010

Pehuén Araucariaceae N Árvore Torrado (fr), férvido 
(fr), farinha (fr), 
bebida fermentada 
(fr)

Cicatrizante (res) Ornamental

Aristotelia chilensis (Molina) 
Stuntz/500 MC

Maqui Elaeocarpaceae N Árvore Crua(fr), doce(fr) Febrifugo (fr) Ornamental

Artemisia absinthium L./SM 
102

Ajenjo Compositae E Arbusto Gastrointestinal (f)

Berberis microphylla G. 
Forst./284 MC

Michay Berberidaceae N Arbusto Crua(fr), doce(fr) Gastrointestinal (fr), 
febrífugo (rz)

Ornamental, 
lenha

Buddleja globosa Hope/E033 Pañil Scrophulariaceae N Arbusto Dermatológico (f), 
anti-inflamatório (f), 
gastrointestinal (f)

Lomatia hirsuta (Lam.) Diels/
SM139

Radal Proteaceae N Árvore Laxante (f) Ornamental, 
sombra, lenha

Malus domestica 
Borkh./542MC

Manzano Rosaceae E Árvore Crua(fr), bebida 
fermentada(fr)

Sombra

Malus sylvestris (L.) Mill./
Ladio144

Manzano 
silvestre

Rosaceae E Árvore Crua(fr), bebida 
fermentada(fr)

Maytenus boaria Molina/
Ladio201907

Maitén Celastraceae N Árvore Crua(bro) Ornamental

Populus alba L./E110 Álamo 
plateado o 

blanco

Salicaceae E Árvore Ornamental, 
sombra, cerca 
viva, lenha

Populus nigra L./E109 Álamo negro Salicaceae E Árvore Sombra, cerca 
viva, lenha

Prunus cerasus L./507 MC Guindo Rosaceae E Árvore Crua (fr), doce (fr), 
licor (fr)

Sombra, 
ornamental

Prunus domestica L./508 MC Ciruelo Rosaceae E Árvore Crua (fr), doce (fr), 
secos (fr)

Sombra, 
ornamental, 
lenha

Continua...
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Espécie(1) Etno-espécie Família Origem(2) Hábito Uso comestível (3) Uso medicinal (3) Outros usos

Prunus avium (L.) L./506 MC Cerezo Rosaceae E Árvore Crua (fr), padaria 
(fr), Doce (fr)

Sombra, 
ornamental

Ribes aureum Pursh/E113 Corinto Grossulariaceae E Arbusto Doce (fr) Cerca viva

Ribes nigrum L./Ladio201904 Cassis Grossulariaceae E Arbusto Doce (fr)

Ribes uva-crispa L./512 MC Grosella Grossulariaceae E Arbusto Crua (fr), doce (fr)

Ribes magellanicum Poir./511 
MC

Parrilla 
silvestre

Grossulariaceae N Arbusto Crua (fr) Circulatório (f, ca)

Rosa rubiginosa L./Ladio 136 Rosa 
mosqueta

Rosaceae E Arbusto Doce (fr), infusão 
(fr)

Dermatológico (fr) Ornamental

Rosa sp./E106 Rosa Rosaceae E Arbusto Relaxante (fl) Ornamental

Rosmarinus officinalis L./
E069

Romero Lamiaceae E Arbusto Tempero (f) Dores articulares (f)

Rubus idaeus L./Ladio 154 Frambuesa Rosaceae E Arbusto Crua (fr), doce 
(fr),padaria (fr)

Rubus ulmifolius Schott/
Ladio 137

Zarzamora Rosaceae E Arbusto Crua (fr) Gastrointestinal (fr) Cerca viva

Salvia officinalis L./E070 Salvia Lamiaceae E Arbusto Tempero (f) Gastrointestinal (f)

Sambucus nigra L./516 MC Sauco Adoxaceae E Árvore Doce (fr), xarope 
(fr), suco (fl)

Respiratório (fr, fl) Ornamental

Schinus patagonicus (Phil.) 
I.M. Johnst./Ladio 104

Laura Anacardiaceae N Árvore Crua (fr) Ornamental, 
lenha

Vaccinium corymbosum L./(4) Arándano Ericaceae E Arbusto Crua (fr), doce (fr), 
suco (fr)

Vitis vinifera L./E124 Uva Vitaceae E Arbusto 
trepante

Crua (fr) Ornamental

(1) Nome científico e número de voucher na coleção do Herbário do Grupo de Etnobiologia (Universidad Nacional del Comahue).

(2) Origem biogeográfica, E: Exótica, N: Nativa.

(3) Parte utilizada – f: folha, fr: fruto, bro: broto, fl: flor, res: resina, rz: raiz, ca: casca.

(4) Sem número.

Tabela 2. Continuação.
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70% das espécies são exóticas, revelando a importância desses recur-
sos atualmente. O conjunto dessas espécies tem um papel relevante na 
subsistência e bem-estar das famílias ao fornecer alimentos, remédios, 
combustível, etc., além da sombra, proteção contra-ventos e poeira e 
conforto térmico proporcionado pela diversidade de estratos verticais 
(Cardoso; Ladio, 2011).

As espécies etnoagroflorestais mencionadas, neste capítulo, 
estão imersas em redes de sociabilidade que unem memórias e histó-
rias familiares sobre o uso dessas plantas até hoje. O uso das plantas 
é aprendido principalmente no âmbito da família, de mães e pais a 
filhos, mas também durante a vida adulta, especialmente no caso 
de espécies hortícolas (Lozada et  al., 2006; Eyssartier et  al., 2011a). 
A infância parece ser um estágio fundamental da aprendizagem; pela 
circulação contínua entre esses sistemas, as crianças começam a usar 
plantas comestíveis e medicinais silvestres, participam da busca de 
lenha e dos diferentes estágios do manejo de jardins e são instruí-
das pelos idosos no uso de espécies veterinárias e forrageiras quando 
recorrem os campos de pastagens (Richeri et al., 2013).

Sistemas etnoagroflorestais da Patagônia

Há três sistemas etnoagroflorestais típicos de pequenos agricul-
tores camponeses da Patagônia de diferente importância biocultural: 
os huertos familiares4, localmente chamados de “huerta” ou “chacra”; 
as florestas peridomésticas ou “arredores da casa” ou simplesmen-
te “casa”; e o campo de pastoreio, localmente chamado de “campo” 
(Figuras 2 e 3). 

Esses sistemas não são novos, eles provêm de um processo 
biocultural de transformação da paisagem herdada dos ancestrais, 
possivelmente incluindo lógicas pré-hispânicas de uso ambiental que 
foram articuladas com novas lógicas produtivas de uso da paisagem.

4  Lugar onde se plantam verduras, legumes e especialmente árvores frutíferas.
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Figura 2. A) Pomar com cultivo de framboesa (Rubus idaeus) na Comunidade do Manso Superior (Río Negro), 
mostrando “o campo”, a matriz arborizada circundante da floresta andina patagônica com ñire (Nothofagus 
antarctica) e outras espécies florestais nativas e exóticas. B) Pomar de estufa em Bariloche (Río Negro) com espécies 
nativas toleradas nas bordas, laura (Schinus patagonicus) e radal (Lomatia hirsuta). C) Arborização peridural, com 
“alamedas” de Populus sp. na área de Corralito (Río Negro). O pomar com estufa pode ser visto em segundo plano. 
D) Arborização peridural com “alamedas” de Populus sp. e maitén (Maytenus boaria) na comunidade Mapuche 
Aigo (Rucachoroy, Neuquén) em uma matriz de campo estepada. E) Campo e arborização peridoméstica da 
comunidade Mapuche Rukachoroy (Neuquén) em uma área de floresta Pehuén (Araucaria araucana). F) Pastagem 
na comunidade Cuyín Manzano (Neuquén) com laura (S. patagonicus) e mimbres (Salix sp.) ao longo do Rio Cuyín 
Manzano.
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Huertos familiares ou a “huerta”

Os huertos familiares, na Patagônia, são âmbitos totalmente 
domesticados que expressam a interconexão entre a cosmovisão local 
sobre o sustento e os limites ambientais da paisagem (Figuras 2A e 
2B). E, nesse sentido, o clima temperado frio, com nevadas e geadas, e 
a escassez de água nas zonas mais áridas do leste da região, moldou 
fortemente a horticultura patagônica (Eyssartier et al., 2015). 

Do ponto de vista biocultural, os huertos representam a principal 
resposta adaptativa à incerteza, porque a atividade hortícola tende, 
em seu sentido mais amplo, a garantir a disponibilidade de recursos 
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Figura 3. Gráfico aluvial mostrando a relação entre as 30 principais espécies etnoagroflorestais nomeadas por sua 
etnoespécie, sua origem biogeográfica (patagônica nativa ou exótica) e o sistema no qual elas são encontradas em 
sua maioria (casa [forestações domésticas], huerta [hortas familiares e pomares] e/ou campo [campo de pastagem]). 
O tamanho das barras pretas indica a importância relativa da categoria.

alimentares que são significados como substanciais nos modos de 
vida sociais e culturais das comunidades patagônicas (Eyssartier et al., 
2015). São locais de aclimatação, teste e experimentação de espécies e 
variedades, motivo pelo qual ocupam um lugar muito relevante para 
o desenvolvimento de estratégias diante das mudanças ambientais. 
São espaços que geram segurança alimentar, lugares que têm um 
profundo sentimento de pertencimento para as pessoas, onde o sim-
bólico e o emocional são projetados na referida seleção. O papel das 
mulheres, nesses sistemas, é substancial, tanto na construção quanto 
na manutenção e nos cuidados, tornando os huertos um âmbito femi-
nino de possível empoderamento em um contexto patriarcal (Cardoso 
et al., 2015). Elas são os principais responsáveis pela semeadura, cui-
dado, irrigação e proteção das espécies cultivadas, e, no caso de haver 
comercialização, são elas também as principais gestoras dos processos 
de elaboração e venda. As mulheres também são as principais agentes 
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da transmissão de conhecimento sobre plantas hortícolas (Eyssartier 

et al., 2008).

 • Huertos familiares e seus diferentes espaços de cultivo

Os espaços de cultivo são as hortas propriamente ditas, as 

chacras e as estufas (Figuras 2A e 2B). As hortas e as estufas são os 

espaços para o cultivo de espécies herbáceas, principalmente anuais 

e bianuais (não incluídas nesta revisão). Em alguns lugares, existe um 

local separado, sempre maior, e com árvores frutíferas cultivadas em 

seu perímetro, como maçãs (Malus domestica Borkh.), peras (Pyrus 

communis L.), pêssegos [(Prunus pérsica (L.) Batsch)], ameixas (Prunus 

domestica L.), entre outros. No entanto, o mais comum é que espécies 

lenhosas componham parte do perímetro das hortas, como parame-

la (Adesmia boronioides Hook. f.), pinhão de araucária [(Araucaria 

araucana (Mol.) K. Koch)] e michay (Berberis microphylla G. Forst.). 

As superfícies delas são altamente variáveis, podendo oscilar entre 1 

ha e 10 ha (Ladio; Molares, 2014; Eyssartier et al., 2015).

Cabe ressaltar que a horticultura familiar sofreu grandes 

mudanças nos últimos anos, principalmente em razão da interven-

ção de agências de desenvolvimento como o Inta. Entre as principais 

intervenções está a introdução de estufas e microtúneis, iniciada a, 

aproximadamente, 30  anos. As  estufas são construções feitas com 

suportes de madeira e cobertas nas laterais e no teto com plásti-

co transparente, para permitir a entrada de luz. Seu uso permitiu a 

proteção das plantas contra ventos fortes, geadas e temperaturas 

extremas, mas também a incorporação de espécies pouco conhecidas 

pelos habitantes locais e o prolongamento dos períodos de plantio 

e colheita (Eyssartier et  al., 2011a; Ladio et  al., 2013); Figuras 2A e 

2B. Além disso, sua introdução permitiu o cultivo de espécies mais 

sensíveis ao frio, como uvas (Vitis vinifera L.) e erva-luisa ou erva-lima 

(Aloysia citriodora Palau).
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 • Etnoagrodiversidade de lenhosas nos huertos

Nesses espaços, destacam-se 19 espécies lenhosas, essenciais 
no fornecimento de frutas e medicamentos frescos, além de outras 
funções (Tabela 2, Figura 3). Várias espécies nativas da Patagônia 
são cultivadas ex situ ou são toleradas nos pomares como parame-
la (Adesmia boronioides Hook. f.), michay ou calafate (Berberis 
microphylla G. Forst.), pehuén [(Araucaria araucana (Mol.) K. Koch)], 
pañil (Buddleja globosa Hope) e parrila silvestre (Ribes magellanicum 
Poir.) (Tabela 2). Espécies exóticas, como framboesa (Rubus ideaeus L.) 
e groselha (Ribes uva-crispa L.), também são cultivadas para fins 
comestíveis (Tabela  2, Figuras 2A e 2B), contribuindo com grande 
quantidade de frutas do tipo berry para a dieta (Eyssartier et al., 2015, 
2011a; Chamorro, 2020). A manutenção desses recursos genéticos nati-
vos da Patagônia nos pomares deve ser estudada com mais detalhes, 
mas mostra que parte da diversidade nativa local está sendo manipu-
lada e conservada pelos agricultores nesses espaços, que atuam como 
reservatórios para a conservação de espécies nativas lenhosas úteis. 

Florestas peridomésticas ou “a casa”

Esse sistema está localizado ao redor da casa, inclui alamedas 
de plantas lenhosas que fornecem sombra, madeira e atuam como 
cortinas de vento. Também inclui numerosas espécies lenhosas que 
fazem parte dos jardins. Destacamos 28 espécies com importância 
etnoagroflorestal que são recorrentes nessas áreas (Tabela 2, Figura 3). 
A  maioria das plantas foi cultivada gradualmente pelos habitantes 
ou por seus ancestrais, como o álamo verde e o prateado (Populus 
nigra L. e P. alba L.), outras foram toleradas como o caso dos pehuén 
[(Araucaria araucana (Mol.) K. Koch)], que ficaram em pé perto de 
suas casas na comunidade Mapuche de Rucachoroy, ou no caso dos 
maitén5 (Maytenus boaria Molina) que parece tolerado próximo às 
casas da maioria das famílias patagônicas (Tabela 2, Figura 3).

5  De ocorrência natural também no sul do Brasil associado as florestas de araucária é conhecido popularmente como 
coração-de-bugre.



174

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

Estes são espaços de tamanho irregular, mas sempre adjacentes 
à casa, compostos de ervas, arbustos e árvores. As plantas lenhosas 
cultivadas nessa área têm um objetivo ornamental primário, mas 
também funcionam como fornecedores de condimentos e/ou medi-
camentos de fácil acesso, como sálvia (Salvia officinalis L.), alecrim 
(Rosmarinus officinalis L.) e a erva-lima (Aloysia citriodora Palau) 
(Tabela 2). Esse espaço humanizado é essencial para a vida familiar, 
principalmente como reparação e, também, pelo interesse de agregar 
heterogeneidade e cor à paisagem. As plantas podem ser localizadas 
ao pé das janelas, em canteiros de flores ou nas portas de entrada da 
casa, com o objetivo principal de embelezar, fornecer flores e favore-
cer os polinizadores.

Em particular, o uso de alamedas tem sido extensivamente docu-
mentado na Patagônia rural (Cardoso; Ladio, 2011). Estão compostas 
principalmente de espécies como álamo (Populus nigra L., Popolus 
alba L.) (Tabela 2, Figura 2C), mas também de outras espécies como 
o maitén (Maytenus boaria Molina) e o radal [(Lomatia hirsuta (Lam.) 
Diels)] (Tabela 2). As espécies de álamo se distinguem por serem espé-
cies de crescimento rápido em ambientes adversos. As alamedas têm 
caráter adaptativo, pois constituem um sistema de mitigação de tem-
peratura, chuva, neve e vento. Segundo Puntieri e Grosfeld (2009), o 
tamanho e a densidade da folhagem determinam o grau de amor-
tecimento dos fenômenos físicos do ambiente, sendo um aspecto de 
relevância para o clima adverso da Patagônia. Além disso, em vários 
lugares isolados da Patagônia, as florestas do entorno doméstico 
cumprem uma função sinalizadora do assentamento humano, tanto 
do presente quanto do passado (em muitos casos acompanhando as 
casas abandonadas, as taperas). As alamedas podem ser vistas a uma 
grande distância (Figuras 2C, 2D e 2E) e são um ponto de referência 
na toponímia local, cumprindo um papel de referência histórica para 
as pessoas (Cardoso; Ladio, 2011). 

Do ponto de vista cultural, as florestas do entorno doméstico 
constituem um espaço vital, delimitando o terreno e protegendo a 
casa. Os  moradores o distinguem como um ambiente agradável e 
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protegido para compartilhar momentos em família e receber visi-
tas, fato que lhe confere um caráter social significativo. No verão, as 
mulheres costumam trabalhar a lã, fiando e tecendo, sentadas à som-
bra das florestas domésticas. A situação de isolamento da maioria dos 
estabelecimentos agrícolas dá sentido à importância desse espaço 
como local de encontro e diálogo.

Campo de pastoreio ou o “campo”

Nos estabelecimentos rurais, o campo constitui a matriz silvestre 
ou incipiente de manejo, ou seja, são as áreas destinadas principal-
mente a animais em pastejo e que circundam o ambiente estritamente 
doméstico (Figuras 2E e 2F). De acordo com nossos registros, podemos 
distinguir 18 espécies de grande valor etnoagroflorestal nesse sistema 
e que fazem parte da vegetação natural remanescente, embora com 
diferentes graus de antropização (Figura 3, Tabela 2). O campo é o 
sistema mais heterogêneo que, dependendo de cada ambiente eco-
lógico, pode fornecer 400 espécies de medicamentos e alimentos e 
60 espécies de lenha no total (Ladio; Molares, 2014). É o resultado de 
grandes áreas sob manejo extensivo de gado em pastagens naturais 
a cargas fixas, que se baseiam principalmente em ovinos, caprinos e 
bovinos (Figura 2E). De acordo com as condições ecológicas do entor-
no, determinadas pelo gradiente ambiental e pelas características do 
produtor, essa matriz é composta por diferentes elementos naturais 
que podem incluir florestas, estepes ou áreas úmidas (Figuras 2E e 2F). 
No entanto, nessas paisagens se podem identificar ilhas ou manchas 
de vegetação, faixas e/ou árvores isoladas que são toleradas pelos 
produtores, compostas principalmente por algumas das espécies men-
cionadas na Tabela 2, entre outras espécies. Embora sejam necessárias 
mais pesquisas nesse sentido, esses remanescentes de vegetação não 
parecem aleatórios; e, de acordo com nossas investigações prelimi-
nares, corresponderiam principalmente a plantas lenhosas que têm 
alguma utilidade, principalmente comestíveis, medicinais, corantes, 
madeira, etc. Ou seja, nesses espaços, poderia acontecer a tolerância 
seletiva de espécies nativas, incluindo sua proteção e manejo florestal.
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Várias espécies de árvores nativas são emblemáticas nesse sis-
tema, como o maitén (Maytenus boaria Molina), o radal [(Lomatia 
hirsuta (Lam.) Diels)] (Tabela 2, Figura 3), mas também a laura [(Schinus 
patagonicus (Phil.) IM Johnst.)], o ciprés [(Austrocedrus chilensis 
(D. Don) Pic. Serm. & Bizzarri)] e o pehuén [(Araucaria araucana (Mol.) 
K. Koch)] (Figuras 2E e 2F). O calafate (Berberis microphylla G.Forst.), 
entretanto, é um arbusto com bagas de cor púrpura que são altamen-
te valorizadas pelos habitantes desde os tempos antigos em todas as 
províncias da Patagônia. A parrilla silvestre (Ribes magellanicum Poir.) 
e o maqui [(Aristotelia chilensis (Molina) Stuntz)] também são plan-
tas altamente valorizadas como frutas comestíveis e/ou medicinais. 
Atualmente, essas espécies estão sendo utilizadas por vários grupos 
locais. Agências estaduais promovem seu uso sustentável, seu culti-
vo e realizam pesquisa para sua produção em maior escala, como a 
Feira Franca de Agricultores Familiares de Nahuel Huapi, o grupo de 
etnobiologia, o Inta, a Secretaria do Meio Ambiente da Província de 
Río Negro e o Centro de Pesquisa e Extensão Florestal da Patagônia 
Andina, entre outros. 

Além disso, em razão da ação de dispersão dos pássaros, existem 
várias árvores exóticas que, mesmo não sendo cultivadas, são encon-
tradas nesse sistema, como: maçãs (Malus domestica Borkh.), cerejas 
ácidas (Prunus cerasus L.) e ameixas (Prunus domestica L.) (Tabela 2, 
Figura 3); em menor grau, também as cerejas (Prunus avium L.) e maçãs 
silvestres [(Malus sylvestris (L.) Mill.)]. Nas áreas mais perturbadas, são 
encontradas grandes manchas da espécie invasora rosa mosqueta 
(Rosa rubiginosa L.), que é consumida e dispersada pelo gado e está 
gerando grandes mudanças na paisagem por sua natureza altamente 
invasiva (Chamorro, 2020).

Embora o pehuén [Araucaria araucana (Mol.) K. Kock] corres-
ponda a um ambiente florestal específico da província de Neuquén, 
é uma espécie que não deve faltar em uma abordagem etnoagroflo-
restal por sua importância biocultural regional. Essa espécie tem um 
grande valor simbólico para o povo Mapuche pelo uso alimentar de 
suas sementes, os pinhões, considerado o pão dos Mapuche. Vários 
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estudos constataram que essa espécie estaria intimamente ligada a 
processos de domesticação incipientes, uma vez que as comunida-
des Mapuche têm como manejo cultural o cultivo cerimonial de suas 
sementes em cada uma das instâncias de coleta (Ladio; Molares, 2014). 
Da mesma forma, foi registrado o transporte por longas distâncias 
de suas sementes, seu cultivo em pomares e em domicílios distantes 
da área de sua distribuição original (Eyssartier et al., 2013; Reis et al., 
2014; Canale; Ladio, 2020), mostrando a importância biocultural dessa 
espécie arbórea.

Não há dúvida de que o campo constitui uma ampla extensão 
do domicílio que é usada e gerenciada de maneira multiuso, não ape-
nas para fins de produção. As pessoas vivem nesse espaço como um 
local onde se realiza sua atividade mais valorizada, a criação de gado. 
Longas horas de observação e recorridos de pessoas fazem parte 
desse sistema, é o local para cuidar dos animais e da coleta de lenha, 
tarefas principalmente de natureza masculina, embora muitas vezes 
sejam compartilhadas com as mulheres. Mas também é o lugar para 
a contemplação exaustiva da paisagem e do clima, para fazer previ-
sões antecipadas sobre os principais fenômenos naturais que afetam 
diretamente a produção e a vida do campo. Trata-se da interpreta-
ção dos sinais que a natureza proporciona sobre a chegada de ventos, 
chuvas, granizo, mudanças bruscas de temperatura, mudanças de 
estação, etc. (Castillo; Ladio, 2018). É o local para observar a evolução 
das pastagens, de acordo com sua coloração verde e dos arbustos, 
como um indicador claro para o manejo e a alimentação eficaz do 
gado. O campo também é fonte de plantas medicinais para a família, 
como o caso do pañil (Buddleja globosa Hope) (Lozada et al., 2006) 
e o michay ou calafate (Berberis microphylla G. Forst.) (Ladio, 2004; 
Richeri et al., 2013) (Tabela 2).

Características dos sistemas etnoagroflorestais

Os três sistemas etnoagroflorestais do noroeste da Patagônia 
têm algumas características em comum: 
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a) São espaços, direta ou indiretamente, utilizados para a 
autossuficiência alimentar. 

b) Estão baseados na eficiência energética (uso de materiais 
reciclados, baixo ou nenhum uso de combustíveis fósseis, 
a maioria de todas as atividades pecuárias é realizada a 
cavalo e sem grandes máquinas de cultivo). 

c) Distinguem-se por sua austeridade, limite imposto pela 
fragilidade socioambiental, em razão do clima rigoroso e 
da falta de acesso a melhorias na infraestrutura. 

d) Estão baseados no trabalho familiar, em que o trabalho 
manual predomina sobre a mecanização. 

e) São orgânicos, quase sem uso de pesticidas, herbicidas ou 
produtos veterinários comerciais ou sintéticos na produ-
ção hortícola e pecuária (Molares; Ladio, 2009; Eyssartier 
et al., 2013, 2015; Ladio et al., 2013).

Os três sistemas fazem parte dos principais elos da economia 
social que, na maioria dos casos, é complementada pela venda de 
artesanato em lã, madeira e couro e doces de frutas dos pomares. Da 
mesma forma, eles têm um alto valor como reservatório da farmácia 
doméstica da família, fornecendo plantas medicinais para as doen-
ças mais comuns (Eyssartier et al., 2011b; Molares; Ladio, 2012, 2014). 
Constituem espaços de diversificação para a subsistência e, como 
um todo, reduzem a pressão sobre a vegetação local, uma vez que 
o impacto do uso da espécie é distribuído entre várias delas (Richeri 
et al., 2013).

Complementariedade entre sistemas

Os sistemas etnoagroflorestais descritos não funcionam isola-
damente, mas de maneira complementar (Figuras 2 e 3). As plantas 
nativas e exóticas que os conformam são compartilhadas entre as hor-
tas da família, as florestas do entorno doméstico e o campo (Figura 3). 
As principais espécies etnoagroflorestais mencionadas para as flores-
tas peridomésticas são 62% semelhantes à horta e 53% semelhantes 
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ao campo, enquanto a horta é apenas 32% (IJ) semelhante ao campo, 

uma vez que o último sistema é composto principalmente de plantas 

nativas (Figura 3). Em conjunto, representam um sistema abrangente 

que mostra um aumento de espécies exóticas quando se aproxima 

do ambiente doméstico (Figura 3). Embora estudos adicionais sejam 

necessários, pode-se propor que, na evolução histórica da paisagem 

local, todas essas espécies mencionadas tenham seguido uma trajetó-

ria comum de manipulação humana de longa data. Essa situação nos 

obriga a refletir sobre a importância cultural das espécies nativas, mas 

também de espécies exóticas que fazem parte significativa do patri-

mônio local, há não menos de 200 anos.

Considerações finais

Os sistemas etnoagroflorestais da Patagônia são espaços total-

mente interconectados, de mútua interdependência. Constituem as 

engrenagens de um modo de vida camponês que sustenta sua vida 

no uso da biodiversidade nativa e exótica. Essas paisagens bioculturais 

contribuem para a soberania alimentar das famílias camponesas da 

Patagônia e por meio delas são mantidas tradições culinárias, recriam-

-se laços com os antepassados e revivem-se formas de uso das plantas 

que os unem com sua terra e sua identidade. 

Esses sistemas sofreram grandes mudanças ao longo do tempo 

que obscureceram sua existência como um todo e, possivelmente, 

corroeram parte de sua riqueza biocultural. Mas, apesar dos proces-

sos históricos que os tornaram invisíveis, atualmente há um interesse 

maior em sua reavaliação. Acredita-se que este trabalho venha con-

tribuir com a construção de novas alternativas agroecológicas que 

contemplem a integração desses três sistemas, prestando maior aten-

ção às 30 espécies etnoagroflorestais aqui indicadas, pois representam 

elementos substanciais na vida das pessoas da região. 
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Introdução

Atualmente, a humanidade chegou ao ponto culminante de 
uma profunda crise ocasionada pela modernidade, a civilização, o 
consumismo, a globalização e, em geral, os sistemas econômicos 
mundiais do século 21 Cox (2008), Stedile (2008) e Rosset (2009). Essa 
crise afetou em muitas dimensões os seres humanos como indivíduos, 
mas também como sociedades (Morales Hernández, 2009), e colocou 
em risco a própria sobrevivência do planeta. No cenário rural latino-

-americano, a situação não é distinta, recrudesceu com o abandono 
do estado (Amnistía Internacional, 2016), a estigmatização social pelo 
pensamento diferente (Verdad-abierta, 2014), a marcante iniquida-
de socioeconômica representada pela falta de oportunidades para 
os mais pobres (Zoomers, 2010; Hall, 2011; Rosset, 2011), as lacunas 
econômicas, os grandes cinturões de pobreza, a violência generali-
zada (Hayner, 2001; Garay, 2013; Alto Comisionado para la Paz, 2016; 
Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo, 2011), a corrupção, 
entre outros. Os fenômenos sociais como a desigualdade de gênero 
e a violência patriarcal, muitas vezes presentes na cultura camponesa 
(Siliprandi; Zuluaga, 2014), influenciaram de maneira determinante as 
formas de organização social dessas comunidades. 

No cenário político colombiano, essa situação de marginalida-
de camponesa foi posta em relevo no ano de 2011, pelo informe do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), em que 
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se afirma que o modelo de desenvolvimento rural construído no país 
é altamente desigual e excludente (Programa de las Naciones Unidas 
para el Desarrollo, 2011; Penagos, 2015). Apesar de que paralelamen-
te à publicação desse informe se levante uma maior sensibilidade na 
denominada opinião pública sobre a necessidade de resolver o histó-
rico problema agrário do país, a continuidade da marginalidade do 
campesinato fica evidente no dramatismo de algumas cifras recen-
tes. De acordo com o Censo Nacional Agropecuário (CNA) de 2014, o 
Índice de Pobreza Multidimensional ajustado na área rural dispersa 
mostra que a população na condição de pobreza chega a 45,7%, apro-
ximando-se dessa média nacional alguns departamentos que, como 
Tolima, Santander e Nariño, são considerados essencialmente agrícolas. 
A exclusão do acesso à educação e, portanto, do exercício pleno da 
cidadania se manifesta, por exemplo, numa taxa de analfabetismo de 
16,8% e na ausência de qualquer tipo de escolaridade de 19,2%, sendo 
essa problemática mais frequente entre as mulheres do meio rural. 

A concentração da riqueza, todavia, assim como do poder econô-
mico e político se expressa na estrutura de posse da terra que, segundo 
Bogotá (2014), 69,5% das Unidades de Produção Agropecuária (UPA) 
com tamanho inferior a 5 ha (minifúndios) ocupam 5,2% da área total 
das UPA do país; ao passo que 0,2% dos produtores se encontram nas 
UPA de 1.000 ou mais hectares de extensão, as quais ocupam 32,8% 
da área total (Machado et al., 2013). 

Além disso, o sistema alimentar mundial, impulsionado pela 
revolução verde e convertido na atualidade no agronegócio sob o 
domínio de um oligopólio de poucas e poderosas empresas transna-
cionais concentradoras de terra e de capital, que influem na produção, 
transformação, distribuição e consumo de alimentos, resultou na 
substituição da diversidade e riqueza dos sistemas alimentares tra-
dicionais locais por um sistema alimentar global e desigual, baseado 
na mecanização do campo, no monocultivo de sementes híbridas ou 
transgênicas e nos insumos químicos externos. Esse sistema deixou seu 
legado de contaminação e degradação ambiental e colocou em risco 
não só a estabilidade econômica das famílias rurais, senão sua saúde 
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e bem-estar, baseado em mecanismos de imposição que se difundem 
por meio da extensão rural passando por cima dos conhecimentos 
locais, os quais são vistos como atrasados, arcaicos, primitivos ou inú-
teis (Toledo; Barrera-Bassols, 2008).

Todos esses mecanismos, decorrentes do pensamento tecnoló-
gico determinístico (Humphreys, 2003; Barney, 2007; Stedile, 2008; 
Rosset, 2009; Hart et al., 2015), que apoiam o mito de que produtos 
químicos e transgênicos produzem mais alimentos, é na realidade um 
mito usado para controlar a terra, os agricultores, a biodiversidade e 
os alimentos. Shiva (2007) aponta que a obsessão pela tecnologia é, 
na verdade, uma obsessão pelo poder das corporações que buscam 
contribuir com sistemas sofisticados e modernos, destruindo sistemas 
ecológicos que são mais permanentes e sustentáveis, e propõe comba-
ter esse mito com a ciência verdadeira: aquela que provém da prática 
de agricultores trabalhando em posição de igualdade com cientistas e 
pesquisadores como uma força cultural, espiritual, enraizada no pla-
neta e em seus processos, que surge da identidade de que somos o 
que comemos (Shiva, 2007).

Nesse sentido, a agroecologia seria essa ciência verdadeira, por-
que uma de suas características fundamentais é que se trata de uma 
ciência dialógica, que vincula o conhecimento e a ação, o conheci-
mento teórico com os saberes práticos, para formar uma filosofia de 
vida a partir de um conhecimento experiencial e utiliza, para isso, a 
Pesquisa-Ação Participativa (Ortiz; Borjas, 2008) e pratica o diálogo 
de saberes, entendido como “a relação mutuamente enriquecedora 
entre pessoas e culturas, colocada em colaboração por um destino 
compartilhado” (Shiva, 2007) .

Nessa perspectiva, no mundo se multiplicam experiências cons-
tantemente e de maneira determinante que resistem de diferentes 
formas à imposição de um modelo de desenvolvimento inviável para 
a humanidade e para o planeta em sua dimensão ambiental e social. 
Esses processos de resistência e conscientização buscam, localmente, 
alternativas de desenvolvimento orientadas para maior justiça social 
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e para relações harmoniosas com os bens naturais e culturais de seus 
territórios.

Este capítulo busca fazer um exercício de diálogo entre a agro-
ecologia, enquanto disciplina científica, com outros sistemas de 
conhecimento (saberes camponeses e indígenas). A agroecologia, ao 
incorporar os enfoques das ciências sociais e políticas e ao promover 
o diálogo, evoluiu de uma ciência predominantemente ecológica e 
agronômica para uma abordagem de pesquisa interdisciplinar e parti-
cipativa, contando com a contribuição direta das comunidades rurais. 

Ao promover um diálogo de saberes e integrar elementos das ciên-
cias ocidentais e da etnociência local, a partir dos quais emergem uma 
série de princípios que, se aplicados a uma região específica, assumirão 
diferentes formas tecnológicas, dependendo das condições socioe-
conômicas, culturais e do meio ambiente. (Rosset; Altieri, 2017, p. 9, 
tradução nossa). 

Esses diálogos entre a ciência e demais saberes fortalecem e 
guiam as lutas por soberania alimentar e territorial. Da mesma forma, 
o ecofeminismo, como corrente do pensamento e prática política que 
destaca os aspectos conceituais, as práticas e as pessoas que foram 
sistematicamente desvalorizadas ou invisibilizadas no modelo hege-
mônico e que nos permite compreendermo-nos melhor como espécie 
e interpretar mais profundamente as relações dos seres humanos e 
a natureza, contribui para a proposição do presente trabalho. Além 
disso, os resultados das pesquisas científicas nessa área representam a 
história, a crônica social sobre a agroecologia, a experiência de campo 
e o testemunho épico sobre o estado e o desenvolvimento de alterna-
tivas no atual modelo de industrialização dos recursos naturais.

Este capítulo descreve o relato e a interpretação dos agriculto-
res membros da Organização Comunitária para o Desenvolvimento 
Social Sustentável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de 
Tamá (Ocodestam), em que as mulheres têm desempenhado um 
papel protagonista na construção de elementos de resistência diante 
do conflito armado, realizando processos de transformação e apro-
priação de seu território desde 2003, por meio da implementação de 
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práticas orientadas para uma transição agroecológica, e contribuindo 
para o desenho participativo das tecnologias e do conhecimento local. 
Por meio do diálogo de saberes, isso tem facilitado a construção de 
novos conhecimentos, que por sua vez foram aplicados em seus sis-
temas agroalimentares para torná-los mais sustentáveis, defendendo 
as estruturas comunitárias e locais de uso dos recursos naturais con-
tra a ameaça do mercado, os fenômenos de violência generalizada, a 
indústria da mineração e energética e o Estado.

A investigação, de maneira geral, permitiu reconstruir a con-
formação e organização da Ocodestam, desde as motivações da 
agremiação até sua consolidação. Revelaram-se outros aspectos ine-
rentes ao processo, entre os quais se incluem: o trabalho em rede; os 
fatores de sucesso do trabalho organizativo; as debilidades e necessi-
dades organizacionais; a participação ativa e a tomada de decisões; 
as iniciativas derivadas do trabalho colaborativo; os componentes téc-
nico e produtivo; as práticas agroecológicas utilizadas e transferidas 
intergeneracionalmente; o reconhecimento de benefícios das práticas 
agroecológicas por parte de seus membros; e as debilidades surgidas 
na comercialização dos produtos. 

Diálogo de saberes na Agroecologia

O relatório de 2015 sobre os limites do meio ambiente do planeta 
mostra que o atual estágio da agricultura provoca deterioração irre-
versível em termos de mudanças climáticas, perda de biodiversidade 
e altas descargas de nitrogênio e oxigênio gerados pelo uso excessi-
vo de insumos sintéticos, entre outros fatores que condicionam nossa 
existência como espécie (Steffen et al., 2015). Além disso, a produção 
de dióxido de carbono (CO2) teve um acréscimo de 4.700 bilhões de 
toneladas, em 2001, para mais de 5.300 bilhões de toneladas em 2011. 
O aumento ocorreu principalmente nos países em desenvolvimento, 
sustentado pela expansão da produção agrícola, dado que a fonte de 
emissões que mais cresce na agricultura (37% entre 2001 e 2011) é a 
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aplicação de fertilizantes sintéticos (725 milhões de toneladas de CO2) 
(De Schutter, 2011). 

Na Colômbia, as estimativas realizadas pelo Instituto de 
Hidrología, Meteorología y Estudios Ambientales (Ideam) (2014a) 
mostram que os gases de efeito estufa procedentes da agricultura, 
silvicultura e outros usos da terra (em inglês Agriculture, Forests and 
Other Land Use – Afolu) representam 43% do total de emissões. Entre 
todas as atividades agrícolas, o processo histórico de potrerização 
para a expansão da fronteira agrícola e pecuária é o que mais par-
ticipa desse processo com 35,2 % do total das emissões (Instituto de 
Hidrología, Meteorología y Estudios Ambientales, 2014b).

A pergunta sobre as causas que, paradoxalmente, fazem da 
agricultura uma das atividades humanas que mais interferem no con-
dicionamento de nossa existência futura como espécie, remete-nos ao 
tipo de agricultura praticada e, de maneira mais geral, ao modelo de 
desenvolvimento agrário que proporciona essa degradação ambien-
tal. A esse respeito, Bruno Moro, representante do Pnud, declara no 
relatório institucional de 2011, que: 

O modelo de desenvolvimento agrário na Colômbia é altamente 
desigual e excludente, proporciona inúmeros conflitos rurais, não reco-
nhece as diferenças entre os atores sociais e leva ao uso inadequado 
e a destruição dos recursos naturais. Acentua a vulnerabilidade dos 
municípios mais rurais em relação aos mais urbanos e não permite que 
seja gerada convergência entre o rural e o urbano. Ademais, se baseia 
em uma institucional idade pública precária e deteriorada, que abre 
mais espaço para as forças de mercado agirem em uma sociedade cheia 
de desequilíbrios e iniquidade (Programa de las Naciones Unidas para 
el Desarrollo, 2011). 

O que geralmente é chamado de modelo de desenvolvimento, 
contudo, refere-se a uma estrutura complexa de concepções tradicio-
nais sobre desenvolvimento e crescimento econômico, a tecnologia 
privilegiada nas práticas agrícolas, bem como uma série de objetivos, 
instrumentos, atores, lógicas institucionais, formas de medição e até 
dinâmicas internacionais que explicam o papel complexo das ativida-
des agropecuárias na sociedade colombiana (Fajardo, 2014).
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Esse sistema dominante levou a problemas socioambientais 
complexos que não encontram solução na racionalidade científica 
pela qual o sistema hegemônico se sustenta e perpetua. Por um lado, 
isso é apoiado em parte porque essa racionalidade fragmenta a rea-
lidade para seu estudo usando abordagens disciplinares insuficientes 
para resolver esse tipo de problema e, por outro lado, porque é uma 
característica fundamental do paradigma científico ser “um mode-
lo totalitário na medida em que nega o caráter racional a todas as 
formas de conhecimento que não foram produzidas por seus princí-
pios epistemológicos e por suas regras metodológicas” (Santos, 2009, 
p. 21). Isso implica a prevalência de um paradigma epistemológico 
reducionista, imposto pela ciência ocidental, que privilegia as solu-
ções baseadas na tecnociência, enquanto restringe e inviabiliza outras 
epistemologias, conhecimentos e saberes, que podem oferecer solu-
ções para esses problemas multidimensionais a partir de abordagens 
alternativas.

Se alguma coisa foi herdada da modernidade derivada desse 
sistema, é uma racionalidade linear, que, por isso, concorda perfei-
tamente com a lógica do progresso e da acumulação capitalista. Essa 
racionalidade é baseada em uma ciência fragmentada, objetiva e uni-
direcional. Entretanto, o pensamento complexo nos confronta com as 
fraquezas desse discurso hipercientífico e positivista (entendido como 
aquele que se baseia na confiança excessiva na ciência moderna) para 
entender e explicar realidades sociais multidimensionais.

Com uma visão diferente, Morin (2001) afirma que, embora 
o pensamento racionalista considere que é possível eliminar toda 
afetividade (curiosidade, paixão) com a esperança de eliminar com 
ela os erros ao fazer ciência, a criação de conhecimento e a própria 
inteligência são em si mesmos complexos. Aproximar-se do mundo 
ao nosso redor implica assumir posições gnosiológicas, ontológicas, 
metodológicas e epistemológicas, e o repensar sobre essas ques-
tões fundamentais está resultando em uma nova geração de teorias 
capazes de enfrentar e aceitar a incerteza, a coexistência de múlti-
plas verdades, a possibilidade de intercambiar ideias; teorias que, nas 
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palavras de Morin, são abertas, críticas, reflexivas e aptas a descons-
truir e reconstruir a si mesmas, para se deformar e se autorreformar.

Nas ciências ambientais, o físico austríaco Capra (1998), por 
exemplo, reconhece uma mudança de paradigma em direção à eco-
logia profunda que vai além da perspectiva mecanicista de Descartes 
e Newton. Essa visão ecológica coloca os sistemas em seu ambiente 
natural e social, e a visão holística entende os sistemas como funcio-
nais, em que suas partes são interdependentes. “A ecologia profunda 
não separa os seres humanos do ambiente natural; reconhece o valor 
intrínseco de todos os seres vivos e vê os humanos como um mero fio 
da teia da vida”. A percepção ecológica é ética na medida em que 
reconhece o valor inerente à vida não humana, e é espiritual no senti-
do em que conecta o indivíduo de forma consciente ao cosmos como 
um todo (Capra, 1998).

Para Capra (1998), o pensamento sistêmico reflete a tensão entre 
um paradigma que se concentra nas partes (atomista, reducionista, 
mecanicista) e um paradigma que se concentra no todo (holístico, eco-
lógico, orgânico), e, da mesma forma, retorna à preocupação com a 
forma (padrão, ordem e qualidade), para além da substância (matéria, 
estrutura e quantidade).

Nesse mesmo sentido, e em resposta à busca de epistemolo-
gias que superem a excessiva compartimentalização e especialização, 
surgiram, nas últimas décadas, novos campos híbridos que têm a eco-
logia como principal foco de propagação e podem ser vistos como 
abordagens interdisciplinares de aproximação à realidade baseados 
na integração do estudo sintético da natureza (ecologia biológica) e 
do estudo de diferentes dimensões da realidade social ou humana 
(Toledo, 2003). Nesse campo das disciplinas híbridas, está a agroeco-
logia que foi definida em seu início como “a aplicação dos princípios 
da ciência da ecologia ao desenho e manejo de agroecossistemas sus-
tentáveis” (Gliessman, 2000). Segundo Sevilla Gusmán e Soler (2012), 
o enfoque agroecológico aparece como resposta à lógica do neoli-
beralismo e da globalização econômica, assim como aos cânones da 
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ciência convencional, cuja crise epistemológica está dando origem a 
uma nova epistemologia participativa e de caráter político.

A agroecologia, como outras ciências emergentes, compreende, 
assim, a interação profunda das dimensões biológica, cultural, eco-
nômica, política, geográfica e simbólica na relação das comunidades 
com seu habitat. 

[...] novas correntes construtivistas e fenomenológicas estão contri-
buindo para a desconstrução do conceito de natureza, destacando o 
fato de que a natureza é sempre uma natureza marcada, significada 
e geo-grafada. Prova disso são os recentes estudos da nova antro-
pologia ecológica (Descola; Pálsson, 2001) e da geografia ambiental 
(Porto-Gonçalves, 2001) que mostram que a natureza não é o produto 
de uma evolução biológica, mas da co-evolução da natureza e das cul-
turas que a habitaram. São essas naturezas orgânicas (Escobar, 2011) 
que entraram em competição e conflito com a natureza capitalizada 
e tecnologizada por uma cultura externa dominante, que hoje impõe 
seu império hegemônico e homogeneizante sob o domínio da tecno-
logia e o signo unitário do mercado (Leff, 2006).

A agroecologia pode ser colocada nesse contexto de renovação, 
uma vez que propõe um paradigma epistemológico desvincula-
do dos padrões eurocêntricos e antropocêntricos criados durante a 
modernidade e sob os quais são construídas as concepções tradicio-
nais do desenvolvimento em geral, e do desenvolvimento agrário em 
particular.

Sevilla Gusmán e Soler (2012), entretanto, apontam que a epis-
temologia da agroecologia surge da geração de conteúdos a partir 
de uma práxis compartilhada que pode ser analisada em três dimen-
sões: a primeira, a ecológica e técnico-produtiva, focada no desenho 
dos agroecossistemas, onde a ecologia dialoga com os conhecimentos 
tradicionais, camponeses e indígenas, para redefinir os fundamentos 
técnicos da agronomia, da veterinária e das ciências florestais. A segun-
da dimensão, sociocultural e econômica, caracterizada por um forte 
conteúdo endógeno, principalmente por meio da análise sociológica 
e antropológica de comunidades rurais e camponesas, privilegiando 
ações de pesquisa-ação participativa. Por fim, a dimensão sociopolítica, 
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que implica a transformação social, por meio do acompanhamento de 
ações coletivas, na produção, comercialização e luta política, articulan-
do-se aqui com a proposta científica de estudos camponeses e com a 
proposta de soberania alimentar (Sevilla Gusmán; Soler, 2012).

Isso faz da agroecologia uma ciência pluriepistemológica e trans-
disciplinar, definida mais recentemente como “o estudo integrado de 
todos os sistemas alimentares, levando em conta suas dimensões eco-
lógicas, econômicas e sociais, ou, mais simplesmente, a ecologia dos 
sistemas alimentares” (Francis et al., 2003).

É importante ressaltar que esses diálogos de conhecimento 
alcançados pela agroecologia em seu caráter de ciência, prática e 
movimento social, reconhecem, por um lado, nas comunidades que 
praticam agroecologia, espaços de produção de conhecimento, com 
uma diversidade de maneiras de transmiti-los, não apenas acadêmicas; 
e, por outro lado, estão promovendo o surgimento de outros lugares, 
outras formas de produzir e compartilhar conhecimento, saberes e 
sentido comum; em resumo, promovendo formas de organização e 
resistência, de acordo com o enfoque pluriepistemológico, holístico e 
transdisciplinar da agroecologia.

Práticas agroecológicas como ferramentas de 
recuperação de mulheres vítimas de conflitos

A Colômbia se tornou um dos países mais violentos do mundo, 
desde o surgimento de fenômenos como a violência entre partidos 
na década de 1940 do século 20 até quase a segunda década do 
século 21, após a assinatura do acordo de paz com a extinta guerri-
lha da Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farcs). Restam 
ainda alguns resquícios de violência praticada por grupos insurgentes 
como o Exército de Libertação Popular (EPL), o Exército de Libertação 
Nacional (ELN), grupos criminosos dedicados à produção e comercia-
lização de estupefacientes, grupos paramilitares e o próprio Estado, 
que viola e estigmatiza constantemente a liderança e a ação social e 
ambiental exercida nos territórios (Colômbia, 2017).
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As mulheres, na Colômbia foram vítimas não apenas do conflito 
armado (Colômbia, 2012), mas também do imaginário de uma socie-
dade conservadora, católica e patriarcal.

Em 2008, foi promulgada a Lei n° 1.257 (Colômbia, 2008), que 
tipifica qualquer forma de agressão contra as mulheres; entretanto, no 
decorrer do conflito armado interno, a violência que mais aconteceu 
foi a sexual, independentemente de idade, credo ou raça, instalando 
o medo na população feminina, que havia se convertido no suporte 
das famílias em razão do desaparecimento de seus companheiros por 
causa do conflito.

É necessário identificar outro papel especial no conflito armado 
que é o deslocamento para outras frentes, uma vez que, nessas cir-
cunstâncias, as mulheres vítimas assumiram o papel de combatentes, 
perante a sociedade civil, por seus direitos como vítimas, a ter suas 
propriedades com a convicção de poder explorá-las a seu bem-querer, 
na busca de melhorar suas condições socioeconômicas, bem como o 
relacionamento com outras comunidades afetadas pelo mesmo flage-
lo (Delgado, 2012).

Sob essas pressões, as mulheres assumiram um papel de liderança 
na defesa de seus territórios, fazendo apostas ambientais e produtivas 
em áreas onde o conflito deixou duras consequências, como é o caso 
do departamento do norte de Santander. Com o apoio da Secretaría 
de la Mujer del Município de Toledo, promoveram-se diferentes for-
mas de associação e organização das mulheres no departamento, 
elaborando estratégias destinadas ao desenvolvimento pessoal e à 
reconciliação com suas experiências de conflito e violência.

Esses processos foram realizados por meio da transição para a 
agroecologia em sua produção agrícola, com práticas que desempe-
nham um papel importante na melhoria da produtividade de seus 
territórios, na segurança alimentar e no crescimento econômico dos 
sistemas agroalimentares familiares (Asfaw et al., 2012; Kassie et 
al., 2013; Teklewold et al., 2013). Da mesma forma, contribuem para 
aspectos ecológicos favoráveis, como melhoria das condições edáficas 
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do solo, redução do risco de secas e outros fenômenos climáticos, 
redução da erosão, manutenção da biodiversidade e resiliência dos 
agroecossistemas (Lee, 2005; Reimer et al., 2012; Veisi; Toulabi, 2012; 
Foley, 2013; Power et al., 2013; Mbow et al., 2014; Price; Leviston, 2014; 
Wauters; Mathijs, 2014; Wezel et al., 2014; Yazdanpanah et al., 2014).

A aplicação de práticas como agrossilvicultura, uso de fertilizan-
tes orgânicos e esterco, práticas de conservação do solo, rotação de 
culturas, uso de variedades melhoradas de sementes (não transgêni-
cas), sistemas de coleta de água e cultivos associados, em alguns países 
da Ásia e da América Latina, obteve sucesso na melhoria da produti-
vidade do setor agrícola e contribui para uma redução significativa na 
insegurança alimentar e na pobreza (Altieri, 1995; Gliessman, 2002; 
Todaro; Smith, 2002; Dillon, 2011; Gumataw et al., 2013; Kelsey, 2013; 
FAO, 2014). Além disso, essas práticas reduziram o uso de insumos 
externos, muitos potencialmente prejudiciais ao meio ambiente, bem 
como orientaram para o uso de recursos disponíveis em nível local, 
mantendo a competitividade e a viabilidade econômica de seus terri-
tórios em processos de transição para a agroecologia (Hattam, 2006; 
Wauters, 2010; Wollni et al., 2010; Veisi; Toulabi, 2012; Wezel et al., 
2014; Yazdanpanah et al., 2014).

Estudos como o de Gumataw et al. (2013) têm focado principal-
mente nos fatores econômicos e biofísicos que interferem na adoção 
desse tipo de prática. Outros consideraram a influência de sistemas 
de extensão e programas de desenvolvimento rural; no entanto, a 
maioria dos estudos não leva em consideração fatores relacionados ao 
âmbito psicológico, ao imaginário social, a influência das opiniões de 
outros atores, as fontes alternativas de informação, o comportamen-
to e as intenções (Sevilla Gusmán; Soler, 2012; Martínez-García et al., 
2013; Borges et al., 2014), os canais de divulgação e seus efeitos gerais 
na tomada de decisões, bem como as próprias características das prá-
ticas agroecológicas (Foley, 2013; Wauters; Mathijs, 2014).

A agroecologia e suas práticas, entretanto, como uma aborda-
gem interdisciplinar e de transição para a agricultura sustentável e 
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que reconhece não apenas a contribuição ambiental, mas também 
a contribuição social, cultural e política dos movimentos campo-
neses e indígenas em todo o mundo (León, 2010), requerem pleno 
conhecimento das tecnologias apropriadas; os argumentos e variá-
veis influentes na tomada de decisão dos produtores; as estratégias 
organizacionais coletivas para fortalecer as decisões; o poder de nego-
ciação com outros atores; e as políticas públicas e redes institucionais 
que estimulem e produzam suporte e sustentabilidade a essas expe-
riências, na forma de diversos eventos sociais, culturais, econômicos e 
ambientais que ocorreram ao longo do tempo no território.

Níveis de transição agroecológica

A agroecologia, enfocada desde a perspectiva holística e sistêmi-
ca, adota os princípios, ênfase, benefícios e requisitos anteriormente 
descritos e requer, segundo Gliessman (2000 citado por Marasas, 2012, 
p. 42), uma implementação em vários níveis de “transição agroeco-
lógica” que denotam una natureza multidimensional e complexa do 
enfoque, como se detalha na Figura 1. 

Figura 1. Níveis de transição agroecológica.
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Nível 1 − Incrementar a eficiência de práticas convencionais

Isso reduz a aquisição e o uso de insumos caros, escassos ou 
prejudiciais ao meio ambiente. Como exemplo, são listadas as doses 
e frequências apropriadas de aplicação de agroquímicos; densidade 
ótima de plantio; renovação de máquinas; monitoramento de pragas 
para gerenciar pesticidas; otimização de operações agrícolas; controle 
de oportunidade; e precisão na aplicação de fertilizantes e irrigação. 
Embora esses esforços reduzam os impactos negativos da agricultura 
convencional, eles não ajudam a quebrar a dependência de insumos 
externos.

Nível 2 − Substituir práticas e insumos convencionais 
por práticas alternativas sustentáveis

São exemplos de práticas alternativas o uso de fixadores de 
nitrogênio para substituir fertilizantes nitrogenados sintéticos; o uso 
de agentes de controle biológico em vez de pesticidas; e a prática do 
cultivo mínimo ou reduzido. Nesse nível, a estrutura do agroecossiste-
ma não é significativamente alterada, e muitos problemas observados 
em sistemas convencionais ainda permanecem em situações em que 
apenas ocorre a substituição dos insumos.

Nível 3 − Redesenhar o agroecossistema

Este princípio pode ser implementado com base em um novo 
conjunto de processos ecológicos. Nesse nível, o desenho conjunto 
do sistema elimina as causas de muitos problemas persistentes nos 
níveis 1 e 2 e, além de implementar maneiras mais saudáveis de resol-
ver problemas como pragas e/ou doenças, previne seu aparecimento. 
Esse nível propõe o desenho, manejo interno e cronogramas, em vez 
da aplicação de insumos externos. Um exemplo é a diversificação do 
manejo e estrutura da unidade de produção, por meio de rotação de 
culturas, cultivos múltiplos, agrossilvicultura e cultivo de proteção nas 
bordas.
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Nível 4 − Redefinir os princípios da ética e os valores

A transição configura uma cultura focada na sustentabilidade, 
e esta, por sua vez, cria um vínculo entre produtores e consumidores, 
como os principais constituintes do sistema alimentar. Nesse sentido, a 
conotação “cultural” é fortalecida dentro do esquema da agricultura.

Estudo de Caso

Organização Comunitária para o Desenvolvimento Social 
Sustentável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá

A Organização Comunitária para o Desenvolvimento Social 
Sustentável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá 
(Ocodestam) está localizada no setor rural do município de Toledo, 
norte de Santander, no extremo centro-nordeste da Colômbia, na 
zona de fronteira com a República da Venezuela, com a qual compar-
tilha 72.614 km.

Esse município faz parte da província de Pamplona e, em termos 
ambientais, pertence ao Conpes Centro-Oriente. Sua superfície é de 
1.492 km², o que representa 6,88% do total do departamento. Sua 
temperatura média é de 20 °C. Geograficamente, pertence à bacia do 
Orinoco e à sub-bacia do Margua, cujas principais correntes provêm 
dos rios Culagá, El Valegrá, Margua, Río Jordán, Río Talco e Río San 
Lorenzo (Figura 2) (Alcaldía de Toledo, 2016).

Segundo o censo do Departamento Administrativo Nacional 
de Estatística (Dane) de 2005, o município possui 17.272 habitantes, 
sendo 48% da população feminina e 52% masculina; 73% localizada 
nas áreas rurais e 27% nas áreas urbanas. Além disso, é de grande 
importância ecológica, devido à existência de várias zonas de vida, um 
exuberante sistema hidrológico e uma diversidade climática que per-
mite gradientes térmicos, desde o frio chuvoso até o quente e úmido. 
Embora a vegetação natural do território tenha se deteriorado ao 
longo dos anos, áreas de vital importância, como o Parque Natural 
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Figura 2. Mapa do potencial hidrológico de Toledo, norte de Santander. 

IGAC - Instituto Geográfico Agustín Codazzi; DANE: Departamento Administrativo Nacional de Estadística

Nacional de Tamá, são preservadas. No parque subsistem florestas 
naturais no meio de uma área protegida de difícil acesso (Alcaldía del 
Município de Toledo, 2016).

Nesse contexto, em 2003, iniciou-se um processo de organização 
comunitária, atualmente consolidado como Ocodestam, que é uma 
organização formada por seis associações, cada uma das quais com-
posta principalmente por mulheres, e localizada espacialmente em 
veredas1 no setor rural do município de Toledo (Tabela 1).

O processo de organização comunitária começou no âmbito de 
um projeto conjunto dos Parques Naturais Nacionais da Colômbia, 
Organização das Nações Unidas (ONU) e Programa Mundial de 

1 Vereda é um termo usado na Colômbia para definir um tipo de subdivisão territorial dos diferentes municípios do país. 
As veredas compreendem principalmente zonas rurais, ainda que em alguns casos possam conter um centro microur-
bano. Comumente uma vereda possui entre 50 e 1.200 habitantes, podendo variar em alguns lugares dependendo 
de sua posição e concentração geográfica.
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Alimentos (PAM), que na época iniciaram processos de apoio técni-
co a agricultores declarados, em instituições públicas, como vítimas 
do conflito armado na região fronteiriça entre Colômbia e Venezuela. 
Nos espaços de abrangência do projeto, as mulheres se destacaram 
pela persistência, pela adoção e adaptação dos aprendizados obti-
dos nas oficinas e atividades de formação, ao ponto de decidirem 
formar grupos de trabalho com responsabilidades técnicas especí-
ficas, administrativas, ambientais, de gestão política, educação e 
comercialização, estruturadas a partir de três eixos: a) fortalecimen-
to organizacional; b) técnicas de produção agroecológica e produção 
orgânica; e c) treinamento ambiental. Posteriormente, em 2007, esses 
grupos se converteram nas diferentes associações que hoje consti-
tuem a Ocodestam.

Os estatutos da Ocodestam foram criados coletivamente, anali-
sando uma proposta inicial feita por grupos de trabalho comissionados, 
representados pelos líderes de várias propriedades. A estratégia de 

Tabela 1. Descrição de associações e veredas que formam a Organização Comunitária para o 
Desenvolvimento Social Sustentável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá.

Associação Vereda
N° de 

famílias e 
propriedades

Associação de Mulheres de Cedral 
e Terra Amarela (Asomucet)

Cedral y Tierra Amarilla 6

Campo e sabor Toledito 14

Associação de Mulheres de Toledito 
(Asmutoledito)

San Isidro y Toledito 10

Organização Camponesa para 
o Desenvolvimento Sustentável 
(Ocampades)

El Encanto, Miralindo y El Naranjo 32

Os Vizinhos de Tamá Belchite, Samaria, El Retiro, Ima, 
El Azul, Santa Isabel y Las Lajas

38

Associação Cívica Comunitária do 
Município de Román (Acicocor)

Román 17

Total 15 117 
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consolidação estatutária contou com a participação de 43 grupos 
aglutinados, com o apoio do projeto da ONU.

Depois que os estatutos foram revisados e ajustados, foi orga-
nizada a personalidade jurídica e a formalização da organização a 
partir dos grupos criados. O conselho de administração foi composto 
por um delegado com voz e voto de cada um desses grupos, cuja reu-
nião, por sua vez, constituía a assembleia, liderada pela presidente, a 
vice-presidente, a tesoureira e a fiscal. As decisões da assembleia res-
peitam a dinâmica interna de cada grupo, de modo que a Ocodestam 
adota as propostas da assembleia sem julgá-las; e, se houver oposição 
ou uma nova proposta, a organização a discute gerando consenso 
com a proposta antecessora. Se são identificadas propostas semelhan-
tes, unifica-se o processo para manter as principais virtudes de cada 
uma, de modo que se respeitem a autonomia, a vontade e a iniciativa 
de cada organização. Essa dinâmica, de acordo com os líderes, permi-
te manter a sustentabilidade da organização a partir da cooperação e 
do consenso das 117 mulheres e famílias que compõem a organização.

O censo familiar da Ocodestam permitiu a identificação de 55 
famílias ativas, distribuídas em 117 propriedades ao longo das vere-
das El Cedral, El Naranjo, Toledito, San Isidro, Belchite, El Retiro, El 
Encanto, Miralindo, Las Lajas, Tierra Amarilla, Santana, Belchite, 
Samaria, El Azul, Santa Isabel e Ima. Entre elas, 18 famílias produzem 
café orgânico; 20 produzem espécies aromáticas e girassol em peque-
na escala, destinadas ao autoconsumo, uso doméstico e, em menor 
grau, à venda; além de 4 famílias que produzem sementes nativas.

Uma iniciativa da Ocodestam para arrecadar recursos econô-
micos é o “Fundo Solidário”, composto pelas contribuições de seus 
membros, que, com cotas de no máximo 10  mil dólares para cada 
reunião da assembleia, consolidaram um capital próximo a 70 milhões 
de dólares. As gestoras do fundo são as mulheres, membros do 
conselho de administração sem funções de coordenação, que imple-
mentaram mecanismos próprios para oferecer empréstimos a juros 
baixos aos membros da organização e ajudar as pessoas afetadas por 
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eventualidades e calamidades. A  modalidade de empréstimo com 
juros facilita aos devedores o início do pagamento da dívida, somente 
a partir do momento em que o investimento é recuperado.

É importante destacar que a organização, desde sua origem, ado-
tou dois critérios definidos por seus próprios membros para garantir o 
trabalho em rede: o primeiro, que as propriedades fossem de amigas; 
e que fossem lindeiras (com limites comuns); o critério da amizade foi 
fundamental, pois facilitou o apoio recíproco, superando situações de 
violência pelo desaparecimento de familiares, deslocamentos forçados 
e violência sexual; bem como a resolução de conflitos interpessoais. 
A condição de vizinhança facilitou as atividades colaborativas e o tra-
balho em equipe, com base na premissa “mano cambiada” ou “mano 
de volta”, no qual a equipe trabalhava meio-dia em cada proprie-
dade e retornava para cobrir toda a área pelo trabalho coletivo. Um 
aspecto fundamental do trabalho colaborativo foi o segundo critério, 
correspondente ao respeito pela autonomia e aos interesses particu-
lares das mulheres de cada propriedade, conforme assegurado pela 
própria presidente da Ocodestam (informação verbal)2.

[...] se a proprietária dizia: veja: eu quero consertar minha cerca! ... 
pronto! nós respeitamos muito a independência de cada um, e cada 
propriedade que íamos fazíamos o que a proprietária indicava. Olha: 
eu quero colher café! Então colhíamos café. Mas se ela dissesse: eu 
quero fazer uma cerca! Bem, nós a fazíamos... e assim fizemos muito, 
com os adubos, com o girassol. (sic).

Assim, pouco a pouco, foi estabelecido um sistema de valores e 
acordos que, desde então, permitiram realizar reuniões semanais, cujo 
objetivo era implementar práticas agroecológicas em seus cultivos e 
transmitir seus saberes e aprendizados obtidos em suas práticas indi-
viduais, compartilhar fórmulas de adubos orgânicos líquidos, sólidos, 
repelentes com plantas aromáticas, preparados para a erradicação de 
parasitas e modos de produção que produzem relações entre a natu-
reza e os seres humanos.

2  Informação fornecida por Rosa Montañez, líder da Organização Comunitária para o Desenvolvimento Social Susten-
tável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá, município de Toledo, em 2018.
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O sistema de valores da Ocodestam constitui um dos aspectos 
fundamentais para sua origem e formação, e seus membros conside-
ram-no um aspecto fundamental para obter as mudanças necessárias 
em suas práticas e formas de produção, que não apenas promovem a 
organização, mas também a harmonia no nosso planeta finito, frágil 
e ecologicamente interconectado.

Outro fator a ser destacado no processo de organização é 
a formação de seus membros com a ajuda de atores externos, que, 
combinado com a experiência e os saberes das agricultoras, promo-
vem maior eficiência e eficácia no desenvolvimento de processos 
inovadores e transformadores. Nesse sentido, Acevedo-Osório (2011) 
afirma que o estímulo à pesquisa dos agricultores e a orientação à 
recuperação e reconhecimento de seus próprios saberes faz parte dos 
propósitos da agroecologia como ciência, uma vez que pode orientá-

-los para a melhoria da produção de alimentos saudáveis, a geração 
de bem-estar social e a conservação de seus ativos naturais.

Metodologia do estudo

O escopo deste estudo é descritivo e refere-se às características 
das práticas agroecológicas implementadas pela Ocodestam de Toledo, 
norte de Santander. Foi aplicado um guia técnico, e foram realiza-
das entrevistas semiestruturadas com os agricultores da organização, 
mantendo o propósito de resgatar as práticas culturais, ecológicas, as 
iniciativas de transição agroecológica significativas associadas ao uso 
da terra. A análise qualitativa da informação obtida permitiu identi-
ficar os fatores de sucesso dessa transição, mas também os processos 
de inovação implementados na prática, a partir da experiência das 
mulheres da organização, para resgatar os processos produtivos regio-
nais e propor alternativas estratégicas de empreendimento.

O método utilizado, o “caso objeto de estudo (Bernal; Torres, 
2010, p. 116), foi assumido como um sistema interatuante com um 
contexto específico que partiu da definição dos temas e abordagens 
relevantes investigados, para este caso, correspondentes a fatores 
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característicos das práticas agroecológicas, como elas são desenvolvi-
das e aquelas que representam inovação e experiências bem-sucedidas 
com potencial de aprendizado e replicação em outras experiências 
para a transição agroecológica.

Fases da investigação

A natureza qualitativa e o escopo descritivo da pesquisa foram 
implementados em três fases que envolveram a revisão bibliográfica 
preliminar sistematizada; o trabalho de campo; a análise e apresenta-
ção dos resultados, conforme detalhado a seguir.

Fase 1: revisão bibliográfica preliminar e definição das cate-
gorias de análise − Com base nos antecedentes revisados, foram 
estabelecidas três áreas principais, cada uma das quais desagregada 
em dimensões ou estruturas temáticas significativas (González; Cano, 
2010) e suas respectivas categorias de análise (Tabela 2).

Essas categorias indutivas permitiram o desenvolvimento do pri-
meiro guia de entrevista qualitativa que, segundo Bonilla e Rodríguez 
(1997), permite “reconhecer a perspectiva e o marco de referência a 
partir do qual as pessoas organizam seu ambiente e orientam seu 
comportamento”.

Como resultado, foram estabelecidas as categorias macrodedu-
tivas emergentes, o que permitiu o desenho de um segundo guia de 
entrevistas, para completar um nível válido de saturação. Essa entre-
vista em profundidade enfocou a opinião individual mais ampla dos 
líderes das associações – majoritariamente mulheres − e alguns de 
seus familiares (Bonilla; Rodríguez, 1997).

Entre os aspectos considerados para as entrevistas estão: infor-
mações gerais sobre a propriedade, localização, educação, composição 
do núcleo familiar, segurança social e condições de moradia, informa-
ção produtiva agroecológica, participação associativa agroecológica; 
aspectos sociais e vida comunitária, atividades conjuntas entre as 
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Tabela 2. Áreas, dimensões e categorias para o estudo de práticas agroecológicas.

Área Dimensão Categoria

Social

Cultural
Desenvolvimento desde a perspectiva dos atores 
sociais
Saberes ancestrais e populares

Comunitária
Modos de organização
Sujeitos sociais camponeses

Melhora nas 
condições de vida

Padrões alimentares, autoconsumo

Ecológica Meio ambiente

Vínculos entre a natureza e os seres humanos
Proteção do meio ambiente
Medidas de conservação
Práticas ambientais

Econômica e de 
produção

Organizativa Iniciativas de organização solidária

Produtiva

Processos de produção de alimentos 
agroecológicos e orgânicos
Abastecimento de alimentos
Mercados locais

Comercialização Cadeias de enlace entre produção e consumo

Técnica
Componentes tecnológicos
Prática de cultivo, colheita e pós-colheita
Tecnologias utilizadas

propriedades para a produção comum, processos produtivos inovado-
res, promoção, comercialização e técnicas de fidelização.

Para os fins deste trabalho, são apresentados apenas os resulta-
dos da dimensão denominada técnica produtiva.

Fase 2: análise das informações − Após a realização das entre-
vistas em profundidade, os dados foram organizados em uma matriz 
e foram identificadas unidades de análise, às quais foram atribuídos 
códigos individuais, para realizar a discussão. No total, foram desta-
cados 51 códigos, dos quais se usa como exemplo apenas o código 24, 
escolhido aleatoriamente (Tabela 3).
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Tabela 3. Fragmento da matriz com a lista de códigos e categorias dedutivas emergentes 
da análise do componente técnico e produtivo da Organização Comunitária para o 
Desenvolvimento Social Sustentável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá.

Dimensão Técnico-produtiva

Categoria Componente técnico-produtivo

Pergunta Que técnicas ou procedimentos agroecológicos utilizam para cultivar?

Entrevistada Carmelina Bejarano, 53 anos

Resposta “... Se aqui tudo é igual, porque, por exemplo, os cafeicultores, a 
maioria nestas veredas onde estamos, de Toledito, de Naranjo, eles 
também produzem café, então toda a cafeicultura é feita da mesma 
forma, aqui não há diferença, existem alguns parâmetros e o que se vê 
é que todos os cafeicultores têm a vantagem de já terem nascido no 
meio do café e então sabem como fazer, que coisa fazer, então cada um 
tem sua própria maneira de prepará-lo e beneficiá-lo, desde o momento 
em que plantam, colhem, processam e secam até alcançar tudo isso 
que lhe confere qualidades muito particulares que permitiu que vários 
participamos a nível mundial, o mesmo acontece com a cebola com 
o tomate com as leguminosas, o feijão, a ervilha ou o milho, aqui as 
pessoas plantam e se você pergunta a uma única pessoa que tenha 
cultivos vai lhe dizer que o procedimento é o mesmo, não há diferença 
acentuada ... ”

Unidade de 
análise

Então toda a cafeicultura é feita da mesma forma, aqui não há 
diferença, existem alguns parâmetros e o que se vê é que todos os 
cafeicultores têm a vantagem de já terem nascido no meio do café 
e então sabem como fazer, que coisa fazer, então cada um tem sua 
própria maneira de prepará-lo e beneficiá-lo, desde o momento em 
que plantam, colhem, processam e secam até alcançar tudo isso que lhe 
confere qualidades muito particulares

Código 24 

Categorias Práticas de cultivo próprias que se transferem de geração para geração

Categorias 
dedutivas

Existência de práticas de cultivo próprias que se transferem de geração 
para geração

Resultados

Estabelecimento de categorias de análise

Com base nas entrevistas não estruturadas realizadas com os 
membros da Ocodestam, os principais fatores de sucesso associados 
ao surgimento e à consolidação da organização podem ser resumidos 
conforme descrito na Tabela 4.
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Tabela 4. Categorias macrodedutivas emergentes de análise do componente técnico e 
produtivo da Organização Comunitária para o Desenvolvimento Social Sustentável da Zona 
Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá.

Categoria 
teórica inicial

Categoria dedutiva
Código 

relacionado

Total de 
códigos 

relacionados

Componente 
técnico-
produtivo

Amplo conhecimento e saber 
sobre plantas medicinais e seus 
usos como fator-chave das práticas 
agroecológicas

14 1

Aplicação de técnicas agroecológicas 
para o cultivo

7, 8, 9, 10, 12, 
18, 22, 23, 27, 
28, 29, 30, 31, 
32, 42, 44, 50

17

Aprendizagem colaborativa a partir 
da transmissão de conhecimentos 
entre os membros Organização 
Comunitária para o Desenvolvimento 
Social Sustentável da Zona Tampão 
do Parque Natural Nacional de Tamá

16, 17 2

Existência de práticas de 
cultivo próprias, transferidas 
intergeneracionalmente

24, 33, 34, 38, 
39, 40, 41, 43, 

47, 48
10

Falta de acompanhamento técnico 
para o desenvolvimento integral de 
práticas agroecológicas

1, 35, 37 3

Formação e experiência prévia de 
líderes no campo da agroecologia, 
como fator-chave para a transição 
agroecológica da Organização 
Comunitária para o Desenvolvimento 
Social Sustentável da Zona Tampão 
do Parque Natural Nacional de Tamá

13 1

Gestão de conhecimento e 
autoformação como estratégia 
de multiplicação de práticas 
agroecológicas

25 1

Identificação de características das 
práticas agroecológicas

5 1

Identificação dos efeitos nocivos 
para a saúde das práticas da 
agricultura tradicional

51 1

Continua...
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Tabela 4. Continuação.

Categoria 
teórica inicial

Categoria dedutiva
Código 

relacionado

Total de 
códigos 

relacionados

Componente 
técnico-
produtivo

Identificação das relações entre 
a natureza, os seres humanos e a 
organização social como parte da 
agroecologia

6 1

Identificação das similitudes entre a 
saúde das plantas e a saúde humana

46 1

Necessidade de acompanhamento 
técnico para aprender a cultivar de 
maneia sustentável

3, 36 2

Necessidade de fortalecimento da 
dimensão social na organização

2 1

Necessidade de sistematizar os 
conhecimentos dos agricultores 
sobre as plantas, seus usos e suas 
práticas de cultivo

15 1

Práticas agroecológicas que incluem 
o manejo de animais

11 1

Processo de transição da prática 
convencional para a prática 
agroecológica

4 1

Reconhecimento dos benefícios de 
agroecologia

45, 49 2

Componente 
produtivo

Propriedades pequenas com parcelas 
pequenas

19 1

Débil articulação entre a 
comercialização e a produção

20 1

Escassa produção associada a 
falta de demanda de produtos 
agroecológicos

26 1

Soberania alimentar e sua relação 
com a propriedade da semente

21 1

Total 51
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Componente técnico

A respeito do componente técnico das práticas da Ocodestam, 
foram identificadas algumas categorias emergentes com maior núme-
ro de códigos associados, como se relaciona a seguir:

A Aplicação de técnicas agroecológicas para o cultivo contou 
com 17 de 30 códigos associados, a Existência de práticas de culti-
vo próprias transferidas de geração em geração com 10 de 19 deles, 
e as categorias Falta de acompanhamento técnico para o desen-
volvimento integral de práticas agroecológicas, Necessidade de 
acompanhamento técnico para aprender a cultivar de maneia susten-
tável, e Reconhecimento de benefícios de agroecologia contaram com 
dois códigos de cinco associados para cada uma delas. Nesse sentido, 
são descritas, de forma geral, as categorias indutivas relacionadas 
com suas homólogas dedutivas.

Aplicação de técnicas agroecológicas para o cultivo

A seguir, são descritas brevemente as práticas agroecológicas 
implementadas nos cultivos para garantir as boas práticas e a obten-
ção de ótimos produtos, aptos para o consumo humano (Figura 3).

A Figura 3 mostra as práticas relacionadas ao primeiro e segun-
do níveis da transição agroecológica proposta por Gliessman (2002), o 
que inclui o aumento da eficiência das práticas convencionais, além de 
substituí-las por técnicas alternativas, como a reciclagem de nutrientes 
e energia, a substituição de insumos externos, a melhoria da matéria 
orgânica e da atividade biológica do solo, a diversificação de espécies 
vegetais e dos recursos genéticos dos agroecossistemas no tempo e 
no espaço, a integração de cultivos com o gado e a otimização das 
interações e da produtividade do sistema agrícola como um todo, em 
vez dos rendimentos isolados das diferentes espécies.

Diante disso, Reijintjes et al. (1992, citado por Altieri et al., 1999), 
mencionam alguns princípios ecológicos fundamentais, como condi-
ções favoráveis do solo para crescimento das plantas; disponibilidade e 
fluxo de nutrientes, especialmente por meio da fixação de nitrogênio; 
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bombeamento de nutrientes; reciclagem e uso complementar de fer-
tilizantes externos; redução ao mínimo das perdas por radiação solar; 
fluxos de vento e de água; manejo de microclimas e manejo da água; 
controle da erosão; entre outros.

Esses princípios, somados às estratégias organizacionais e eco-
nômicas que promovem a agroecologia, trouxeram uma série de 
benefícios, como o incentivo a práticas que reduzam ou eliminem 
o uso de insumos químicos poluentes, diminuam a dependência de 
insumos externos, promovam o consumo de alimentos saudáveis para 
a população e gerem várias alternativas para a comercialização des-
ses produtos (Marasas, 2012). A produção de alimentos não é apenas 
viável em termos de qualidade e quantidade, mas também tem a possi-
bilidade de atender às necessidades alimentares da família produtora 
e promover produtos nas próprias comunidades. É uma abordagem 
que favorece o local, projetada para abastecer os mercados locais 
que encurtam os circuitos de produção-distribuição-consumo de 

Figura 3. Práticas de técnicas agroecológicas implementadas pelas mulheres da Organização Comunitária para o 
Desenvolvimento Social Sustentável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá.
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alimentos frescos e de qualidade real (Rosset, 2011; Marasas, 2012), 
permitindo conquistas transcendentes em questões como a soberania 
com base na conservação dos recursos naturais e no empoderamento 
local, regional e nacional das organizações e movimentos camponeses 
(Altieri; Toledo, 2011).

O aumento da diversidade promove a heterogeneidade dos 
agroecossistemas, o que garante não apenas a presença, mas também 
a dinâmica da cadeia trófica em todos os níveis (Gliessman, 2000), à 
medida em que as propriedades se tornaram espaços de refúgio para 
diferentes espécies que antes não eram vistas e, portanto, espaços de 
muitas relações ecológicas que passaram a favorecer a prestação de 
serviços ambientais que, por sua vez permite avançar nos processos de 
transição agroecológica.

Outro item identificado incluiu os principais fatores para a 
obtenção de uma boa colheita, entre eles o uso de adubos orgâni-
cos, inseticidas biológicos, ciclos lunares para semeadura, fé e orações 
católicas, bem como o planejamento adequado das semeaduras que 
atenuam os efeitos gerados pelas estações de alta precipitação, que 
causam desastres naturais nefastos para as culturas.

Conflitos entre comunidades locais e externas, migrações e deslo-
camento de camponeses em todo o país, de certa forma, influenciaram 
diferenças de gênero, expressadas pela violência e baixo reconheci-
mento do papel das mulheres, evidenciado no abandono do trabalho 
agrícola ligado à casa e busca de outras formas de sobrevivência pelas 
mulheres, que assumem as tarefas domésticas e a produção agrícola 
sem segurança ou proteção de seus direitos, da sua integridade física, 
mental e de suas propriedades, como expressa Rosa Montañez (infor-
mação verbal)3, 62 anos, mãe de cinco filhos e líder da Ocodestam:

[…] quando uma pessoa sai do campo, quando deixa sua terra natal, é 
muito difícil voltar, porque é muito o que […soluços…] existe, o que se 
passa, mas se por exemplo eu visse ao filho todos os dias que lhe toca 

3  Informação fornecida por Rosa Montañez, líder da Organização Comunitária para o Desenvolvimento Social Susten-
tável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá, município de Toledo, em 2015.
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trabalhar e viver no pueblo […] mas quando ele vem com seus filhos 
se põe a plantar e ensina os chineses, porque se vê que eles aprendem 
(informação verbal)4.

A entrevistada Rosa quis expressar que o deslocamento forçado, 
do qual sua família foi vítima, prejudicou a permanência de seus filhos 
e netos no território, além do trabalho e os saberes que podem ser 
transmitidos intergeneracionalmente.

Existência de práticas de cultivo próprias 
transmitidas intergeneracionalmente

As seguintes unidades de análise permitem expor, de maneira 
explícita, algumas das práticas observadas nas agricultoras entrevista-
das. São citados textualmente os enunciados das unidades de análise 
representadas com os códigos 24, 33, 34, 38, 39, 40, 41, 43, 47, 48 
(Tabela 5).

Falta de acompanhamento técnico para o desenvolvimento 
integral de práticas agroecológicas

Dada a multiplicidade de fatores que afetam o sucesso do plan-
tio e da colheita dos cultivos, a capacitação em temas específicos é 
ação fundamental a ser considerada na sustentabilidade dos sistemas 
agroalimentares que fazem parte da organização, especialmente ante 
as deficiências assinaladas a seguir:

 • Carência de acompanhamento técnico para as práticas 
agroecológicas.

 • Falta de acompanhamento e assistência técnica para con-
trolar os efeitos das mudanças climáticas.

 • Falta de acompanhamento e assistência técnica para con-
trolar as pragas.

4  Informação fornecida por Rosa Montañez, líder da Organização Comunitária para o Desenvolvimento Social Susten-
tável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá, município de Toledo, em 2015.
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Tabela 5. Testemunhos dos respondentes em relação aos códigos de unidade de análise.

Código da 
unidade 
de análise

Testemunho textual

24

“Então toda a cafeicultura é feita da mesma forma, aqui não há diferença, 
existem parâmetros. O que se observa é que todos os cafeicultores têm a 
vantagem de já terem nascido no meio do café e então sabem como é feito 
[...] então cada um tem sua maneira de prepará-lo, de beneficiá-lo dizem 
eles, desde o plantio, a colheita, o processam e secam, até o tirarem. Tudo 
isso lhe confere qualidades muito particulares.”

33

“Por exemplo o café, se compram as mudas e os sementeiros, se prepara a 
terra, se coloca o húmus de minhoca e se revolve; são carregados em bolsas 
e os botões de café são semeados e se roça. Sim, e daí eles vão para o lugar 
onde vai ficar a planta; então se faz uma cova e se coloca um quilo de 
húmus, se planta e pronto! Sim, depois de um certo tempo se coloca húmus 
outra vez e quando há frutos e começa a produzir, é colhido [...] então se 
endireitam as plantas e se prepara novamente, se coloca húmus outra vez.”

34

“Bem, você semeia a planta com húmus de minhoca e depois, se quiser, faz 
um fertilizante líquido com húmus derretido e o aplica; e se não, faça isto: 
consiga chachacuto(1), a urtiga, esmague e faça o fertilizante, e com isto se 
fumiga.”

38
“Para o plantio usamos as sementes do nosso território de Toledo e 
fertilizamos com húmus de minhoca, também tenho húmus líquido; uso 1 L 
para 10 L de água e com isso eu rego a planta.”

39
“Pois então técnica seria... a que distância (plantar) o milho? Por exemplo, 
se planta a 1 m, o feijão a 20 cm, também planto o repolho a 20 cm por 80 
as linhas, planto o “laroco”(2), é um alimento muito bom, igual ao repolho.”

40

“Bem, sobre os cultivos, por exemplo, programamos o plantio em todos os 
meses, planto um pequeno lote de feijão, esta é minha prática. Tem um 
tempo para cultivar, tem uns três meses em que não se cultiva, que são os 
meses de janeiro, fevereiro e março; durante este período não cultivo. Esta é 
uma das coisas que tenho como técnica.”

41

“Bem, uma das técnicas é que, se em uma área eu já plantei feijão, nela não 
posso voltar a cultivá-lo, porque a platinha vai ser mais fraca, apresenta 
alguma contaminação, ou tenho que mudar a semente, que é outra técnica, 
a mudança da semente.”

43

“Primeiro eu limpo o terreno, depois revolvo o solo, deixo o solo em 
repouso por 8 dias depois de revolvê-lo, só rego se não chover; se chove 
não se faz mais nada. Depois destes 8 dias, começo a fazer os sulcos para 
semear; eu planto e espero a planta nascer, o feijão leva cerca de 15 dias 
para germinar; só regamos se necessitar, se não se deixa que ele vai se 
desenvolvendo por si; após 15 o composto é preparado, seja húmus de 
minhoca, estrume de galinha, bovino ou de cabra.”

Continua...
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Código da 
unidade 
de análise

Testemunho textual

47
“A técnica do café é saber como coletá-lo, que esteja maduro, e não deixá-
lo cair no chão para que a broca não o danifique; isso vale para o café.”

48

“O café é plantado a 1,30 m por 2 m de largura para que os raios do sol 
incidam sobre a planta, e também deve ter um sombreamento alto para que 
os raios do sol também atinjam a raiz da planta, para que [...]possa dar uma 
boa produção.”

(1) Escallonia resinosa (Ruiz & Pav.) Pers.

(2) Fernaldia pandurata (A.DC.) Woodson

Tabela 5. Continuação.

Esses resultados mostram que, mesmo com o treinamento em 
práticas agroecológicas por algumas agricultoras da Ocodestam e a 
implementação de técnicas tradicionais que têm sido praticadas, pre-
servadas e transmitidas oralmente pelas gerações familiares (Sevilla 
Guzmán, 2012), ainda existe necessidade de formação e apoio técni-
co para fortalecer essas práticas e minimizar as perdas causadas por 
pragas e doenças a plantas e animais, por meio da prevenção e trata-
mentos seguros, além de explorar a complementaridade e sinergismo 
no uso de recursos genéticos, incluindo sua combinação em siste-
mas agrícolas integrados com um alto grau de diversidade funcional 
(Reijintjes et al., 1992 citado por Altieri et al., 1999).

Necessidade de acompanhamento técnico para 
aprender a cultivar de maneira sustentável

A sustentabilidade das culturas é uma realidade que, além de 
conhecimento e formação permanente em questões relacionadas 
à agroecologia, requer a prática e o monitoramento de ações que 
garantam não apenas o sucesso dos sistemas agroalimentares em 
termos produtivos, mas que também integrem, de maneira benéfica, 
todos os componentes dos ecossistemas. Nesse sentido, a investigação 
revelou as seguintes deficiências e/ou necessidades:
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 • Dificuldades para o controle biológico de pragas, o que 
dificulta o manejo agroecológico.

 • Necessidade de acompanhamento técnico para desenvol-
ver cultivos sustentáveis.

Vários autores sugerem que a agroecologia é uma disciplina 
única que descreve os princípios ecológicos básicos para estudar, dese-
nhar, manejar e avaliar agroecossistemas de um ponto de vista integral, 
incorporando dimensões culturais, socioeconômicas, biofísicas e téc-
nicas (Altieri et al., 1999; Altieri; Nicholls, 2000). E de um ponto de 
vista mais restrito, em relação à perspectiva ecológica, relacionam-na 
com o estudo de fenômenos puramente ecológicos no sistema de pro-
dução, tais como relações predador/praga ou competição da cultura/
erva daninha (Marasas, 2012).

Nesse sentido, a organização exige um acompanhamento sus-
tentado que lhes permita implementar ações para o manejo ecológico 
de pragas, que apresentem alternativas ao modelo atual de mane-
jo industrial de bens naturais por meio de propostas decorrentes do 
potencial endógeno da comunidade (Sevilla Guzmán, 2006).

Reconhecimento de benefícios da agroecologia

O reconhecimento é um valor percebido não apenas pelas agri-
cultoras, mas também pelos vendedores e consumidores finais dos 
produtos. O reconhecimento dos valores agregados representa uma 
demanda constante de produção e garante trabalho e bem-estar aos 
responsáveis por fornecê-los. Nesse sentido, o reconhecimento na 
Ocodestam pode ser entendido sob as seguintes perspectivas:

 • Reconhecimento de valor agregado por implementar o 
controle biológico no manejo de pragas e doenças dos 
cultivos.

 • Reconhecimento de valor agregado por utilizar adu-
bos orgânicos e biofertilizantes elaborados a partir de 
microrganismos.
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 • Reconhecimento de valor agregado pela qualidade perce-
bida e apresentação dos produtos.

Isso mostra a mudança de ética e de valores em direção a uma 
cultura de sustentabilidade, que, como conceito, tem um enorme 
potencial para servir de elo entre os dois componentes mais importan-
tes dos sistemas alimentares − aqueles que produzem alimentos, por 
um lado; e aqueles que consomem os produtos, por outro (Gliessman, 
2007, citado por Marasas, 2012).

Outras categorias são apresentadas, as quais levantam alguns 
aspectos próprios das práticas agroecológicas implementadas pelos 
membros da Ocodestam:

Figura 4. Práticas agroecológicas implementadas pelas mulheres da Organização Comunitária para o 
Desenvolvimento Social Sustentável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá.
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Em contrapartida, na América Latina, por exemplo, movimentos 
e organizações sociais, camponesas e étnicas puseram em evidência 
formas de conhecimento que foram marginalizadas das comunida-
des científicas e acadêmicas, tornando o conceito de conhecimento 
mais complexo. Destacaram outras formas derivadas de costumes e 
tradições sociais, a oralidade, a mitologia, a inspiração estética, os 
simbolismos, a cosmovisão, os lugares ou espécies sagradas, o senti-
mento de apego ou senso de identidade e pertencimento a um lugar; 
a herança cultural, os valores de espécies silvestres e o enriquecimento 
espiritual, relacionados ao ambiente natural e aos sistemas agroali-
mentares e, em geral, à diversidade biológica, cultural, linguística e 
agrícola (Millennium Ecosystem Assessment, 2005; Toledo; Barrera-
Bassols, 2008; Haines-Young; Potschin, 2013).

Componente produtivo

A análise do componente produtivo da Ocodestam originou 
quatro categorias dedutivas, cada uma das quais com um código asso-
ciado exclusivo, de acordo com a seguinte classificação:

 • Propriedades pequenas com parcelas pequenas.

 • Fraca articulação entre a comercialização e a produção.

 • Produção escassa, associada com a carência de demanda 
por produtos agroecológicos.

 • Soberania alimentar e sua relação com uso de sementes 
próprias.

Culturas como feijão, algumas hortaliças e o girassol, entretanto, 
substituíram, em certa medida, a produção de café. Essa diversificação 
de culturas constitui uma adaptação dos cafeicultores às consequên-
cias climáticas e de mercado, para amortecer o impacto das políticas 
internas, permanecendo no campo como forma de resistência e rejei-
ção à deterioração de sua qualidade de vida.

Nesse sentido, diminui-se a variedade de alimentos que os cafei-
cultores consomem, não há opção de comprar mais terra, nem de 
implementar melhorias ou infraestrutura para processar o café, não 
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possuem tecnologias adequadas para coletar a água da chuva neces-
sária para os períodos de seca e, em geral, se adaptam a viver com 
menos em tempos de crise do café.

Diante desse quadro, é importante destacar o papel que o pre-
sidente da Ocodestam desempenhou como um dos principais líderes 
dessa organização, uma vez que possui formação no tema, é credencia-
do como profissional técnico em gestão de recursos naturais, técnico na 
produção diversificada, com especialização técnica em bacias hidrográ-
ficas e a três semestres da formatura como engenheiro agroflorestal. 
Além dessa formação, foi agricultor durante toda sua vida. Atualmente, 
além de se dedicar ao cultivo de alimentos, é apicultor.

Seu depoimento revela que tanto a formação quanto a 
experiência foram importantes para o processo de transição, ressal-
tando a importância do conhecimento que muitos dos membros da 
Ocodestam têm em relação às características, aos usos nutricionais e 
medicinais atribuídos a cada uma das espécies vegetais que cultivam 
em seu sistema agroalimentar, bem como às formas de fazer agricul-
tura, à elaboração de fertilizantes orgânicos, ao manejo de insetos em 
animais, entre outros. Toledo e Barrera-Bassols (2008) afirmam que a 
agroecologia é baseada em um enfoque holístico e sistêmico, que leva 
em consideração as complexas inter-relações entre o meio ambiente, 
os seres vivos e os seres humanos (as complexas interações entre pes-
soas, culturas, solos, animais), propondo uma abordagem pluralista 
que pressupõe validade a todo conhecimento, incluindo o científico, 
como contextual e subjetivo, levando em consideração a diversidade 
histórica, ecológica e cultural (Toledo, 2003).

Por isso, também afirma que há um interesse dos membros da 
Ocodestam em sistematizar seus conhecimentos, de modo que o que 
foi transmitido de geração em geração não se perca (Toledo; Barrera-
Bassols, 2008; Sevilla Gusmán; Soler, 2012).

Não quero morrer levando tudo o que sei. Você pega os livros e nos 
livros descobre que se planta isso e aquilo, mas as pessoas não os 
conhecem. Eu conheço uma planta que as pessoas conhecem por tár-
tago em outras partes do país a conhecem como mamona. Então, por 
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exemplo, eu as ensinei a obter um óleo dessa semente e, com o óleo 
dessa semente, 1 L desse óleo e cinco colheres de sal se faz um prepa-
rado e com isso se controla os carrapatos e os bernes no gado, muitas 
coisas assim fazemos com ela, e é pela riqueza desses meus conheci-
mentos que os temos implementado na organização, então isso tem 
nos fortalecido nos processos. Todas as mulheres da Ocodestam tam-
bém sabem muito, você fala com elas e dizem: veja com urtiga fazemos 
isso, com hortelã fazemos isso, ou seja, elas também têm muito conhe-
cimento e eu também aprendi muito com elas (informação verbal)5.

A agroecologia enfatiza a capacidade das comunidades locais 
para experimentar, avaliar e ampliar sua capacidade de inovar por 
meio da pesquisa “de agricultor para agricultor” e usando ferramen-
tas de extensão horizontal. Seu enfoque tecnológico é baseado na 
diversidade, na sinergia, na reciclagem e na integração, bem como 
nos processos sociais baseados na participação da comunidade (Toledo 
2005; Altieri; Toledo, 2011; Herzog, 2011; Holog-2011; Holt-Gimenez, 
2011).

Em geral, as mulheres da Ocodestam indicam que o processo de 
transição agroecológica tem sido lento, pois há desafios.

“um dia, um homem da vereda el Cedral me disse: o que eu faço? 
Eu tenho uma batata que está sendo danificada, aplico produtos quí-
micos ou não? Eu disse, salve-a, salve-a se considerar que, no momento, 
é com um produto químico, salve-a” – Presidente da Ocodestam em 
2015 (informação verbal)6. 

Eles reconhecem que, para que o ocorra o processo de transição 
agroecológica, é necessário que os agricultores mudem gradualmen-
te das práticas de cultivo convencionais para práticas agroecológicas, 
com o que concorda (Ploeg, 2010; Marasas, 2012), que apontam que 
o processo de transição para os sistemas de produção agroecológica 
no contexto atual exige o reconhecimento não apenas de um con-
junto de tecnologias apropriadas, mas também o conhecimento dos 

5  Doris Amparo Cruces, líder da Organização Comunitária para o Desenvolvimento Social Sustentável da Zona Tampão 
do Parque Natural Nacional de Tamá, município de Toledo, em 2015.

6 Informação fornecida por Rosa Montañez, líder da Organização Comunitária para o Desenvolvimento Social Susten-
tável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá, município de Toledo, em 2015.
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argumentos e variáveis que influenciam a tomada de decisão dos 
agricultores, as estratégias coletivas da organização que influem nas 
decisões que estão tomando e o poder de negociação com outros ato-
res. E, todavia, políticas públicas e redes institucionais que estimulam 
e geram uma estrutura de apoio à durabilidade e sustentabilidade 
dessas experiências. Isso varia de acordo com o contexto histórico e 
político.

Essas categorias mostram que a organização precisa fortalecer 
sua dimensão produtiva, dada a sua relação direta com a comercia-
lização de produtos. A demanda insuficiente obriga as agricultoras a 
cultivar para o autoconsumo e a planejar seu plantio e produção com 
base em estratégias ligadas às cadeias de comercialização e produção. 
Rosa expressa o seguinte com base em sua participação no processo:

Gostaria que o campo fosse uma empresa agroecológica, é claro, já 
analisando, [...] que mostrem em quantidade, [...] não digamos mon-
tões, mas que seja pouquinho mas contínuo, e analisamos que, se você 
ver, por exemplo, se alguém tem animais, tem cultivos, tem frutas 
e isso; o campo tem sido uma empresa com boa renda (informação 
verbal)7.

A Figura 5 mostra os resultados da produção e venda de produtos 
da Ocodestam entre 2010 e 2017 nos circuitos curtos de comercializa-
ção. É observado um aumento significativo nas vendas no mercado 
local a partir de 2012. A partir daí, os produtos conquistaram uma 
posição importante, principalmente em café, girassol e hortaliças.

Ao revisar o percentual de rentabilidade de cada produto (Figura 
6), observa-se que diminui um pouco, o que é atribuível ao fenôme-
no inflacionário e, portanto, ao aumento dos custos de produção e 
dos preços que a associação decidiu manter constantes por 7 anos. A 
análise nem sempre levou em consideração os custos de comercializa-
ção, uma vez que não foram diligentemente obtidos na contabilidade 
da associação. No entanto, a rentabilidade média da produção total 

7  Informação fornecida por Rosa Montañez, líder da Organização Comunitária para o Desenvolvimento Social Susten-
tável da Zona Tampão do Parque Natural Nacional de Tamá Ocodestam, município de Toledo, em 2015.
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Figura 5. Comportamento da produção de seis produtos durante 7 anos.

Figura 6. Percentagem de rentabilidade por produto durante 7 anos.
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evidencia que aumentou e permaneceu acima de 65%, o que demons-
tra uma maneira justa de distribuição dos lucros.

A rentabilidade dos produtos foi analisada permanentemente, o 
que permitiu tomar decisões quanto à continuidade dos produtos no 
mercado e fortalecer sua condição financeira.

Considerações finais

As características, formas de organização e trabalho em rede 
promovidas na Ocodestam resgatam valores como liderança associa-
tiva; amizade como ferramenta para superar as diferenças; trabalho 
colaborativo sustentado na vizinhança; reunião como estratégia para 
organização do trabalho; organização do todo como resultado da 
união de grupos autônomos com liderança e dinâmica próprias; estru-
turação organizativa em rede, a partir de associações entre diversas 
propriedades; cenários de representação e participação que incluem 
um conselho de administração composto pela presidente, vice-

-presidente, secretária, tesoureira, fiscal e delegados dos grupos ou 
organizações; e princípios de honestidade, transparência e promoção 
do bem comum na associação.

Entre os fatores de sucesso da Ocodestam, destacam-se: 

a) A busca constante pelo empoderamento e participação 
das mulheres. 

b) A definição de critérios para organizar o trabalho em 
equipes. 

c) O trabalho colaborativo baseado nas necessidades e inte-
resses das proprietárias. 

d) A realização de tarefas como ação responsável e 
autônoma. 

e) O aprendizado colaborativo baseado em práticas realiza-
das nas propriedades das associadas. 

f) A amizade e independência de cada grupo como fator 
de sucesso organizativo comunitário. 



226

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

g) A criação de estratégias coletivas. 

h) A dinâmica de trabalho organizacional baseada em lide-
rança, representatividade e respeito à dinâmica interna 
de cada grupo. 

i) A sustentabilidade dos processos como resultado do res-
peito à autonomia e aos saberes de cada grupo. 

j) A organização clara.

k) O predomínio da liderança feminina. 

l) A incidência do processo organizacional em várias 
veredas. 

m) A organização baseada no trabalho horizontal, não 
hierárquico. 

n) A participação ativa dos membros na tomada de decisões. 

o) A apropriação e segurança dos associados como resulta-
do da participação e do conhecimento do que acontece 
na organização.

A reflexão sobre esse tema permite recuperar as metodologias 
alternativas e tradicionais aplicáveis à realidade do contexto campo-
nês, resgatar o conhecimento popular e as raízes culturais, a fim de 
apresentar propostas para a academia e os grupos sociais, em meio 
a uma inter-relação que vincule os atores sociais (rurais e urbanos) e 
políticos. Esse processo pode ser definido como a inclusão de agentes 
com diversas perspectivas culturais com as quais se articulam os con-
textos e as interações sociais, para conscientizar sobre o autocuidado 
dos bens ambientais.

Em Toledo, a maioria das agricultoras aplica práticas agroecoló-
gicas há 16, 6 e 3 anos; isso evidencia que a transição se consolidou 
gradualmente até o nível 4, e a sinergia entre essas práticas e o con-
texto pode gerar tanto mudanças positivas como dificuldades, o que 
torna necessário identificar variáveis que, potencialmente, fortaleçam 
ou possam comprometer o desenvolvimento sustentável dos contex-
tos social, cultural e econômico sob esse modelo.
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A estratégia analítica da pesquisa foi baseada na perspectiva dos 
próprios atores, para identificar a pluralidade, as relações, papéis de 
gênero, dinâmicas territoriais e participação da comunidade, em con-
junto com a transição agroecológica na população camponesa, que no 
caso de Toledo foi capacitada e acompanhada na temática da agroe-
cologia; neste sentido, foi possível observar a transição e as mudanças 
no contexto, além de oferecer outras oportunidades, metas e desafios 
para impactar positivamente a agricultura e a segurança alimentar.

Para as mulheres agricultoras da Ocodestam, os aspectos dife-
renciadores entre seus cultivos agroecológicos e os tradicionais são 
que elas nunca foram expostas a insumos químicos ou fertilizantes 
externos. Ainda que sua produção tenha sido menor, incorporou valor 
agregado de maior qualidade. As agricultoras identificaram a rotação 
de culturas como uma ação que proporciona resultados favoráveis em 
sua prática agrícola. Esses conceitos permitiram identificar práticas, 
costumes e conhecimentos que contribuíram etnograficamente para 
a pesquisa. Nesse sentido, surgiu a pergunta: como se convertem esses 
conhecimentos agroecológicos numa redescoberta social? As ferra-
mentas tradicionais de melhoria dos cultivos, na globalização, exigem 
aos camponeses a adoção de novos conhecimentos, mesmo quando 
eles tenham seu próprio conhecimento do ambiente para destacar 
o conhecimento popular, ancestral e cultural como uma perspectiva 
básica do desenvolvimento sustentável.

Os pontos fracos observados nas participantes da organização 
estão relacionados à comercialização, presumivelmente em razão de 
algumas falhas no trabalho coletivo e em rede, e na cadeia produtiva 
para comercializar seus produtos agroecológicos.

A agroecologia é uma ciência ampla e complexa de desenvolvi-
mento sustentável para as populações camponesas, que obriga aos 
agricultores de Toledo a analisar, identificar e reconhecer associa-
ções como Consornoc, Ecoandino, Ecoambiente e Ocodestam como 
principais atores externos para transferência e formação em práticas 
agroecológicas, bem como suas práticas empíricas e conhecimentos 
intergeracionais como fontes de referência válidas para sua prática 
agrícola.
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Introdução

Este capítulo trata de um processo de construção coletiva do 
conhecimento em torno do memby, a flauta sagrada do povo Xukuru 
do Ororubá, no qual se resgatam não apenas a espécie de taboca 
utilizada outrora pelos indígenas, mas também todo um histórico de 
um longo processo de confluências e conexões bioculturais entre os 
povos que habitam partes dos territórios onde hoje são os estados 
de Pernambuco e do Ceará. Apresentar-se-ão a seguir o processo de 
perda cultural a partir de sumiço da espécie por parte dos Xukuru 
(O que nos move...), a identificação da espécie em solo cearense 
(A missão) e como aconteceu a reintrodução da taboca [nome popu-
lar (oriundo do tupi) do bambu da espécie Guadua weberbaueri] nas 
chamadas “ilhas de resistência” do povo Xukuru (Como fizemos...), 
perpassando por um resgate de uma longa jornada fitogeográfica, 
arqueológica, biocultural e agroecológica (Conexões entre a Serra do 
Ororubá e o Vale do Cariri cearense), para então expressar a impor-
tância desse instrumento para os indígenas (A sacralidade do memby 
para o povo Xukuru do Ororubá). E, por fim, compartilha-se a angús-
tia da perda dessa espécie vegetal como mantenedora da sacralidade 
musical e ritualística de outros povos indígenas do Brasil (Cadê a 
taboca?). O arremate (O que fica do processo) é onde se deixam as 
considerações finais dessa linda jornada.
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O que nos move...

O ataque cultural e territorial mediante a expansão das frontei-
ras coloniais de exploração agropecuária, por meio dos ciclos da cana 
e do gado, promoveu uma intensa devastação florestal no Agreste 
pernambucano, incluindo áreas de matas tradicionalmente ocupadas 
pelos indígenas Xukuru do Ororubá.

Essas matas constituem o elemento principal de manutenção 
dos conhecimentos e saberes associados às diversas manifestações da 
religiosidade, perpassando seu misticismo pela agricultura tradicional, 
pelo cuidar da natureza e pela espiritualidade dos Xukuru, que estão 
fortemente alicerçados na crença nos encantados e na relação com o 
território e a natureza própria da população indígena. No entanto, a 
supressão da floresta promovida pelo sistema colonial fez desapare-
cer uma espécie nativa de taboca (Guadua weberbaueri) utilizada na 
confecção do memby, a flauta sagrada do povo Xukuru.

A implantação de estratégias de repovoamento com exemplares 
dessa taboca constitui prioridade de ações entre os gaiteiros, nome 
este atribuído aos que detêm a sabedoria de tocar a flauta memby, 
uma vez que as atuais são confeccionadas com canos de policloreto 
de vinila (PVC).

Este trabalho é fruto de uma experiência que vem sendo desen-
volvida sob uma perspectiva agroecológica, compreendendo-a na sua 
totalidade como modo de vida, e não simplesmente como atividade 
produtiva. Dessa forma, objetiva-se expor como vem sendo vivencia-
do o processo que visa ao repovoamento da referida espécie florestal 
no intuito de promover a disponibilidade desta em volume e condi-
ções de uso adequado às necessidades cotidianas da população do 
Território Indígena Xukuru do Ororubá no estado de Pernambuco.

A missão

Em janeiro de 2016, cerca de 30 indígenas das etnias Xukuru, 
Kapinawá, Kambiwá, Tuxá, Pipipã, Pankararu e Pankararu de Entre 
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Serras, Pankaiuká, Atikum, Truká e Pankará visitaram o Cariri cearen-
se por ocasião de uma viagem didática do projeto Jovens indígenas 
de Pernambuco: território, identidade e direito à memória, por meio 
de uma ação da Comissão da Juventude Indígena de Pernambuco 
(Cojipe). Durante a jornada, que teve duração de 5 dias, muita coisa 
interessante foi vivenciada, em especial a troca de experiências com 
a comunidade indígena Kariri do sítio Poço Dantas e a visita ao sítio 
histórico do Caldeirão da Santa Cruz do Deserto, experiência comuni-
tária libertadora, que teve seu auge entre 1926 e 1936, inspirada nos 
princípios do uso coletivo da terra, e que reuniu pessoas de diversos 
locais do Nordeste brasileiro.

Já ao final da estadia em terras cearenses, quando visitavam o 
Espaço Ananda, um centro de terapias naturais situado no sopé da 
Chapada do Araripe, alguns dos jovens do povo Xukuru identificaram, 
entre as diversas espécies de bambu existentes no local, a variedade 
que eles utilizavam para confeccionar as flautas para seus rituais. Ou 
seja, a taboca utilizada na produção do memby, a flauta tradicional 
Xukuru, que vinha há anos sendo intensamente procurada pelo povo 
da Serra do Ororubá, por onde andavam.

Desde então, mediante cooperação entre o povo Xukuru do 
Ororubá e parceiros do Cariri cearense, foi deflagrado um processo 
de reintrodução da referida espécie na Serra do Ororubá. Tudo vem 
convergindo para que, em breve, volte-se a ouvir as sagradas melo-
dias que só as flautas confeccionadas com a tradicional taboca podem 
produzir.

Metodologia

Diante da sagrada missão para reinserção da espécie de tabo-
ca, indígenas Xukuru iniciaram pesquisas por registros de ocorrência 
em outras regiões fitogeográficas semelhantes à Serra do Ororubá, 
PE, tendo sua presença sido registrada na biorregião da Chapada do 
Araripe, CE. Desde então, a região tem servido para realização de 
coleta de exemplares em meio à mata nativa.
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A metodologia que tem sido adotada é a translocação direta 
para a área de reintrodução mediante a coleta de plantas em meio 
à zona de floresta preservada, por meio da qual são removidas áreas 
contíguas de rizoma (caule) de até 0,5 m.

Em seguida, o material é mantido sombreado e umedecido até 
ser transportado para as áreas de plantio definitivo. O transporte do 
material foi realizado no interior de um veículo, minimizando resseca-
mento da parte aérea e com a parte do rizoma envolto em uma lona 
para evitar perda de material orgânico. Vale ressaltar que todo o pro-
cesso de manejo tem seguido princípios da biodinâmica, a partir da 
orientação do calendário astronômico-agrícola, segundo Thun (2018, 
2019), o que tem oportunizado expressivo vigor na rebrota das plantas.

Também foram coletados diversos colmos (partes aéreas) da 
planta, no intuito de serem realizados testes para a produção de 
mudas, pois, a depender da espécie de taboca, a reprodução por 
brotamento pode ser ou não eficiente, e, nesse caso específico, não 
se sabia qual seria o comportamento apresentado. Posteriormente, 
apresentar-se-ão os dados, uma vez que os testes ainda se encontram 
em andamento.

A primeira etapa de plantio foi realizada simbolicamente durante 
a XVIII Assembleia do Povo Xukuru – 2018, sendo as tabocas plantadas 
numa “ilha de resistência”, nome tradicional dado ao agroecossistema 
manejado por um dos gaiteiros. Em janeiro de 2019, foi realizada uma 
segunda etapa, procedendo-se a mesma metodologia. A terceira etapa 
estava programada para acontecer em junho de 2020, entretanto, por 
razões da pandemia de covid-19, ela foi suspensa.

As áreas de coleta das mudas estão dispersas por várias regiões 
da Chapada do Araripe, sobretudo no município do Crato no estado 
do Ceará. Já as áreas de plantio estão no Território Indígena Xukuru 
do Ororubá, na Serra do Ororubá, município de Pesqueira no estado 
de Pernambuco, ambas as regiões localizadas no Nordeste do Brasil, 
distantes cerca de 400 km uma da outra.
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Como a iniciativa tem o caráter permanente, esta é tida como um 
Programa Agroecológico de Longa Duração, fomentada pela parceria 
entre a Maloca Escola de Permacultura e pela Universidade Federal 
do Cariri por meio de projeto de pesquisa que prevê um constante de 
registro da espécie em outras regiões com características semelhan-
tes, bem como experimentos de novos métodos de propagação da 
espécie, realização de oficinais para produção de mudas, entre outros 
objetivos.

Conexões entre a Serra do Ororubá 
e o Vale do Cariri cearense

Fluxos fitogeográficos

A taboca é um vegetal da subfamília Bambusoideae, esta, por 
sua vez, pertencente à família botânica das gramíneas (Poaceae ou 
Gramineae) . No Brasil, os registros apontam para a ocorrência de 258 
espécies, segundo (Drumond; Wiedman, 2017). A planta apresenta-

-se sob as mais diversas nomenclaturas, entre as mais comuns estão: 
taboca, taquara, taquaratinga, taquaretê, taquaruçu, taquary, etc. 
Tamanha diversidade estaria diretamente atrelada à grande multipli-
cidade étnica e linguística entre os povos nativos, segundo (Filgueiras; 
Santos-Gonçalves, 2007).

Segundo estudos de Carvalho et al. (2013), são contabilizados 
mais de 16,5  milhões de hectares no sudoeste amazônico cobertos 
com áreas de florestas nativas dominadas por espécies de bambu do 
gênero Guadua, mais precisamente na região que compreende a trí-
plice fronteira, entre os estados do Acre, Amazonas e Rondônia no 
Brasil, os Departamentos de Madre Dios e Ucaly no Peru e de Pando 
na Bolívia. No lado brasileiro, essas regiões são denominadas tradi-
cionalmente de “tabocais”, já no Peru, são conhecidas por “pacalles”.

A pesquisa ainda aponta ser essa área a maior reserva natural de 
bambu do globo terrestre, tendo como espécie predominante Guadua 
weberbaueri. Acredita-se, dessa forma, que o sudoeste amazônico 
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possa ser o centro de origem da referida espécie, sendo essa espécie 
justamente a de principal interesse.

A ocorrência de variedades da flora amazônica e atlântica nos 
sertões do Nordeste brasileiro vem sendo trabalhada por notórios 
pesquisadores da botânica e da fitogeografia desde meados do sécu-
lo passado (Ducke, 1953; Rizzini, 1963; Andrade-Lima, 1966, 1981; 
Bigarella; Andrade-Lima, 1982; Fernandes, 2003), os quais traçaram 
possíveis rotas de fluxos de tais espécies vegetais.

De acordo com o mapa de rotas de distribuição fitogeográfi-
co proposto por Rizzini (1963), são traçadas várias possíveis rotas de 
distribuição da flora a partir do bioma amazônico, entre elas desta-
cam-se as de números 1 e 2, que cruzam a região nordestina.

Ao analisar os mais recentes registros alusivos à distribuição territo-
rial de Guadua weberbaueri nessa faixa do globo – Tavares (1994 citado 
por Menezes, 2006), Santos (2010), Cardoso e Modesto (2011), Gomes 
(2015), Silva e Santos (2015), Menezes et al. (2016) e Silva et al. (2019) –, 
identificou-se um alinhamento no sentido oeste-leste a partir do bioma 
amazônico que se sobrepõe exatamente às rota de números 1 e 2 traça-
das por Rizzini (1963), corroborando com a sua teoria de dispersão.

A linhas de números 1 e 2 indicam uma rota de dispersão em 
que as espécies amazônicas aparecem sobre o Sertão nordestino. Tais 
rotas seguem caminhos no sentido oeste-leste e encontram-se sobre-
postas a áreas tidas como nichos favoráveis, as serras altas, a exemplo 
da Chapada do Araripe e da Serra do Ororubá.

As biorregiões da Serra do Ororubá, PE (Planalto da Borborema) 
e do Vale do Cariri, CE (Chapada do Araripe) guardam semelhanças 
entre si: localizam-se nos domínios fitogeográficos das caatingas 
nordestinas, no entanto, ambas se enquadram nas chamadas zonas 
de exceção, os enclaves úmidos, também conhecidos por Brejos de 
Altitude.

Segundo Souza e Oliveira (2006, p. 85), essas áreas caracterizam-se 
por estarem dispersas “pelos sertões semiáridos em superfícies topo-
graficamente elevadas de relevos serranos com dimensões variadas e 
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que são submetidas às influências de mesoclimas de altitude”. Essas 
áreas são verdadeiras “ilhas verdes” durante os longos períodos de 
estiagem que ocorrem no interior do nordeste.

Essas características criaram condições para que esses espaços 
tenham se apresentado ao longo da história, enquanto privilegiados, 
como verdadeiros refúgios para a flora e fauna, atraindo, assim, diversos 
grupos humanos, sendo esses espaços indutores dos fluxos interétnicos 
entre os povos nômades que habitavam o vasto Sertão nordestino.

Fluxos bioculturais

A ancestralidade indígena é considera pela Banda Cabaçal dos 
Irmãos Aniceto como uma das principais características do grupo. Em 
toda a região do Cariri cearense, apenas os irmãos Aniceto ainda fazem 
o pífano1 de taboca. Entre os bambus nativos usados na confecção das 
flautas, predomina a chamada taboca-boio (Guadua weberbaueri), a 
qual é enfatizada como a principal herança indígena do grupo. “Isso 
aqui foi o índio que plantou, foi o índio que deixou pra nós”, disse mes-
tre Raimundo Aniceto em entrevista concedida à Mendes (2012, p. 52).

A taboca-boio naturalmente se desenvolve em locais de difícil 
acesso, a exemplo de grotas e barrancos, talvez por isso ainda seja 
bastante abundante nas encostas da Chapada do Araripe.

Os irmãos Aniceto afirmam terem na figura de seu pai um índio 
Kariri, e, por sua vez, se autodeclaram como índios Kariri. É  sabido 
que, quando da invasão por parte dos colonizadores, grande parte 
das terras em que se encontram na região central do que hoje é Sertão 
nordestino eram ocupadas por populações indígenas da família Kariri 
cujo um dos grupos étnicos é o Xukuru.

Não se dispõe de dados precisos para atribuir uma relação direta 
dos ancestrais do povo Xukuru do Ororubá aos dos Kariri da Chapada do 
Araripe, mas não seria tarefa difícil buscar elementos na pré-história, na 

1  Pequena flauta transversal, aguda, com timbre intenso e estridente. Pode ser construído com diversos materiais 
como: taboca, taquara, osso, caule de mamoneira ou, ainda, com cano de PVC, uma alternativa para a escassez de 
matéria-prima natural. É um instrumento tradicional do nordeste do Brasil. Os tocadores transmitem a cultura do 
pífano pela tradição oral, desde a confecção ao repertório.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Taboca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Taquara
https://pt.wikipedia.org/wiki/Osso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mamoneira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Policloreto_de_vinila
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Nordeste_do_Brasil
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história, bem como nos modos de vida das atuais populações tradicionais 
que vivem em ambos os territórios para mostrar uma real conexão.

Um fato curioso é que, no mesmo cemitério indígena pré-his-
tórico onde fora encontrado “O Flautista” (descrito mais a frente), 
também foi encontrado junto a uma ossada um colar de sementes de 
pequi (Caryocar coriaceum), como é possível se verificar em Menezes 
(2006, p. 56), que: “Observou-se no sepultamento FE87.8 (indivíduo 
adulto, sexo masculino) 105 sementes de ‘pequi’ (Caryocar coriaceum 
Wittm.) e dois fragmentos, pertencentes à família Cariocaraceae.”

Tal artefato arqueológico não seria tão representativo se a maté-
ria-prima do colar não fosse provavelmente oriunda da biorregião da 
Chapada do Araripe, justamente a única área com concentração de 
árvores de pequi fora do bioma Cerrado por essas cercanias.

Tal constatação nos fornece elementos de que poderia haver 
uma relação e uma circulação de pessoas e materiais entre os grupos 
desses dois territórios, ou mesmo sendo os dois territórios parte de 
uma rota de circulação de grupos nômades.

Fluxos agroecológicos

Embora não possamos confirmar a relação entre os povos que 
habitavam a Serra do Ororubá e a Chapada do Araripe em períodos 
mais remotos, não se pode dizer o mesmo no tempo presente, uma 
vez que há uma forte parceria estabelecida entre grupos dessas regi-
ões que atuam sob uma perspectiva agroecológica.

Em janeiro de 2016, por ocasião da visita da Cojipe ao Cariri 
cearense, quando do primeiro contato entre indígenas Xukuru e os 
anfitriões caririenses, de pronto foram identificadas afinidades espi-
rituais, ideológicas, conceituais, políticas e filosóficas. Durante toda a 
estadia, foram travados profícuos diálogos reflexivos e propositivos 
de toda ordem, diálogos estes sempre alicerçados numa perspectiva 
do bem viver e da agroecologia.

Em 2017 é feito o caminho inverso, e, por ocasião da realização 
do Urubá Terra – 5º Encontro de Agricultura Indígena e Partilha de 
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Sementes do Povo Xukuru de Ororubá, estes mesmos atores se reú-
nem, desta vez, no território indígena no município de Pesqueira, PE. 
Na ocasião, é firmado o pacto de reintrodução da taboca a partir de 
exemplares coletados no Vale do Cariri cearense.

Atualmente vem sendo tecida uma parceria entre o Coletivo da 
Agricultura Indígena Xukuru do Ororubá – Jupago Kreka e a Escola 
Caririense de Permacultura (Escape), para a realização de um curso de 
Permacultura, visando contribuir no processo de gestão ambiental no 
território indígena.

Como parte desse processo, em 2018, por ocasião da realização do 
Urubá Terra – 6º Encontro de Agricultura Indígena, à Escape foi facilitada 
uma roda de conversa com o tema: Como a Permacultura pode contribuir 
com Cultura do Encantamento? Na atividade dialogou-se com o tema do 
encontro, que era Agricultura Xukuru: a Ciência dos Invisíveis, Guardiã da 
Cultura do Encantamento. Ainda no mesmo encontro foi apresentada a 
síntese realizada por Campos (2018) intitulada A Roda Grande Passando 
Pela Pequena: Descolonização e Bem Viver no Território Indígena Xukuru 
do Ororubá em Pesqueira. O trabalho é fruto de uma pesquisa conduzi-
da na Universidade Federal do Cariri.

Com a intensificação dos fluxos entre os dois territórios, há 
um rico intercâmbio de espécies das mais diversas variedades, com 
destaque especial para a taboca (Guadua weberbaueri) por toda a 
importância que o memby representa para o povo Xukuru do Ororubá.

A sacralidade do memby para o povo Xukuru do Ororubá

A gaita invoca os Xukuru dos antepassados. Porque os antepassados 
tá na gaita. Aquela gaita chama os espíritos. Aí dá a força e fala para 
gente o que a gente tem que fazer para se defender da maldade do 
mundo. (Dona Maria em entrevista concedida a Santos, 2009, p. 111)

O povo Xukuru do Ororubá, desde que a memória passada de 
geração a geração alcança, utilizou o memby em seus rituais festivos 
e religiosos. O memby tradicional Xukuru é uma flauta com dimen-
sões aproximadas de 60 cm de comprimento e 2 cm de diâmetro, com 
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quatro furos frontais na parte inferior e um furo na parte superior 
próximo à extremidade (em forma de bisel), que é parcialmente tam-
pada com cera de abelha arapuá (Trigona spinipes).

O memby utilizado no ritual da “pisada” (informação verbal)2, 
como diz Sr. Medalha, mestre gaiteiro do povo Xukuru, tem papel 
importante no processo de reorganização interna. Orientou o pro-
cesso de retomada do território, diante da negação da identidade 
indígena. Contudo, os Xukuru historicamente não abriram mão de 
dar continuidade a essa tradição, mesmo em épocas em que não 
era permitida ao indígena a expressão de suas crenças e costumes. 
Mantiveram a pisada na festa de Caô e de Tamain, se reunindo indí-
genas de várias partes do território normalmente trajados com suas 
palhas de milho (Zea mays) e de ouricuri (Syagrus coronata), os takhós, 
e carregando plantas de milho ou de cana (Saccharum officinarum) 
como forma de agradecer aos encantados a fartura daquele ano.

O ritual na gaita é realizado de maneira complementar pelo 
gaiteiro e o Bacurau, que é a pessoa que recebe o dom de conduzir 
a pisada, com um jupago3 nas mãos, em fila e dando voltas confor-
me o som e a inspiração da natureza, orientando os seguidores que 
o acompanham. O Bacurau senhor Adjá diz que o “trupé” na gaita 
é diferente, é de ritmo concentrado e para participar a pessoa tem 
que estar para aquilo, ligada no som da gaita e também da natureza 
sagrada. A pisada tem mistério e é segura, completa ele.

A oralidade repassada entre os Xukuru diz que, no passado, os 
únicos instrumentos musicais usados de forma ritual eram o memby e 
o jupago; no entanto, durante rituais com duração mais prolongada, 
como a tradicional busca da lenha que ocorre na aldeia de Cimbres 
que se inicia na madrugada de 23 de junho e vai até a alvorada do 
dia 24, ritual todo esse conduzido ao som do memby, era evidente a 
escassez de gaiteiros que pudessem revezar no toque. Assim, após 

2  Entrevista realizada em 20 de maio de 2018 com Antonio Medalha, mestre do Memby, 72 anos na Aldeia Vila de 
Cimbres, Pesqueira, PE.

3  Bastão de madeira muito resistente que, com batidas no chão, marca o ritmo do ritual e também é um instrumento 
de defesa
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viagens relativamente recentes de membros do povo Xukuru a outros 
povos, passou-se a adotar maraca/maracá4.

Em festividades católicas, como a festa da padroeira de Cimbres, 
a Senhora das Montanhas, Tamain para os Xukuru, e também festas 
de outros padroeiros, o memby, junto com a banda de pífanos, puxa o 
cortejo na busca da lenha para fazer a fogueira na véspera e também 
durante a procissão no dia.

O senhor Cecílio, que é liderança Xukuru e participa dos rituais, 
sempre conta nas reuniões com os jovens da aldeia sobre sua traje-
tória de luta, recordando com nostalgia da época em que se ouvia o 
som da taboca. Segundo ele, quando era menino, em noite de tradi-
ção, tinham muitos mestres gaiteiros que participavam na taboca. Um 
iniciava, quando saía, entrava outro e dava continuidade até o dia 
amanhecer. Relata que era um som limpo, que ia longe, que, quando 
tocava de madrugada chamando para a festa de Tamain, quem estava 
do outro lado da Serra da Cana Brava escutava e já sabia que era a 
hora de se reunir para começar a caminhada.

Em pesquisa oral realizada com os mais velhos do território, des-
cobriu-se que o último mestre gaiteiro que tocava com a gaita de 
taboca, o senhor Ventura Leite, como era conhecido na comunida-
de, já foi “plantado” há mais de 25 anos e suas últimas gaitas já não 
eram de taboca, pois não tinha a matéria-prima disponível para que 
as pudesse confeccionar.

O homem que recebe o dom da natureza é revelado e orientado 
pelos mestres de gaita encantados e preparado pelo mestre gaiteiro 
encarnado. Ele aprende a confeccionar, afinar e tirar as melodias do 
instrumento, podendo também se tornar mestre de gaita e preparar 
seus sucessores. Nos últimos anos com gaitas de PVC, um único mes-
tre de gaita vem mantendo essa tradição de fazer ecoar as melodias 
que fortalecem o ser Xukuru, entoando força e resistência, desper-
tando interesse em alguns jovens que, sob sua orientação, iniciaram 

4  Instrumento ritualístico semelhante a um chocalho, feito de cabaça (Lagenaria siceraria) acoplada a um cabo de 
madeira contendo sementes secas.
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o aprendizado para que possam dar continuidade a essa “obrigação” 
que têm com os encantados, para que, da mesma maneira que iniciou, 
o memby finde ciclos na história, a qual se renova e reelabora-se cul-
turalmente. “Obrigação” esta que se revela cada vez mais forte em 
cada peça tocada, pois, como diz dona Zenilda Xukuru, “a luta não 
para, essa luta não pode parar”.

Alguns historiadores colocam os Xukuru como a principal etnia 
que ocupava a região do Planalto da Borborema quando da invasão 
pelos colonizadores, implicando uma significativa produção literá-
ria sobre esse grupo étnico, podendo ser encontradas várias grafias: 
Xucuru, Sucurús, Shucurus, Xukurú, Chucurus, entre outras.

No entanto, registros sobre o memby ainda são extremamen-
te incipientes, em Lima (1986), vê-se que o registro mais antigo que 
versa sobre o uso da flauta pelos indígenas na região do Planalto da 
Borborema remonta aproximadamente 2.000 a.C., e vieram à tona 
em 1983, quando foi escavado um cemitério pré-histórico na Furna 
do Estrago, Serra da Boa Vista, município de Brejo da Madre Deus, 
PE. Este sítio arqueológico fica somente a 30 km distância do atual 
Território Indígena Xukuru do Ororubá.

Em conjunto às 83 ossadas humanas resgatadas, encontravam-
-se quatro flautas e um apito, associados a sepultamentos. A ossada, 
na qual foi encontrada a única flauta preservada, foi batizada pelos 
pesquisadores de “O Flautista”.

Tais registros evidenciam a sacralidade associada ao uso da flau-
ta, já que a deposição de objetos tidos como especiais junto ao corpo 
dos mortos fazia, e faz, parte das práticas de sepultamento que com-
põem o sistema de crenças de grande parte dos povos indígenas do 
Sertão nordestino.

Já nos anos de 1930, o antropólogo Carlos Estevão fez expedições 
aos sertões de Pernambuco, Bahia e Alagoas, realizando investigações 
etnográficas e arqueológicas. Por ocasião de sua estada na Aldeia 
Brejo dos Padres do povo Pankararu, o pesquisador discorreu sobre a 
realização da Corrida do Umbu, um grande festejo alusivo à colheita 
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do fruto. Nesse registro, é possível ver a importância da flauta asso-

ciada à sacralidade do manejo da agrobiodiversidade.

À beira do terreiro, sobre o solo, sempre do lado de onde sopra o vento, 

sentam-se as ‘Cantadeiras’. Tudo pronto, ouvem-se, vindo de dentro 

da caatinga, no rumo do local que fica o rancho dos ‘Praiás’, toques de 

gaita de taquara, imitando cantos de pássaros. Como resposta àqueles 

toques, uma das ‘Cantadeiras’ vibra o maracá de um modo especial. 

A seguir, em passos apressados, obedecendo, porém, a um ritmo esta-

belecido pelos seus maracás e o da cantadeira, um após outro, entram 

os ‘Praiás’ no terreiro da dança em frente das ‘Cantadeiras’. (Estevão, 

1942, p. 161).

A ‘apanha’ dos ‘Umbús’, realiza-se há mais de uma légua. Feita a colhei-

ta, as mulheres esperam, numa chapada, em meio da caatinga, os 

‘Praiás’ que as vão buscar, os quais levam à frente dois tocadores, cujos 

instrumentos são: um apito feito de rabo de ‘Tatú Peba’, e uma gaita 

feita de ‘Taquara’. Comumente, muitas outras pessoas acompanham os 

‘Praiás’. Realizado o encontro, voltam todos à aldeia, precedidos pelos 

tocadores, trazendo à cabeça, cada mulher, um cesto cheio de ‘Umbús’ 

e enfeitado de flores silvestres. (Estevão, 1942, p. 162).

Mesmo não sendo Brejo dos Padres uma região tida como um 

território historicamente ocupado pelos Xukuru, vale a referência, 

uma vez que, por causa das missões dos padres oratorianos, lá coa-

bitavam vários povos indígenas advindos de outras regiões, como: 

Serra Negra, Rodelas, Serra do Urubá, Águas Belas, Colégio e Brejo do 

Burgo (Estevão, 1942). A mencionada Serra do Urubá é a mesma Serra 

do Ororubá, atual Território Indígena Xukuru.

Os registros contemporâneos continuam evidenciando a relevân-

cia da flauta, assim como já apontam para o problema da extinção da 

taboca, bem como o advento do PVC enquanto material de constru-

ção do artefato: “um objeto sagrado para os Xukuru e é o instrumento 

mais importante do ritual. O Mibim antes era feito de taboca, um tipo 

de bambu. Mas, atualmente, é feito de cano plástico PVC” (Santos, 

2009, p. 109).
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Cadê a taboca?

Então eu comecei né. Ele mandou uma gaita para mim era de taboca. 
Porque antigamente as gaitas eram de taboca. Hoje não existe taboca. 
É de plástico, mas que a origem é de taboca. (Seu Antonio Medalha em 
entrevista concedida a Santos, 2009, p. 110).

Vários grupos indígenas mantinham e mantêm uma relação 
muito próxima com as plantas da subfamília Bambusoideae (tabocas, 
taquaras e bambus). Não foram só os Xukuru de Ororubá que foram 
acometidos da extinção da taboca em seus territórios; nos últimos 
anos, algumas outras etnias têm se deparado com situações seme-
lhantes e, para fins de manter suas tradições culturais, têm recorrido 
às mais diversas estratégias.

Em artigo intitulado O Bambu do Uruá, Freitas et  al. (2003) 
evidenciam que a espécie de bambu que existia no Parque Indígena 
do Xingu atualmente não está mais sendo encontrada, impedindo a 
produção de novos instrumentos. A variedade de bambu que existia 
no Xingu era tradicionalmente usada no Kwarup, uma festa tradicio-
nal em que são tocadas grandes flautas de bambu, chamadas Uruá. 
Até que, em 2003, dois caciques das aldeias do Parque Indígena do 
Xingu, em visita às instalações da Embrapa Recursos Genéticos e 
Biotecnologia em Brasília, DF, identificaram uma espécie de bambu 
do mesmo tipo que eles utilizam para confeccionar flautas para seus 
rituais; esta planta vinha sendo intensamente procurada pelo povo 
do Alto Xingu.

Em 2011, sob o título Quase não tem mais taquara no mato, é vei-
culada em caráter de denúncia uma entrevista com indígenas Guarani, 
habitantes da Terra Indígena Ribeirão Silveira no estado de São Paulo.

A gente aqui está enfrentando um problema de escassez de taquara. 
Quase não tem mais taquara no mato para fazer os cestos que vende-
mos na pista da Rio-Santos. A gente trança a palha de taquara para 
fazer balaio, e também para fazer telhado de casa. Com ela também 
se fazia o pari, para pegar peixe. A  taquara é muito importante na 
vida do Guarani. O takuapu, bastão musical que as mulheres batem 
no chão durante o canto-reza, mborai, é do tronco da taquara. E as 
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mulheres usavam a geleia da taquara para amaciar a pele e o cabelo. 
As taquaras também oferecem takuaraxó, uma larva que dá no centro 
do tronco e serve como alimento. (Ricardo; Ricardo, 2011, p. 27)

Um último registro foi a detenção de um grupo de Avá Guarani 
no Lago da Hidrelétrica de Itaipu no Paraná, sob a alegação de que 
realizaram crime ambiental por retirar três pedaços de bambu para 
ritual em Casa de Reza. A acusação se baseia no pressuposto de que 
os indígenas danificaram a vegetação nativa em um refúgio biológi-
co de preservação ambiental. Paradoxalmente, o local denominado 
Tekoha Mokoi Joegua era uma aldeia habitada por diversas famí-
lias Guarani que foram expulsas pela Hidrelétrica de Itaipu em 1982, 
quando foram fechadas comportas da represa (Conselho Indigenista 
Missionário, 2018a, 2018b).

Os casos anteriormente mencionados reforçam o que já se sabe. 
A  conservação da taboca transcende a questão ecológica de manu-
tenção de uma espécie; ela passa, sobretudo, pela perpetuação de 
um conjunto de práticas culturais e crenças associadas direta e indire-
tamente à espécie conservada.

Considerações finais

Acredita-se que forças dos encantados também tenham atua-
do decisivamente nesse processo. Essa foi uma experiência vivenciada 
sob a ótica e uma ética agroecológica, sobretudo compreendendo-a 
na sua totalidade como modo de vida.

As mudas plantadas em solo Xukuru agora compõem o sistema 
agroflorestal, localmente chamado de “ilha de resistência”, tendo se 
adaptado muito bem ao ecossistema, o que possibilitará que, em um 
futuro breve, as melodias ecoadas pelo memby continuem entoando 
força e resistência no povo Xukuru.

Em aproximação com professores do Instituto de Formação de 
Educadores da Universidade Federal do Cariri, que oportunamente 
estão na biorregião da Chapada do Araripe, encontra-se em processo 
de implementação um conjunto de atividades associadas à missão de 
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repovoamento de Guadua weberbaueri no Território Indígena Xukuru 
do Ororubá. Entre tais atividades se preveem a implantação de uma 
casa de vegetação para experiências de propagação da espécie bem 
com a realização de atividades educativas, a exemplo de oficinais para 
produção de mudas de taboca, as quais serão levadas para plantio no 
território Xukuru.
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Introdução

O Brasil é reconhecido como país que possui grande diversidade 
biológica (The Brazil Flora Group, 2018), constituindo um patrimônio 
genético historicamente manejado por populações locais como sua 
base alimentar e fonte de matéria-prima (Levis et al., 2017; Maezumi 
et al., 2018). Nas comunidades locais isoladas, na agricultura familiar, 
tradicional e nas populações indígenas e quilombolas, o cultivo e o 
manejo de componentes da biodiversidade sempre estiveram associa-
dos a práticas culturais (Albert; Milliken, 2009; Santos; Barros, 2017; 
Machado; Pinho, 2020).

A alta diversidade responde a uma demanda variada por pro-
dutos agrícolas, permite melhor aproveitamento da heterogeneidade 
das condições ecológicas e a resistência a pragas e doenças, além de 
ser importante aspecto da estabilidade dos sistemas agrícolas tradi-
cionais (Vivan, 1998; Primavesi, 2016). Isso é especialmente importante 
na Amazônia, onde a diversidade peculiar desse bioma foi otimizada 
e incorporada nas estratégias de manejo realizadas pelas populações 
tradicionais (Clement et  al., 2015; Levis et  al., 2018). A  diversidade 
genética ainda hoje é manejada por agricultores tradicionais, indí-
genas ou não indígenas, fruto de um longo processo iniciado pela 
domesticação de um recurso silvestre, em um processo contínuo de 
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seleção, melhoramento, intercâmbios de sementes, saberes e expe-
riências e de difusão das plantas (Santilli; Emperaire, 2006; Cabalzar, 
2010).

Entretanto, as populações locais amazônicas têm sido subme-
tidas a fortes pressões de ordem econômica, política e cultural que 
resultam em profundas mudanças nos modos de gestão, uso e per-
cepção dos recursos vegetais. Um dos resultados desses processos tem 
sido a substituição de padrões locais de consumo que se apoiavam 
sobre uma ampla variedade de produtos regionais, por produtos 
importados de baixo custo e menor valor nutricional (Santonieri, 
2015). Pressões e ameaças à conservação e à sustentabilidade agem 
sobre o componente cultivado ou manejado da biodiversidade – a 
agrobiodiversidade. Na origem desses problemas, podem-se citar 
fatores de cunho econômico, bem como o avanço de modelos agrí-
colas fundamentados em uma lógica que privilegia a produtividade, 
com o uso de poucas variedades com base genética estreita, que não 
valorizam o aspecto cultural e promove a homogeneização dos hábi-
tos alimentares (Agrobiodiversidade..., 2006). O problema da perda 
da agrobiodiversidade está também relacionado a uma reflexão 
sobre a perenidade da agricultura tradicional, vista como um sistema 
de baixo impacto sobre o meio ambiente (Emperaire, 2008; Mazoyer; 
Roudart, 2010).

Ao longo desse processo, com a perda tanto de um patrimônio 
biológico como cultural, a própria segurança alimentar das popula-
ções locais se vê ameaçada. A segurança alimentar consiste 

[...] na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer 
o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como bases práticas 
alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cul-
tural e que sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis 
(Brasil, 2006). 

O ato de se alimentar envolve muito mais que questão nutricio-
nal, pois inclui aspectos simbólicos, incluindo as esferas social, cultural 
e ambiental (Guia..., 2014). A terra é o principal elemento que garante 
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a sobrevivência cultural de uma população tradicional. Para os povos 
indígenas o território é sagrado e considerado um direito originário 
nos arts.  231 e 232 da Constituição Federal Brasileira (Brasil, 1988). 
Sem a terra não há como garantir a perpetuação física e cultural dos 
povos, ou seja, não há segurança alimentar. Nesse aspecto, a terra é 
fundamental para que os povos indígenas possam desenvolver suas 
atividades não só para produção de alimentos, mas também para 
manter a sobrevivência social, cultural, política.

Os hábitos alimentares indígenas são peculiares, transmitidos e 
aperfeiçoados entre gerações, e relacionados com suas dinâmicas pró-
prias de utilização e manejo do território. As bases alimentares de um 
determinado povo influenciam sua economia, organização social, prá-
ticas produtivas, cultura, modo de se relacionar, entre outros (Maciel, 
2004).

Assim, mudanças em hábitos alimentares dos povos indíge-
nas causam alterações muito amplas, que podem ser irreversíveis. 
Sobrepeso, desnutrição, aumento de cáries e doenças crônicas não 
transmissíveis, como diabetes e hipertensão arterial, estão fortemen-
te ligados aos hábitos alimentares e são cada vez mais frequentes nas 
comunidades indígenas (Rodrigues; Mendonça, 2006; Moura et  al., 
2010; Rocha et al., 2011). Nas comunidades indígenas de Roraima, os 
hábitos alimentares passaram por mudanças, mesmo com produção 
local de alimentos nas roças. Isso ocorre tanto pelas mudanças em 
práticas produtivas devido a alterações na relação com o território, 
quanto pela entrada de alimentos trazidos das cidades para as comu-
nidades, alguns deles industrializados, com conservantes e outros 
produtos químicos que podem contaminar seres humanos e a natu-
reza, além de gerar lixo com suas embalagens (Pinho et  al., 2012; 
Pedreira et al., 2013).

As preocupações com a segurança alimentar e nutricional dos 
povos indígenas em âmbito nacional são recentes. A  III Conferência 
Nacional de Saúde Indígena realizada no ano de 2001 deliberou como 
um dos principais desafios para o governo brasileiro, em parceria com 
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as organizações indígenas e indigenistas, a garantia da segurança 
alimentar com a implementação de políticas públicas específicas de 
desenvolvimento sustentável dos povos indígenas (Salgado, 2007). 
A  partir de 2006, o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(Sisvan), que já era incorporado ao Sistema Único de Saúde (SUS) 
desde 1990, foi formalizado no subsistema de saúde indígena no 
âmbito nacional, por meio dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas 
(Dseis), com objetivo de descrever de forma contínua a situação ali-
mentar e nutricional dos povos indígenas, a fim de subsidiar políticas, 
programas e intervenções (Caldas; Santos, 2012). A partir de 2008, o 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) 
enfatiza as reivindicações dos povos e comunidades tradicionais rela-
cionadas à segurança alimentar e nutricional, transformando-as em 
demandas ao governo. Em 2008–2009, foi realizado o I Inquérito 
Nacional de Saúde e Nutrição Indígena, com base em informações 
sobre a saúde coletadas em 113 aldeias em todo o País, confirmando 
o que os estudos anteriores já enfatizavam: crescimento do sobrepeso 
e da obesidade entre os indígenas, bem como da desnutrição crôni-
ca e da anemia, especialmente em crianças, e de doenças crônicas 
não transmissíveis, sendo todas essas comorbidades influenciadas por 
hábitos alimentares (Coimbra Junior, 2014). Em 2017, no Amazonas, 
foi recomendado pelo Ministério Público Federal (MPF) a regionaliza-
ção da merenda escolar indígena e de povos tradicionais, orientando 
a compra de pelo menos 30% dos alimentos destinados à alimentação 
escolar oriundos da própria comunidade/região, facilitando os meios 
de aquisição pelas escolas, dispensando selos de inspeção sanitária, 
municipal, estadual ou federal (Amazonas, 2021).

Problemas relacionados à segurança alimentar e nutricional 
são relativamente recentes nas comunidades indígenas, e estão asso-
ciados fortemente a mudanças nos hábitos e no acesso ao território. 
A conservação da agrobiodiversidade e de todo o conhecimento asso-
ciado que ainda persiste nas comunidades indígenas é essencial para 
garantir a segurança alimentar a esses povos. A agrobiodiversidade e 
a segurança alimentar estão previstas na Política Nacional de Gestão 
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Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), criada em 2012 
após amplo processo de construção coletiva por organizações indí-
genas e indigenistas em todo o Brasil (Souza; Almeida, 2015). Em seu 
Eixo 4, a PNGATI prevê a prevenção e a recuperação de danos ambien-
tais, por meio da “recuperação e conservação da agrobiodiversidade 
e dos demais recursos naturais essenciais à segurança alimentar e 
nutricional dos povos indígenas, com vistas a valorizar e resgatar as 
sementes e cultivos tradicionais de cada povo indígena” (Brasil, 2012). 
Nos últimos anos, povos indígenas de todo o Brasil tem elaborado 
seus Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTAs), que são a 
principal ferramenta de implementação da PNGATI, fortalecendo dis-
cussões e ações relacionadas à segurança alimentar e à conservação 
da agrobiodiversidade.

Entretanto, nos últimos anos, os povos indígenas têm sofrido cres-
centes ameaças a direitos conquistados, com projetos de lei que ferem 
sua autonomia e direitos, incentivos a ações ilegais de madeireiras, 
garimpo, mineração e grilagem de terras, bem como enfraquecimen-
to de importantes instâncias políticas, como a Fundação Nacional do 
Índio (Funai) e o próprio Consea.

O objetivo deste trabalho é realizar uma discussão sobre a 
agrobiodiversidade e a segurança alimentar no contexto das terras 
indígenas da região do lavrado (savanas) em Roraima, tendo como 
foco a comunidade Napoleão, localizada na Terra Indígena Raposa 
Serra do Sol.

Contexto socioambiental da comunidade Napoleão 
na Terra Indígena Raposa Serra do Sol

O estado de Roraima, localizado no extremo Norte do Brasil, 
pode ser considerado o mais indígena do País, tanto no que se refere 
à área ocupada pelas Terras Indígenas (TIs) – quase 50% do estado –, 
quanto em relação ao percentual de habitantes indígenas, que repre-
sentam mais de 10% da população total do estado (IBGE, 2010). Das 32 
TIs de Roraima, 29 localizam-se na região de savanas, um ecossistema 
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peculiar que ocupa 43.358 km2 no nordeste de Roraima, representan-
do a maior área contínua de savanas da Amazônia, integrada com 
o complexo paisagístico Rio Branco-Rupununi, que abrange Brasil, 
Venezuela e Guiana (Barbosa et al., 2007; Campos et al., 2011a). Em 
Roraima, as savanas são popularmente conhecidas como lavrado. Nas 
TIs do lavrado, encontram-se centenas de comunidades onde vivem 
os povos das etnias Macuxi, Wapichana, Taurepang e Ingarikó (Miller 
et  al., 2008; Campos, 2011b). A Terra Indígena Raposa Serra do Sol 
(Tirss) é a maior do lavrado, com 1.747.464 ha, localizada no nordeste 
de Roraima, onde vivem povos predominantemente da etnia Macuxi, 
mas também de outras etnias, como Wapichana e Ingarikó. 

Antes da época da homologação da Tirss, ao final na década 
de 1970, instalaram-se fazendas de não indígenas na região em áreas 
de igarapés, lagos, principalmente voltadas para pecuária com os pas-
tos plantados próximo às serras (Vieira, 2003). Nesses locais onde essas 
fazendas foram implantadas, encontravam-se os recursos disponíveis, 
como caça e pesca, onde os indígenas eram proibidos de transitar devi-
do à restrição imposta pelos fazendeiros, que construíam cercas de 
arame farpado. O rebanho bovino deles, de tanto pisoteio, provocou 
a erosão de lagos e do igarapé na comunidade. Extensas plantações de 
arroz com uso intensivo de maquinário, insumos químicos e defensivos 
agrícolas prejudicaram o ambiente e também as estradas utilizadas 
por todos, devido ao trânsito frequente de caminhões carregados de 
arroz que os fazendeiros iam vender na cidade. Assim, o processo de 
homologação da Tirss, iniciado em 1998 com a assinatura da portaria 
de homologação, desencadeou um longo embate judicial em razão 
de conflitos causados pelos invasores, que exigiam a frequente inter-
mediação do Judiciário, do Executivo federal, da Polícia Federal, da 
Força Nacional de Segurança e de organismos internacionais. Assim, 
apesar do decreto de homologação da Tirss ter sido assinado em 2005, 
ele só foi de fato implementado em 2009, após decisão histórica da 
Suprema Corte Brasileira, quando finalmente os invasores foram reti-
rados (Santilli, 2006; Maior, 2011).
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A TI Raposa Serra do Sol é dividida em cinco “etnorregiões”: 
Serras, Baixo-Cotingo, Surumu, Ingarikó e Raposa. Nesta última, loca-
liza-se a comunidade Napoleão (Figura 1). A etnorregião da Raposa é 
composta por 51 comunidades e se encontra dentro do município de 
Normandia, cuja sede fica a 65 km da comunidade Napoleão. A capi-
tal do estado, Boa Vista, fica a 185 km da comunidade.

A população de Napoleão é constituída por um povo misci-
genado com predominância da etnia Macuxi, e essa miscigenação 
acontece devido às uniões entre pessoas pertencentes a outras etnias, 
principalmente Wapichana, com alguma influência do país vizinho, a 
Guiana, onde também vivem povos indígenas dessas mesmas etnias. 
A comunidade tem um total de 1.228 moradores, de acordo com o 
censo do tuxaua no ano de 2019. No sistema de organização social 
da comunidade Napoleão, o tuxaua é o líder político da comunidade, 
que compartilha a administração com o segundo tuxaua (vice) e os 
representantes de bairros, conforme já registrado por Malheiro (2010).

A comunidade Napoleão está localizada em uma área de lavra-
do (savana) cercada de montanhas por todos os lados, banhada pelo 
igarapé Wiruakim e por vários lagos. Em volta dos igarapés e lagos, 
localizam-se áreas de vegetação mais densa, matas ciliares e buritizais. 
A comunidade Napoleão sempre desenvolveu as seguintes atividades: 
agricultura nas roças (plantadas no entorno dos lagos – “vazante” – 
ou no entorno de igarapés na mata ciliar), extrativismo, quintais 
agroflorestais e criação de animais de pequeno porte (galinhas, gali-
nha-d’angola, peru, pato), médio porte (suínos, caprinos, ovinos) e 
grande porte (bovinos, equinos).

Assim como em praticamente todas as comunidades indígenas 
do lavrado em Roraima, na comunidade Napoleão é realizada a cria-
ção de gado. Apesar de não ser uma prática tradicional, a pecuária 
foi incorporada amplamente pelas comunidades dessa região, onde 
predominam os campos naturais da savana, muito propícios à criação 
extensiva de baixo impacto (Gonçalves et al., 2019). A pecuária hoje 
representa fonte de renda e segurança alimentar para as comunidades 
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indígenas, entretanto historicamente a criação de gado teve um signi-
ficado muito maior, essencial na história da luta pela terra pelos povos 
indígenas de Roraima (Campos, 2011b; Santilli, 2011).

A comunidade Napoleão é associada ao Conselho Indígena de 
Roraima (CIR), que é a principal organização que luta e defende os 
direitos e interesses dos povos indígenas da região do lavrado de 
Roraima, atuando nas áreas da saúde, educação, cultura, gestão 
ambiental, produção e promoção social.

Figura 1. Localização da 
comunidade Napoleão, Terra 
Indígena (TI) Raposa Serra do Sol, 
Roraima, Brasil.

Método de coleta de dados

Foi pesquisado um conjunto de informações levantadas em 
entrevistas com membros da comunidade realizadas por meio de 
questionários semiestruturados aplicados a 22 pessoas (3 mulheres 
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e 19 homens), da etnia macuxi, ao longo do ano de 2015. Foram 
abordados assuntos relacionados à alimentação e à saúde hoje e 
no passado, foi realizado o registro das plantas cultivadas por essas 
pessoas, bem como as formas de conservação e manejo, e o nome 
na língua Macuxi caso a pessoa soubesse. O registro das plantas da 
agrobiodiversidade foi feito nas próprias áreas onde são cultivadas 
(roças e quintais). Além dos entrevistados, foram realizadas também 
conversas no posto de saúde da comunidade para informações sobre 
ocorrência de doenças associadas à alimentação. O  resultado desse 
levantamento encontra-se apresentado nos itens Alimentação e 
Saúde na Comunidade Napoleão, Agrobiodiversidade na Comunidade 
Napoleão e Conservação de Sementes na Comunidade Napoleão.

Nos itens Comercialização e Políticas Públicas e Atividades que 
Envolvem a Agrobiodiversidade na Comunidade Napoleão, são apre-
sentadas informações sobre comercialização de produtos e algumas 
políticas públicas relacionadas à alimentação que são acessadas 
pela comunidade, além de alguns projetos que abordam a agrobio-
diversidade e são ou já foram desenvolvidos na comunidade. Essas 
informações foram obtidas com as lideranças da comunidade.

No item Feiras e Festival de Produtos da Agrobiodiversidade, 
encontra-se a descrição de eventos de âmbitos comunitário, regio-
nal e estadual nos quais a comunidade está envolvida, a partir da 
experiência do primeiro autor deste trabalho, como participante e/ou 
organizador desses eventos.

Os indígenas costumam chamar um ao outro de “parente”, 
mesmo que não possuam grau de parentesco familiar. Assim, neste 
trabalho algumas vezes esse termo foi utilizado para se referir a uma 
pessoa que é indígena.

Alimentação e saúde na comunidade Napoleão

A agricultora A.O., 63 anos, afirma que 

Cada comunidade tem o costume de fazer as comidas do seu modo, 
repassar o conhecimento tradicional para as moças da família. Devido 
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à entrada de alimentos diferentes e refrigerantes na comunidade, tem 
mudado os costumes de consumo das bebidas típicas. É  importante 
manter as práticas tradicionais, mas é comum encontrar os alimentos 
comprados em mercados nas casas. (informação verbal)1.

Algumas bebidas tradicionalmente consumidas na comunidade 
são as seguintes: 

a) Pajuaru, ou parakari na língua Macuxi: fermentado à base 
de beiju (feito da goma extraída da massa da mandioca).

b) Caxiri: fermentado que pode ser de milho, batata, maca-
xeira ou manga (cozidos).

c) Mocororó: fermentado à base de caju.

Segundo os moradores mais antigos, essas bebidas garantem 
saúde e constituem importante fonte de alimentação, devendo, por 
isso, ser consumidas por todos na comunidade.

Um alimento que é muito tradicional, e é uma iguaria na comu-
nidade, é a lagarta “arari”, que é consumida cozida ou frita. Essa 
lagarta aparece uma vez por ano, após o início das chuvas, quando 
se alimenta da folha da mandioca nas roças. Elas são coletadas manu-
almente nos pés de mandioca e não existe problema em manuseá-la, 
pois é inofensiva. Após a colheita, o preparo consiste em três etapas: 
limpeza (retirada da cabeça, tripa e fezes), pré-cozimento e cozimento 
ou fritura. Os únicos temperos adicionados são o sal e a pimenta jiqui-
taia (pimenta desidratada e moída). Essa prática alimentar foi descrita 
por Oliveira (2018).

Na comunidade, também ocorrem as atividades de caça e pesca. 
Atualmente as carnes mais consumidas na comunidade são a carne de 
gado e outras criações, como porco, galinha e cabra. Ainda se consome 
a carne de caça, mas tem diminuído. Houve nos últimos anos a dimi-
nuição da caça devido aos seguintes fatores: aumento populacional, 
queimada das serras e matas ciliares e sobre-exploração com uso de 

1  Agricultora macuxi entrevistada em 2015.
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armas de fogo (espingardas) que os moradores possuem, e também 
com a pesca predatória (rede malhadeira) existente na comunidade.

Um preparado muito importante, e talvez um dos maiores sím-
bolos da culinária dos povos indígenas do lavrado de Roraima, é a 
damurida, que é um caldo de peixe (pode ser substituído por carne de 
caça) com pimenta e tucupi cozido. A damurida pode ser consumida 
em vários momentos, inclusive pela manhã, pois é um costume dos 
povos indígenas, que, além de comerem o mingau quente, preferem 

“queimar boca com a pimenta” (termo utilizado ao comer damuri-
da), assim todas as más influências fogem do caminho. Geralmente 
a damurida é consumida com farinha de mandioca ou beiju (feito da 
goma da mandioca).

O mingau (Kiyaurî em macuxi) também é um alimento tradi-
cional muito importante para a saúde da comunidade. Os mingaus 
podem ser de carimã, arroz, cará, jerimum, milho e banana. Há ainda 
o mingau de goma, que é conhecido na região como “mingau de 
macaco”. Antes, na época dos antigos, os mingaus eram preparados 
apenas com água e sal, mas, após a chegada dos produtos industriali-
zados, passou a ser comum acrescentar o leite e o açúcar.

No entanto, nem tudo o que apenas nutre é uma alimentação 
segura, pois existem moradores na comunidade diagnosticados com 
doenças associadas à alimentação. Na época de realização dessa pes-
quisa, 22 pessoas com diabetes e 8 com colesterol alto estavam sendo 
tratados no posto de saúde da comunidade. A discussão sobre segu-
rança alimentar dos povos indígenas é incipiente; e, no dia a dia, o 
que se percebe é o avanço de doenças provenientes da alimentação. 
É notável que os parentes são incentivados pelas propagandas de ali-
mentos nas TVs.

A Figura 2 mostra os produtos industrializados mais consumidos 
pelas famílias da comunidade durante a semana. Alguns deles são 
consumidos todos os dias, enquanto outros algumas vezes na sema-
na. Os alimentos listados são comprados principalmente na sede do 
município de Normandia. Além disso, na própria comunidade existem 
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pequenas vendas com diversos produtos industrializados, o que faci-
lita o acesso à compra.

Figura 2. Consumo semanal (dias) de produtos industrializados na comunidade Napoleão, Terra Indígena Raposa 
Serra do Sol, Brasil.

O senhor D.M., coordenador de atividades em agricultura da 
comunidade, faz uma importante observação sobre a influência da 
escola na alimentação: 

Depois que a escola entrou na comunidade, a merenda também con-
tribuiu para os alimentos diferenciados das crianças e deixaram de 
consumir o alimento na comunidade; hoje comem biscoito, leite indus-
trializado, sardinhas, enlatados e não querem consumir o mingau de 
batata, mingau de banana; agora é só aveia. (informação verbal)2.

O entrevistado entende que a política pública, ao introduzir ali-
mentos que não eram consumidos no passado, pode comprometer a 
alimentação tradicional, saudável e produzida localmente.

A Escola Estadual Indígena Índio Macuxi, que oferece ensino 
fundamental e médio, tem 334 alunos regularmente matriculados e 
recebe da Secretaria de Estado de Educação a merenda escolar, cujos 

2  Agricultor macuxi entrevistado em 2015.
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principais gêneros alimentícios são os seguintes: bolacha salgada, 
frango congelado, sardinha, jabá, almôndega, conservas, leite, feijão, 
farinha, milharina, arroz, macarrão, açúcar, suco, entre outros produ-
tos industrializados. A escola realiza algumas atividades pedagógicas 
de valorização dos produtos naturais e tradicionais, como feiras de 
ciências (Figura 3).

Figura 3. Exposição na feira de ciências realizada na Escola Estadual Indígena Índio Macuxi.

Fo
to

: J
os

é 
M

ilt
on

 G
al

é
Na escola, o voluntário T.F. coordena a atividade de horta escolar, 

que também é destinada à merenda. O excedente é comercializado 
como forma de complementar sua renda. Na horta, produz-se cebo-
linha, tomate, alface, berinjela, banana, quiabo e cheiro verde. Nos 
anos anteriores, a escola possuía também uma roça, porém atualmen-
te se encontra desativada.

A alimentação tradicional indígena deveria voltar a ganhar mais 
espaço no cotidiano das famílias, a fim de prevenir doenças associadas 
à alimentação. O trabalho na roça não é desejado por grande parte 
dos jovens da comunidade, e é visto como última opção quando não 
se consegue atividade assalariada. Desconstruir essa mentalidade é 
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um desafio, porque muitos deles esperam um pagamento (salário) 
imediato e, por isso, não se interessam por essa atividade. Os agricul-
tores comentam que existe uma geração que ignora os conhecimentos 
tradicionais, por esse motivo fazem o manejo errado das espécies, 
aproximando as roças das residências e do centro da comunidade, 
onde há energia elétrica, internet, futebol. No passado, as roças eram 
cultivadas em serras muito distantes da comunidade, onde o solo é 
mais fértil.

Agrobiodiversidade na comunidade Napoleão

A agricultura é realizada principalmente em dois tipos de locais: 

a) Nas “vazantes”, áreas no entorno de lagos, que são muito 
numerosos na comunidade, onde o solo é mais úmido, o 
ambiente mais frio e a vegetação é mais densa que no 
lavrado, mas não chega a ser tão densa. O preparo para 
o plantio consiste em uma simples “limpeza” da área 
(retirada do mato).

b) Nas matas ciliares que circundam os igarapés, onde o solo 
é mais úmido e a vegetação mais densa. Nessas áreas, é 
praticada a agricultura de coivara, também conhecida 
como agricultura de corte e queima ou agricultura iti-
nerante (Figura 4). O preparo para o plantio consiste na 
derrubada e queima parcial da vegetação, seguida do 
plantio. Posteriormente a área é deixada para a regene-
ração da mata.

As principais plantas cultivadas nas roças são as diversas varieda-
des de mandioca e macaxeira, milho, feijão, arroz, jerimum, melancia, 
batata-doce, bem como as espécies semiperenes, como pimentas, 
mamão e bananas. Existem muitas variedades de plantas regionais, 
com destaque para as manivas, bananas, carás, milhos, pimentas e 
batatas-doces (Figura 5 e Tabela 1).

Os entrevistados cultivam 28 tipos de mandiocas e macaxeiras, 
conhecidas como “manivas”. As manivas constituem a base alimentar 
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e de produção das famílias indígenas, e são plantadas em diversos 
lugares, como em roças, vazantes, caiçaras (currais temporários onde 
é acumulado esterco de gado), bem como nos quintais das casas em 
menor quantidade. A raiz é principal parte utilizada da maniva. A raiz 
da macaxeira é diretamente cozida, e a raiz da mandioca é usada 
para extrair vários produtos, como farinha, beiju, goma e tucupi, e 
também no preparo de bebidas tradicionais, tais como pajuaru e caxi-
ri. As folhas também são utilizadas na damurida, que se prepara em 
forma de um caldo de peixe ou carnes diversas, cozidas no tucupi com 
pimentas.

A grande quantidade de variedades de maniva se diferencia pelo 
tempo de produção, cor da raiz, do talo e da folha, entre outros fato-
res. Elas são altamente adaptadas ao clima e ao ambiente local, sendo 
repassadas entre famílias de geração em geração, porém esse proces-
so tem diminuído. Por exemplo, existe uma variedade de mandioca, a 
Cariri, que é resistente à seca, porém corre risco de desaparecer por 
falta de interesse das pessoas, já que é uma variedade de tempo de 
produção mais longo (3 a 4 anos).

Figura 4. Coivara da roça – queima que antecede o plantio.
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Figura 5. Plantas cultivadas na comunidade Napoleão, Terra Indígena Raposa Serra do Sol, Brasil.

Tabela 1. Espécies e variedades cultivadas em roças na comunidade Napoleão, município de 
Normandia, Roraima, 2015.

Nome popular
Nome em Macuxi
Nome científico

Variedade

Maniva
Kîsera’
Manihot esculenta Crantz

Juazeiro, Vermelha, Amazona, Lamparina, Gabriel, 
Guianês, Seis-Meses, Sete-Latas, Bacabinha, Cacimiro, 
Gema-de-Ovo, Macaxeira (casca vermelha), Macaxeira 
Branca, Macaxeira (caule amarelo), Macaxeira-folha-
fina-cinco-vidas, Jaricuna, Serra Grande, Pongo, 
Jiju, Aruanã, Caititu, Mata-Porco, Padre-Branco, 
Mangulão, Italiana, Língua-de-Galinha, Cabeça-de- 
Porco, Mauri Pie

Milho
A’nai
Zea mays L.

Gigante, Sabugo-Fino, Preto, Branco, Amarelo, 
Colombiano, Quatro-Meses, Galanjão-Sola

Feijão
Ma’siri’
Vigna sp.

40-dias-branco, Jaulão, Coquinho, Costela-de-Vaca, 
Corujinha e Corujão

Abacaxi
Kaiwura’
Ananas comosus

Abacaxi comum

Continua...
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Nome popular
Nome em Macuxi
Nome científico

Variedade

Pimenta
Pimî
Capsicum spp.

Malagueta, Olho-de-Peixe, Canaimé, Murupi, 
Curupira, Wandai mî (redondo roxo), Kuata ramî 
(pênis de cuati), Krîkrî (lima), Nuapi (amarela)

Batata-doce
Sa’
Ipomoea batatas (L.) Lam.

Branca, Pulga, Casca-Roxa, Vermelho, Akurî maiko, 
Batata-bunda-de-cutia (branca), Pulga kîimî- 
vermelha, Braço de cuata, Quilo

Caju
Yoroi
Anacardium occidentale L.

Amarelo, Vermelho-Castanha-Grande

Jerimum
Kaima
Cucurbita spp.

Branco, Caboco, Rajado

Banana
Paruru
Musa

Sapo, Roxa, Maçã, Carimã (naja), Prata, Cheirosa, 
Casca Verde, Waranda ye (chifre de boi), Baier, 
Santomé, Kramî e Trezentão

Melancia
Patiya
Citrullus lanatus (Thunb.) 
Matsum. & Nakai

Rajado, Casca Verde (preta) e regional

Cana-de-açúcar
Karasa
Saccharum officinarum L.

Kooko urakî (garapa), Verde (rajado)

Limão
Aramî
Citrus sp.

Grande, regional

Cará
Kimî
Dioscorea alata L.

Grande Roxa, Branca, Amarela, Moela, Cabeça-de-
Paca, Ispîya, Jiju-Rajado, Pé-de-Anta, Puraqué e 
Muçum-Fino

Mamão
Mapî
Carica papaya L.

Amarelo (comprido), Tai tai mamatî (sem caroço), 
Amarga, Goiaba e Havaí

Cariru
Kariru
Talinum triangulare (Jacq.) Willd.

Regional 

Tabela 1. Continuação.

http://www.theplantlist.org/tpl1.1/record/kew-2723908
http://www.theplantlist.org/tpl1.1/record/kew-2723908
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Há grande diversidade de plantas nos quintais das casas, onde se 
encontram plantas frutíferas, anuais e medicinais (Tabela 2). A grande 
variedade de frutos produzidos, com composições nutricionais distin-
tas e em diferentes épocas do ano, torna os quintais componentes 
importantes para a segurança alimentar das comunidades indíge-
nas. Enquanto na roça se produzem gêneros com alto poder calórico, 
compostos principalmente por carboidratos, os quintais fornecem um 
complemento na alimentação por meio de frutos ricos em vitaminas e 
sais minerais, conforme destacado por Pinho et al. (2011).

Tabela 2. Espécies cultivadas em quintais na comunidade Napoleão, município de Normandia, 
Roraima, 2015.

Nome comum Nome científico Macuxi

Limão-galego ou 
regional

Citrus sp.

Laranja (comum e 
enxertada)

Citrus sinensis (L.) Osbeck

Tangerina Citrus sp.

Manga Mangifera indica L. Mangaye

Dão Ziziphus mauritiana Lam.

Graviola Annona muricata L.

Ingá-de-metro Inga edulis Willd. Maipa

Coco Cocos nucifera L.

Mirixi-de-galega Byrsonima sp. Wuku’ka yekîri 
murîpî

Mirixi-comum Byrsonima crassifolia (L.) Kunth Murîpî 

Castanhola Terminalia catappa L.

Açaí Euterpe precatoria Mart.

Acerola Malpighia emarginata DC.

Cuia Lagenaria siceraria (Molina) Standl. Ma’

Pitomba Talisia esculenta (Cambess.) Radlk. Maku

Boldo Vernonanthura condensata (Baker) H. Rob.

Língua-de-pirarucu Kalanchoe pinnata (Lam.) Pers.
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Conservação de sementes na comunidade Napoleão

A seleção, o cultivo e a manipulação das sementes nativas são 
práticas aperfeiçoadas por séculos, que resultaram em inúmeras 
variedades tradicionais altamente adaptadas ao ambiente e ao clima 
local. Algumas sementes plantadas pelos parentes são provenientes 
de outras comunidades indígenas, pois a relação de trocas entre os 
povos é comum e fortalece a reciprocidade entre as comunidades 
e as etnias. Porém, algumas sementes industrializadas de plantas 
anuais, como milho e feijão, chegam às comunidades por meio de 
programas governamentais, contribuindo para a perda de varieda-
des tradicionais. Nesse contexto, as comunidades indígenas buscam 
melhorar a gestão de suas sementes, com o objetivo de garantir sua 
segurança alimentar, pois as sementes híbridas e transgênicas não 
possuem a mesma capacidade de produção e germinação no tempo, 
além de poderem contaminar com genes indesejáveis as variedades 
tradicionais. As sementes tradicionais têm grande vantagem por não 
necessitarem de insumos e defensivos e por serem conhecidas quanto 
ao ciclo de produção e às condições locais de cada região. Além disso, 
são intimamente ligadas à cultura alimentar regional.

Outro fator impactante foi a entrada do botijão de gás. O agri-
cultor A. B. compartilha que “antigamente em nossas barracas havia 
fogão de lenha e travessas, deixávamos o sabugo de milho e com a 
fumaça que vinha do fogão afastava os gorgulhos [praga de grãos] 
que tentavam chegar nos milhos pendurados” (informação verbal)3 
(Figura 6). Tradicionalmente o armazenamento do milho também é 
feito na cabaça, mas atualmente é utilizada a garrafa PET.

Outro conhecimento importante que complementa o conheci-
mento tradicional diz respeito às sementes que podem ou não ser 
secas e armazenadas. Os antigos já sabem como guardar as sementes 
que são armazenadas secas, como o milho, o feijão e as sementes 
agrícolas em geral, e algumas arbóreas, como limão, laranja, mamão, 

3  Agricultor macuxi entrevistado em 2015.
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pau-rainha, etc. É  importante também saber que existem sementes 
que são de outro tipo, que não podem secar, ou seja, que devem ser 
plantadas em menos tempo, pois irão secar e morrer se forem guarda-
das, como, por exemplo, as sementes de ingá, cupuaçu e jambo. Essas 
precisam se manter úmidas e vão perdendo a capacidade de germina-
ção com o passar dos dias e das semanas.

Quanto à forma de armazenamento e à conservação da man-
dioca/macaxeira, o processo, que é chamado de “encanteiramento”, é 
diferente. Nesse caso, os galhos das manivas são amarrados em feixes 
e mantidos no ambiente de brejo, ou podem até mesmo ser irrigados 
no quintal, ou na vazante do riacho, ou na lagoa. As mulheres com-
partilharam que, quando se casavam, as mães recomendavam que 
levassem as sementes de variadas espécies de manivas ou grãos para 
a comunidade do marido.

Figura 6. Armazenamento do milho na barraca.
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Comercialização e políticas públicas

Toda a produção de pecuária e agrícola destina-se a suprir as 
necessidades de cada família, enquanto o excedente é comercializado 
em outras comunidades, na sede do município de Normandia e na 
capital Boa Vista. Apenas três técnicos agrícolas dão suporte em todo 
o município, e o produto mais comercializado pelos agricultores é a 
melancia. O comércio de carne bovina, carne suína, farinha de man-
dioca, melancia, banana e hortaliças vem incentivando a produção 
dos agricultores na comunidade e o trabalho de grupos familiares.

Contudo os agricultores indígenas que comercializam produtos 
como a melancia encontram dificuldades com relação ao custo do 
frete, que é alto, bem como com a estrada em condições precárias 
para escoamento da produção. Em razão disso, muitas vezes vendem 
os produtos para atravessadores, perdendo quase todo o lucro de 
comercialização. 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) da Companhia 
Nacional de Abastecimento (Conab), que é direcionado aos pequenos 
agricultores e indígenas, fomenta a compra de sementes tradicionais 
e a produção de alimentos de acordo com a sua cultura e biodiversi-
dade territorial, promovendo, assim, uma alimentação mais saudável 
na comunidade. Alguns pais de família anualmente realizam a comer-
cialização dos produtos porque possuem a Declaração de Aptidão ao 
Pronaf (DAP).

Quanto ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), a 
divulgação das chamadas públicas dos editais nas comunidades indí-
genas é deficiente, pois, muitas vezes, as informações não chegam 
às comunidades. De acordo com uma das lideranças consultadas, o 
valor do recurso repassado ao município de Normandia, em 2019, foi 
de R$ 251.000,00 para mais de 800 agricultores, entretanto apenas 
quatro agricultores indígenas foram atendidos com o valor total de 
R$ 27.000,00.



278

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

Atividades que envolvem a agrobiodiversidade 
na comunidade Napoleão

A comunidade Napoleão desenvolveu diferentes atividades que 
envolvem agricultura e pecuária desde sua existência. Os “projetos”, 
como são conhecidos nas comunidades e organizações indígenas, ora 
são idealizados e desenvolvidos na comunidade junto com as lideran-
ças e membros locais (endógenos), ora são propostos por lideranças 
políticas ou por órgãos governamentais ou não governamentais exter-
nos (exógenos). Podemos citar como projetos endógenos as atividades 
de roça comunitária e a roça das mulheres; e como projetos exógenos, 
ações externas que chegaram à comunidade.

Em 1998, foi implantado o Projeto Caju, por meio da prefeitu-
ra de Normandia, com doação de 2 mil mudas, plantadas em pouco 
mais de 2 ha. As sementes eram provenientes do Nordeste do País e 
não tiveram produção satisfatória. Nessa mesma época, houve tam-
bém o Projeto Pede, via prefeitura, cuja ação consistiu na aquisição 
de máquinas e implementos agrícolas, tais como um bote motorizado, 
uma caminhonete, três motores de irrigação e estrutura para viveiro 
e mudas. 

Em 2005–2006, foi realizado pelo CIR um levantamento sobre 
agrobiodiversidade e segurança alimentar na Tirss, com o apoio dos 
Projetos Demonstrativos dos Povos Indígenas/MMA (PDPI), do qual a 
comunidade foi uma das participantes, resultando em um material 
que lista uma série de variedades tradicionais de várias espécies agrí-
colas cultivadas na Tirss (Conselho Indígena de Roraima, 2005). 

Em 2013, o projeto da Embrapa Chuva na Roça incentivou a 
implantação de roças irrigadas no lavrado, no entanto a iniciativa não 
teve sucesso.

Em 2016, uma emenda parlamentar possibilitou a implantação 
de um projeto de incentivo à piscicultura na comunidade, que utiliza-
va o tambaqui (Colossoma macropomum) como espécie principal. Essa 
atividade ainda é realizada por um grupo de pessoas.
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Em 2018, a comunidade recebeu uma casa de farinha, que foi 
implantada por meio do Plano de Gestão Territorial e Ambiental 
(PGTA) da região Raposa.

Feiras e festival de produtos da agrobiodiversidade

O Festival Tradicional Indígena de Napoleão (Fetin) ocorre na 
comunidade desde 2008 no primeiro semestre do ano. O objetivo do 
evento é a troca de sementes entre as comunidades e o fortalecimen-
to da produção agrícola por meio de exposições, trocas e vendas de 
produtos da roça. 

Os preparativos para a feira ocorrem com meses de antece-
dência. As comunidades participantes realizam reuniões nas quais se 
articulam sobre o papel de cada uma no evento. A  comissão orga-
nizadora exerce o papel de articulação dentro da capital do estado 
(Boa Vista), na sede do município de Normandia e junto a outras enti-
dades indígenas parceiras. Posteriormente, as comunidades expõem 
seus produtos como se fosse uma feira livre, onde os visitantes podem 
adquirir seus produtos; e, entre as comunidades, os produtos são tro-
cados. Na programação, não podem faltar as atividades esportivas. 

Também existe uma feira em âmbito regional, que é a feira da 
região da Raposa, realizada anualmente desde 2015 com a participa-
ção das comunidades da região.

No âmbito estadual, desde 2012 são organizadas as Feiras de 
Sementes dos Povos Indígenas de Roraima, por meio de parceria com 
o CIR, e iniciativa da Wazaka´ye/Universidade Federal de Roraima 
(UFRR), do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa) e de 
outras instituições (Figura 7). Já foram realizadas quatro edições desse 
evento.No ano de 2019, o CIR foi uma das associações vencedoras do 
Prêmio Equador, por sua experiência em feiras de sementes e pelo 
incentivo à conservação da biodiversidade nos sistemas tradicionais 
da Tirss. O prêmio, organizado pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (Pnud), destaca experiências em sustentabi-
lidade diante do combate aos efeitos das mudanças climáticas. Desde 



280

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

2017, a iniciativa Wazaka´ye se transformou no programa de exten-
são Wazaka´ye − Agroecologia com os Povos Indígenas de Roraima da 
Universidade Federal de Roraima.

Figura 7. Feira de Sementes dos Povos Indígenas de Roraima, no Centro Indígena de Formação e Cultura da 
Raposa Serra do Sol, Roraima, Brasil.
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Considerações finais

Existem diversas variedades de plantas cultivadas pelos indí-
genas, que mostram potencial quanto à agrobiodiversidade na 
comunidade, garantindo a segurança alimentar das famílias. É muito 
importante que haja mais discussões sobre a temática, porque a 
chegada de alimentos externos, principalmente industrializados, oca-
sionou mudança de hábitos alimentares dos moradores, resultando 
em doenças, tais como obesidade, diabetes e hipertensão.

Portanto, esse capítulo abre um leque para discussões a res-
peito de temas como manejo, coleta, troca, produção, distribuição 
e armazenamento de sementes (e outros propágulos) tradicionais; 
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aproveitamento integral de alimentos; preservação das práticas ali-
mentares tradicionais; escoamento da produção; entre outros.

Mais efetivamente, é necessário pôr em prática as estratégias 
discutidas entre os agricultores em conjunto com instituições governa-
mentais e não governamentais para a efetivação de políticas públicas 
que atendam o agricultor indígena. É necessário que se valorize a pro-
dução de alimentos na comunidade, bem como suas práticas agrícolas, 
que devem ser uma das formas de sustentação das famílias que vivem 
da roça. Além disso, devem ser respeitados os conhecimentos tradicio-
nais, a fim de que se mantenha a natureza em equilíbrio. 

O envolvimento de jovens com novas técnicas, por exemplo, na 
escola e principalmente o contato com os anciãos que ainda estão 
nas comunidades podem melhorar a forma de cultivo e gerar resulta-
dos positivos, por meio da união entre o conhecimento tradicional e 
as novas práticas agroecológicas, garantindo autonomia e segurança 
alimentar.
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Introdução

Os povos indígenas e comunidades tradicionais dos quatro 
cantos do mundo desenvolveram, ao longo do tempo, diferentes 
hábitos alimentares. Constituídas de uma multiplicidade de costumes, 
identidades, valores, cosmovisões e modos de produção, as culturas 
alimentares influenciam diretamente na relação com o alimento, no 
ato de partilhá-lo e nos conhecimentos associados (Klotz-Silva et al., 
2017).

Nesse sentido, os hábitos alimentares podem ser compreendidos 
como as formas pelas quais os indivíduos, ou grupos de indivíduos, 
respondendo a pressões sociais, culturais e biológicas, selecionam, 
preparam e consomem os alimentos. Sob essa ótica, tais hábitos rela-
cionam-se aos aspectos que influenciam estes comportamentos, como 
o poder aquisitivo, a disponibilidade sazonal dos recursos e os diversos 
contextos de produção de alimentos (Dufour; Teufel, 1995). O arca-
bouço sociocultural ligado à alimentação constitui-se em patrimônio 
material e imaterial dessas populações, cuja transmissão ocorre de 
forma oral e empírica de geração a geração, desde tempos imemoriais.

Por meio de atividades extrativistas e agrícolas ligadas aos pro-
cessos de reprodução, sobrevivência e subsistência, a alimentação se 
torna um elo-chave para auxiliar no entendimento da interação do ser 
humano com a natureza e os agroecossistemas. Entretanto, em razão 
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da globalização e da acelerada expansão da economia de mercado, 
diversas práticas alimentares dos povos autóctones estão cada vez 
mais ameaçadas. Em grande parte, isso se deve ao consumo de pro-
dutos industrializados de baixo custo e fácil acesso – como sal, óleos 
vegetais e açúcares refinados –, o que, por vezes, acaba substituindo 
o uso e o beneficiamento dos recursos locais (Silva; Garavello, 2012). 
Não à toa, segundo o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, a garantia da segurança alimentar e nutricional entre 
povos indígenas está diretamente associada à preservação dos hábi-
tos e patrimônios alimentares tradicionais (Araújo; Kubo, 2017).

A gravidade da situação imposta pelas políticas hegemôni-
cas e imperialistas da modernidade ocidental quanto à produção 
alimentar requer urgência de ações de Estado para promover o etno-
desenvolvimento e a soberania dos povos a partir de um paradigma 
agroecológico. Diante deste cenário, surge a necessidade de formula-
ção, implementação e avaliação de políticas públicas que objetivem o 
bem-comum dos povos indígenas. Neste bojo, insere-se o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), com a finalidade de garantir 
a segurança alimentar no ensino básico da rede pública de educação 
– com um recorte analítico para as escolas indígenas. Como explicita a 
Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, a qual dispõe sobre 
a alimentação escolar, é preciso assegurar o respeito aos hábitos ali-
mentares, considerados tais as práticas tradicionais que compõem 
culturas e preferências alimentares locais e saudáveis (Brasil, 2013, art. 
14, caput).

Organizado em quatro seções (além da introdução e das con-
siderações finais), este capítulo tem por intuito maior valorizar o 
patrimônio alimentar dos povos originários e tradicionais. A primeira 
seção busca apresentar a relação entre alimentação escolar e povos 
indígenas no Brasil, em especial, considerando a dimensão histórica 
das etnias do Acre – desde o contato até a luta por direitos. Já na 
segunda, pretende-se uma análise dos aspectos produtivos e sociocul-
turais relativos especificamente ao sistema alimentar dos indígenas 
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Kaxinawá, ou melhor, Huni Kuĩ1, “gente verdadeira”, como se autode-
nominam. A terceira parte detalha, desde um ponto de vista jurídico 
e político, a experiência da alimentação escolar regionalizada2 em 
curso na Terra Indígena (TI) Kaxinawá do Baixo Rio Jordão, situada no 
município do Jordão, Acre. Por fim, na quarta seção são elencados e 
discutidos, em sintonia com uma abordagem socioambiental, desafios 
e perspectivas para se refletir sobre a alimentação escolar indígena a 
partir de um enfoque agroecológico.

Para tanto, além de pesquisa bibliográfica e documental, proce-
deu-se com extensas atividades de campo à referida TI entre os anos 
de 2018 e 2019. Foram realizadas entrevistas abertas e semiestrutura-
das com mulheres, homens, jovens, idosos, professores, fornecedores, 
merendeiros e agentes agroflorestais (todos indígenas), bem como 
com o técnico de educação indígena da Secretaria Municipal de 
Educação do Jordão, Acre. Os procedimentos éticos seguiram o proto-
colo da Sociedade Internacional de Etnobiologia (ISE) e da Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) do Brasil.

Breves considerações sobre povos indígenas 
e alimentação escolar no Brasil

A segunda metade do século 20 é marcada pelo estímulo ao 
processo de industrialização e urbanização no Brasil. Neste período, 
o tecido social brasileiro passou por diversas e profundas transforma-
ções – das quais destaca-se o fenômeno do êxodo rural (Alves et al., 
2011). Em virtude da demanda por escala e da acelerada mecanização 
da agricultura (fruto da chamada “Revolução Verde”), intensificou-se 
o processo de expropriação das terras comunais dos povos indíge-
nas e povos e comunidades tradicionais e de substituição da força de 

1  Os destaques em itálico ao longo deste capítulo remetem à nomenclatura original na língua indígena/materna do 
povo Kaxinawá/Huni Kuĩ – denominada de hãtxa kuĩ, cujo significado pode ser traduzido como “língua verdadeira”.

2  No âmbito deste capítulo, no intuito de designar as refeições ofertadas pela rede pública de ensino básico durante o 
intervalo das atividades escolares diárias, utilizam-se conjugadamente as expressões alimentação escolar e merenda 
escolar. A expressão “alimentação escolar” é adotada pelos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE) e está definida 
na Lei nº 11.947/2009 (Brasil, 2009). O termo “merenda escolar”, por seu turno, é amplamente utilizado pela popu-
lação em geral no estado do Acre, inclusive pelos indígenas Huni Kuĩ do Jordão.
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trabalho dos camponeses por maquinários com tecnologia agrega-
da – cujos benefícios privilegiaram, sobretudo, a pequena parcela da 
sociedade correspondente à elite rural da época, em detrimento dos 
diversos grupos de moradores e trabalhadores pertencentes aos terri-
tórios rurais e florestais (Calvão, 2017).

A consequência desse processo reflete-se na migração de gran-
de parte dessa população rumo aos incipientes centros urbanos 
brasileiros dos anos de 1950 e 1960, principalmente na região Sudeste 
do País (Teixeira, 2005). Atrelado ao pensamento dominante de 
desenvolvimento industrial nacional, esse cenário acentuou o surgi-
mento e crescimento desordenado de cidades, cada vez mais populosas. 
Caracterizadas por problemas relacionados ao inchaço urbano, à falta 
de moradia e ao alto índice de analfabetismo, os desafios enfrentados 
por essa nova classe de trabalhadores foram, inevitavelmente, desem-
prego, marginalização, miséria, violência, desnutrição infantil e fome.

Em atenção a esses dois últimos pontos, e na tentativa de solu-
cionar a situação crítica da falta de alimentos que assolava parcela 
significativa da população, foi criada, pelo Decreto nº 37.106/1955, 
a primeira política pública voltada à alimentação escolar no Brasil. 
Inicialmente denominada de Campanha da Merenda Escolar, este-
ve sob a responsabilidade de execução do Ministério da Educação e 
Cultura (MEC), subordinado ao governo federal. Ao longo dos anos, 
a iniciativa conheceu diversas inovações e foi vinculada a diferentes 
órgãos, até que, no final da década de 1970, foi renomeada para 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) – o qual se mantém 
vigente até a atualidade (Baeza, 2013).

Considerando a imposição de um modelo de sociedade e de 
modo de produção excludente, e tendo em vista a necessidade de pro-
moção do bem-viver nos territórios, surgiram, no bojo dos processos 
de reorganização sociocultural e conquista de direitos fundamentais 
por parte dos povos indígenas no Brasil – sobretudo a partir do últi-
mo quarto do século 20 –, reivindicações relacionadas à garantia de 
políticas públicas diferenciadas de educação e segurança e soberania 



293

Capítulo 9 Alimentação escolar indígena entre os Huni Kuı do Jordão, Acre~

alimentar no interior das comunidades. Nessa perspectiva, entende-se 
que ambas as temáticas são complementares e devem ser analisadas 
paralelamente a fim de alcançar uma compreensão sistêmica dessas 
dinâmicas.

Até a década de 1970, pode-se identificar um projeto político 
nacional para a educação indígena baseado na catequese, no letra-
mento e na socialização para a assimilação dos indígenas na sociedade 
brasileira. Não havia, portanto, qualquer política pública do Estado 
que respeitasse a diversidade sociocultural e levasse em considera-
ção uma educação específica para e pelos indígenas. Este paradigma 
começa a se transformar na década de 1980, quando ocorre o fortale-
cimento dos movimentos sociais indígenas e acirram as reivindicações 
por direitos sociais e coletivos (Luciano, 2011).

A partir da Constituição Federal de 1988, o Estado brasileiro é 
direcionado a abandonar uma posição assimilacionista e paternalista 
no relacionamento com os povos indígenas para reconhecer as dife-
renças quanto e entre as minorias étnicas. Esta mudança constitui-se 
em uma conquista substancial do movimento indígena articulado 
estrategicamente com uma parcela da sociedade civil organizada e 
com setores de instituições de pesquisa e de ensino superior. Como 
pano de fundo, tinha-se em mente valorizar a identidade étnica dos 
diferentes grupos, engendrar projetos políticos próprios, melhorar a 
qualidade de vida nos territórios e reparar relações historicamente 
assimétricas (Kahn; Franchetto, 1994).

As lutas pela educação indígena diferenciada, contextualizada e 
comunitária buscam contemplar a especificidade de cada povo, quer 
em termos do contingente escolar, quer quanto aos seus objetivos 
e necessidades. Sob essa perspectiva, verifica-se ser fundamental 
assegurar conquistas relacionadas à alimentação escolar como forma 
de materializar o desenvolvimento de uma educação que valoriza 
os conhecimentos e as práticas tradicionais dos povos indígenas. Em 
outras palavras, em vez de ser um dos principais veículos de assimila-
ção e integração, entende-se que a escola indígena deve contribuir 
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para o processo de afirmação étnica e cultural das diversas etnias – o 
que diz respeito, em grande parte, à valorização do hábito alimentar 
nativo.

É de se observar que, com a promulgação da Carta Magna, o 
direito à alimentação afirmou-se como fundamental a todos os 
cidadãos brasileiros. Com vistas a garantir a segurança alimentar e 
nutricional de crianças e jovens, especialmente no tocante às escolas 
indígenas, buscou-se paulatinamente adequar, nos âmbitos federal, 
estadual e municipal, a rede pública de ensino básico (entre creches, 
pré-escolas e escolas do ensino fundamental) ao paradigma dos direi-
tos humanos e do direito à diferença.

De acordo com a Constituição Cidadã, o dever do Estado com a 
educação será efetivado, dentre outras ações, por meio da garantia 
de atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de 
programas suplementares – dos quais destaca-se, para os fins deste 
trabalho, aqueles relativos à alimentação (Brasil, 1988, art. 208, inci-
so VII). À  luz do mandamento constitucional, o Pnae representa o 
mais antigo programa de alimentação e nutrição no Brasil, além de 
ser considerado o maior programa de alimentação escolar do mundo 
(Peixinho et al., 2011).

Não obstante, em que pese a existência de um conjunto de 
normas vinculantes que reconhecem direitos específicos aos povos 
indígenas – como a Lei nº 11.947/2009, que estabeleceu o emprego 
de uma alimentação que respeite a cultura, as tradições e os hábitos 
alimentares (Brasil, 2009, art. 2º, inciso I) –, é sabido que grande parte 
das populações indígenas, sobretudo na região amazônica, ainda não 
vivenciam uma realidade digna e diferenciada no cotidiano escolar.

Muitas das escolas indígenas administradas pelos estados do 
Norte do País ainda hoje são abastecidas, majoritariamente, por pro-
dutos industrializados (entre processados e ultraprocessados). Via de 
regra, tais alimentos são constituídos por um número limitado de 
espécies, com baixa variabilidade genética. Além disso, a produção 
industrial utiliza-se de inúmeros aditivos químicos que apresentam 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.947-2009?OpenDocument
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pouca ou nenhuma assimilação pelo organismo – como conservantes, 
corantes, estabilizantes, realçadores de sabor, etc. (Conte, 2016).

Embora se reconheça que, em determinado período histórico 
e contexto sociocultural, a oferta de alimentos exógenos nas escolas 
indígenas contribua com a redução das taxas de desnutrição, é de se 
apontar que seu consumo continuado pode resultar no surgimento 
de doenças crônicas (como sobrepeso, obesidade, diabetes e enfermi-
dades cardiovasculares, metabólicas, crônico-degenerativas, celíacas, 
etc.). No limiar, tal oferta acentua um fenômeno conhecido por tran-
sição alimentar, diretamente atrelado às transformações na dieta, nos 
costumes e nas tradições – cujos consequentes impactos negativos na 
saúde ocorrem de forma difusa em escala global (Batista-Filho; Rissin, 
2003).

A introdução de mantimentos industrializados na alimenta-
ção escolar apresenta, portanto, um relevante desdobramento: a 
mudança nos hábitos culturais. Historicamente construídos pelos 
diversos povos indígenas, comunidades tradicionais e camponeses 
que habitam as diferentes regiões do País, as alterações nos padrões 
alimentares desencadeiam, paradoxalmente, uma nova condição de 
insegurança alimentar (Batista-Filho; Batista, 2010). Afinal, a substitui-
ção de alimentos tradicionais por “similares” industriais homogeneíza 
a alimentação em âmbito nacional, atacando, diretamente, a sobera-
nia das comunidades.

Sobre isso, Chaves et  al. (2009) constataram que, de maneira 
aproximada, apenas um terço dos cardápios de merendas escolares 
analisados para diferentes localidades da Amazônia obtinha alimentos 
regionais. Por essa razão, fora classificada pelo estudo como a região 
com o menor índice de preparações típicas entre todas as demais do 
Brasil. Nos embates frente a tais desafios, as lutas históricas travadas 
nos territórios deram origem, no início do século 21, a iniciativas inci-
pientes de regionalização da alimentação escolar, principalmente no 
âmbito de jurisdições municipais. É o que se pode observar da experi-
ência do povo Huni Kuĩ do Acre. Com vistas à melhor compreensão do 
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caminho trilhado por esses indígenas desde a expropriação de seus 
territórios tradicionais até alcançar êxito na transformação da alimen-
tação escolar no município de Jordão (o mais isolado do estado), é 
preciso retroceder um pouco no tempo e trazer à tona fatos históricos 
relativos aos povos originários da região acreana.

O estado do Acre (Figura 1A) possui, atualmente, uma população 
aproximada de 20 mil indígenas vivendo em 209 aldeias, distribuídas 
em 35 terras indígenas (TIs) reconhecidas (Figura 1B), com uma super-
fície agregada estimada em 2.529.367 ha, o que equivale a 14,5% da 
extensão do estado. Localizadas nas bacias dos rios Juruá e Purus, 
essas populações apresentam diversidade cultural e linguística repre-
sentada pela presença de 15 povos (fora aqueles em estado voluntário 
de isolamento), cujos idiomas pertencem a três famílias linguísticas – 
Pano, Aruak e Arawá (Comissão Pró-Índio do Acre, 2019).

No “tempo das malocas”3, como é conhecido o período ante-
rior ao contato com as frentes de expansão econômica dos estados 
brasileiro, peruano e boliviano (final do século 19), a região acreana 
era habitada exclusivamente por grupos indígenas. Estes distribuíam-

-se por uma extensa faixa territorial e ocupavam, majoritariamente, 
ambientes de terra-firme situados próximo aos igarapés tributários 
dos principais afluentes da margem direita do Rio Juruá – Envira, 
Tarauacá, Jordão, Breu, Gregório, etc. (Aquino; Iglesias, 1994).

O período conseguinte de ocupação e exploração dessa porção 
da Amazônia Ocidental é conhecido como “tempo das correrias” 4. Seu 
início remonta ao final do século 19 – por volta de 1882 – com a explo-
ração dos rios Juruá, Purus e Tarauacá (bem como de seus principais 
afluentes), em decorrência da abertura dos seringais e assentamen-
to de migrantes nordestinos em colocações5. Esses trabalhadores, 

3  Termo que remonta ainda a tempos imemoriais, quando as famílias da maioria dos grupos indígenas dessa porção 
da Amazônia Ocidental brasileira viviam juntas, a partir de uma organização política e sociocultural em que compar-
tilhavam, inclusive, uma mesma moradia comunal – conhecida regionalmente por “maloca”.

4  Expressão popular utilizada pelos povos indígenas da bacia dos altos rios Juruá e Purus para caracterizar o período 
de invasão e esbulho dos territórios tradicionais pela sociedade não indígena, resultando na expulsão das populações 
nativas de seus lugares.

5  Unidade básica produtiva e social, de base familiar, destinada à extração e ao beneficiamento inicial da borracha 
(Hevea brasiliensis L.) pelos próprios seringueiros.
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Figura 1. Mapa temático do Brasil com 
destaque para o Acre, na Amazônia 
Ocidental, fronteira com o Peru e a 
Bolívia (A) e mapa do estado do Acre 
com destaque para as áreas protegidas 
(terras indígenas e unidades de 
conservação de proteção integral e de 
uso sustentável) (B).

Fonte: (A) Pilnik (2019). Ilustração: 
Caetano Lucas Borges Franco; (B) Acre 
(2011).

A

B
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tornados seringueiros, eram patrocinados por patrões seringalistas 
brasileiros e por caucheiros peruanos para a extração, respectivamen-
te, da borracha e do caucho (Aquino; Iglesias, 1994).

No livro Nũ Hiwea Inũ, Betsa Betsapa Hiweabu/Nossa biodiver-
sidade, nossa vida (Nũ..., 2017, p. 87), Josias Pereira Maná Kaxinawá 
– agente agroflorestal indígena Huni Kuĩ – relata um pouco sobre a 
memória coletiva desse período inscrita em seu povo:

As comunidades ficavam muito preocupadas de morar em um local só. 
Era um tempo aperreado. Chegou o medo. Todo mundo corria com 
medo de bala, medo de morrer, medo de ser pego. Era um tempo do 
silêncio. Mudavam de local para não morrer. Iam plantando o roçado e 
deixando para trás, fugindo, deixavam sementes. Foi quando começou 
a perder muita semente, porque não armazenava, não colhia ou pas-
sava do tempo limite para colher e se perdia.

Ao “tempo das correrias” sucedeu o “tempo do cativeiro6”, que 
perdurou do início do século 20 até meados da década de 1970. Ao 
longo desse período, as populações indígenas da Bacia Hidrográfica 
do Rio Juruá foram capturadas, incorporadas e aprisionadas nos 
seringais com o intuito de trabalhar exclusivamente para os patrões 
seringalistas. Os povos originários se encontravam, portanto, em um 
regime de domínio político, econômico e social – que os proibia até 
mesmo de praticar festas e rituais de suas tradições culturais, comu-
nicar-se na língua nativa e manejar os roçados tradicionais (Aquino; 
Iglesias, 1994).

A partir da década de 1970, com o auxílio do poder público 
(por meio da Fundação Nacional do Índio – Funai) e da sociedade 
civil organizada (por meio da Comissão Pró-Índio do Acre – CPI/AC e 
do Conselho Indigenista Missionário – Cimi), os povos indígenas da 
região acreana iniciam um processo de reorganização política. Em sín-
tese, os objetivos dessa articulação consistiam no respeito aos direitos 
originários, na demarcação de terras, na expulsão dos invasores nelas 

6  Vocábulo que transmite visceralmente a condição de confinamento e desumanização a qual os indígenas foram 
submetidos durante a economia da borracha na Amazônia.
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estabelecidos e na denúncia dos abusos e injustiças cometidos pela 
sociedade não indígena.

Em meados da década de 1980, são criadas as primeiras asso-
ciações e cooperativas indígenas. O  escopo consistia em lograr 
modalidades de representação institucional contemporâneas que 
pudessem resultar na divulgação e apoio das demandas comunitárias 
para a obtenção de recursos necessários ao financiamento de deter-
minadas atividades econômicas, sobretudo aquelas tradicionalmente 
levadas a cabo pelos grupos familiares. À época, as principais neces-
sidades moviam-se em torno da distribuição e comercialização da 
produção da borracha e na diversificação dos sistemas agrícolas, seve-
ramente impactados pelas prolongadas restrições de cultivo (Aquino; 
Iglesias, 1994).

Após a Constituição Federal de 1988, os povos indígenas do Acre 
costumam apontar que vivem atualmente o “tempo dos direitos e do 
governo dos índios”7. A demarcação de terras contribuiu para sobe-
rania dos povos, de modo que cada vez mais visam aperfeiçoar as 
condições de vida e fortalecer a cultura – que havia sido proibida de 
ser praticada e transmitida durante o período dominado pelo empre-
endimento seringalista. Em parceria com diversas entidades, a maioria 
das comunidades voltou a cultivar os roçados tradicionais, manejar as 
florestas e ensinar a língua nativa.

Os anos de 1990 são marcados pelo amadurecimento na atuação 
conjunta com o terceiro setor, mediante a capacitação de professores, 
agentes de saúde e agentes agroflorestais. Essas formações contri-
buíram para o processo de aprimoramento da autonomia dos povos 
perante o Estado e da soberania e segurança alimentar nas aldeias. 
Por meio da construção de escolas nos territórios, os indígenas pas-
sam a reivindicar uma alimentação condizente com o hábito alimentar 
tradicional – já que, agora, encontram-se novamente aptos a produzir 
de forma suficiente e adequada para toda a população. Um grupo 

7  Em alusão aos direitos assegurados aos povos indígenas, em especial aqueles insculpidos nos arts. 231 e 232 da 
Constituição Federal (Brasil, 1988).



300

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

que se destacou na luta pela alimentação escolar regionalizada no 
Acre foram os Huni Kuĩ do Jordão.

Os Huni Kuĩ do Jordão

Conhecidos pelos outros povos indígenas e também pela socie-
dade não indígena pelo etnônimo Kaxinawá (“povo-morcego”), os 
membros do grupo participante deste trabalho autodenominam-se 
Huni Kuĩ (cujo significado se aproxima de “gente verdadeira”). Sua 
língua vernacular é o hãtxa-kuĩ (“língua verdadeira”), pertencente à 
família etnolinguística Pano – que se constitui de um macroconjun-
to de povos indígenas originários do oeste amazônico com relativa 
homogeneidade territorial, linguística e cultural (Erikson, 1992).

Atualmente, trata-se do povo indígena mais numeroso e com o 
maior número de terras demarcadas no estado do Acre, abrangen-
do 11 territórios, distribuídos ao longo da calha dos rios Purus, Juruá, 
Envira, Muru, Humaitá, Tarauacá, Jordão e Breu. Tais terras totali-
zam aproximadamente 363.082 ha. Segundo o censo realizado pela 
Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai) em 2014, contam com 
uma população, em crescimento, de cerca de 11 mil pessoas.

Na foz do Rio Jordão encontra-se o município homônimo, em cuja 
jurisdição estão localizadas as TIs Kaxinawá do Rio Jordão, Kaxinawá 
do Baixo Rio Jordão e Kaxinawá do Seringal Independência. A popu-
lação total desse complexo de TIs contíguas é de aproximadamente 
3 mil habitantes, que correspondem quase à metade da população 
do Jordão, AC. Somadas, essas três áreas possuem uma extensão terri-
torial de 107.603 ha, sendo 32 aldeias registradas – que se organizam 
em sete subgrupos, em torno das chamadas aldeias centrais (Plano..., 
2012, p. 59).

Este trabalho se concentra na TI Kaxinawá do Baixo Rio Jordão 
(Figura 2), a qual abrange 9 mil hectares e cuja homologação data 
do ano de 2001. A  pesquisa em questão foi desenvolvida em três 
das oito aldeias que integram essa TI. São elas: Nova Empresa, Nova 
Cachoeira e São Joaquim Centro de Memória. Dessas, a comunidade 
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Nova Empresa é a mais distante do centro urbano. Suas fronteiras 
são estabelecidas pelos igarapés Centro do Meio e Sapoya, ocupando 
tanto a margem esquerda quanto a margem direita do Rio Jordão. 

Figura 2. Mapa da Terra Indígena Kaxinawá do Baixo Rio Jordão (limítrofe à Terra Indígena Kaxinawá do Rio Jordão 
e à Terra Indígena Kaxinawá do Seringal Independência, bem como à Reserva Extrativista do Alto Juruá e à Reserva 
Extrativista do Alto Tarauacá), com destaque para as três aldeias participantes do trabalho: Nova Empresa, Nova 
Cachoeira e São Joaquim Centro de Memória, 2018–2019.

Fonte: Pilnik (2019). Ilustração: Caetano Lucas Borges Franco.

A jusante, localiza-se a aldeia Nova Cachoeira. É delimitada pelos 
igarapés Sapoya e Extrema, banhada também por outros igarapés – 
como o Cachoeira, o Conrado e o Escondido. Por seu turno, a aldeia 
São Joaquim Centro de Memória é a mais próxima do centro urba-
no. Ocupa o lugar de “central” da TI Kaxinawá do Baixo Rio Jordão, 
menos pela sua posição geográfica e mais pelo fato de ser referência 
para articulações políticas. Situa-se na margem direita do Rio Jordão, 
definida pelos igarapés Extrema e São Joaquim.
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O número de núcleos familiares nessas aldeias (pai, mãe, filhos 
e filhas, genros, noras, avôs e avós, netos e netas, etc.) possui certa 
flutuação. Dentre outras razões, seus habitantes têm o costume de 
migrar por motivos de casamento, estudo ou, por vezes, conflitos 
interpessoais. É possível estimá-lo, todavia, mediante as informações 
obtidas com a Sesai, por ocasião do último censo populacional das 
três TIs Kaxinawá do Jordão (dados apresentados em outubro de 2018 
mediante comunicação pessoal dos autores com os profissionais que 
atendem especificamente a essa população).

Posto isso, as aldeias Nova Empresa, Nova Cachoeira e São 
Joaquim Centro de Memória apresentam respectiva e aproximada-
mente: sete, oito e dez núcleos familiares. As faixas etárias e o número 
total de moradores por aldeia estão representados na Tabela 1.

Tabela 1. Faixa etária, em 2018–2019, da população das três aldeias participantes desta 
pesquisa: Nova Empresa, Nova Cachoeira e São Joaquim da Terra Indígena Kaxinawá do Baixo 
Rio Jordão, AC.

Faixa etária Nova Empresa Nova Cachoeira São Joaquim

Menores de 10 anos 27 44 44

Entre 11 e 18 anos 9 15 19

Entre 19 e 29 anos 5 16 20

Entre 30 e 59 anos 9 19 21

60 anos ou mais 1 2 5

Total 51 96 109

Fonte: Pilnik (2019).

Observa-se que mais de 60% da população das três aldeias é 
constituída por crianças. Jovens e adultos compõem quase um terço 
dos moradores, de modo que os idosos, maiores de 60 anos, repre-
sentam menos de 5% do total. Logo, constata-se que as aldeias Nova 
Empresa, Nova Cachoeira e São Joaquim possuem uma população 
extremamente jovem, que totaliza 256 habitantes – muitos dos quais 
matriculados na rede pública de ensino básico e beneficiados pela 
merenda regionalizada.
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Com isso em mente, vale destacar que a alimentação se constitui 
em um dos elementos centrais da cultura Huni Kuĩ. Não é exagerado 
dizer que se trata do aspecto mais importante da vida social dos núcle-
os familiares (Aquino; Iglesias, 1994). É impreterível alimentar-se bem 
para a saúde do corpo (yuda) e do espírito (yuxĩ). Aqueles que assim 
o fazem são bons xinanya, quer dizer, providos de bons pensamentos.

Muitas das atividades diárias exercidas por homens e mulheres 
dizem respeito à alimentação (piti xarabu). Em uma divisão de tra-
balho bem definida, homens caçam, pescam, praticam extrativismo 
e preparam os roçados de terra-firme (bai kuĩ) e de praia (maxi bai), 
enquanto as mulheres cozinham, amamentam os recém-nascidos, 
colhem as cultivares dos roçados, zelam o terreiro e o quintal e cui-
dam das criações de animais de pequeno porte. A dedicação a essas 
atividades ocupa praticamente o dia inteiro.

O alimento é partilhado por todos, sejam integrantes do núcleo 
familiar, parentes ou visitantes. Do mesmo modo, os sistemas agríco-
las também são manejados em conjunto. Embora cada grupo familiar 
de uma mesma aldeia possua seu próprio roçado, cooperam reci-
procamente nas atividades agrícolas de implementação das diversas 
unidades produtivas – usualmente em regime de “mutirões”, como 
são conhecidas as mobilizações coletivas para auxílio mútuo, de cará-
ter gratuito (Coelho Neto, 2018).

A dieta alimentar Huni Kuĩ é composta, principalmente, pelos 
alimentos por eles designados de “legumes do roçado” (yunu) – pro-
venientes especialmente do sistema agrícola de corte-e-queima. Com 
essa denominação, diferenciam as espécies oriundas dos roçados, 
tanto daquilo que é cultivado nos quintais (hatiu bai) quanto do que 
é silvestre (ni) e do que é carne de caça (nami) ou peixe (baka). Esses 
outros alimentos, por sua vez, também constituem recursos impor-
tantes não somente do ponto de vista cultural, mas também para a 
garantia da segurança e da soberania alimentar das comunidades, 
embora apresentem variação sazonal em sua disponibilidade.
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Desse modo, o sistema de produção alimentar desse povo indí-
gena constitui-se tanto da prática da agricultura itinerante quanto 
de atividades de caça, pesca, criação de animais e extrativismo de 
recursos vegetais florestais. Além disso, há o cultivo de árvores fru-
tíferas (exóticas e nativas) nos quintais, ao redor das moradias. Mais 
recentemente, passaram a implementar sistemas agroflorestais, prin-
cipalmente em áreas de capoeira8.

Os espaços destinados aos sistemas agrícolas de corte-e-queima 
são denominados genericamente, no português regional, de “roça-
dos” (bai kuĩ). Trata-se de clareiras que são abertas (em capoeiras 
ou em florestas consolidadas) para a produção de policultivos, por 
um período de 2 a 3 anos. Na sequência, essas áreas são abandona-
das para possibilitar a regeneração natural do solo e da vegetação, 
permanecendo em estado de “pousio” por, no mínimo, 5 anos. São 
classificados em “roçados de terra firme”, “roçados de praia” e “roça-
dos de barranco”.

“Roçados de terra-firme” (bai kuĩ) são unidades produtivas em 
que se pratica o policultivo de aproximadamente 12 diferentes espé-
cies anuais em áreas de relevo mais elevado (não alagáveis). Por vezes, 
tais áreas são planejadas para que, após 2 a 3 anos de cultivo, trans-
formem-se em quintais (quando se situam próximos à moradia) ou 
em sistemas agroflorestais (quando distantes das habitações). Nesses 
casos, os indígenas costumam plantar, de modo consorciado, espé-
cies anuais e perenes de reconhecida utilidade para os grupos, a fim 
de compor a paisagem dos próximos 5 anos – tempo mínimo para o 
pousio.

Por sua vez, os “roçados de praia” (maxi bai) caracterizam-se 
por ser temporários e regidos de acordo com os pulsos de inundação 
do rio. São preparados no início da estação seca (entre os meses de 
maio e junho na Amazônia Ocidental), período em que o nível das 
águas dos rios acreanos diminui – formando extensas faixas de areia 

8  Termo proveniente da língua indígena Tupi, em que ka’a significa “floresta” e uera quer dizer “do passado”. Em 
tradução livre, a “floresta do passado” pode ser entendida como “o que não é mais floresta”.
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ao longo dos principais cursos d’água. Em regra, apresentam solos 
com alta concentração de sedimentos depositados durante o ano – 
característicos da Bacia Hidrográfica do Juruá. Em razão dos solos já 
serem propícios e férteis para a agricultura, essas áreas, portanto, não 
necessitam passar pela etapa prévia de queima da vegetação. Logo, a 
atividade de preparo do local consiste apenas na “limpeza”, em que 
são manualmente retiradas as espécies ripícolas9 – geralmente com o 
auxílio de um instrumento cortante (“terçado”).

Já os roçados “de barranco” (mana bai) costumam ser prepara-
dos no início do período chuvoso acreano, entre os meses de outubro e 
novembro, a partir das técnicas de corte e queima, como as do roçado 
de terra-firme. Sugere-se que os indígenas atribuem este nome base-
ados em características físicas da natureza – geomorfológicas (pois 
são normalmente implementados em áreas de declive), pedológicas 
(visto que, geralmente, preferem os solos arenosos) e biogeográficas 
[em virtude da prevalência da localização entre a “terra-firme” (mãnã 
kaya) e a “terra-baixa” (napãpa), sobretudo próximos a igarapés, quer 
seja com presença de vegetação primária ou secundária].

Os “quintais” também são unidades produtivas que pertencem 
ao conjunto do sistema agrícola tradicional. Trata-se de um dos modos 
de cultivo mais antigos e culturais da Amazônia, sendo considerado 
uma das principais fontes de alimentos ricos em vitaminas – em razão 
de serem constituídos, na maior parte dos casos, por elevada diver-
sidade de fruteiras. Estudos arqueológicos recentes sugerem que as 
populações ameríndias iniciaram a formação dos quintais mediante 
o processo de domesticação de espécies frutíferas nativas (Gonçalves, 
2017).

Em razão do confinamento em territórios delimitados de exten-
são reduzida, os Huni Kuĩ foram forçados a abandonar um modo 
de vida seminômade para viverem de maneira sedentária. Um dos 
maiores desafios está relacionado à garantia da segurança e da sobe-
rania alimentar frente ao crescimento populacional acelerado. Em 

9  Entre elas, predominam a mamona (Ricinus communis L.) e a fisális (Physalis peruviana L.).
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decorrência disso, atualmente buscam diferentes estratégias de pro-
dução alimentar adequadas a essa nova condição, muitas das quais 
em nítida consonância com os fundamentos da Agroecologia (por 
exemplo, produzindo sem comprometer os sistemas ecológicos).

Fruto de aprendizados recentes, a implementação de siste-
mas agroflorestais (SAFs) – como concebidos tecnicamente pela 
Agroecologia na academia – remete à meados dos anos 1990 e está 
intimamente relacionada à formação técnico-profissional dos agentes 
agroflorestais indígenas. Da troca de conhecimentos (científicos e tra-
dicionais), desenvolvem novas maneiras contextualizadas de manejar 
a paisagem cultural e agroflorestal, de forma a diversificar a produ-
ção local, conservar a sociobiodiversidade e auxiliar na mitigação dos 
impactos antrópicos no ambiente.

Os agentes agroflorestais costumam implementá-los tanto em 
áreas de roçado quanto nas capoeiras – neste último caso, de preferên-
cia em locais que não serão destinados à queima para implementação 
de roçados nos próximos anos. É possível verificar que essa nova práti-
ca enriquece a agrobiodiversidade do entorno das aldeias. Para além 
de contribuir com a garantia da segurança e soberania alimentar da 
população, os SAFs acabam colaborando para a manutenção da fauna 
silvestre nas redondezas (que passam a frequentar essas áreas, por 
exemplo, para forragear, tornando-as também local de caça).

Normalmente, a fitodiversidade dos sistemas agroflorestais é 
similar à dos quintais. Em ambas as unidades produtivas, cultivam-se 
espécies arbóreas exóticas e manejam-se as nativas espontâneas de 
interesse. Também, nos dois casos há o plantio esporádico de espé-
cies nativas oriundas dos arredores das aldeias. Não obstante, se nos 
quintais costuma-se plantar espécies anuais, estas raramente são 
observadas nos SAFs – à exceção daquelas remanescentes de roça-
dos antigos, principalmente macaxeira (Manihot esculenta Crantz), 
banana (Musa x paradisiaca L.), mamão (Carica papaya L.) e abacaxi 
(Ananas comosus L. Merril).
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A partir da reflexão sobre as experiências em curso, percebe-se 
que os SAFs são modos de produção significativos e compatíveis com 
a realidade amazônica. Estudos apontam os sistemas agroflorestais 
como alternativa econômica, por exemplo, à agropecuária, pois geram 
meios de subsistência e renda às comunidades ao mesmo tempo que 
contribuem com a regeneração da floresta e o combate ao desmata-
mento (Bentes-Gama et al., 2005).

Dessa forma, constata-se que o sistema alimentar dos Huni 
Kuĩ do Jordão é diverso tanto nas unidades de produção (roçados, 
quintais e SAFs) quanto na riqueza de espécies cultivadas (anuais e 
perenes). De um lado, isso influencia diretamente nas possibilidades 
de abastecimento da alimentação escolar, demonstrando a capacida-
de de soberania das comunidades; de outro, colabora especialmente 
com a promoção da saúde dos estudantes – ao propiciar o consumo 
de alimentos de qualidade e com elevado valor nutricional.

A experiência da alimentação escolar regionalizada 
nas Terras Indígenas Kaxinawá do Jordão, Acre

Vinculada ao Pnae, a iniciativa de regionalização da alimenta-
ção escolar busca valorizar os conhecimentos e hábitos alimentares 
tradicionais, efetivando o direito à alimentação diferenciada e de 
qualidade. Para compreender como foi possível esta conquista em 
nível local no Jordão, AC, deve-se trazer à tona o histórico legislativo, 
em escala nacional, que a antecedeu.

Desde a criação até o início da década de 1990, o Pnae foi admi-
nistrado de forma centralizada, ou seja, toda a logística de distribuição 
de produtos era realizada por órgãos federais vinculados ao MEC. Com 
a justificativa de que deveriam suportar o transporte por longas dis-
tâncias, além de serem, supostamente, mais viáveis economicamente, 
os gêneros alimentícios adquiridos para as escolas estaduais e munici-
pais em todo o Brasil eram, em sua maioria, industrializados.

De modo geral, em razão de os produtos ofertados para a ali-
mentação escolar desrespeitarem a cultura alimentar de cada região 



308

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

do País, e por causa do surgimento de doenças relacionadas a má 
alimentação e atreladas à introdução de gêneros ultraprocessados, 
houve mobilização da sociedade civil organizada em conjunto com 
técnicos das secretarias municipais e estaduais para reivindicar a des-
centralização dos recursos financeiros destinados ao Pnae. O pano de 
fundo fora atribuir aos estados e municípios a incumbência de ela-
borar cardápios saudáveis e adequados à cultura alimentar de cada 
localidade, assim como de promover a aquisição dos alimentos oriun-
dos de agricultores familiares locais (Belik; Souza, 2009).

Nessa lógica, no final do século  20 foi sancionada a Lei de 
Municipalização da Merenda Escolar (Lei nº  8.913, de 12 de julho 
de 1994), que estabeleceu convênios entre a União – por meio da 
Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), vinculada ao MEC – e 
os estados e municípios para o repasse de recursos financeiros (Brasil, 
1994, art. 1º, caput). Em que pese este respaldo jurídico, a descentrali-
zação é consolidada apenas 4 anos depois, com a promulgação da Lei 
nº 9.649/1998, que extinguiu a Fundação de Assistência ao Estudante 
(FAE) e procedeu com a transferência da gestão do Pnae para o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) – autarquia federal 
responsável pela execução de políticas educacionais do MEC (Brasil, 
1998, art. 18, inciso VIII, alínea b).

Após 15 anos de vigência, a Lei de Municipalização da Merenda 
Escolar foi revogada pela Lei nº 11.947/2009, mais detalhada, que 
dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar. Esta normati-
va finalmente concede autonomia aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios para: a) capacitação de recursos humanos necessá-
rios, como merendeiras e nutricionistas, entre outros; b) realização 
do controle de qualidade; e c) implementação de infraestrutura física 
adequada nos estabelecimentos de ensino, inclusive equipamentos e 
utensílios de cozinha (Brasil, 2009, art. 17, inciso IV, art. 19, inciso III, 
art. 23).

Essa mesma lei estabeleceu, dentre suas diretrizes, o empre-
go da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de 
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alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições 
e os hábitos alimentares (Brasil, 2009, art. 2º, inciso I). É firmado o 
entendimento institucional de que mediante o incentivo ao consumo 
de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e, 
preferencialmente, orgânicos e/ou agroecológicos, contribui-se com a 
garantia da segurança alimentar e nutricional dos estudantes (Brasil, 
2009, art. 2º, inciso V).

A partir dessa compreensão, e em respeito aos hábitos alimen-
tares saudáveis, passa-se a priorizar a aquisição de produtos regionais, 
sobretudo in natura. Particularmente, essa é uma medida que vai ao 
encontro do costume e práticas tradicionais pertencentes às culturas 
indígenas e preferências alimentares locais amazônicas. Dessa forma, 
a partir da escola como agente de diálogo entre educação e alimen-
tação de qualidade, com compromisso social, ambiental, econômico e 
político, inicia-se a construção de uma realidade favorável ao incenti-
vo e fortalecimento da agricultura familiar/tradicional e da produção 
orgânica e agroecológica nos territórios (Teo; Monteiro, 2012).

Por esse ângulo, a Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 
2013 – a qual dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos 
alunos da educação básica no âmbito do Pnae – reforça o estabeleci-
do na Lei nº 11.947/2009: do total dos recursos financeiros repassados 
pelo FNDE, no mínimo 30% devem ser utilizados na aquisição direta 
de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural ou suas organizações – priorizando as comunidades indí-
genas e quilombolas, bem como os assentamentos da reforma agrária 
(Brasil, 2009, art. 14; Brasil, 2013, art. 24, caput).

Essa resolução determina também que a aquisição seja realiza-
da mediante licitação pública. Não obstante, prevê a possibilidade 
de dispensa de procedimentos licitatórios, mediante prévia chamada 
pública, desde que os valores monetários sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local e que os alimentos atendam às exigências 
do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamen-
tam a matéria (Brasil, 2013, art. 20, caput, § 1º). Ao desburocratizar a 



310

Coleção Transição Agroecológica • Vol. 6 Agroecologia e Povos Tradicionais na América Latina e Caribe

contratação, esta medida favorece, em especial, a participação no cer-
tame de povos indígenas e demais povos e comunidades tradicionais.

Em todo caso, busca-se selecionar proposta específica (proje-
to de venda) para aquisição institucional pela entidade executora 
– quer seja município, estado, Distrito Federal e/ou União (Brasil, 2013, 
art. 20, § 2º). Para tanto, é preciso constar nos projetos de venda 
de gêneros alimentícios da agricultura familiar (elaborados pelos 
próprios interessados) o nome, o Cadastro de Pessoa Física (CPF) e 
número da Declaração de Aptidão (DAP) ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) referente a cada for-
necedor dos gêneros constantes no projeto (Brasil, 2013, art. 27, § 4º). 
A ideia é criar mecanismos institucionais que privilegiem circuitos cur-
tos de comercialização para efetivação da alimentação regionalizada 
em âmbito local.

Segundo Belik e Souza (2009), a municipalização da merenda 
escolar permitiu racionalizar a logística e os custos de distribuição 
dos produtos, assim como reduzir os impactos ambientais ocasiona-
dos pelo transporte dos alimentos em longas distâncias. Além disso, 
tal municipalização propiciou a geração de novos empregos, como 
merendeiros(as), fornecedores(as) de produtos da agricultura local, 
nutricionistas e técnicos em geral. Ademais, oportunizou espaço para 
novos mercados aos agricultores familiares, aos indígenas e aos qui-
lombolas das respectivas regiões – garantindo renda e poder aquisitivo.

Vale dizer que essa medida estimula, ainda, a aquisição, pelo 
poder público, de alimentos de melhor qualidade, mais saudáveis e 
adequados aos hábitos alimentares culturais. Dessa forma, impacta 
positivamente na conservação da agrobiodiversidade on farm/in situ, 
pois encoraja os fornecedores dos territórios a manter seus plantios, 
trocar sementes com outros núcleos familiares e diversificar a produ-
ção, tendo em vista suprir a demanda dos estudantes matriculados na 
rede pública de ensino.

É o que se pode observar da experiência em curso na TI Kaxinawá 
do Baixo Rio Jordão, visto que, já na virada do milênio – apenas 2 
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anos após a promulgação da Lei nº 9.649/1998 (de descentralização 
do recurso financeiro para a alimentação escolar) – o município de 
Jordão, AC, implementou a alimentação escolar regionalizada nas TIs 
sob sua jurisdição. De acordo com Raimundo Marinho de Farias, técni-
co e gerente do setor de educação indígena da Secretaria Municipal 
de Educação (Semec) do Jordão, AC, foi a primeira iniciativa do tipo 
na história do estado do Acre.

Em verdade, trata-se de um triunfo dos professores indígenas das 
escolas municipais do Jordão na Semec. Observa-se que esta conquis-
ta ocorreu anteriormente ao estabelecimento da Lei nº 11.947/2009, 
que detalha as diretrizes para o processo de aquisição de alimentos 
nas escolas. O pioneirismo da ação em nível estadual sinaliza para o 
fato de que a realidade vivenciada nas TIs do Jordão corrobora-se em 
referência para a elaboração da política pública federal. Capitaneada 
de forma independente pelos indígenas, a medida consiste em prover 
a merenda (consumida durante o intervalo das atividades escolares) 
com alimentos de origem local, de preferência provenientes de unida-
des produtivas da própria aldeia onde a escola se localiza. Nesses casos, 
os próprios indígenas, enquanto agricultores, tonam-se fornecedores 
de alimentos ao Pnae e, consequentemente, às escolas de suas aldeias.

Vale destacar, contudo, que a realidade vivenciada pelos indí-
genas nem sempre foi assim. Nas décadas de 1980 e 1990, a merenda 
disponibilizada pelo município de Jordão, AC, era composta principal-
mente por produtos industrializados (conservas/enlatados, sardinhas, 
bolachas, leite em pó, açúcar, óleo refinado, suco em pó, entre outros). 
Estes eram transportados de barco desde a cidade, percorrendo todas 
as aldeias, até as últimas comunidades a montante do rio homônimo. 
Conforme informado em entrevista por Raimundo Marinho de Farias 
(gerente técnico do setor de educação indígena):

Nos períodos de seca, o rio ficava muito raso e era uma luta para chegar 
com a merenda lá em cima até a última aldeia. A rabeta do barco que-
brava inúmeras vezes e os pés ficavam em carne viva de tanto empurrar 
o barco no areião. Chegava nas aldeias e os índios sempre reclamavam 
que aquela comida não fazia bem e que não era da tradição deles. 
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Por ser algo inabitual, comiam tudo de uma vez e não administravam 
a comida para o mês todo. Somando a insatisfação deles, com razão, 
porque o produto industrializado não tem a mesma nutrição que o ali-
mento natural, e o trabalho todo desnecessário que tínhamos, tivemos 
a ideia de regionalizar a merenda. (informação verbal)10

Nessa época, havia apenas cinco escolas municipais e quatro 
estaduais nas três TIs sob a jurisdição desse município – cada qual em 
aldeias distintas. Em 1999, o acordo estabelecido entre os professores 
indígenas, a Semec e a prefeitura foi o de implementar, em período 
de teste, a merenda regionalizada em duas das escolas municipais (a 
saber, na aldeia Nova Empresa, da TI Kaxinawá do Baixo Rio Jordão, e 
na aldeia Canafista, da TI Kaxinawá do Rio Jordão).

Raimundo Marinho de Farias menciona que, no intuito de 
garantir que o alimento fosse produzido nas unidades produtivas dos 
próprios indígenas e escoado para ambas as escolas, a Semec decidiu 
contratar agricultores de diferentes aldeias para atuar como forne-
cedores – ao custo de um salário mínimo mensal para cada. Em 2000, 
graças ao resultado positivo obtido dessa experiência, decidiram 
regionalizar a merenda de todas as cinco escolas indígenas municipais. 
Ao mesmo tempo, durante esse período, também foram realizados 
novos censos populacionais, tendo sido identificada a demanda pela 
construção de novas escolas. Sobre isso, Raimundo Marinho de Farias 
complementa:

A primeira ação para abrir uma nova escola era encontrar um forne-
cedor para a merenda, um merendeiro e achar um local coberto para 
as crianças estudarem. Só depois é que a gente conseguia recurso 
para construir o local onde seria a escola propriamente. (informação 
verbal)11.

O depoimento supracitado revela a importância da alimentação 
regionalizada para a própria existência, construção e manutenção de 

10  Informação obtida em entrevista realizada em janeiro de 2019, no município do Jordão, com Raimundo Marinho de 
Farias, conhecido como Raimundo Gato, técnico e gerente do setor de educação indígena da Secretaria Municipal de 
Educação (SEMEC) do Jordão/AC.

11  Informação obtida em entrevista realizada em janeiro de 2019, no município do Jordão, com Raimundo Marinho de 
Farias, conhecido como Raimundo Gato, técnico e gerente do setor de educação indígena da Secretaria Municipal de 
Educação (SEMEC) do Jordão/AC.
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uma escola em território indígena. Ao longo dos anos, uma série de 
estabelecimentos de ensino público foram sendo implementados, ao 
passo que, atualmente, são 32 escolas indígenas municipais (uma em 
cada aldeia registrada das três TIs do Rio Jordão) e mais de 1.000 estu-
dantes matriculados.

O recurso para o pagamento do salário dos fornecedores e 
merendeiros é proveniente do FNDE. Todo início de ano, a Semec abre 
chamada pública para contratação dos fornecedores anuais da meren-
da escolar regionalizada. Aqueles selecionados são cadastrados pela 
Secretaria de Estado de Produção do Acre como agricultores para, em 
seguida, serem emitidas as declarações de aptidão (DAPs) ao Pronaf 
para os indígenas.

A Semec estabelece, então, uma tabela com a importância, em 
reais, de cada produto fornecido – de acordo com o preço vigente 
no mercado local. No término de cada mês, os agricultores indígenas 
levam à Semec uma nota, escrita de próprio punho, com os produ-
tos e as quantidades oferecidas às escolas naquele mês. Dessa forma, 
são recompensados monetariamente pelos gêneros fornecidos aos 
estabelecimentos de ensino. Igualmente, recebem um salário fixo de 
acordo com a quantidade de crianças matriculadas nas escolas, con-
forme a explicação a seguir:

Em uma escola com vinte alunos, calcula-se aproximadamente sessenta 
centavos por criança por dia, vezes vinte [total de alunos] seriam doze 
reais por dia, vezes vinte [dias úteis do mês], seriam cerca de 240 reais 
como pagamento fixo para aquele fornecedor (informação verbal)12.

Para realizar esse trabalho de forma efetiva, de acordo com o 
gerente técnico do setor de educação indígena, faz-se necessário não 
somente construir boas relações interpessoais e profissionais entre 
os técnicos da educação e os indígenas, mas também realizar visitas 
frequentes às comunidades. Para além, aponta-se que o servidor res-
ponsável pela articulação da proposta de regionalização da merenda 

12  Informação obtida em entrevista realizada em janeiro de 2019, no município do Jordão, com Raimundo Marinho de 
Farias, conhecido como Raimundo Gato, técnico e gerente do setor de educação indígena da Secretaria Municipal de 
Educação (SEMEC) do Jordão, AC.
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deve estar motivado com a causa, ter força de vontade e compro-
metimento para levar à cabo as demandas apresentadas nas aldeias. 
Ainda, comenta-se que uma das facilidades para a implementação 
dessa política pública no município de Jordão, AC, foi o fato de existir 
apenas um povo indígena naquela jurisdição. Na visão desse gerente 
entrevistado, isso evita possíveis conflitos relacionados às diferenças 
interétnicas e possibilita maior organização no processo de contrata-
ção dos prestadores de serviço.

É preciso salientar que os fornecedores indígenas possuem 
dupla jornada de trabalho: além de manterem unidades produtivas 
para as respectivas famílias, devem implementar e manejar outras 
áreas destinadas, exclusivamente, para consumo nas escolas (normal-
mente situadas nas proximidades dessas outras áreas). Os alimentos 
mais comuns e corriqueiros cultivados por esses agentes são macaxei-
ra e banana. Com menos frequência, em razão da sazonalidade, há 
amendoim (Arachys hipogaea L.), milho (Zea mays L.), açaí (Euterpe 
oleracea Mart.), mamão, jerimum/abóbora (Cucurbita moschata 
Duch.), batata-doce (Ipomoea batatas L.), inhame (Dioscorea spp.), 
taioba (Xanthosoma sagittifolium L.) e diversos frutos (nativos e exó-
ticos), dentre outros gêneros alimentícios (Tabela 2).

Uma vez entregues pelos fornecedores indígenas, os gêneros 
restam sob a responsabilidade dos merendeiros (também indígenas) 
– cujo serviço é remunerado mediante a importância de um salário 
mínimo. Normalmente, a alimentação regionalizada é preparada 
por um casal: a mulher cozinha o alimento e o homem se respon-
sabiliza por servir as refeições e auxiliar no transporte dos produtos. 
Entretanto, por mais que o trabalho seja compartilhado entre duas 
ou mais pessoas (geralmente do mesmo núcleo familiar), a remune-
ração é exclusivamente individual – de modo que o contrato (e, por 
conseguinte, o salário) é firmado, em todas as ocasiões, em nome do 
homem da família.

Em conversas informais com algumas crianças quanto ao grau 
de satisfação com relação à merenda escolar, grande parte narrou 
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Tabela 2. Produtos fornecidos para a alimentação escolar regionalizada nas escolas indígenas 
da Terra Indígena Kaxinawá do Baixo Rio Jordão no ano de 2020, com os respectivos valores e 
unidades de medida.

Item nº Produto/gênero Preço (R$) Unidade de medida

1 Carne 10,00 kg

2 Banana 5,00 cacho

3 Amendoim 4,00 kg

4 Peixe 10,00 kg

5 Lima 0,25 Unidade

6 Laranja 0,25 Unidade

7 Tangerina 0,25 Unidade

8 Limão 0,25 Unidade

9 Pupunha 6,00 Cacho

10 Feijão 6,00 kg

11 Farinha 2,00 kg

12 Pasta de amendoim 10,00 kg

13 Galinha 25,00 Unidade

14 Pato 45,00 Unidade

15 Ovos 10,00 Dúzia

16 Patauá 3,00 L

17 Abacaba 3,00 L

18 Ingá-de-metro 0,25 Unidade

19 Melancia 10,00 Unidade

20 Maracujá 0,25 Unidade

21 Abacaxi 4,00 Unidade

22 Abacate 0,25 Unidade

23 Graviola 3,00 Unidade

24 Coco de praia 2,00 Unidade

25 Manga 0,25 Unidade

26 Mamão 1,00 Unidade

27 Fubá de milho 2,00 kg

28 Jerimum 4,00 Unidade

29 Milho 1,00 kg

30 Apuruí 0,25 Unidade

31 Acerola 0,50 kg

32 Carambola 0,25 Unidade

33 Batata-doce 1,00 kg

34 Inhame 1,00 kg

35 Mandiocão 1,00 kg

36 Cana-de-açúcar 1,00 Unidade

Fonte: Secretaria Municipal de Educação do Jordão, AC (2020) (informação verbal).
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contentamento ao se alimentar de produtos naturais – como as plantas 
do roçado e os frutos dos quintais. Ainda, ressaltaram apreciar espe-
cialmente os cardápios que contêm sucos e frutas da época. Segundo 
relato de Raimundo Marinho de Farias, a regionalização da merenda 
escolar impulsionou a melhora na qualidade de vida dos indígenas:

Antigamente, há uns trinta anos atrás, quando quase não se escutava a 
zuada do motor rio acima e só chegava lá quem tinha negócio, os indí-
genas tinham muito mais saúde. Viviam muitos anos, essas doenças 
devido à má alimentação não os afetavam. Então, vemos a regionaliza-
ção da merenda como algo muito positivo nesse sentido, de melhorar 
a qualidade de vida das crianças. (informação verbal)13.

Embora tenha sido reportada pelos fornecedores e merendeiros 
a inclusão de frutos nativos que ocorrem nas redondezas das aldeias, 
fato é que o consumo na alimentação escolar ainda é bem escasso 
frente ao potencial conhecido pelos indígenas. Nesse sentido, com 
a finalidade de equilibrar a dieta das crianças em macro e micronu-
trientes, percebe-se que esses sujeitos trabalham, em conjunto com os 
agentes agroflorestais, pelo constante aprimoramento do cardápio da 
alimentação regionalizada. Esta preocupação traz à tona a necessida-
de de se refletir sobre a agrobiodiversidade local. Refere-se, portanto, 
ao processo de relações e interações concebidas entre o conhecimen-
to tradicional e o manejo da diversidade biológica e dos múltiplos 
agroecossistemas, sendo considerada um recorte da biodiversidade 
(Machado et al., 2008). É o que se depreende da pesquisa realizada.

No presente estudo foram registradas 14 espécies cultivadas 
nos roçados, as quais contam com um total de 94 variedades. Destas, 
as consumidas com mais frequência na dieta alimentar cotidiana e 
na merenda escolar regionalizada são: macaxeira, banana, milho e 
amendoim. A  partir da combinação destes alimentos, são prepara-
dos diversos pratos típicos com significativa oferta de carboidratos e 

13  Informação obtida em entrevista realizada em janeiro de 2019, no município do Jordão, com Raimundo Marinho de 
Farias, conhecido como Raimundo Gato, técnico e gerente do setor de educação indígena da Secretaria Municipal de 
Educação (Semec) do Jordão/AC.



317

Capítulo 9 Alimentação escolar indígena entre os Huni Kuı do Jordão, Acre~

lipídios, tais como: caiçumas (mabex), mingaus (mutsa), caldos (bete), 
pamonhas (missi), purês (tush), entre outros.

Para além das espécies citadas, há plantas perenes frutíferas que 
são consumidas in natura. Pode-se considerá-las como complementa-
res à dieta alimentar, sendo bastante estimadas por toda a população 
– principalmente pelas crianças, as quais são assíduas coletoras. Embora 
cultivadas nos quintais e nos sistemas agroflorestais, a maioria das 
espécies de frutos fornecidos para a alimentação escolar são exóticas. 
Dentre elas, as mais comuns são: araçá-boi/apuruí (Eugenia stipitata  
McVaugh), carambola (Averrhoa carambola L.), abacate (Persea 
americana Mill.), manga (Mangifera indica L.), mamão, graviola 
(Annona muricata L.), citros diversos (Citrus spp.), etc.

Em virtude de serem espécies oriundas de diferentes localidades, 
possuem ampla sazonalidade, quer dizer, frutificam em diferentes 
épocas do ano. Assim, quando bem adaptadas às condições ambientais 
locais, contribuem para o aumento da agrobiodiversidade e auxiliam 
a suprir a demanda por compostos bioativos, vitaminas e sais minerais 
ao longo do ano todo. Nesse sentido, verifica-se que possuem papel 
fundamental na garantia da segurança e soberania alimentar e nutri-
cional dos alunos.

Ademais, vale mencionar o esforço incipiente, por parte dos 
agentes agroflorestais indígenas, de inserir as plantas nativas na ali-
mentação dos estudantes. São representadas, em sua maioria, pelos 
frutos de palmeiras: bacaba (Oenocarpus bacaba Mart.), patauá 
(Oenocarpus bataua Mart.), açaí-solteiro (Euterpe precatoria Mart.); 
mas também por certas espécies de ingazeiros (Inga spp.) e de mara-
cujazeiros (Passiflora spp.), bem como de determinados tipos de 
cacaueiros silvestres (Theobroma spp.), entre outras.

Diante do exposto, verifica-se que a alimentação escolar regio-
nalizada contribui, entre outros aspectos, com a conservação da 
sociobiodiversidade e a geração de renda nas comunidades – funda-
mentais para a garantia do equilíbrio ecológico e a autonomia dos 
povos. Assim, a partir das observações in loco, consorciadas com os 
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depoimentos dos sujeitos sociais diretamente envolvidos com a imple-
mentação dessa iniciativa nas TIs Kaxinawá do Jordão, AC, percebe-se 
se tratar de uma ação referência em escolas indígenas da Amazônia 
Ocidental brasileira – consequência das lutas políticas históricas trava-
das pelos Huni Kuĩ em seus territórios.

Não obstante, é inegável que o sucesso desse tipo de ação 
depende do fortalecimento desta política pública (Pnae) em todas 
as suas etapas, sobretudo no tocante à governança participativa dos 
processos em âmbito local – além dos aspectos orçamentários, técni-
cos e logísticos relativos aos procedimentos legais para aquisição dos 
alimentos e a justa retribuição pelos serviços prestados por todos os 
envolvidos na cadeia produtiva.

Agroecologia e alimentação escolar indígena 
regionalizada: desafios e perspectivas

Um ponto de toque a se aprimorar na gestão da municipaliza-
ção do processo de compra institucional de gêneros alimentícios às 
escolas da rede pública parece advir de uma evidente contradição: 
as espécies frutíferas nativas, pertencentes à cultura alimentar ances-
tral, ainda são pouco utilizadas na alimentação regionalizada. Em que 
pese o aparente contrassenso, para melhor apreensão dessa realidade, 
é preciso analisá-la em seus diferentes aspectos históricos, ambientais 
e socioculturais.

Com a demarcação das TIs e a consequente sedentarização do 
modo de vida, os indígenas não circulam tanto nas florestas como 
no passado seminômade. Atualmente, são priorizadas as atividades 
produtivas voltadas à agricultura em detrimento ao extrativismo flo-
restal. É, portanto, aos sistemas de cultivo que as TIs dedicam grande 
parte da força de trabalho para garantir alimentos saudáveis a uma 
população jovem e cada vez mais numerosa, de forma constante ao 
longo de todo o ano.

Para além dos sistemas agrícolas tradicionais, é de se ressaltar o 
papel das atividades de plantio de frutíferas e de criação de animais, 
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ambos exóticos. Sobre este aspecto, cumpre dizer que o exotismo 
corrente possui raízes nas trocas estabelecidas com a sociedade não 
indígena, sobretudo à medida que os indígenas passam a receber 
assistência técnica para a produção alimentar no bojo de projetos exe-
cutados em parceria com o primeiro (governo estadual e municipal) e 
o terceiro setor (organizações não governamentais).

A partir de articulações duradouras com instituições públicas e da 
sociedade civil, as principais espécies selecionadas para compor gran-
de parte da agrobiodiversidade das aldeias foram, impreterivelmente, 
as que apresentavam mais estudos quanto aos aspectos fitotécnicos 
(produtividade, fisiologia, condições ambientais favoráveis, etc.). Logo, 
privilegiaram-se as exóticas por causa da escassez ou inexistência de 
pesquisas sobre as espécies nativas, somada à necessidade de garantir 
certa segurança produtiva em curto prazo. Diante deste cenário de 
sedentarização e introdução de espécies exóticas, práticas de coleta 
de frutos, sementes, brotos e palmitos, as quais anteriormente eram 
constantes, tornaram-se secundárias. Observa-se que este novo para-
digma pode acarretar no abandono do consumo de determinados 
frutos e de certos preparos alimentícios tradicionais.

No aspecto ambiental, especula-se que as espécies autóctones 
são menos consumidas em razão de boa parte apresentar sazonalida-
de restrita, já que frutificam, em regra, somente no período chuvoso 
dessa região amazônica – a saber, entre os meses de novembro a 
março. Além disso, considerando o crescimento e adensamento popu-
lacional em diversas aldeias ao longo da calha do Rio Jordão, nota-se 
que a vegetação nativa tende a ser convertida em espaços de mora-
dia e produção, de modo que as espécies silvestres se encontram, ao 
longo do tempo, cada vez mais distantes dos núcleos habitacionais.

Em termos socioculturais, segundo relatos dos agentes agro-
florestais, o plantio intencional de espécies nativas não é um hábito 
costumeiro na cultura Huni Kuĩ. Explicam que, atualmente, aquelas 
fornecidas para a alimentação escolar são oriundas do manejo dos 
indivíduos vegetais que germinam, espontaneamente, nos roçados, 
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quintais e sistemas agroflorestais. No entanto, a seleção das espécies 
a serem manejadas depende, em grande parte, do interesse e da força 
de vontade dos agentes agroflorestais e dos professores indígenas, 
bem como da organização socioprodutiva de aldeia e cada núcleo 
familiar. Logo, não se verifica uma padronização do rol de espécies 
nativas fornecidas às escolas.

Se, por um lado, existem desafios para a diversificação de frutas 
e sementes nativas na merenda escolar das TIs do Jordão, AC, obser-
va-se, por outro lado, todavia, o elevado valor cultural que possuem 
para os Huni Kuĩ. A maioria dos indígenas afirma apreciá-las por pos-
suírem “a força da floresta e dos antepassados”. Dada sua enorme 
relevância, é possível interpretá-las como alimentos substanciais, quer 
dizer, essenciais para a lida diária em um ambiente tropical úmido, 
repleto de vida e interações entre os seres visíveis e invisíveis (yuxĩ).

Frente a tais desafios, entende-se que a diversificação do car-
dápio da alimentação escolar está atrelada ao fortalecimento do 
consumo de espécies frutíferas autóctones – sobretudo para as crian-
ças e jovens. Para que as instituições parceiras possam contribuir com 
essa demanda, parece fundamental que técnicos (governamentais e 
não governamentais) e responsáveis por projetos de pesquisa e exten-
são se envolvam de forma êmica, ou seja, pensando e agindo a partir 
do ponto de vista cultural dos próprios grupos indígenas. Para tanto, 
torna-se imprescindível alinhar os estudos científicos ao etnoconheci-
mento a partir da ótica do diálogo de saberes. Em outras palavras, é 
um dever ético reconhecer a validade dos pressupostos epistemoló-
gicos indígenas (que abrange o universo existente de plantas nativas 
alimentícias, mas não só) na abertura de novos caminhos para a sus-
tentabilidade alimentar e a conservação da sociobiodiversidade.

Sob essa perspectiva, para valorizar e visibilizar o conhecimento 
dos povos indígenas, evidencia-se a necessidade de desenvolver aná-
lises nutricionais, toxicológicas e fitotécnicas das espécies nativas, ao 
passo que se aprofundam estudos etnobotânicos com enfoque trans-
disciplinar. A respeito deste último ponto, vale mencionar a existência 
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de trabalhos – realizados na região da Pan-Amazônia – sobre a diver-
sidade de usos da flora natural na alimentação por comunidades 
indígenas e ribeirinhas. Todavia, destaca-se que se tratam de pesqui-
sas pontuais e escassas sobre cada espécie, mais ainda se levado em 
consideração as respectivas caracterizações bromatológica e fitoquí-
mica (Pilnik, 2019).

A partir desse e de outros estudos, parece evidente que o povo 
Huni Kuĩ detém múltiplos saberes materiais – relacionados ao potencial 
alimentício, medicinal, para construção, artesanato, etc. – sobre diver-
sas plantas silvestres da Amazônia Ocidental. Igualmente, é inegável 
a existência de um rico patrimônio biocultural imaterial associado, 
sobretudo no que se refere às dietas e tabus alimentares, rituais para 
coleta/colheita, cantos e “rezos”14, além de estórias e mitos – narrati-
vas orais sobre a origem de determinadas espécies15.

No que se refere à alimentação escolar, mostra-se fundamental 
o desenvolvimento de projetos de pesquisa compromissados com esse 
diálogo de saberes para subsidiar a introdução das plantas autóctones 
na alimentação dos estudantes, já que esta é uma demanda comparti-
lhada por grande parte dos familiares. Afinal, no âmbito das políticas 
públicas voltadas à alimentação, exige-se o embasamento científico 
da composição nutricional de cada alimento para viabilizar sua incor-
poração nos cardápios escolares.

A Agroecologia pode ser considerada uma ferramenta para 
orientar, dar forma e viabilizar o desenvolvimento de trabalhos que 
atendam a demanda alimentar e nutricional de povos originários. Isso 
por ser um campo do conhecimento científico que parte de um enfo-
que holístico e de uma abordagem sistêmica, sendo fundamentada 
em grande parte pelos saberes e práticas dos próprios povos indí-
genas e comunidades tradicionais nas diferentes regiões em que é 
desenvolvida pela América Latina e Caribe (Caporal; Azevedo, 2011).

14  Rezo é a designação local para a comunicação de palavras de cunho espiritual.

15  Sobre o patrimônio imaterial dos Huni Kuĩ relacionado às plantas alimentícias, ver Aquino e Iglesias (1994) e Pilnik 
(2019).
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Nas aldeias estudadas, entende-se que a abordagem agroeco-
lógica se faz presente, em primeiro lugar, propriamente na interação 
entre os indígenas e a natureza. Em outras palavras, percebe-se, a 
partir de relatos, a consciência de interdependência que permeia 
os seres humanos, os demais seres vivos e os yuxĩ – denominados no 
português regional de “encantados”, os quais abrangem a dimensão 
sobrenatural da existência. A partir dessa lógica, os Huni Kuĩ compre-
endem a terra e as florestas como uma única entidade viva, dotada de 
um “sopro vital” e de um “princípio de fertilidade” de origem mítica, 
habitada e animada por espíritos diversos – dos quais a maioria per-
tence à cultura Huni Kuĩ e outros, que ainda não “transformaram”, 
pertencem ao grande espírito (Yuxibu).

Não obstante, atualmente esse povo indígena encara uma 
nova realidade na relação com o ambiente natural. Tendo em vista 
garantir o bem-viver da população face às condições de confina-
mento em território delimitado (como mencionado anteriormente), 
engendram esforços para solucionar as problemáticas desencadea-
das pela restrição de acesso e consequente aumento na pressão do 
uso da biodiversidade e dos recursos naturais. Conforme ilustra Jaime 
Maia, agente agroflorestal da aldeia Nova Cachoeira durante uma das 
entrevistas:

Aqui na aldeia, às vezes temos a sensação de vivermos presos 
como bichos, coisa que nossos antepassados não eram acostumados. 
Não é da nossa cultura viver em um local só a vida toda e, agora, 
temos que mudar nossas atividades para se encaixar neste novo modo 
de vida. (informação verbal)16.

No intuito de mitigar perturbações no sistema ecológico e 
promover a sustentabilidade agroalimentar e o uso racional dos recur-
sos naturais, foi publicado, em 2012, o Plano de Gestão Territorial e 
Ambiental (PGTA) ou “Plano de Vida” das Três Terras Indígenas Kaxinawá 
do Jordão, AC. Este documento fora desenvolvido em parceria com a 

16  Informação obtida em entrevista realizada em outubro de 2018 na Terra Indígena Kaxinawá do Baixo rio Jordão com 
Jaime Maia Kaxinawá, agente agroflorestal da Aldeia Nova Cachoeira.
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Comissão Pró-Índio do Acre (CPI/AC), no bojo dos preceitos da Política 
Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI) 
– sob a responsabilidade de coordenação e articulação da Funai. Trata-
se de ferramenta de diálogo intercultural e de planejamento para a 
gestão do território de importância significativa para os moradores 
dessas TIs, como observa Lucas Sales Kaxinawá, agente agroflorestal 
da aldeia Nova Empresa no PGTA (Plano..., 2012, p. 59):

A história do nosso plano de gestão é grande. Sua construção foi com 
a participação de todas as comunidades. É muito importante porque 
é como a nossa lei. Diz como cuidar, planejar, manejar os nossos recur-
sos naturais e agroflorestais para não acabar. Foi pensando no futuro 
dos nossos jovens, dos nossos filhos que estão crescendo, que criamos 
as estratégias de gestão territorial e ambiental para nossas terras 
demarcadas.

Dentre as estratégias contidas no PGTA dos Kaxinawá do Jordão 
para “se encaixar neste novo modo de vida”, como relatado pelo 
agente agroflorestal da aldeia Nova Cachoeira, destacam-se: imple-
mentação de sistemas agroflorestais; criação de animais de pequeno 
porte (principalmente galinhas e patos); implantação de açudes para 
a criação de peixes e tracajás; manejo sustentável da vegetação nativa 
de interesse; ordenamento da caça e da pesca; produção de melípo-
nas; construção de viveiros de sementes e mudas; etc. Especificamente 
sobre as fruteiras nativas, tem-se o seguinte entendimento coletivo:

Evitar derrubar as que se encontram próximas da aldeia. Trazer semen-
tes e mudas para serem plantadas nos quintais e SAF [...]. Vamos 
conservar as árvores de frutas para o consumo das pessoas e para as 
caças se alimentarem. (Plano..., 2012, p. 64).

Todavia, assinala-se que, por diversos motivos, o plantio de 
frutíferas nativas ainda não ocorre de maneira efetiva nas aldeias 
estudadas. Ainda assim, nota-se existir a demanda pelo cultivo dessas 
espécies – principalmente no entorno das escolas, ação que, segun-
do indicado, carece de projetos de assistência técnica. Uma sugestão 
seria incluir essa atividade no conteúdo curricular, a ser ofertada em 
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conjunto com os agentes agroflorestais, para que os estudantes inte-
rajam desde a infância com essa nova realidade.

Finalmente, no bojo de um pensamento coletivo ajustado à 
ideia de resiliência, observa-se que os Huni Kuĩ usualmente recorrem 
à criatividade para inovar e encarar os desafios apresentados, inclu-
sive dentro das fronteiras culturais do sistema agrícola tradicional. 
A diversificação de espécies e a prática de técnicas agroecológicas con-
textualizadas demonstram, empiricamente, os benefícios, caminhos e 
alternativas que a Agroecologia apresenta para os povos indígenas 
– bem como a compatibilidade que possui com o modo de vida tradi-
cional. É de se reconhecer, portanto, esta ciência enquanto teoria e 
prática que contribui para a construção do bem-viver em comunida-
des indígenas da Amazônia.

Considerações finais

Neste capítulo buscou-se comunicar e refletir sobre uma das 
primeiras experiências em alimentação regionalizada em escolas indí-
genas do Brasil. Foi possível considerar como os avanços e a efetivação 
de uma política pública específica para essa temática são de extrema 
importância, tanto para saúde e qualidade de vida dos jovens e crian-
ças beneficiados quanto para a manutenção da cultura alimentar do 
povo Huni Kuĩ. Assim, acredita-se que essa iniciativa deva ser multi-
plicada para as demais TIs e comunidades tradicionais da Amazônia, 
em prol do fortalecimento dos sistemas alimentares tradicionais e da 
diminuição dos quadros de doenças contemporâneas relacionadas à 
má e precária alimentação entre esses grupos sociais.

Pôde-se analisar que a segurança alimentar e nutricional dos 
estudantes está diretamente associada ao manejo adequado da bio-
diversidade e dos recursos naturais nas aldeias. Do mesmo modo, o 
bem-viver progride à medida que o trabalho é executado em rede, 
com esforços em conjunto de professores, agentes agroflorestais, 
jovens, crianças, mulheres e demais sujeitos sociais envolvidos. Com 
a finalidade de valorizar o etnoconhecimento e incrementar a dieta 
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com elementos ricos em compostos bioativos, vitaminas e sais minerais, 
identificou-se a necessidade de diversificação do cardápio mediante a 
inclusão de frutos e sementes nativos e de preparos tradicionais varia-
dos que se encontram atualmente subutilizados pelas comunidades e 
subestimados pelo poder público.

Um fio condutor para efetivar essa articulação fundamenta-se 
nos princípios da Agroecologia. A partir do diálogo de saberes, do 
desenvolvimento de técnicas locais de baixo custo e de ações coorde-
nadas que promovam a agrobiodiversidade e a gestão etnoambiental 
dos territórios, vislumbram-se estratégias coerentes e plausíveis para 
encarar desafios impostos às culturas nativas com vistas à sustenta-
bilidade, à conservação da sociobiodiversidade e, especialmente, ao 
fortalecimento dos conhecimentos e modos de vida vinculados aos 
povos originários e tradicionais da América Latina e Caribe.
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Introdução

A ideia de que as transformações tecnológicas atreladas ao 
advento da modernidade pudessem eliminar o subdesenvolvimento 
e as desigualdades sociais no mundo conduziu a uma supervaloriza-
ção da busca de uma identidade tecnológica “moderna”, sem uma 
perspectiva crítica no que diz respeito ao que se deseja construir e à 
forma com que se realiza essa construção. A modernidade foi sendo 
concebida como um valor em si, subtraída toda historicidade de suas 
especificidades e consequências (Almeida, 2009).

Mais especificamente no espaço rural, os pacotes tecnológicos 
difundidos no processo de modernização da agricultura foram for-
mulados em centros de pesquisa que priorizaram os interesses de 
grandes corporações ligadas ao setor agroindustrial. Os  métodos e 
critérios de validação desses pacotes se restringiram a situações de 
laboratório e se voltaram à busca incessante por maiores produtivida-
des e, consequentemente, maior acúmulo de renda (Almeida, 2009). 
Esse processo está originalmente associado à Revolução Verde, que, 
em termos práticos, consistiu em um conjunto de tecnologias difun-
didas a partir do final da década de 1950 e início da década de 1960, 
por meio do qual se promoveu a chamada modernização da agri-
cultura. Associadas ao discurso de eliminar o problema da fome no 
mundo, as alternativas tecnológicas difundidas buscavam o aumento 
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da produção e da produtividade agrícola por meio do uso crescente 
de insumos modernos, com destaque para variedades vegetais e raças 
de animais de alta capacidade produtiva, para fertilizantes químicos 
derivados do petróleo (como os nitrogenados) e agrotóxicos, além da 
intensificação da mecanização (Silva, 1982; Almeida, 2009).

No caso brasileiro, o Estado adotou políticas e instrumen-
tos capazes de assegurar o consumo crescente de bens industriais 
orientados para a produção agrícola. Com auxílio de recursos interna-
cionais, buscou-se reproduzir no País um modelo de desenvolvimento 
urbano-industrial, o qual tinha como base a “capacitação do homem 
rural”, a fim de que este passasse a aceitar as mudanças intrínsecas 
ao modelo em questão. Desde então, a pesquisa e a extensão rural 
foram voltadas às relações de produção inerentes ao modo de produ-
ção predominante e motriz do modelo de desenvolvimento. Ambas 
estavam fundamentadas na ideia de que a mudança social se daria, 
como almejado, a partir da introdução de inovações tecnológicas na 
sociedade (Caporal; Costabeber, 2004).

A estandardização da ciência e tecnologia, resultante do avanço 
dos processos de modernização, fez com que a agricultura fosse sendo 
desconectada dos contextos sociais locais, da ecologia, da conforma-
ção de tempo e espaço, da elaboração de produtos de qualidades 
locais específicas e da família como princípio de organização social 
(Ploeg, 1994). Ainda que esse processo de desconexão da agricultu-
ra como prática sociocultural tenha predominado na sociedade, nem 
todos os grupos sociais se mantiveram acríticos aos seus efeitos.

Muitos agricultores resistiram de distintas maneiras a esse pro-
cesso e, em vez de o vivenciarem como uma desintegração dos seus 

“mundos de vida” (Long, 2007, p.  147), transformaram o código de 
comunicação e racionalidade no que lhes estava sendo posto. Nesse 
sentido, conforme suas necessidades cotidianas e interesses, inter-rela-
cionaram conhecimentos, informações e materialidades associadas 
à modernidade e à tradição, desencadeando correlações dinâmicas 
retroativas (Arce; Long, 2000; Stuiver, 2006). O fato de os agricultores 
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se ocuparem com a adaptação e melhoria de suas técnicas tidas como 
‘antigas’ e, com isso, acumularem conhecimento sobre formas locali-
zadas de trabalho, contribui para a reconstrução de habilidades que 
estavam em desuso ou que eram circunscritas ao âmbito doméstico 
individual. Pode-se reconhecer no resgate desse conhecimento – nas 
suas ampliações e modificações, transferências para vizinhos e mem-
bros de grupo de trabalho – uma espécie de ‘retroinovação’ (Stuiver, 
2006).

Para as famílias quilombolas da comunidade Porto Alegre, loca-
lizada no Território Paraense do Baixo Tocantins, por exemplo, o 
saber-fazer relacionado ao cultivo da mandioca (Manihot esculenta 
Crantz), transmitido intergeracionalmente, ainda é um instrumento 
de suma importância para a segurança e soberania alimentar local. 
Entretanto, com o passar dos anos, o conhecimento dito tradicional 
foi sendo transformado, articulado a outros conhecimentos e práticas, 
possibilitando a emergência de adaptações materiais e imateriais na 
cultura quilombola. Justamente com a atenção voltada a esta comuni-
dade, este capítulo analisa as práticas de tais famílias no uso agrícola 
dos recursos naturais, sobretudo vinculadas à mandioca, tendo como 
foco a relação estabelecida entre a cultura quilombola e a natureza 
amazônica.

Metodologia de estudo

Os dados construídos nessa pesquisa embasaram-se em instru-
mentais metodológicos qualitativos, como a pesquisa bibliográfica, 
a observação participante (Favret-Saada, 1990; Blondeau, 2002), a 
entrevista semiestruturada, o diário de campo e a captura de imagens 
(Peixoto, 1998).

A fase bibliográfica, que antecedeu a pesquisa de campo, se 
deu pelo acesso à plataforma de periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e da Scientific 
Electronic Library Online (SciELO). Tais pesquisas foram fundamentais 
para o conhecimento do que já tinha sido pesquisado e publicado 
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sobre o Território do Baixo Tocantins, bem como das comunidades 
quilombolas ali existentes. O diário de campo, como complementar à 
observação participante, possibilitou a flexibilidade entre a aproxima-
ção e o distanciamento das pesquisadoras no processo de pesquisa e 
no momento de retorno às anotações referentes ao vivenciado, per-
mitindo a redução da pessoalidade no texto e a possibilidade de uma 
releitura das anotações acrescidas à autorreflexão e autoavaliação. 
Desse modo, o diário de campo tornou-se um instrumento de análi-
se para as articulações dos diferentes aspectos da natureza humana, 
seja individual, coletiva, intersubjetiva organizacional e institucional, 
a fim de assimilar as possíveis contradições do presente trabalho no 
primeiro e no segundo momento das escritas. Esse instrumento con-
figurou-se como um registro das conversas que reforçou o resgate da 
memória não cronológica no momento de construção da narrativa 
(Roese et al., 2006).

No que se refere à observação participante, tal técnica facili-
tou a percepção da mutualidade resultante do processo investigativo, 
que se refere não apenas ao reconhecimento do caráter subjetivo da 
observação, mas, sobretudo, à capacidade de ter uma noção objetiva 
da própria presença das pesquisadoras em campo, bem como das alte-
rações geradas por elas nesse contexto (Silva, 2009). Esse instrumento 
metodológico foi imprescindível, sobretudo, na etapa de reconheci-
mento do território.

Atrelada a todas as etapas de construção de dados em campo, o 
uso da fotografia como registro tornou o ambiente mais que objeto 
pesquisado, um caleidoscópio de momentos de tensão e divertimento 
dos sujeitos locais e das pesquisadoras. Essa capacidade de congela-
mento da imagem em um determinado tempo e espaço permite a 
durabilidade da análise e releituras do mesmo objeto, culminan-
do uma relação paradoxal entre o reflexo da realidade e a leitura 
dessa realidade pelo espectador. Ademais, essa realidade flexibiliza a 
mensagem dando-lhe uma orientação e não universalidade do fato 
ocorrido, atribuindo um caráter por vezes polissêmico e intersubje-
tivo. Sendo assim, a captura de imagens permeia um horizonte de 
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aceitação e confiança, bem como de tensões e rupturas do desconhe-
cido. Entretanto, o registro fotográfico permitiu as pesquisadoras um 
amadurecimento das interpretações das imagens, tendo por base o 
científico e empírico do território.

Essa aproximação com o campo de pesquisa foi facilitada pela 
participação das pesquisadoras no projeto denominado Tecnologia e 
Inovação Social na Amazônia Oriental: articulando produção e susten-
tabilidade na consolidação da agricultura familiar quilombola, o qual 
foi aprovado na chamada CNPq/MCTIC/MDS nº 36/2018 – Tecnologia 
Social. O  projeto, coordenado pela professora Monique Medeiros, 
da Universidade Federal do Pará (UFPA), conta com o envolvimento 
ativo do Grupo de Pesquisa em Desenvolvimento Rural e Inovação 
Sociotécnica (Dris), sobretudo com frentes de ações em comunidades 
quilombolas do Território do Baixo Tocantins; dentre elas, a de Porto 
Alegre, em Cametá. Dessa forma, entre os anos 2019 e 2020, foi pos-
sível aproximar-se da comunidade de Porto Alegre e conhecê-la com 
mais profundidade.

As entrevistas semiestruturadas suplementaram os outros instru-
mentos metodológicos, de modo a favorecer um espaço de interação 
maior entre as pesquisadoras e os agricultores e agricultoras quilom-
bolas. Tais entrevistas foram direcionadas a 12 famílias quilombolas 
e efetuadas entre os dias 30 de agosto e 27 de setembro de  2019. 
Esse método teve a finalidade de aprofundar sistematicamente as 
questões voltadas à agricultura e ao modo de vida dos quilombolas, 
dando-lhes a liberdade, no decorrer das interrogativas, de direciona-
rem o diálogo no tempo presente e passado.

Para tanto, o roteiro das entrevistas foi dividido em três blo-
cos: bloco de identificação do entrevistado; bloco de identificação das 
(etno)variedades de mandioca presentes na comunidade quilombola 
de Porto Alegre; e bloco de identificação das influências de crenças/
tradições/religião no cultivo da mandioca, por meio do qual pôde-se 
identificar e acompanhar os processos e fenômenos locais de produ-
ção e relações sociais.
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Os resultados das análises que tiveram por bases os dados cons-
truídos dessa forma são apresentados neste capítulo compondo 
quatro itens para além desta introdução. O primeiro item aprofunda 
a apresentação das bases teóricas que guiam as análises aqui realiza-
das. O segundo aborda as especificidades da comunidade quilombola, 
enfatizando como se estabelecem as relações dessa comunidade com 
o meio biofísico. O  terceiro atribui destaque às análises acerca das 
adaptações e melhorias das técnicas denominadas “antigas” dessa 
comunidade no que se refere ao cultivo da mandioca. O  quarto e 
último item traz as considerações finais do capítulo, evidenciando que 
– por meio do resgate de conhecimentos, e de suas ampliações – a 
comunidade de Porto Alegre vem criando um conjunto de “retroino-
vações”, em especial relacionadas ao cultivo da mandioca, alimento 
base de sua dieta.

Das interfaces entre conhecimentos às retroinovações

Os conhecimentos técnico-locais constituem estoques de sabe-
res pragmáticos, operacionais para os agricultores, os quais cobrem 
todos os domínios da prática social: da gestão à pedologia, da cli-
matologia à saúde, etc. (Sardan, 1995). As racionalidades em que se 
baseiam os conhecimentos técnico-locais são variáveis, envolvendo 
desde técnicas até magia e religião. Tais conhecimentos são subjazi-
dos por procedimentos locais fundamentalmente pragmáticos, o que 
se pode observar, por exemplo, na agricultura, na qual o caráter “téc-
nico” do saber-fazer foi desde muito evidenciado. Muitos sistemas de 
produção locais se revelam como modelos de adaptação às dificulda-
des do meio.

Os sistemas tradicionais de produção agregam a coletivida-
de, a espiritualidade, as diferentes formas de manejo dos recursos, 
bem como os valores éticos compartilhados (Hanazaki, 2003). Por 
muitas vezes, os conhecimentos locais dos povos quilombolas, pesca-
dores artesanais, indígenas e população de agricultores familiares são 
pouco valorizados e postos em comparação aos métodos sistemáticos 
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da ciência moderna, restringindo-se apenas em matéria-prima para a 
indústria biotecnológica (Shiva, 2001). Essa deslegitimação dos conhe-
cimentos locais sobreveio da dissecação da ciência moderna em tentar 
retificá-lo e modificá-lo ao longo dos anos. Entretanto, por meio da 
força e resiliência dos sujeitos locais em interação com o ambiente, 
a ciência especializada pôde visualizar a autenticidade do conheci-
mento local por meio de suas cosmovisões intelectuais incorporadas à 
prática cotidiana do lugar (Nazarea, 2006).

Esse dinamismo dos conhecimentos se refere ao meio socio-
ambiental, aos poderes políticos locais, ao saber-fazer adquirido 
mediante os trabalhos de intervenção de organizações voltadas ao 
desenvolvimento local. Podendo o conhecimento local também ser 
técnico, algumas das numerosas características que o diferenciam do 
conhecimento técnico-científico referem-se ao fato de que aquele é 
localizado, contextualizado, empírico, enquanto este é uniformizado 
e formalizado.

É importante destacar que durante os processos de contato e 
interação desses conhecimentos, por intermédio de projetos e progra-
mas voltados ao espaço rural, por exemplo, eles heterogeinizam-se. 
Diversos elementos se conectam nesse processo por meio do qual os 
atores geram novas informações a partir de seus repertórios cogni-
tivos. No entanto, a interação de ambos os conhecimentos não gera 
um terceiro conhecimento. Ao contrário, essa relação dinâmica entre 
saberes, proporcionada por situações de interface – definidas como 
pontos críticos de intersecção entre diferentes sistemas sociais, nos 
quais tendem a se encontrar descontinuidades segundo diferenças 
de valores e interesses –, faz com que conhecimentos sejam recons-
truídos socialmente em um encontro de horizontes entre diferentes 
atores sociais (Long, 2007).

Atores dotados de conhecimentos têm capacidade de criatividade 
e experimentação, como também habilidades de continuamente absor-
ver e retrabalhar ideias e tecnologias, de forma que é praticamente 
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impossível caracterizar um elemento particular como pertencendo à 
ciência dos agricultores ou àquela dos técnicos e dos cientistas.

As formas de conhecimento apresentam-se em níveis de visibilida-
de e invisibilidade distintos das múltiplas realidades. Os conhecimentos 
locais dos povos e comunidades tradicionais apresentam uma perspec-
tiva de tempo e espaço, de realidade complexa, desconhecidas pelo 
pensamento moderno ocidental e, por isso, frequentemente invisível 
aos olhos científicos sistemáticos.

Para Giddens (1991), é necessário atentar-se à “reflexividade” das 
práticas sociais postas rotineiramente a exames e validações. Segundo 
o autor, embora possa se criar um ponto de inflexão entre a tradição 
e a modernidade, no intuito de que a tradição não se pressupõe está-
tica, a forma de conhecimento constituído pela organização da ação 
e experiência em um determinado tempo e espaço das diferentes 
culturas é rotineiramente renovada de modo geracional. Ademais, o 
autor compreende que a ciência moderna, embora tenha construído 
ao longo das décadas o mínimo de confiança quanto ao conheci-
mento científico em explicar as múltiplas facetas sociais, enfatiza as 
lacunas dos estudos quanto ao próprio conhecimento desenvolvido 
e estabelecido nas leituras e releituras do mundo social. O aprofun-
damento sobre um conhecimento específico ou desenvolvimento de 
alguma prática está intimamente relacionado a um mundo de alta 
reflexividade, no qual o conhecimento local é informação reincorpo-
rada, derivada de sistemas de um ou de outro tipo. Assim, a ciência 
carrega um autoquestionamento à sua verdade, por causa da consci-
ência das limitações, elaborado fora e dentro de seu âmbito científico. 
Nas condições atuais, a ciência moderna torna-se um dos caminhos 
para o entendimento das verdades impostas no cotidiano das pessoas 
(Silva, 2009).

O conhecimento científico especializado está aberto à reapro-
priação de indivíduos com tempo e recursos necessários para serem 
instruídos, e a prevalência da reflexividade institucional significa que 
há uma contínua triagem de teorias, conceitos e achados especializados 
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em relação à população leiga. Dessa maneira, na sociedade reflexiva, 
o conhecer não significa estar certo, ou seja, o conhecimento está 
sempre sob dúvida e incide sobre as práticas sociais e estas sobre o 
conhecimento ciclicamente. A  característica reflexiva da sociedade 
indica a possibilidade de uma contínua geração de autoconhecimento 
sistemático, o qual, em geral, desestabiliza a relação entre conheci-
mento leigo e conhecimento científico (Giddens, 1991).

No seio dessa discussão, ganha importância o produto dos 
processos de correlação entre conhecimentos técnico-locais e conheci-
mentos técnico-científicos. Na mobilização de práticas utilizadas pelos 
agricultores no passado e em sua readaptação ao cotidiano atual de 
cada localidade no desenvolvimento das distintas agriculturas, surgem 
as retroinovações (Ploeg, 2009). Estas, por sua vez, são visualizadas 
como construtos potencialmente transformadores. Embora baseadas 
em redes de atores locais, as retroinovações mudam a dialética glo-
bal-local pelas novas formas de relação que estabelece. Por exemplo, 
ela depende de agricultores que têm experiências globais, mas que 
seguem aplicando suas experiências ancestrais. Esses agricultores são 
compreendidos como agentes-chave, por desenvolverem ativamente 
conceitos e práticas relevantes que estavam esquecidos, reintegrando 
a agricultura ao desenvolvimento rural (Stuiver, 2006). Nessa perspec-
tiva, os conhecimentos são resgatados ao mesmo tempo que práticas 
são aperfeiçoadas, especialmente pela socialização e recombinação 
de conhecimentos.

Caracterização socioespacial da comunidade 
quilombola de Porto Alegre

A comunidade quilombola do presente estudo localiza-se na 
microrregião de Cametá, imersa ao Território do Baixo Tocantins, 
que é influenciado diretamente pela dinâmica dos rios Moju, Pará 
e Tocantins. Ao  todo, são sete municípios que compõem o territó-
rio: Abaetetuba, Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Cametá, Mocajuba, 
Baião e Oeiras do Pará (Almeida, 2010). O  Baixo Tocantins recebeu 
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essa denominação em virtude da divisão territorial proposta pelo 
antigo Ministério do Desenvolvimento Agrário por integrar a Bacia do 
Rio Tocantins, que se localiza entre a Amazônia Central e Amazônia 
Oriental. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE (2010), a população da região corresponde a 740.045 habitantes.

A população rural do Baixo Tocantins desenvolve dinâmicas dis-
tintas de uso do território. Pelo fato de a região ser composta por 
áreas de várzeas, ilhas e terra firme, conforme indicam Piraux et al. 
(2017), essa população se caracteriza por uma intensa relação com o 
meio natural. No passado, até meados da década de 1970, a explora-
ção do cacau (Theobroma cacao) e da borracha – produto primário da 
coagulação do látex da seringueira (Hevea brasiliensis) – configura-
ram a cena técnico-econômica por longos anos na região de Cametá. 
Seguida da exploração madeireira, que antecipou a monocultura da 
pimenta-do-reino (Piper nigrum), duas matrizes que influenciaram 
em sérios desequilíbrios ambientais (Almeida, 2010). Na atualidade, 
segundo Almeida (2010), as atividades de agricultura e do extrativismo 
regem a economia local. Análises sobre a região atestam que a renda 
agrícola advinda da agricultura e do extrativismo responde por mais 
de 60% da economia dos municípios da região do Baixo Tocantins.

Nas distintas comunidades que perfazem esse território, os agri-
cultores familiares buscam superar as adversidades do campo de forma 
inovadora, por meio de ações que buscam atenuar os efeitos de gran-
des empreendimentos ou das transformações socioeconômicas que a 
referida região vem sofrendo. A construção da Usina Hidroelétrica de 
Tucuruí, na década de 1980, foi uma das propostas governamentais de 
modelo energético que visou o desenvolvimento, mas de forma dire-
tamente correlacionada aos interesses de empresas eletrointensivas e 
inter e transnacionais. A construção da usina trouxe inúmeros impactos 
desestruturantes para o Território do Baixo Tocantins e possibilitou uma 
reconfiguração das formas de uso e ocupação do território decorrentes 
das externalidades negativas que afetaram significativamente os recur-
sos naturais e direitos de moradia dos povos e comunidades tradicionais. 
Seguindo a análise de Magalhães et al. (2012), a barragem desencadeou 
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uma desestruturação das atividades de pesca e da agricultura em locais 
de várzea e ilhas, na qual contribuiu para uma reconstrução da organi-
zação socioeconômica nas comunidades atingidas. Para a comunidade 
de Porto Alegre, a barragem mostra-se uma ameaça principalmente na 
base alimentar dos quilombolas em referência ao pescado e camarão 
(Macrobrachium amazonicum).

No que se refere especificamente aos agricultores quilombolas, 
o Pará tem mais de 250 comunidades tradicionais consideradas como 
remanescentes de quilombos. Cerca de 65 delas se localizam no vale 
do Rio Tocantins, entretanto, apenas 11  comunidades estão legal-
mente tituladas nesse contexto (Fundação Cultural Palmares, 2017). 
Todavia, as ações e mobilizações políticas em torno da titulação das 
áreas possibilitam um fortalecimento da identidade étnica quilombo-
la, a despeito dos conflitos internos nas organizações representativas 
dessas populações que, por vezes, ocorrem, havendo ainda um pro-
cesso de resistência alicerçado no direito ao território e à manutenção 
do modo de vida predominante nessas localidades.

A comunidade quilombola de Porto Alegre (Figura 1) teve sua 
ocupação no final do século 18, mas o contingente da população 
negra na Amazônia se deu no século 19. Nesse período havia cons-
tantes fugas e formação de aquilombamentos incluindo o município 
de Cametá (Pinto, 2001). Entretanto, somente em 2007 o Instituto de 
Terras do Pará (Iterpa) reconheceu essa região como área de domínio 
coletivo.

A comunidade de Porto Alegre situa-se em um ramal à altura do 
quilômetro 40 da BR 422, às margens do Rio Anuerá. Com uma área 
de 25,97 km² (Fundação Cultural Palmares, 2017), a comunidade reúne 
76 famílias remanescentes de quilombo. A alimentação dessas famílias 
tem como base a mandioca, o milho (Zea mays), o arroz (Oryza sativa), 
o feijão (Phaseolus vulgaris), a melancia (Citrullus lanatus), o cama-
rão, o pescado, a carne bovina, o frango, bem como frutas que são 
cultivadas em seus quintais, dentre as quais, se destacam: cacau, açaí 
(Euterpe oleracea Mart.), manga (Mangifera indica), laranja (Citrus 
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Figura 1. Mapa de localização da comunidade quilombola de Porto Alegre.

aurantium L.), abacate (Persea americana), biribá (Rollinia mucosa), 
coco (Cocos nucifera) e cupuaçu (Theobroma grandiflorum).

A renda das famílias é majoritariamente vinculada à produção e 
comercialização de farinha de mandioca e pimenta-do-reino. No caso 
específico da farinha de mandioca, esta é beneficiada pelos agricul-
tores em “Casas de Forno” (Figura 2), localizadas em suas unidades 
de produção, as quais são gerenciadas coletivamente pelo núcleo 
familiar. Vale destacar que a comercialização tanto da farinha de man-
dioca quanto da pimenta-do-reino é realizada por intermediários. No 
caso específico da farinha de mandioca, esses intermediários a com-
pram dos agricultores já elaborada e a comercializam na feira-livre 
de Cametá. Já a pimenta-do-reino é comercializada in natura pelos 
agricultores para intermediários que, por sua vez, a comercializam a 
empresas do estado.

A comunidade conta ainda com a atuação da Associação dos 
Remanescentes de Quilombos de Porto Alegre (Arquipa). A associação, 
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que teve origem em 2006, conta, atualmente, com 23 membros. De 
acordo com o estatuto da associação, a organização tem por objeti-
vos defender e promover os interesses da população da comunidade; 
prestar assistência social e cultural; administrar as terras preservando 
o ambiente. As  articulações impulsionadas, sobretudo, pela organi-
zação dessas famílias na Arquipa já evidenciam as potencialidades e 
os limites de um projeto de desenvolvimento que desvia do modelo 
hegemônico no território amazônico.

A Arquipa realiza reuniões locais no último dia de cada mês. 
Nessas reuniões, é possibilitado aos associados trocarem conhecimen-
tos técnicos e práticas, se informarem acerca de questões burocráticas 
quanto ao funcionamento da associação e planejarem as atividades 
ao longo do ano, como os mutirões para a limpeza da comunidade 
nas áreas do igarapé, do cemitério e demais áreas de interesse.

Figura 2. Casas de forno da comunidade quilombola de Porto Alegre.
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A associação também foi fator influenciador na reconstrução de 
práticas, técnicas e substituição de artefatos, tais como: do ralador 
manual de mandioca, elaborado a partir de placas de metal perfura-
das, passou-se à roda giratória manual, uma espécie de placa de metal 
perfurada inserida em um tronco circular de madeira, e posterior-
mente à tarisca (catitu), à gasolina e elétrico (Figura 3). Essa trajetória 
técnica possibilitou mudanças significativas no tempo e no bem-estar 
do trabalho, já que a penosidade atrelada à necessidade de esfor-
ço físico imposta no manuseio do instrumento foi um impulsionador 
de retroinovações nessas famílias. Isso reforça seu papel no percurso 
associativo de caráter desenvolvedor de direitos locais e melhoria da 
qualidade de vida para os sujeitos envolvidos.

Figura 3. Raleamento da mandioca com o uso do catitu elétrico.
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Da escolha da maniva ao feitio da farinha: as rupturas 
e permanências na agri-cultura1 quilombola

A farinha como subproduto da mandioca é um símbolo socio-
produtivo e alimentar da comunidade de Porto Alegre. A  este 
processo de transformação da mandioca em farinha está atrelada 
uma identidade quilombola, a qual configura-se por meio das rela-
ções de trabalho, da alimentação e da sociabilidade. Tal identidade 
vem sendo construída, transformada e reajustada, pouco a pouco, 
até os dias atuais. Nessa construção, materialidades e aspectos orga-
nizacionais relacionados tanto ao plantio quanto ao processamento 
da farinha de mandioca vêm sendo transformados. Dessa forma, em 
meio a estratégias inventivas e adaptativas, verifica-se a emergência 
de retroinovações, que articulam o conhecimento técnico-local ao 
conhecimento técnico-científico.

Já na etapa que antecede o plantio, pode-se verificar a impor-
tância do conhecimento técnico-local na escolha das etnovariedades, 
ou variedades tradicionais, a serem cultivadas. Na comunidade anali-
sada, foram encontradas até o momento de finalização desta pesquisa 
21  etnovariedades, sendo estas: mamaluca, pacajá, maranhão, tachi 
amarelo, vermelhinha-amarela, santo-antônio, puruí, siúba, tauá, 
bacuritinga, tucumantinga, , pescada, cutia-preta, uruá, mussara, jaí-
bara, xiró, mitação, manhaca, maria-baixinha e jabuti. Entre estas, as 
etnovariedades citadas como as mais utilizadas pelos entrevistados na 
confecção de farinha foram a mamacula (Figura 4) e a pacajá (Figura 5).

A diversidade de variedades pode ser atribuída tanto ao etnoma-
nejo empregado nos campos de cultivo como também na articulação 
do conhecimento com que os sujeitos protagonizam no território, 
como explana Emperaire (2006, p. 2):

Essa diversidade repousa sobre espécies ou variedades, sobre sujeitos 
sociais interligados por redes cujo funcionamento se apóia em lógicas 

1  Nesse texto, compreende-se o termo agri-cultura como as práticas e os conhecimentos relacionados ao uso do meio 
biofísico pelos quilombolas dessa comunidade como garantidores da coprodução do social e do natural, da agricul-
tura e das culturas inerentes a esses atores sociais.
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Figura 4. Etnovariedade mamaluca na comunidade 
quilombola de Porto Alegre.

Figura 5. Etnovariedade pacajá na comunidade 
quilombola de Porto Alegre.

individuais ou coletivas e sobre unidades espaciais que vão do espaço 
onde é cultivada a planta até as unidades regionais mais amplas confi-
guradas pelas redes sociais.

Nesse contexto, vale salientar que esse rendimento de raiz é 
moldado também pelas imaterialidades locais. As tradições permeiam 
o saber-fazer farinha quando referentes à época de plantio. As fases 
lunares e as datas comemorativas dos santos católicos são meios nor-
teadores para a escolha do início do plantio das mandiocas e das 
espécies em consórcio, principalmente o milho e o arroz. A maioria 
dos entrevistados realiza tanto seus plantios de mandioca quanto das 
outras espécies consorciadas na fase minguante, pois, como observa-
do em campo, embora as partes aéreas das plantas sofram redução de 
tamanho, as partes abaixo do solo (os tubérculos) são favorecidas pela 
influência lunar e se desenvolvem em maior proporção.

Todavia, foram identificados alguns entrevistados que não reite-
ram dessa tradição e realizam seus plantios em especial nas luas novas, 
crescente e cheia, excluindo a fase “minguante” por acreditarem no 
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oposto do que os outros entrevistados acreditam. Há, nesse último 
caso, uma comparação simbólica da forma lunar com o processo de 
desenvolvimento das raízes. Para esses remanescentes de quilombos, 
as raízes de mandioca bem como os outros vegetais imersos nesse 
espaço produtivo irão “minguar” por imitação à Lua. Esse conheci-
mento lunar transcende o nível produtivo, sendo também incorporado 
para explicar o desenvolvimento de animais e humanos.

Vale ressaltar que, mesmo diante de um contexto de projetos 
desenvolvimentistas implantados no Baixo Tocantins – corroborados 
fortemente por instituições locais de ensino e assistência técnica e 
extensão rural –, escolher por etnovariedades ou mesmo guiar-se pelas 
fases da lua continua sendo significativo entre os quilombolas dessa 
comunidade. No que se refere à escolha das manivas para propagação 
vegetativa da mandioca, por mais que o mercado exerça influências 
na escolha das variedades cultivadas, as novas variedades, ou varie-
dades “melhoradas”, apresentadas nos discursos dessas instituições 
como mais produtivas ou menos suscetíveis as intempéries climáticas, 
não ganharam espaço nos roçados dos quilombolas de Porto Alegre. 
Pelo contrário, esses agricultores e agricultoras vêm reforçando seus 
bancos de germoplasma natural (Pinton; Emperaire, 2001), por meio 
de uma aliança que os articula. Ademais, os ajustes e reajustes nos 
sistemas produtivos, envolvendo as etnovariedades quilombolas, vêm 
se mostrando bem-sucedidos (Figura 6).

O arranjo produtivo das áreas de mandiocais da comunidade 
de Porto Alegre é constituído, em sua grande maioria, de espécies 
consorciadas de ciclo curto, como o arroz e o milho. Além disso, foi 
possível identificar a inserção de novas espécies de reduzido tempo 
de produção, como a melancia, o quiabo (Abelmoschus esculentus), a 
mandiocaba (Manihot esculenta Crantz), o jerimum (Cucurbita spp.) e 
o maxixe (Cucumis anguria), para compor a diversidade do agroecos-
sistema, caracterizando uma forma de retroinovação. Entretanto, por 
causa da agricultura de corte e queima, os quilombolas não aderem à 
implantação de espécies florestais nesse mesmo arranjo. As espécies 
florestais e de ciclo permanente encontram-se a metros de distância 
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Figura 6. Produção de farinha de mandioca a partir das etnovariedade locais.

das áreas cultiváveis de mandioca, principalmente na área de preser-
vação permanente.

As práticas ancestrais utilizadas pelas gerações passadas desses 
agricultores estão sendo renovadas a cada momento, por meio da 
curiosidade e tentativas experimentais deles. Essas práticas acabam 
por direcionar o desenvolvimento de muitas das técnicas emprega-
das na agricultura quilombola. Nessa perspectiva, conhecimentos são 
resgatados ao mesmo tempo que práticas são aperfeiçoadas, espe-
cialmente pela socialização e recombinação de conhecimentos, o que 
implica uma contribuição para a ampliação do conhecimento constru-
ído por meio de interfaces sociais no território quilombola.

Dessa forma, a agri-cultura possui, nesse território, um espaço 
diferenciado de atuação, sustentando-se nos potenciais endógenos 
dessa localidade para a construção de formas de agriculturas compatí-
veis com as realidades ecossistêmicas, econômicas e culturais específicas, 
contribuindo, assim, para processos de desenvolvimento rural a partir 
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de uma ótica territorializada, isto é, que reconhece e valoriza a identi-
dade, a cultura, a tradição, a biodiversidade e a paisagem como ativos 
importantes na coprodução sociedade-natureza.

Utilizar a noção de coprodução significa, de certa maneira, dizer 
que se está fazendo uso de “lentes” que permitam entender a agricul-
tura para além dos aspectos relativos à sua função produtiva. O crucial 
está em mencionar que a agricultura não é construída somente pela 
utilização dos recursos naturais, mas também pela relação que se 
estabelece entre o cultural e o natural na melhoria desses recursos, 
assim como suas transformações e adaptações.

Sendo a coprodução a aproximação e interligação mútua entre 
sociedade e natureza, forjada por meio do desenvolvimento de téc-
nicas e mediada pela aprendizagem, destaca-se que a emergência da 
agricultura quilombola, na comunidade Porto Alegre, é marcada pela 
geração dos insumos dentro do próprio sistema. Fenômeno que se 
pode observar pelas dinâmicas de aprendizagem individual e coletiva 
que criam oportunidades para a redução da dependência externa de 
fatores de produção, ou seja, para a diminuição dos insumos adqui-
ridos ou comprados fora da unidade de produção, o que também 
aponta para a diminuição de custos de produção. Sendo assim, os 
quilombolas de Porto Alegre recriam seus espaços de cultivo não 
somente pela influência do conhecimento especializado, mas também 
pela necessidade de avaliar um determinado contexto socioprodutivo.

As experiências de produção compartilhadas revitalizam novas 
possibilidades de produção alicerçadas à consciência ecológica, legiti-
madas na relação dos quilombolas com a mata da floresta. Algumas 
espécies vegetais são selecionadas e utilizadas para a fabricação de 
artefatos, como o rodo, a mussuca e a vassoura, os quais fazem parte 
do processo de beneficiamento da farinha de mandioca. Vale ressal-
tar que as interfaces, nas quais são construídos, inclusive, distintos 
conhecimentos acerca do cultivo e beneficiamento da mandioca pelos 
remanescentes do quilombo de Porto Alegre, se compõem tanto cata-
lisadas pela Arquipa quanto sem o intermédio dessa associação.
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Encontram-se, assim, coexistências materializadas nas diferen-
tes formas de se fazer farinha advindas não somente desse gradiente 
de interações sociais, como também pelo direcionamento das tradi-
ções religiosas que influenciam principalmente na forma da roçagem, 
como no trecho de entrevista a seguir:

Logo no começo eu trabalhava [referência ao fazer-convidados]. Eu 
reunia as pessoas, né? Eu convidava. Aqui a gente fala “trocar dia”, a 
gente troca um com o outro [...] mas hoje eu faço sozinho [...] meio 
hectare cada dia eu roço pouco, eu não me dei com esse negócio de 
companhia [...] Porque eu não me envolvo nesse negócio de bebida [...] 
os evangélicos a gente convida, mas cada um tá no seu trabalho não 
gosto de tá ocupando assim. (quilombola I. G). (informação verbal)2.

São evidenciadas no trecho supracitado as alianças de cunho 
também religioso que perpassam não somente a convivência em 
comunidade, mas a expansão para o trabalho na roça. Portanto, as 
recriações em determinadas práticas de etnomanejo e da organiza-
ção social do trabalho são estabelecidas por princípios de autonomia, 
protagonismo e independência (Ploeg, 2008), em que favorecem essa 
capacidade intrínseca de experimentações em prol de resultados satis-
fatórios em nível individual e coletivo.

O arranjo dos sistemas de produção que envolvem a mandioca é 
construído pelos membros das famílias ou com a ajuda dos “convidados”. 
Tal arranjo obedece a uma classificação simbólica de representantes, 
que antes era constituída por relação de gênero, ou seja, as mulheres 
e homens obtinham papéis exclusivos, como: “o cabeça” (líder, respon-
sável pelo direcionamento da escavação), escavadores (todos do sexo 
masculino seguem o líder conforme ritmo e direção), semeadores (os 
homens que dispõem as manivas de mandioca nas covas escavadas), 
capitoa (mulher responsável por fiscalizar as plantadeiras) e plantadei-
ras (mulheres responsáveis por fechar as covas).

O que se tem na comunidade atualmente é uma nova forma 
de organização social dos convidados. Embora haja mulheres que 

2  Depoimento obtido em entrevista em 2019 com um quilombola morador da comunidade de Porto Alegre, Cametá.
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realizem a roçagem e derruba, ainda se tem um número maior de 
homens nesse serviço. Mulheres, homens, adolescentes, crianças e 
idosos dão corpo material ao processo de convidados, que perdura 
até os dias atuais sem mais a exclusividade de gênero nas atividades, 
com exceção dos escavadores, sendo estes exclusivamente homens.

A realização da prática dos convidados, ainda com adaptações, 
destaca a permanência da reciprocidade nas gerações presentes no 
processo de plantio da mandioca. Assim, na comunidade de Porto 
Alegre, embora se tenha tido um reajuste no sistema organizacional 
dos representantes que compõem essa dinâmica e prática, houve, por 
conta dos que permaneceram com a tradição, uma adaptação peran-
te às mudanças sociais que foram sendo encontradas.

A reciprocidade do fazer-convidados obedece a uma seleção e 
escolha dos membros que o compõe, caracterizando e reforçando 
uma relação de confiança e amizade, a qual, como afirma Sabourin 
(2009), é permeada pelo querer bem do outro e pelo afeto. Sendo 
assim, embora os participantes da prática dos convidados componham 
menor número na atualidade, ajustes e adaptações nessa organização 
a tornaram possível, garantindo o estreitamento dos laços de confian-
ça quilombola. Essa rede interna relativamente fixa é composta, na 
maioria dos casos, pelos mesmos indivíduos que mostraram assidui-
dade em todos os processos. Isso foi adquirido com as experiências 
passadas de observação e convivência no seio dos convidados.

Considerações finais

Como foi possível verificar, a comunidade de Porto Alegre aporta 
uma rica gama de espécies vegetais, tais como milho, feijão, mandioca 
e plantas frutíferas, como açaí, cacau, caju (Anacardium occidentale), 
etc., advindos de uma herança varietal construída por uma ancestrali-
dade quilombola e que hoje reflete em um etnomanejo nas áreas de 
cultivo. Esse modo de vida, entrelaçado por uma lógica de mobilidade 
e vida, à cultura alimentar, religiosidade e saberes tradicionais, desen-
volve um sistema de produção complexo, capaz de organizar a vida 
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econômica e social dos sujeitos locais. Isso também é possível pelo fator 
ambiental disponível na região, refletindo nos recursos naturais.

O Território do Baixo Tocantins apresenta uma diversidade socio-
espacial que garante concomitantemente às boas práticas de manejo 
as múltiplas formas de uso e produção dos agroecossistemas. Essa inte-
ração viva entre os quilombolas e a natureza certifica o processo de 
produção e qualidade de alimentos, como também reproduz uma con-
servação do patrimônio biocultural, assegurando uma continuidade 
do desenvolvimento local. Essas interfaces de conhecimentos, cata-
lisadas pela Arquipa e demais alianças sociais internas, influenciaram 
as recriações vistas como um processo de retroinovação. Ademais, são 
aqui também consideradas retroinovações capazes de desencadear o 
processo coevolutivo do sistema social e ecológico da comunidade: as 
tomadas de decisões quanto à escolha da maniva e das espécies vege-
tais para a confecção dos artefatos produtivos; as organizações das 
famílias quanto aos mutirões direcionados para as atividades do campo; 
a seleção do período de plantio, com base nas fases da Lua; a constru-
ção de novos vínculos sociais e trocas de conhecimento com sujeitos de 
comunidades vizinhas e parceiras; as estratégias de beneficiamento da 
mandioca em diferentes produtos; e a compra por intermediários no 
processo de comercialização da farinha de mandioca.

Essa relação coprodutiva possibilitou o engajamento de uma agri-
-cultura retroativa intergeracional, fazendo do campo de cultivo o seu 
território de trabalho, sobrevivência e de resistência cultural. Sendo 
assim, essa agri-cultura modificada permeia o saber-fazer embebido de 
uma territorialidade quilombola na qual se revela uma autonomia que 
evidencia as potencialidades e os limites de um projeto de desenvolvi-
mento que desvia do modelo hegemônico no território amazônico.
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A Coleção Transição Agroecológica é uma inovação editorial, 
produto de um acordo entre a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) e a Associação Brasileira de Agroeco-
logia (ABA-Agroecologia), cujo objetivo é oferecer informações 
científicas para sistemas de produção de base ecológica, os 
quais articulam o conhecimento técnico-científico com os sabe-
res históricos dos agricultores e das comunidades tradicionais. 
A coleção contribui, assim, para consolidar o conhecimento na 
Agroecologia e estimular a reflexão sobre o processo de constru-
ção do conhecimento agroecológico, com foco em seu elemento 
central, a sustentabilidade, em suas dimensões epistemológica, 
metodológica, sociológica e tecnológica.

O sexto volume busca contemplar as interfaces entre agroeco-
logia e povos e comunidades tradicionais, a partir de resultados 
relacionados a propostas de pesquisa e extensão, realizadas 
em diferentes territórios situados na América Latina. Em seus 
capítulos, busca-se evidenciar as complexas e diversificadas 
interações entre natureza e cultura, entre os diferentes grupos 
ou coletividades humanas e os ambientes nos quais estão 
imersos, cotejando temas relacionados à agrobiodiversi-

dade, soberania e segurança alimentar e nutricional, 
políticas públicas e conservação, os quais reforçam a 

importância dos grupos que detêm os saberes 
e fazeres tradicionais, sustentáculo de to-

dos esses processos. 


